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CARTA CONVITE A LEITURA 


Eu acho que uma das tarefas fundamentais de uma educação 

que seja política em favor das classes trabalhadoras, 

é exatamente a de possibilitar o exercício no ato de conhecer o mundo, 
de conhecer o real, o concreto da vida social, 

de desocultar pedaços ocultados do mundo pela ideologia dominante. 
E a desocultação é exatamente o que eu chamo de pensar certo. 
Quanto mais a gente pensa certo, mais a gente se instrumenta 

para desocultar o que é ocultado 

pela necessidade fundamental que tem a classe dominante de ocultar. 
Paulo Freire ! 


Casi podríamos decir que esta “carta convite a leitura” es 
innecesaria, porque sólo con mirar los títulos de la tabla de conte- 
nidos de estos 28 artículos, quedamos más que invitados a sumer- 
girnos en ellos. Pero aún más, si sabemos que ellos son producto 
de un amplio y rico proceso participativo crítico de intercambio, 
reflexión y debate realizado en dos seminarios coordinados por la 
incansable pedagoga, pesquisadora y militante de la educación 
popular Fernanda Paulo. 

Así, este libro, es producto de un intenso diálogo crítico en 
torno a los procesos de educación popular pasados y presentes y el 
papel de las metodologías participativas en dichos procesos. 

Penetrar en la historia y la memoria de la educación popu- 
lar, por ejemplo, a través de las cartas de y para Carlos Rodrigues 
Brandão, representa la posibilidad de encontrarse con miradas, 
afirmaciones y preguntas que nos inspiran a reinventar nuestras 
prácticas pedagógicas, enriquecidos por su trayectoria viva. 

Asimismo, desocultar “os pedaços ocultados do mundo 
pela ideologia dominante” para poder conocer el sentido y las 


"Pedagogia do compromisso, América Latina e Educação Popular, Paz e Terra, 2018, 
S.P. 


tramas de la vida social gracias a metodologias que impulsan pro- 
cesos participativos como los procesos de sistematización de expe- 
riencias, entendidos como ejercicios interpretativos críticos que 
superan la descripción y la narración, aparece como una tarea fun- 
damental como dice Paulo Freire, por un lado para “pensar certo” 
y por otro, para convertirla en factor de nuestra propia formación. 

Nuestra formación como educadoras y educadores tiene 
aquí una doble fuente de inspiración: la reflexión crítica sobre la 
práctica histórica y la reflexión crítica desde las prácticas actuales 
que realizamos. Porque nuestro desafío fundamental es continuar- 
nos formando permanentemente, de forma dialógica, crítica, crea- 
tiva, participativa. 

A todo ello nos invitan estos textos que, como cualquier 
proceso verdaderamente participativo, tienen la riqueza de conte- 
ner múltiples y diversos aportes y, por tanto, somos las y los lecto- 
res quienes tendremos que aprovecharlos para realizar nuestras 
propias síntesis y seguir avanzando, instumentándonos para deso- 
cultar lo que la lógica, los poderes y las matrices culturales domi- 
nantes insisten en ocultarnos: la potencialidad liberadora y amoro- 
sa que está en la vida cotidiana de nuestros pueblos que se resisten 
a resignarse pasivamente ante las imposiciones autoritarias y 
deshumanizadoras. 


iBuena lectura y buenas inspiraciones teórico-prácticas! 


Oscar Jara H. 


PREFÁCIO 


CAMINHOS PERCORRIDOS ENTRE 
A EDUCAÇÃO POPULAR E A 
PESQUISA PARTICIPANTE 


Penso que ao longo de minha vida de educador popular, de 
professor e de pesquisador, eu escrevi um pouco mais de cinquen- 
ta prefácios. E prefácios para livros que vão da poesia à antropolo- 
gia e dela à pedagogia. No entanto, até onde eu me lembro, esta é a 
primeira vez em que escrevo um prefácio para um livro em que eu 
me vejo como um dos “personagens”. 

Assim, devo praticar aqui um “Prefácio” algo diferente. Ele 
terá que ser um prefácio-biografia. Ou uma “auto-biografia- 
prefaciante”. Costumo dizer que em algumas ocasiões as pergun- 
tas: “quem sou eu?” e “o que eu fiz na vida?” (boa para “currículo 
vitae”), deveriam ser antecedidas por perguntas como: “quem te 
fez ser o que você é?”, e “com quem você aprendeu a fazer o que 
fez na vida?” 

E esta pergunta em meu caso tem um sentido muito profun- 
do. Basta lembrar que além de incontáveis pessoas com quem dia- 
loguei e de quem aprendi e sigo aprendendo muito, fui parceiro de 
trabalhos de duas “pessoas fundadoras”: Paulo Freire e Orlando 
Fals-Borda. 

Já eu era um jovem a caminho da Universidade quando Fi- 
del Castro e seus companheiros reinventaram Cuba. Poderia ter 
sido um colega de estudos de Che Guevara, e professor do então 
jovem Camilo Torres. Atravessei primeiro como um estudante e, 
depois, como um professor e um militante da educação popular os 
vinte e dois anos da ditadura militar do Brasil. Sofri com compa- 


nheiros de meu País, da Argentina, do Chile e do Uruguai os tem- 
pos escuros sob os governos militares de suas nações. 

Quando na Nicarágua, depois de uma revolução sangrenta e 
gloriosa, os sandinistas tomaram o poder, lá estive junto com Paulo 
Freire e outros companheiros da América Latina e de outros cantos 
do Planeta, em um inesquecível encontro de presença e apoio aos 
sandinistas, em Managua. 

Em 1985 participei com Paulo Freire e outras pessoas per- 
tencentes ao Conselho Latino-americano de Educação de Adultos, da 
grande Conferência Internacional de Educação de Adultos em Buenos 
Aires. Na ocasião vivi um fecundo diálogo com Orlando Fals- 
Borda a respeito da investigação-ação-participativa, de que resul- 
tou um livro editado pelo Instituto del Hombre, do Uruguai!!! 

Poucos anos antes coordenei dois livros sobre a então nas- 
cente “pesquisa participante”. Em um e no outro, pela primeira 
vez Orlando Fals-Borda apareceu em PortuguêslBl, Vários anos 
mais tarde, junto com Danilo Streck editei um novo livro sobre o 
mesmo tema. E por uma outra vez uma contribuição de Orlando 
esteve presentell. Já antes havia incorporado um escrito de Paulo 
Freire em A questão política da educação popular, o primeiro livro 
coletivo sobre ela. 

Anos mais tarde, em 1997 participei em Cartagena de Índias 
de uma conferência internacional sobre a pesquisa-ação- 
participativa. Paulo Freire seria o convidado de honra, e recordo 
como com imenso pesar iniciamos a Conferência com uma home- 
nagem a ele, falecido alguns dias antes. Orlando Fals-Borda abriu a 
Conferência e logo após Eduardo Galeano proferiu a conferência 
inaugural, 

Com Paulo Freire, com quem viajei várias vezes no Brasil e 
para fora dele, e com quem trabalhei na Universidade Estadual de 
Campinas, aprendi a associar às pesquisa acadêmicas ao redor das 
culturas populares, estudos, pesquisas e ações que pensavam a 
educação como uma dimensão crítica da cultura. E a cultura como 


uma ativa dimensão da política. Logo, da transformação de vidas, 
de destinos e de mundos sociais. 

Se alguns professores em Brasília e, depois, em São Paulo, 
responderam pela minha formação acadêmica como um antropó- 
logo, Paulo Freire, Orlando Fals-Borda e outras companheiras e 
companheiros de “luta e militância” através da educação popular e 
da pesquisa participante, foram as pessoas que me fizeram desco- 
brir novos rumos e sentidos de vida e de ação. 

Pois se a universidade me abriu a uma “antropologia obser- 
vante”, com outras pessoas habitantes eu descobri uma “pedago- 
gia do oprimido” e me abri a uma “sociologia militante”. Na uni- 
versidade Pierre Bourdieu ensinava-me a desconstruir tudo, e a ser 
impiedosamente crítico do mundo em que vivia. Entre ela e cená- 
rios fora de seus muros, Paulo Freire e Orlando Fals-Borda ensina- 
vam-me a ser ativamente militante, para não apenas o crítico que 
desconstrói mundos, mas o crítico-ativo que sonha construir com 
outros “um outro mundo possível”. 

Vinte anos depois de 1997, retornei a Cartagena de Índias 
em julho de 2017. Agora foi a vez de inaugurar uma conferência 
internacional sobre a investigação-ação-participativa com um 
compartido momento de memória de Orlando Fals-Borda, também 
já falecido. Em uma mesa redonda com Maria Teresa, uma educa- 
dora mexicana e com Boaventura de Souza Santos, em minha fala 
recordei com emoção Paulo e Orlando. 

Devo lembrar que em meu caso o envolvimento com a mili- 
tância político-social através do “movimento estudantil”, deveu-se 
o meu “engajamento” na Juventude Universitária Católica, a partir 
de março de 1961 e, depois, desde o meu envolvimento com a cul- 
tura popular e, através dela, com a educação popular, quando in- 
gressei no Movimento de Educação de Base. Assim, eu “militava” 
através do que veio a ser a educação popular e a pesquisa partici- 
pante, onze anos o tempo em que academicamente comecei a me 
converter em um antropólogo, por meio de um mestrado na Uni- 


versidade de Brasília, quando já era então um professor de univer- 
sidades na mesma Brasília e em Goiânia. 

Assim, ao longo de mais de 50 anos eu me vejo viajando en- 
tre “dois mundos”, ou percorrendo “dois caminhos”. Caminhos 
convergentes e na direção de um mesmo horizonte, acredito. Ve- 
nho de uma vida profissional estritamente acadêmica, desde 
quando eu me iniciei como um psicólogo e, logo a seguir, como um 
antropólogo. 

Neste ano duro e difícil de 2020 completo cinquenta e três 
anos de ser um professor universitário. Entre um semestre e mui- 
tos anos, lecionei em doze universidades espalhadas entre Goiás. 
Minas Gerais e São Paulo. E relembro com alegria e saudade 
que em quase todas elas incentivei minhas e meus alunos de gra- 
duação ou de pós a que nos congregássemos como equipes e saís- 
semos portas afora da universidade em busca de pessoas, territó- 
rios e cenários que valessem pelo menos um breve exercício do que 
chamamos uma pesquisa social. Desde o começo de meu magisté- 
rio eu o associei sempre à pesquisa. Pesquisar e, depois, dialogar 
ao redor da pesquisa coletiva e construir algo como aprendizado, é 
algo que me acompanhou dos princípios até hoje. 

Orientei desde a universidade estudantes graduandos e pós- 
graduados envolvido com a antropologia, a sociologia, a pedago- 
gia e a geografia. Participei de um quase incontável número de 
bancas de exames de dissertações e teses, cujos autores buscavam 
trabalhar com diferentes alternativas metodológicas de abordagem 
da pessoa do outro em suas pesquisas. 

Para além da academia, o que escrevi com maior fervor e 
mais diretamente a serviço de grupos e de movimentos populares, 
como o resultado de ações de pesquisa que sonhavam serem fato 
“participantes”, não recebeu a minha assinatura. E nem deveria. 
Tantos anos mais tarde e depois da morte de alguns de seus inte- 
grantes mais ativos, um médico e um camponês, este é um bom 
momento de nomeá-las. 
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A primeira experiência foi a redação da “versão para agentes 
de pastoral” da conhecida pesquisa: “O Meio Grito”. Relatório que 
alguns anos mais tarde compôs o conjunto de experiências concre- 
tas do livro Pesquisa Participante, o primeiro sobre nosso tema que 
eu coordeneilsl. A segunda prática de partilha solidária, foi bastan- 
te mais longa e trabalhosa. Pois ao longo de meses de trabalho a 
pesquisa “O Povo de Goiás”, envolveu inúmeras pessoas das 
“equipes de pastoral” da Diocese de Goiás, e também alguns “as- 
sessores de fora”, como José de Souza Martins, Heloisa Martins, 
José Ricardo Ramalho e eu. 

A face mais presente e substantiva da investigação esteve a 
cargo de um grande número de lideranças camponesas de Goiás. 
Ao quase final dos trabalhos coletivos, coube a mim a redação dos 
“oito cadernos”, ao longo dos quais dividimos todos os dados da 
longa e trabalhosa pesquisa participante. O resultado, distribuído 
entre as comunidades da Diocese de Goiás, entre movimentos 
camponeses da região, e entre agentes de pastoral, jamais foi pu- 
blicado em algum livro de perfil mais acadêmico. 

Para ajudar a separar e, depois, fazer interagirem vocações 
diferentes de relações entre educação-e-pesquisa, lembro que faz 
anos convivo com ao menos três modalidades do que, na falta de 
um nome mais adequado estarei chamando aqui de: investigação 
social. Algo compartido entre a solidão dos estudos, os diálogos de 
sala de aulas e alguns momentos de trabalho com agentes diretos 
ou indiretos de ações sociais de vocação popular, ao lado das mi- 
nhas próprias experiências de pesquisas de campo como um an- 
tropólogo. Penso hoje que ao longo de minha vida de pesquisas, as 
minhas três vertentes saídas de uma mesma estrada, dialogaram 
bastante entre elas. Cada uma em seu momento, cada uma com a 
sua vocação, e cada uma destinada à sua finalidade, elas ora ape- 
nas se tocam sem maiores conflitos, ora até se complementam, 
fecundando umas às outras. 

Talvez eu deva chamar a primeira variante de minhas expe- 
riências de pesquisa solitária. A investigação de campo em que um 
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pesquisador a sós se envolve com uma comunidade, um coletivo 
popular, etc. e ali, “solitária e cientificamente” realiza a sua “pes- 
quisa de campo”. 

A solidão da pesquisa de que falo aqui em nada se confunde 
com a do filósofo, que em seus momentos estar a sós, longe de 
“todo o mundo”... pensa o Mundo. Como um pesquisador de 
campo as minhas pesquisas solitárias foram vividas através 
de períodos de convivência junto a pessoas de comunidades popu- 
lares, quase sempre rurais, ou de pequenas confrarias de rituais 
religiosos, cujos passos e preces acompanhei pelo menos desde 
1972. Os Deuses do povo, A partilha da vida, e O trabalho de saber são 
três livros que bem traduzem esta fecunda e solitária vocação. 

A segunda modalidade de pesquisas em que me vi envolvi- 
do desde muitos anos atrás, eu a encontro também sendo praticada 
por alguns outros investigadores da e desde a universidade. Na 
verdade, muito me alegra saber que em tempos de um crescendo 
poder colonizador regido por um individualismo produtivista em 
nossas academias, por toda a parte surgem e se multiplicam equi- 
pes corporadas de pesquisas, envolvendo professores e estudan- 
tes. 

Trocando da primeira modalidade apenas uma letra da se- 
gunda palavra, quero chamar esta segunda modalidade de pesquisa 
solidária. O nome não é propriamente acadêmico e, pelo menos em 
meu caso, tanto o nome quanto a prática do que ele sugere vieram 
de experiências vividas junto a movimentos sociais. 

As diferenças entre as duas serão talvez pequenas a um 
primeiro olhar. A distância da qualidade de interações e relacio- 
namentos é ampla e substantiva, no entanto. Nesta segunda moda- 
lidade a elaboração de um projeto, o trabalho de campo, os mo- 
mentos de estudos teóricos, assim como boa parte das tomadas de 
decisão para a realização da pesquisa, desdobram sequências de 
trocas realizadas dentro de e através de uma equipe de pesquisa- 
dores. Nos casos em que delas participei, entre as três últimas uni- 
versidades públicas em que trabalhei, tendo como foco unificador 
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de um eixo comum o trabalho corporado realiza-se de tal modo 
que cada participante da equipe responde por um projeto pessoal 
desafiado ao diálogo com uma proposta coletiva de busca e criação 
de saberes através da pesquisa pessoal-coletiva de campo. 

Desde os meus últimos anos como docente e pesquisador da 
Universidade Estadual de Campinas, entre 1993 e 1997, e desde os 
anos sequentes em que trabalhei como professor e pesquisador 
“visitante” junto à Universidade Estadual de Montes Claros e junto 
à Universidade Federal de Uberlândia, todas as minhas experiên- 
cias de investigações antropológicas de campo foram realizadas 
em e entre equipes. E em todas elas fui, ao mesmo tempo, um “co- 
ordenador do projeto” e um realizador de uma das suas investiga- 
ções. Equipes de estudos e de pesquisas de campo que envolve- 
ram, em iguais posições, estudantes de graduação, de mestrado e 
de doutorado, além de outros professores. 

As pesquisas realizadas a partir de 2005, e já através da 
UNIMONTES e da Universidade Federal de Uberlândia dividiam- 
se entre um relatório coletivo e de síntese, quase sempre redigido 
por mim, e submetido à apreciação do “coletivo”, e trabalhos indi- 
viduais de estudantes visando a publicação de seus relatórios co- 
mo artigos de revistas. Como um dos trabalhos essenciais de uma 
das pesquisas coletivas, elaboramos um documento-de-síntese 
como um livro-álbum “devolvido” às comunidades junto às quais 
estivemos investigando, ou que foram visitadas por nós durante 
uma viagem de barca ao longo das comunidades ilheiras e ribeiri- 
nhas do rio São Francisco em seu “trajeto mineiro”, no ano de 2011. 

Finalmente, a terceira modalidade de pesquisas com que es- 
tive envolvido é a que mais importa aqui. Ao longo dos anos de- 
mos às suas variantes diferentes nomes: “autodiagnóstico”, “pes- 
quisa-ação”, “pesquisa participante”, pesquisa-ação-participante” 
e agora, nos últimos anos “pesquisa militante”. Foi a respeito dela 
que falei das pesquisas “goianas” de que participei ativamente, e é 
sobre elas que partilhei a construção dos dois livros pioneiros 
mencionados linhas acimabl. 
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Gosto de imaginar, sem rigor algum neste caso, que no fun- 
do o que separa as abordagens quantitativas e rigidamente contro- 
ladas e/ou “neutras” das abordagens diversificamente qualitati- 
vas, é que nas primeiras “eu desconfio de mim-mesmo e do outro”. 
E, assim sendo, eu devo me armar não apenas de instrumentos 
“objetivos”, mas também de procedimentos e relações regidas pela 
formalidade impessoal, para que eu-mesmo me proteja de mim- 
mesmo, e de minha ardilosa subjetividade. Claro, isto não vale 
para todos os casos, e quero fazer justiça a procedimentos de pes- 
quisa que não apenas reclamam, mas quase que somente podem se 
valer de métodos e técnicas que possuem na estatística e em ques- 
tionários pré-testados os seus melhores meios de “coleta de da- 
dos”. Acontece que no mundo das pesquisas que lidam com o im- 
ponderável da pessoa humana, nem tudo são “dados” e nem todos 
são “casos”. 

Em uma outra direção, as diferentes alternativas de pesqui- 
sas de vocação qualitativa me obrigam a aprender a confiar em 
mim-mesmo. Nelas eu não sou, e nem me assumo como um al- 
guém que para ser objetivo precisa ser “controlado”. Posso afinal 
ser eu-mesmo. E será a partir desta “interativa pessoalidade” que 
me relaciono com os meus “objetos de pesquisa”, convertidos em 
“sujeitos de pesquisa”. Ou, mais ainda, em diferentes sujeitos de 
inter-diálogos através da partilha de uma pesquisa. Pessoas e cole- 
tivos de pessoas diferentes de mim, mas não desiguais diante de 
mim. 

Posso falar livremente com o outro, e ouvi-lo com liberdade. 
Posso “me tocar” e conviver com pessoas, famílias, grupos corpo- 
rados, comunidades, compartindo com eles e elas mais do que 
apenas os seus “dados” ou, para além deles, os seus “discursos”. 
Uma experiência antes neutra e ilusoriamente impessoal transfor- 
ma-se na relação entre pessoas que através de quem são e do com 
expressam o seu próprio ser, podem afinal intertrocar saberes, 
sentidos, sentimentos e vivências. 
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No polo oposto da primeira variante, a pesquisa participante 
nos obriga a um outro difícil e imprevisível salto. Se o passo dado 
entre o “quantitativo” e o “qualitativo” nos desloca de um lugar a 
outro no interior dos territórios da academia, o salto entre o “quali- 
tativo” e o “participante” nos convoca a não apenas a “ir”, mas a 
“partilhar” de, em e entre os territórios “deles”. 

E se a diferença entre a neutralidade positivista e a interati- 
vidade antropológica transporta-nos da confiança no método e nos 
instrumentos de pesquisa, à confiança em mim-mesmo como ins- 
trumento humanizado da minha pesquisa, a pesquisa participante 
nos convoca a um desdobramento da confiança. Agora eu, que 
antes confiava em-mim-diante-do-outro, aprendo a confiar no- 
outro-diante-de-mim. E então este “outro” não é mais um fiel e 
confiável doador de si-mesmo para-mim, entre dados, discursos, 
histórias e memórias. Ele se converte em um coparticipante de uma 
ousada e imprevisível criação solidária de saberes. 

Assim, em um arriscado passo além, a pesquisa participante 
obriga-me a passar de uma gratificante epistemologia do puro 
conhecimento fundado em perguntas como: Que tipo de saber eu 
estou produzindo? Com base em que teoria? Através de que pro- 
cedimentos metodológicos? Em direção a um inesperado “neo- 
pragmatismo”, que se justifica porque agora, antes de uma investi- 
gação do social servir com prioridade a mim, ou ao mundo acadê- 
mico de minha origem e destino, ela deverá servir ao sujeito-outro 
e ao mundo de vida desde onde ele se dispõe a me aceitar como 
parceiro de uma pesquisa... participante. 

Sobretudo no diálogo entre a pesquisa solitária (a da obser- 
vação participante a sós na comunidade), a pesquisa solidária (a da 
observação participante em situações de equipe em meio a múlti- 
plas vivências em diferentes comunidades) e a pesquisa participante, 
vivi e vivo ainda diversas, fecundas e desafiadoras experiências de 
investigações como antropólogo e como educador popular. E a 
interação entre as três modalidades desenhadas aqui ao mesmo 
tempo em que se fertilizam mutuamente, me livram de vir a ser 
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um cientista social e um educador submetido a um “modelo úni- 
co”. 

Assim, como um resumo, escrito para ser o “prefácio” de 
um essencial e oportuno livro criado a várias mãos, o que antecipei 
aqui, representa um esforço de encontro e de um diálogo de con- 
frontos entre a observação participante do antropólogo e a pesqui- 
sa participante do educador popular. Meus dois caminhos, Minhas 
duas práticas. Minhas duas identidades. 

Imagino que muitas pessoas que criaram e que lerão este li- 
vro estarão vivendo ou irão viver, entre a academia e o movimento 
social, entre a ciência e a militância, momentos de situações seme- 
lhantes. Mais agora do que nos “anos 60”, como começou boa parte 
do que lembrei aqui, nós estamos algumas vezes situados em uma 
das margens de um metafórico rio de símbolos, saberes e significa- 
dos. 

De um modo diferente das pessoas profissionais e/ou voca- 
cionalmente dedicadas a pensar a sua própria condição social, a 
investigar atores, cenários e cenas culturais de seu próprio “mundo 
de vida e de cultura”, e a partilhar o que pesquisam e desvelam no 
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interior de círculos de “seus iguais””, nós nos lançamos ora a in- 
vestigar “eles”, que nos são “os outros”; ora a dialogar “com eles”, 
em nosso favor, em favor deles, ou em nome do que almejamos 
criar como um liminar e imprevisível de um “entre-nós-e-eles”. 

Ao lado de meus mestres como Paulo Freire e Orlando Fals- 
borda, ao longo de minha vida foram muitas as pessoas, entre 
camponeses de Goiás, professores e estudantes de algumas univer- 
sidades, e mais militantes de alguma trilha da educação popular, 
aquelas que de algum modo estiveram sempre presentes em tudo 
o que aprendi e em tudo o que escrevi. 

E hoje, tantos anos depois de quando “tudo isso começou 
em minha vida”, a mais fecunda alegria - mesmo em “tempos 
sombrios” como os de agora - é redescobrir em diferentes momen- 
tos e situações, que as palavras que nos foram fundadoras de vidas 
e orientadoras de destino, permanecem ativamente vivas nas pa- 
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lavras e nas ações de mulheres e de homens como as que construí- 
ram este Educação Popular e Pesquisas Participativas. 

Essas pessoas são em boa medida aquelas que acendem em 
nós o fogo vivo da esperança. Esta palavra tão cara a Paulo Freire, 
que a traduzia também como o “inédito viável”. E sou testemunha 
de que em mais de uma vez ele nos repetia, entre palavras ditas e 
escritas, que devemos sempre transformar a “espera” em “espe- 
rança”. Pois a primeira é a de quem deixa a outros o trabalho de 
“fazer acontecer”. E a segundo é a de quem “sabe a hora e faz 
acontecer”. 

E eu quero encerrar esta contribuição afetuosa e quase bio- 
gráfica a este livro, lembrando um outro homem. Jean-Paul Sartre, 
um filósofo francês e um incansável militante político, pouco antes 
de nos deixar deu um entrevista que, traduzida, foi publicada em 
um normal aqui do Brasil. E foi isto o que ele disse. 

O mundo parece feio, mau e sem esperança. Esse seria o deses- 
pero de um velho que já morreu dentro de nós. Mas eu resisto, 
e sei que morrerei de esperança, dentro da esperança. Mas essa 
esperança, teremos que fundá-la. E preciso tentar explicar por 
que é que o mundo de agora, que é horrível, não passa de um 
momento no longo desenvolvimento histórico; e que a esperan- 
ça foi sempre uma das forças dominantes das revoluções e das 
insurreições, e como sinto ainda, a esperança, como a minha 


concepção do futuro. (O Estado de São Paulo, 18 de abril de 
1980, p. 21). 


Carlos Rodrigues Brandão 


Primavera de 2020 
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LU] Investigación Participativa - dialogo entre Orlando Fals Borda e 
Carlos Rodrigues Brandão. 

21, Orlando Fals-Borda, Aspectos teóricos da pesquisa participante 
- considerações sobre o significado e o papel da ciência na partici- 
pação popular, in: Pesquisa Participante, Editora Brasiliense, São 
Paulo, 1981, páginas 44 a 62. Augusto Libreros, Gonzalo Castillo. 
Orlando Fals-Borda e Victor D. Bonilla, Causa Popular, ciência 
popular - uma metodologia do conhecimento científico através da 
ação, in: Repensando a Pesquisa participante, Editora Brasiliense, 
São Paulo, 1982, páginas 131 a 157. 

BI. A semente tem sua própria dinâmica - sobre as origens e rumos 
da investigacióin-acción-participativa - Entrevista com Orlando 
Fals-Borda - Lola Cendales, Fernando Torres e Alfonso Torres, in: 
Pesquisa Participante - a partilha do saber, Editora Ideias e Letras, 
Aparecida, 2006. Páginas 55 a 92. 

!l Pesquisa participante foi uma primeira coletânea de artigos a 
respeito da pesquisa participante, publicado no Brasil. Foi editado 
pela Brasiliense, de São Paulo, em 1981. Conheceu várias edições, e 
a ele seguiu o outro livro, com autores de diferentes países da 
América Latina: Repensando a Pesquisa Participante. 

Bl Anos mais tarde, com Danilo Streck participei da construção 
coletiva de mais um livro sobre a pesquisa participante. Trata-se de 
Pesquisa participante - o saber da partilha, publicado pela Editora 
Ideias e Letras, de Aparecida, em São Paulo, em 2006. 
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APRESENTAÇÃO 


É com alegria e compromisso com a Educação Popular e 
com pesquisas na área da Educação que apresentamos a primeira 
edição do livro Educação Popular e Metodologias Participativas, 
resultado de dois movimentos, a saber: 1) Do projeto de Pesquisa 
intitulado “Memória e história da Educação Popular a partir do 
levantamento e catalogação das cartas de Carlos Rodrigues Bran- 
dão: contribuições para a pedagogia latino-americana” - financiado 
pelo CNPq; Deste projeto, organizei dois Seminários destinados a 
mestrandos, mestrandas, doutorandos e doutorandas do Programa 
de Pós-Graduação da Universidade do Oeste de Santa Catarina 
(Unoesc), intitulados como: “Paulo Freire e a Educação na Atuali- 
dade e Educação Popular e Metodologias Participativas”; 2) Parti- 
cipação de membros do Grupo de Estudos e Pesquisa interinstitu- 
cional: Educação Popular e Paulo Freire. Além disto, contamos 
com a participação de Oscar Jara, Carlos Rodrigues Brandão e Ivo 
Dickmann, pesquisadores do projeto Universal: CNPq. 

O livro está organizado em duas partes, sendo que uma é 
em formato de textos em artigos e o outro contendo resumos ex- 
pandidos. São 28 autores e autoras que colaboraram com textos 
sobre os temas discutidos nos Seminários, no grupo de estudos e 
pesquisa, bem como a partir de reflexões em torno dos temas de 
pesquisa dos pesquisadores (as). 

Esta publicação conta com 29 textos que se relacionam di- 
retamente com o referencial teórico da Pedagogia Crítica, da Edu- 
cação Popular e de Pesquisas Participativas. Identificamos que 
Paulo Freire foi citado em todos os textos, sendo que as obras mais 
referenciadas foram: Pedagogia do Oprimido; Pedagogia da auto- 
nomia: saberes necessários à prática docente; e, Professora sim, tia 
não: cartas a quem ousa ensinar. Outro dado curioso é a presença 
da Sistematização de Experiências como uma das modalidades de 
Pesquisas Participativas e possibilidades de utilização nos estudos 
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de Pós-Graduação Stricto Sensu. A presença, neste livro, de estudos 
sobre a historicidade destas metodologias, como a Pesquisa-Ação e 
Pesquisa Participante são significativas, especialmente a partir de 
Carlos Rodrigues Brandão. 

A partir do Sumário é possível constatar as temáticas 
abordadas, as quais apresentam temas contemporâneos como à 
formação de professores, Pedagogia Latino-americana, educação 
em tempos de pandemia, educação em prisões, educação integral, 
entre outros assuntos do/no campo da educação em diálogo com 
pesquisas participativas e com a Educação Popular. 

Observamos que, na maior parte dos textos, localizamos 
uma concepção de educação esperançosa (que implica luta, amoro- 
sidade, denúncia e anúncio) - característica das obras estudadas, 
sobretudo de Paulo Freire e de Carlos Rodrigues Brandão. Assim, 
o verbo gerador é esperançar - principalmente em tempos de crises 
sistêmicas. Diante deste contexto, marcado por pandemia e gran- 
des desigualdades sociais, desejamos que nosso livro possa contri- 
buir para novas análises e leituras de mundo, e deste modo, cons- 
truirmos um novo projeto de educação e sociedade. 


Joaçaba, 29 de setembro de 2020. 
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PEDAGOGIA LATINO-AMERICANA E AS 
CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE E 
CARLOS RODRIGUES BRANDÃO 


Fernanda dos Santos Paulo ? 


Introdução 


Na história da educação pouco ou nada estudamos acer- 
ca dos autores latino-americanos, sobretudo referindo-se a temáti- 
ca de uma Pedagogia Latino-Americana na perspectiva da Educa- 
ção Popular. No contexto educacional brasileiro, Paulo Freire e 
Carlos Rodrigues Brandão tem status de educadores progressistas, 
mas ainda com pouco reconhecimento de suas influências política, 
história e cultural na “Nuestra América” (MARTÍ, 2007). Outros 
autores utilizaram a Educação Popular em seus textos, mas nem 
sempre o sentido e significado estavam associados a transformação 
social à luz do socialismo (PAULO, 2018). 

Este texto é um ensaio e ao mesmo tempo um convite para 
adentrarmos as contribuições intelectuais, epistêmicas, sociais e 
políticas desses pesquisadores. As perguntas orientadoras deste 
texto são: O que seria uma Pedagogia Latino-Americana? Quais as 
teses centrais, presentes nestas fontes, que colaboram para a fun- 
damentação de uma Pedagogia Latino-Americana na perspectiva 
da Educação Popular? 


2 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da UNOESC, orientando 
Mestrado e Doutorado, com ênfase em Educação Popular. 

E-mail: fernanda. pauloVunoesc.edu.br 

3Termo cunhado da obra e “Nuestra América” de José Martí, publicada original- 
mente em 1891. 
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Neste texto, de cunho bibliográfico e documental, aborda- 
remos as contribuições de Paulo Freire e de Carlos Rodrigues 
Brandão para uma discussão sobre as possibilidades de uma Peda- 
gogia Latino-Americana na perspectiva da Educação Popular. 

Os materiais de análises serão livros dos autores, somado a 
outros documentos. No caso de Paulo Freire cartas e entrevistas 
publicadas no Acervo Digital do Instituto Paulo Freire. Referente 
ao Brandão - analisaremos entrevistas publicadas em Revistas e as 
Cartas do seu Acervo, as quais estão sob os cuidados de Fernanda 
Paulo por circunstância de seu projeto sobre História e Memória 
da Educação Popular a partir de Cartas de Carlos Rodrigues Bran- 
dão. Compreendemos que o trabalho com essa multiplicidade de 
fontes representa uma das formas de resistência pedagógica diante 
de uma educação colonizadora. 

No contexto latino-americano, Paulo Freire e Carlos Ro- 
drigues Brandão são autores de fundamentação da pedagogia críti- 
ca, sobretudo do pensamento pedagógico sobre Educação Popular. 
Observamos que os pressupostos da Educação Popular destes au- 
tores é o socialismo democrático. 


2. Aproximações entre pedagogias, educação popular e socialis- 
mo 


De acordo com Brandão (2002), a Educação Popular é um 
termo com diferentes nuances e seu significado varia conforme o 
tempo histórico. Nas suas palavras, dentre as alternativas de um 
projeto de educação, a Educação Popular não tem uma única con- 
cepção. 

Nas diferentes faces da Educação Popular no Brasil há ver- 
tentes políticas, pedagógicas e filosóficas também peculiares e as 
experiências dos Movimentos Populares, junto a uma metodologia 
de educação crítica problematizadora, foram consideradas uma 
educação autenticamente popular, sobretudo pelo seu compromis- 
so com uma educação político-transformadora. Isto é, “a educação 
na qualidade de política” busca não só “caracterizar a situação das 
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classes populares na América Latina” (GADOTTI, TORRES, 1994, 
p. 9) que se encontram reprimidas à hegemonia das classes domi- 
nantes, mas, sobretudo com elas e a partir delas, construir uma 
educação contra hegemônica e anticolonizadora. Sendo assim, para 
Gadotti (1999, p. 6) o surgimento da Educação Popular: 
[...] como prática pedagógica e educacional pode ser encontrada 
em todos os continentes, manifestadas em concepções e práticas 
muito diferentes e até antagônicas. A Educação Popular passou 
por diversos momentos epistemológicos - educacionais e orga- 
nizativos, desde a busca pela conscientização, nos anos 50 e 60, 
e a defesa da escola pública popular comunitária, nos anos 70 e 
80, até a Escola Cidadã, nos últimos anos, num mosaico de in- 
terpretações, convergências e divergências. 

O projeto popular de educação que pressupunha uma so- 
ciedade mais justa é o que aproxima a pedagogia socialista com a 
Educação Popular, cuja formação política em espaços coletivos tem 
como horizonte a emancipação humana. Em Freire (1994), locali- 
zamos o socialismo marcado pelas ideias do socialismo concreto. 
Isto é, relaciona-se com um projeto de construção da nova socieda- 
de que não seja regida pelo autoritarismo e pelo reacionarismo. A 
pedagogia socialista, nesse viés tem a ver com um projeto huma- 
nista e libertador de sociedade exigindo a reinvenção do poder e a 
revolução cultural e política. São nos livros Pedagogia da Esperança e 
Pedagogia da Autonomia que localizamos os fundamentos de uma 
pedagogia socialista embasada pela Educação popular. Freire 
(1997) discute as bases contrárias a essa concepção de educação: o 
discurso ideológico da globalização, a miséria de milhões de pes- 
soas e o sistema capitalista sob a égide do “neoliberalismo globali- 
zante o máximo da eficácia de sua malvadez intrínseca.” (FREIRE, 
1997, p. 144). 

Por isso, na perspectiva da Educação popular freiriana é de 
extrema urgência reinventarmos as pedagogias sejam elas de âmbi- 
to escolares ou não. O que é fundamental hoje é a discussão de 
projeto de educação e sociedade. Queremos e estamos em direção 
de que educação e sociedade? A pedagogia socialista dialoga com 
o referencial latino-americano? Qual democracia queremos quando 
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falamos de uma educação democrática? E, por essa razão, que 
defendemos a esperança e a luta como alguns dos motores da nos- 
sa existência. 

Arnaldo Spindel no seu livro O que é Socialismo nos ajuda a 
compreender os sentidos e significados históricos dessa concepção. 
Para Spindel (1992) na história há tipos diferentes de compreensão 
de socialismos: o utópico (antigas ideias socialistas) e o científico 
(Com Marx e Engels). Neste pequeno livro (SPINDEL, 1992) loca- 
lizamos um histórico importante sobre a origem do termo e seu 
significado na história. O autor nos adverte que o socialismo, por- 
tanto, possuem correntes e usos diversos revelando um projeto 
intencional de sociedade. Mas em todos os usos da expressão soci- 
alismo há um ponto comum: a defesa da igualdade entre os ho- 
mens e mulheres. 

No dicionário Aurélio, Socialismo tem sentido de promo- 
ção do bem comum pela transformação da sociedade e significa 
sistema político consubstanciado por certas doutrinas. Vejamos: 

Sistema daqueles que querem transformar a sociedade pela in- 
corporação dos meios de produção na comunidade, pelo re- 
gresso dos bens e propriedades particulares à coletividade, e 
pela repartição, entre todos, do trabalho comum e dos objetos 
de consumo. (FERREIRA, 1999, p. 309). 
No livro de autoria de Paulo Ghiraldelli, intitulado como: O 
Que é Pedagogia, identificamos o percurso histórico da pedagogia e 
sua relação teórico-prática a partir das ideias pedagógicas. Na Gré- 
cia antiga, o condutor da criança era chamado de paidagogo (escra- 
vo), da qual a tarefa era “o acompanhamento e a vigilância do jo- 
vem [...] cuja atividade específica consistia em guiar as crianças à 
escola.” (GHIRALDELLI, 2006, p.8). 
Conforme o autor, de lá para cá, a pedagogia ganha outras 
interpretações, tanto sociológicas como filosóficas e, 
[...Jtrês tradições de estudos educacionais se responsabilizam 
pela sua configuração atual: a francesa, na linha da sociologia 


de Émile Durkheim (1858-1917), e as tradições alemã e america- 
na, segundo as filosofias e psicologias de Johann Friedrich Her- 
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bart (1776-1841) e John Dewey (1859-1952). (GHIRALDELLL 
2006, p.8). 


Concernentes a essas configurações, apresentamos no qua- 
dro 01 síntese das compreensões do que é pedagogia. 


Quadro 01: Pedagogia no livro de Ghiraldelli (2006) 








Pensador Compreensão do Tradição Observações 

que é pedagogia. 

Émile Durkheim | Pedagogia como | Francesa Pedagogia como teoria 

(1858-1917) teorização (refle- idealista, separada da 
xão - idealista) da prática (ação). Também 
prática educativa é diferente do conceito 
(GHIRALDELLI, de educação que difere 
2006, p.8). das práticas pedagógi- 


cas. E diferente de 
ciência da educação. 
Pedagogia, inspirada 
na Sociologia. 





Johann Friedrich | Herbart não | Alemã Pedagogia é aplicação 
Herbart | (1776- | separa ciência e da filosofia. 
1841) pedagogia; ao 


contrário, é exa- 
tamente ele o 
formulador, em 
nossos tempos, 
da idéia da "pe- 
dagogia como 
ciência da educa- 
ção”  (GHIRAL- 
DELLI, 2006, p.8- 








9). 
John Dewey | Não separa peda- | Americana | Pedagogia e filosofia 
(1859-1952) gogia e filosofia. caminham juntas. 

















Fonte: Dados da pesquisa bibliográfica. 
Para Émile Durkheim (1858-1917) a educação é um fato 


social, considerando que a sua função é formar o cidadão para 
fazer parte do espaço público. Nas suas palavras, a Pedagogia visa 
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dirigir a atividade educativa (DURKHEIM, 2011), ou melhor, ex- 
plicitando “a Psicologia acarreta, portanto, aplicações práticas, 
cujas regras para a Educação são formuladas pela Pedagogia.” 
(DURKHEIM, 2011, p. 21). 

De acordo com o educador alemão, Joham Friedrich Her- 
bart (1776-1841) a pedagogia é ciência da educação com uma apro- 
ximação da psicologia e da filosofia, especialmente nos estudos 
sobre o funcionamento da mente. Ou seja, a pedagogia está fun- 
damentada na psicologia. 

Importante conhecer o livro sobre a Pedagogia Geral que 
trata das finalidades da educação. Nessa obra de 1806, a pedagogia 
é baseada em regras, interesses variados, em experiências e na 
reflexão filosófica. John Dewey (1859-1952), com críticas as com- 
preensões de Durkheim e Herbart, apresentou uma definição que 
não separa pedagogia da filosofia. Para ele, a “filosofia, então, é 
uma filosofia da educação. Pedagogia, filosofia e filosofia da educa- 
ção, na concepção deweyana, tornam-se, em alguma medida, sinô- 
nimos.” (GHIRALDELLI, 2006, p.9). Outra marca importante na 
pedagogia de Dewey são os ideais democráticos e da educação 
progressista. 

A respeito destes três pensadores nenhum deles utilizou, em 
suas obras, a expressão Educação Popular libertadora. Todavia, o 
que mais se aproxima com a concepção de Educação Popular é o 
pensamento de John Dewey. Com o início do movimento de defe- 
sa da educação pública no Brasil, a Educação Popular era utilizada 
enquanto acesso da classe popular na escola (PAULO, 2018) e John 
Dewey foi uma das bases teóricas que representou a necessidade 
de uma Escola Nova com pensamento pedagógico progressista. 

Anísio Teixeira foi o educador que mais difundiu as ideias 
de Dewey no Brasil. Em síntese, mesmo com aproximações entre 
Dewey e a Educação Popular de Paulo Freire há um distanciamen- 
to com relação a concepção da pedagogia socialista. Paulo Freire, 
balizado pela educação progressista libertadora, diferente da edu- 
cação progressista renovada de uma tendência liberal de Dewey, 
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representa uma educação conscientizadora, problematizadora da 
realidade e a luta pela transformação radical da sociedade capita- 
lista em uma socialista. Ou seja, Freire insere-se na tendência liber- 
tadora crítica aproximando-se, em nossa percepção, na tendência 
progressista crítico social dos Conteúdos. 

Freire no livro Pedagogia da Esperança nos oferece uma im- 
portante referência da relação da pedagogia, a educação popular e 
o socialismo. Segundo ele: “prescindiremos da luta, do empenho 
para a criação do socialismo democrático, enquanto empreitada 
histórica.” (FREIRE, 1994, p. 27). 

O socialismo democrático de Freire dialoga com a perspecti- 
va de Dewey que é uma referência presente em três de seus livros: 
Educação como Prática da Liberdade, Essa escola chamada vida e Educa- 
ção e atualidade brasileira. Nestas obras, Freire utilizou como refe- 
rência bibliográfica o livro Democracia e Educação. 

Na tese de Freire, apresentada em 1959 em um concurso pa- 
ra a cadeira de História e Filosofia da Educação na Escola de Belas 
Artes de Pernambuco-Recife, localizamos uma forte defesa a favor 
da democracia, do diálogo problematizador e da educação consci- 
entizadora (FREIRE, 2002). 

Para Saviani (2003) a Escola Nova no Brasil apenas se pro- 
clamou como renovadora, mas na verdade, reproduzia o ensino e a 
escola das elites. Esse movimento “renovador” da educação brasi- 
leira é compreendido por ele como não crítica ao sistema capitalis- 
ta, reproduzindo as formas sociais dominantes vigentes. Contudo, 
não podemos esquecer e, até mesmo, desconsiderar os avanços da 
Escola Nova para a história da Educação brasileira, em especial 
pertinente ao debate sobre pedagogias não tradicionais, sendo elas 
um impeditivo para o avanço da construção do conhecimento co- 
mo direito a todas as pessoas. De igual modo, avançou-se na dis- 
cussão sobre educação pública, gratuita e democrática. 
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3. Pedagogias latino-americanas 


Os estudos sobre Educação Popular apresentam um acumu- 
lado histórico de experiências em torno do tema e outros intelectu- 
ais da Educação Popular, além de Paulo Freire, compõem o quadro 
teórico das Pedagogias Latino-americanas (PAULO, 2018). Na 
Educação Popular há um crescente debate sobre o pensamento 
pedagógico na/da América Latina. Observamos que muitas litera- 
turas utilizam Freire e Brandão como principais intelectuais da /na 
Educação Popular. 

Nas últimas décadas cresceu o movimento de resistência 
contra a educação bancária (FREIRE, 1987) e a necessidade de um 
discurso pedagógico a favor da emancipação das classes popula- 
res. O educador mais conhecido entre nós é o Paulo Freire (1921- 
1997), cujas contribuições para a Educação Popular discutem uma 
pedagogia do oprimido, ou seja, decolonial. 

Os saberes e intelectuais latino-americanos ainda estão invi- 
sibilizados, mas já possui algum reconhecimento internacional por 
conta das experiências pedagógicas desenvolvidas pelos intelectu- 
ais da Educação Popular, e uma delas, é a Pesquisa Participante. 

Observamos, no caso de Carlos Rodrigues Brandão, que 
Marcelas Gajardo e Orlando Fals Borda trocaram cartas com ele e 
nessas correspondências identificamos a Educação Popular e a 
Pesquisa Participante como assuntos principais. 

No livro Fontes do pensamento pedagógico latino-americano en- 
contramos dezenas de autores e autoras que contribuem para os 
estudos sobre educação latino-americana, tais como: Paulo Freire, 
Andréas Bello, José Martí, José Pedro Varela, Manuel Bomfim, 
Ernesto Che Guevara, Florestan Fernandes, Franz Fanon, Nísia 
Floresta, Simon Rodriguez, José Carlos Mariátegui, Darcy Ribeiro, 
Félix Varela, Orlando Fals Borda, Domingo Faustino Sarmiento, 
Anísio Teixeira, entre outros. Na tese de Paulo (2018) identificamos 
autores que utilizaram, ao longo da história, a expressão Educação 
Popular, como podemos verificar no quadro 02 que segue: 
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Quadro 02: Significado do popular na Educação Popular 





Pensadores latino- 








americanos e o uso da Significado do popular 
Educação popular 
Manoel Bonfim Termo popular compreendido como salvação. 
Carneiro Leão O termo popular refere-se à luta pelo processo de escola- 


rização para o desenvolvimento nacional, ou seja, vincu- 
la-se a um projeto de instrução popular cristã, isto por- 
que defende o ensino religioso como parte integrante e 
obrigatória da escola. 





José Martí Emancipação do povo latino-americano, cuja luta estava 
consubstanciada na sua participação ativa. 





Andrés Bello O popular está associado ao acesso à educação e não, 
estritamente, correlacionado às discussões a respeito do 
projeto de sociedade. 





Simón Rodríguez Um sistema escolar latino-americano para todas as pes- 
soas- projeto de Educação Popular para além dos bancos 
escolares com o objetivo da transformação social. 





José Carlos Havia a necessidade de uma —revolução universitárial 
Mariátegui não dissociada das transformações societais e da emer- 
gência de produção de conhecimentos originais. 











Carlos Rodrigues Educação Popular transformadora é um projeto Latino 
Brandão americano. 
Paulo Freire O popular a partir da realidade vivida pelos oprimidos. 


Opção de classe - Resistência. 








Fonte: Organizado a partir de PAULO (2018). 


Paulo Freire, Carlos Rodrigues Brandão, Orlando Fals 
Borda, entre outros pensadores são considerados fontes da Educa- 
ção Popular e, portanto, da constituição de uma pedagogia latino- 
americana. Em outras palavras, uma pedagogia latino-americana 
com base na educação popular revolucionária. O quadro 03 repre- 
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senta a relevância do tema, seguido de Cartas de Carlos Rodrigues 
Brandão (representado no Quadro 4), que nas análises revelam que 
a Educação Popular é uma concepção teórico-prática de cunho 
crítico-problematizador, a qual andarilhou por vários países. Sen- 
do assim, ao observar atentamente os quadros, construídos para 
este texto, é possível enfatizar que a Educação Popular Latino- 
Americana buscou e permanece na luta por uma ciência/ pedago- 


gia não eurocêntrica e colonial. 


Quadro 03: Pensadores e perspectivas da Pedagogia Latino-americana 





Compreensão do que é 








Pensador pedagogia e Observações 
Perspectivas 
Aníbal Quijano Teoria crítica decolo- Modernidade - colonialidade - 
nial. raça: colonialidade do poder, 
globalização, eurocentrismo ea 
colonialidade. 
José Martí Teoria crítica Denunciava os interesses dos 


Pedagogia 
Revolucionária. 


Estados Unidos no processo de 
colonização ( expansão econômi- 
ca sobre a América Latina) Bus- 
cava unidade social e política 
para os fins revolucionários. 





Paulo Reglus Neves 
Freire 


Teoria crítica 
Pedagogia da Liberta- 
ção. 


Educação como Prática da Li- 
berdade, educação conscientiza- 
dora, Dialogicidade, Transfor- 
mação social e humanização. 





Enrique Dussel 


Teoria crítica 

Filosofia da Libertação 
desde a América 
Latina. 


Faz crítica ao pensamento do 
centro - especialmente o euro- 
peu. enfatiza a necessidade de 
práticas de libertação do oprimi- 
do latino-americano. 








Frantz Fanon 





Teoria crítica 
Pedagogia de descolo- 
nização via solidarie- 
dade e libertação. 





Eurocentrismo/ visão de mundo 
branca. Solidariedade e Liberta- 
ção. 
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Carlos Rodrigues Teoria crítica Educação Popular - pesquisa 








Brandão Pedagogia da Educa- participante e Teologia da Liber- 
ção Popular. tação. 

Orlando Fals Borda | Teoria Crítica decolo- A Investigação-ação Participati- 
nial. va ea Educação Popular. 


Educação Popular Latino- 
Americana com uma ciência/ 
pedagogia não eurocêntrica. 











Fonte: Dados da pesquisa bibliográfica. 


Após as exposições acima, reafirmamos que a Educação Po- 
pular, com base em Paulo Freire, tem como pressuposto os proces- 
sos de construção, criação e reinvenção de e nas diferentes experi- 
ências de luta e organizações das classes populares, com vistas à 
emancipação humana. Brandão (2002), Gadotti (1996), Zitkoski 
(2010) e Paulo (2013) registram que a Educação Popular latino- 
americana possui o objetivo da transformação social que pressupõe 
a ruptura com o modelo de sociedade com base no capitalismo. 
Pois, segundo Freire (2005) a Educação Popular e a mudança social 
andam juntas. 

Importante destacar que Paulo Freire cita a Educação Popu- 
lar em vários de seus livros, como concepção de educação, como 
experiência e, como pensamento teórico-prática. Alguns dos livros 
que localizamos a expressão Educação Popular: 1) Educação e atu- 
alidade brasileira; 2) Educação como prática da liberdade; 3) Peda- 
gogia do oprimido; 4) Extensão ou comunicação?; 5) Cartas a Gui- 
né-Bissau; 6) A importância do ato de ler em três artigos que se 
completam; 7) Conscientização - Teoria e Prática da Libertação - 
Uma Introdução ao Pensamento de Paulo Freire; 8) Por uma peda- 
gogia da pergunta; 9) Pedagogia: diálogo e conflito; 10) Aprenden- 
do com a própria história; 11) Que fazer: teoria e prática em educa- 
ção popular; 12) Alfabetização: leitura do mundo, leitura da pala- 
vra; 13) A educação na cidade; 14) Pedagogia da esperança: um 
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reencontro com a pedagogia do oprimido; 15) Política e educação; 
16) Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar; 17) Cartas a 
Cristina; 18) À sombra desta mangueira; 19) Pedagogia da indigna- 
ção: Cartas pedagógicas e outros escritos; 20) Partir da infância: 
diálogos sobre educação; 21) A África ensinando a gente: Angola, 
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe; 22) Pedagogia dos sonhos pos- 
síveis; 23) Pedagogia do compromisso: América Latina e educação 
popular. 

Dos livros citados acima podemos destacar, pelo menos, três 
significados para Educação Popular: 1) Educação Popular como 
classe popular; 2) Educação Popular como experiências educativas 
realizadas em contexto escolar e não escolar; 3) Educação Popular 
como concepção teórico-prática associada à luta engajada e trans- 
formação social. 

Observamos que o pensamento político-pedagógico freiria- 
no continua inspirando diferentes experiências em Educação Po- 
pular no Brasil. São experiências em contextos escolares e não esco- 
lares, como: Movimentos Sociais Populares, Gestão Democrática, 
Universidades, Cursinhos Populares, Saúde, Escola Pública, Rá- 
dios Comunitárias, Cidades Educadoras, Orçamento Participativo, 
Conselhos de Direitos, Economia Solidária, Educação do Campo, 
Pedagogia Social, Associações de Moradores, entre outras. Muitos 
destes contextos apresentam um trabalho popular questionador do 
modelo hegemônico capitalista, portanto excludente. Outros bus- 
cam minimizar as desigualdades sociais demandando justiça soci- 
al. 

A partir destes espaços destaca-se o referencial metodológi- 
co da Educação Popular como característica da maioria das experi- 
ências (PAULO, 2018). Desde os anos de 1990, o aspecto metodoló- 
gico é identificado, cujo princípio da participação é destaque, em 
todos os contextos educativos sejam escolares ou não escolares. 
Contudo, a maior parte destas experiências, denominadas ou reco- 
nhecidas como Educação Popular, não tem discutido em suas 
agendas e projetos políticos a necessidade da transformação socie- 
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tária. Freire (1980) reconhece e defende a transformação radical do 
atual sistema, o qual é marcado por uma estrutura colonizadora, 
elitista e adestradora (ZITKOSKI, 2010; PAULO, 2018). 

Ao contrário da Educação Popular freiriana observamos 
múltiplas experiências que, ao analisá-las, não possuem a concep- 
ção teórico-prática vinculada a emancipação humana e a constru- 
ção de novo projeto de sociedade. Conforme Paulo (2018) há, nos 
contextos atuais, vários significados para o popular na Educação 
Popular, tais como: 1) Cristão-instrumental- retorno a educação 
religiosa com vistas à instrumentalização do uso da leitura e escrita 
sem leitura crítica do e no mundo, isto é, para a retomada do pen- 
samento único e neoconservadorismo, compreendendo popular 
como educação para popularizar; 2) Educação Popular político- 
cultural por meio dos movimentos Sociais identitários; 3) Educa- 
ção Popular rebelde e revolucionária, sobretudo dos clássicos Mo- 
vimentos Sociais Populares e de alguns partidos políticos de es- 
querda;4) Educação Popular sob a perspectiva da prevenção e não 
da emancipação, presente principalmente mas não exclusivamente, 
em algumas Organizações Não Governamentais e entidades Reli- 
giosas e instituições Educativas filantrópicas; 5) Educação Popular 
assistencialista- basicamente, situa-se em trabalhos voluntários 
realizados individualmente ou coletivamente; 6) Educação Popu- 
lar como metodologia e de popularização da educação escolar- em 
especial em algumas escolas públicas, alguns cursinhos, Associa- 
ções de Moradores e Organizações Sociais executoras de políticas 
sociais via parceria público-privada. 

Das compreensões (sentidos e significados) do Popular é a 
Educação Popular rebelde e revolucionária que se aproxima inti- 
mamente com as Raízes históricas da Educação Popular freiriana. 
Em consonância com Brandão e Assumpção (2009) essa educação 
tem uma proposta fundada em uma concepção contra hegemônica, 
na cultura popular e no trabalho político por meio da educação e 
da arte. Freire, em entrevista para à TV-PUC de São Paulo, no mês 
de abril de 1997, declara que “Uma das razões de minha luta e de 
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minha presença no mundo é exatamente a de que, como educador, 
posso contribuir para uma assunção crítica da possibilidade [...] do 
que eu chamo de posturas rebeldes e posturas criticamente trans- 
formadoras do mundo.” (FREIRE, 1997, s/p). 

Deste modo, a Educação Popular freiriana vem sendo 
(rejfundamentada, atualizada e até mesmo desconfigurada, como 
vimos nas seis características citadas anteriormente. Constatamos 
diversas experiências que reinventam Paulo Freire sem desconsi- 
derar os princípios da Educação Popular: dialogicidade, solidarie- 
dade, ética do ser mais para a humanização, participação, organi- 
zação, poder popular, pesquisa socioantropológica e transforma- 
ção. 

A proposta freiriana de Educação Popular requer uma edu- 
cação problematizadora, projeto de sociedade e de escola embasa- 
dos teórico e metodologicamente na formação ético-política que, 
necessariamente exige processos de revolução Cultural (FREIRE, 
1987), enquanto horizonte para a libertação de todos. A revolução 
Cultural, de acordo com Freire (1987, p. 156), “toma a sociedade 
em reconstrução em sua totalidade, nos múltiplos quefazeres dos 
homens, como campo de sua ação transformadora.” Nas palavras 
Zitkoski (2006), é por meio da “Revolução Cultural” que podere- 
mos construir esse “novo mundo”, isto é uma sociedade sem 
opressores, dominadores, oprimidos e explorados. Freire (1997, p. 
16), entretanto defende, “uma pedagogia fundada na ética, no res- 
peito à dignidade e à própria autonomia do educando.” De outro 
modo, o popular na Educação Popular que não discute concepções 
de ética, ser humano, educação, sociedade, escola, cidade pode 
estar sendo empregado, inclusive na lógica da manutenção do 
sistema hegemônico. E, assim, fortalecendo a produção da ética 
fundada nos valores do mercado (FREIRE, 1997). 

Educação Popular assentada em Paulo Freire anuncia à par- 
ticipação, o diálogo, a solidariedade, a luta comprometida e a for- 
mação político-ética “enquanto compromisso histórico de homens 
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e mulheres como uma das formas de luta capazes de promover e 
instaurar a “ética universal do ser humano.” ( FREIRE, 1987, p.18). 

A Educação Popular e a atualidade de Paulo Freire, mesmo 
com as reinvenções, necessitam permanecer com a vocação trans- 
formadora. Os sentidos do popular na educação têm a ver com a 
luta engajada de educadores e intelectuais, presente nos espaços e 
temas emergentes, tais como: Escola pública, Universidade Públi- 
ca, Territórios e Cidades Educadoras, Economia Solidária, Gestão 
Pública, etc. No entanto, a Educação Popular freiriana, debate jun- 
to a educadores e educadoras as forças e interesses que encontram- 
se em conflito, em disputa. Daí, a relação entre anúncio e denúncia, 
associada à educação com compromisso político. Nessa concepção 
de a Educação Popular freiriana, a denúncia de um mundo injusto 
e do anúncio de novas possibilidades faz parte do processo educa- 
tivo, o qual visa a problematização da realidade e a transformação 
desta. 


4. Paulo Freire e Carlos Rodrigues Brandão: Pedagogia Latino- 
Americana na perspectiva da Educação Popular 


Por meio de Cartas Pedagógicas, recebidas e enviadas por 
Carlos Rodrigues Brandão, identificamos conteúdos com princípio 
político-educativo. Encontramos diálogos que narram experiências 
educativas, a partir de práticas sociais, identificando os sujeitos 
que atuavam na Educação Popular entre os anos de 1960 a 1980. 
Um deles foram Paulo Freire, Osmar Fávero e Nazira, referências 
teóricas, conhecidas entre os pesquisadores do tema. São centenas 
de cartas, mas aqui traremos uma amostragem (apresentadas no 
Quadro 4) que possibilita uma visão geral das possíveis contribui- 
ções de Brandão e Freire para a Pedagogia Latino-Americana na 
perspectiva da Educação Popular. 

Em geral, localizamos trajetórias de educadores que escre- 
veram sobre suas atividades educativas. Observamos uma quantia 
significativa de cartas com uma íntima ligação entre o surgimento 
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da Educação Popular crítica, sobretudo ligada ao Movimento de 
Educação de Base e ao Movimento de cultura popular. 

Nas cartas, entendidas como documentos, ficam evidenci- 
adas possíveis contribuições para a história da Educação Popular 
brasileira - articulada ao contexto latino-americano, principalmen- 
te por conta: 

Nos anos 60, vai surgir pesquisa participante, eu até costumo 
dizer que foram as três experiências latino americanas, basica- 
mente, que acabaram repercutindo no mundo inteiro, a educa- 
ção popular, nos anos 60, a teologia da libertação, 60, 70, e a 
pesquisa participante; ainda agora eu estou vindo da Colôm- 
bia, do encontro internacional de pesquisa participante. (Entre- 
vista, 2015 - grifo da autora). (PAULO, 2018, p. 46). 

A entrevista realizada por Paulo (2018) com o Carlos Ro- 
drigues Brandão demonstra a Educação Popular freiriana e suas 
ligações internacionais. A Pesquisa Participante é uma metodolo- 
gia relacionada a Educação Popular. Abaixo socializamos um qua- 











dro: 
Quadro 04: Sujeitos e Temas nas Cartas de Brandão 
Cartas Temas Sujeitos diretos 

Cultura popular. Osmar Fávero 

1976 Trabalho docente. 
Trabalho do MEB e o projeto de um 
escrito sobre Metodologia. Metodologia 
do MEB. 
Mesa redonda sobre educação popular e | Roberto 

1977 curso mito e simbolismo. 





Cursos na UNICAMP dedicados a análi- | Roberto 
1977 se da religião do ponto de vista da an- 
tropologia social. 

Lançamento da revista: 

Estudo sobre Religião e Sociedade reli- 
gião e sociedade. 











Religiosidade popular Não identificado 
1977 Trabalho na Universidade (Unicamp). (companheiro) 

Condições de trabalho na Unicamp. Clodomir Monteiro 
1977 Estudos (necessidade de estudar). 
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Práxis e análise da conjuntura. 
Poesia como resistência. 
Práxis da literatura. 
Antropologia da práxis. 
Memória de pós-graduação. 





1978 


Educação popular e o processo de cons- 
cientização 
Religião e cultura popular. 


Companheiro (não 
identificado). 





1976 


Condições de trabalho. 
Arte. 

Cultura e ciência. 
Publicação de trabalhos. 


Nazira Vargas 





1979 


Trabalho de Educação Popular. 
Livro sobre Educação Popular. 
Trabalho com o povo. 

Religião popular no Brasil. 


Júlio Barreiro 





1976 


Carta de Francisco Alves. 
Livro de Francisco Alves. 


Roberto 





1980 


Signos de fé. 
CP.T. (novo trabalho). 


Carlos 





1980 


Educação e alfabetização popular. 
Trabalhos de educação popular. 
Agradecimentos sobre orientação da 
observação participante com a prática do 
caderno do campo. 

Movimentos Populares e participação 
política. 


Nicole 





1980 


CEDI - trabalho popular. 
Trabalho de Educação popular. 
Pesquisa Participante. 


Marcos Arruda 





1980 


Ministrando curso sobre metodologia de 
pesquisa em Goiás. 


Meu velho e querido 
mestre e pastor, (não 
identificado). 








1990 





EJA. 

Conhecimento interventivo. 
Educação Popular. 
Alfabetização. 

Cultura. 

Saber popular. 





Para professoras de 
Campinas 
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Pesquisa participante. 





Compor uma equipe entre teóricos e | Paulo Freire 
1980 práticos da Educação Popular na UNI- 
CAMP. 

Concentração entre Educação Popular e 
sociologia da educação para o mestrado. 





Canções de militância. Paulo Freire 
1980 Do poema que fazem parte do nosso 
livro a questão política da educação 
popular. 

Material de São Tomé e príncipe. 








Encontro de Carlos Brandão e Paulo | Prezado Caio 
1980 Freire no encontro nacional de supervi- 
sores nacionais em Goiânia 














Fonte: Dados pesquisa bibliográfica. 


Na carta de Brandão para Marcos Arruda, escrita em 1980, 
um dos assuntos foi: “os trabalhos de Educação Popular multipli- 
cam-se por aqui. [...] Agora mesmo estou editando um livro sobres 
“A Questão Política da Educação Popular”. Junto textos de Paulo 
Freire e Nazira Vargas. Lá estamos oito de nós, um outro time de 
companheiros.” 

Observamos que a Educação Popular era discutida entre 
educadores/as articulando teoria e prática junto às experiências 
brasileira e latino-americana. Identificamos sujeitos que trocavam 
cartas com Carlos Rodrigues Brandão discutindo questões relacio- 
nadas à Educação Popular, em que a metodologia estava presente, 
em especial as pesquisas participativas, relação que fazemos com 
as bases teóricas da pedagogia latino-americana. Sobre temas da 
Educação Popular nas cartas de Carlos Rodrigues Brandão, desta- 
camos assuntos referentes às metodologias participativas e o traba- 
lho popular. Os sujeitos que trocavam carta são diversos: homens e 
mulheres militantes de Movimentos Populares, da Igreja Católica 
progressista, da escola pública, da universidade, de grupos de 
pesquisadores, familiares, amigos, alunos, entre outros. 
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5. Considerações Finais 


A pesquisa revelou a relevância de trabalharmos com 
uma multiplicidade de fontes e que elas, no caso da Educação Po- 
pular, representam uma forma de resistirmos à educação coloniza- 
dora. As análises e reflexões da possível constituição de uma Pe- 
dagogia Latino-Americana a partir de Paulo Freire e de Carlos 
Rodrigues Brandão reafirmam que o pensamento político, social, 
filosófico e pedagógico, com base na Educação Popular, pode ser o 
nosso “inédito viável”. Ou seja, a Pedagogia latino-americana, nos 
pressupostos da Educação Popular, significa a reinvenção de pe- 
dagogias revolucionárias. 

Paulo Freire e Carlos Rodrigues Brandão são dois brasi- 
leiros, reconhecidos internacionalmente por conta da Educação 
Popular. Suas produções intelectuais revelam o compromisso com 
a transformação social, contrários ao projeto de sociedade e de 
ciência dominantes. No contexto latino-americano, Freire e Bran- 
dão, são reconhecidos como pensadores da pedagogia crítica e 
pesquisadores da Educação Popular, e estes permanecem atuais. 

No contexto educacional brasileiro, estes educadores de- 
fendem uma ciência biófila, dialógica, participativa, rebel- 
de/subversora, decolonial, transformadora, problematizadora, 
ética, estética, insurgente e comprometida com um projeto de soci- 
edade socialista e democrático. Estas são as teses centrais, presen- 
tes nestas fontes, dentre outras apresentadas no texto. Tanto Paulo 
Freire e Carlos Rodrigues Brandão, como outros pensadores latino- 
americanos colaboram para a fundamentação de uma Pedagogia 
Latino-Americana na perspectiva da Educação Popular, em nosso 
entendimento. Estes pensadores, pesquisadores da Educação Po- 
pular, trazem contribuições no âmbito filosófico, pedagógico, polí- 
tico, epistemológico e sociológico, fornecendo bases para uma Pe- 
dagogia Latino-Americana na perspectiva da Educação Popular 
conscientizadora. 
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CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA PARTICIPANTE 
NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 
SISTEMATIZAÇÃO DE SABERES, 
FAZERES E POSIÇÕES. 


Mônica Tessaro? 
Maria Teresa Ceron Trevisolº 


Introdução 


A educação tem assumido cada vez mais lugar de desta- 
que na sociedade contemporânea. Se na tendência liberal tradicio- 
nal os pressupostos de aprendizagem eram de repassar o conheci- 
mento aos alunos, de modo que estes fossem preparados individu- 
almente para as normas vigentes da sociedade, na contemporanei- 
dade, isso passa a ser questionado (LIBÂNEO, 1990). Ensinar na 
contemporaneidade, seguindo os pressupostos pedagógicos da 
tendência progressista libertadora, também conhecida como a pe- 
dagogia de Paulo Freire, ultrapassa os limites do ensinar e apren- 
der de forma verticalizada. Para Freire (2015, p.25), o ensino e a 
aprendizagem são recíprocos, “quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender.” A formação técnica é somada 
à formação de sujeitos comprometidos com seu contexto histórico e 
social, bem como com o momento econômico, cultural e político 
(GUARIENTE, BERBEL, 2000). 
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O avanço científico, as reformas curriculares, tão velozes 
nessas últimas décadas, apontam para a necessidade de formar 
sujeitos competentes, criativos e reflexivos. Diante destas novas 
demandas, as escolas, bem como, as instituições de ensino superi- 
or, precisam preparar-se para contemplar esses requisitos formati- 
vos; entretanto, uma das metas para o alcance desta formação é 
melhorar a qualidade do ensino que vem sendo ofertada (GUARI- 
ENTE, BERBEL, 2000). Nesse sentido, compreendemos que, me- 
lhorar a qualidade do ensino perpassa pela formação e qualificação 
dos professores. 

No contexto universitário, a preocupação com a capacita- 
ção docente é recorrente. Para Gatti (2013, p.51), o problema na 
formação e capacitação dos professores sinaliza para “a necessida- 
de de uma verdadeira revolução no que diz respeito à estrutura e 
às dinâmicas curriculares relativas à formação de professores para 
a educação básica em nível superior.” Vivemos uma crise no cam- 
po da formação de professores (TARDIFF, LESSARD, 2005), novas 
exigências são impostas a esses profissionais que trabalham com a 
formação do humano, mas tenciona-se pouco esta formação, que 
muitas vezes fica em segundo plano. Portanto, para Gatti (2013) 
devemos questionar o formato atual dos cursos formativos, bem 
como, o papel desempenhado pelos formadores desses docentes. 

Para Tardiff e Lessard (2005), os aspectos humanos que são 
considerados desafios a serem trabalhados no campo da formação 
de professores, evidenciam os dilemas de um novo paradigma 
especialmente no campo das interações humanas promovidas pelo 
ofício da profissionalidade docente. Para Gatti (2013, p.53), “esse 
novo paradigma solicita cada vez mais que o profissional professor 
esteja preparado para exercer uma prática educativa contextuali- 
zada, atenta às especificidades do momento, à cultura local e ao 
alunado diverso.” 

O que refletimos diz respeito à competência pedagógica 
dos professores para ensinar, bem como, a necessidade de uma 
formação humana a ser oferecida a esses profissionais. Por isso, 
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motivadas pelos pressupostos da pedagogia libertadora, procura- 
mos neste texto, no contexto de descrição e análise bibliográfica, 
analisar a perspectiva formativa da pesquisa participante como 
oportunidade do profissional, em processos de formação inicial, 
continuada, permanente, pensar, modificar e melhorar sua prática 
nos contextos em que está inserido. Pois assim como Pimenta 
(2005), acreditamos que os professores são sujeitos ativos, com 
potencial para construir conhecimentos sobre sua prática na di- 
mensão coletiva. Nesse sentido, a opção metodológica pela pesqui- 
sa participante pode assumir papel importante nos processos de 
formação inicial, continuada, permanente dos profissionais. Passa- 
remos, na sequência, a apresentar dados e argumentos que contri- 
buem para o entendimento do objetivo deste trabalho. 


2. Contextualizando a pesquisa participante 


Para muitas pessoas a palavra pesquisa está associada à ela- 
boração de trabalhos científicos, que abordam temas complexos, 
redigidos num vocabulário inacessível, tratando a pesquisa como 
sinônimo de intelectualidade de poucos e para poucos, que não 
tem nada a ver com a vida real. Mas este uso manipulador da pes- 
quisa passa a ser questionado, sobretudo, com a queda dos gover- 
nos militares. Após os anos 1960 floresce a pesquisa participante 
constituindo-se a partir do trabalho interativo, pedagógico e políti- 
co, como uma ação de educação humanizadora, tendo como pre- 
cursores Orlando Fals Borda na Colômbia e Paulo Freire no Brasil, 
defendendo que a ideia de ciência nunca é neutra e nem objetiva 
(BRANDÃO, 2006). 

Nascida no bojo dos movimentos populares e quase sem- 
pre à margem das universidades e do universo científico, a pesqui- 
sa participante chegou timidamente ao mundo universitário. No 
livro Pesquisa Participante, Brandão (1988), nos apresenta uma cole- 
tânea de textos sobre pesquisa participante, que de acordo com o 
autor, era tudo o que havia sido escrito naquela época sobre essa 
modalidade de pesquisa, a qual era e ainda é, “uma modalidade 
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nova de conhecimento coletivo do mundo e das condições de vida 
de pessoas, grupos e classes populares.” (BRANDÃO, 1988, p.09). 
Nela o pesquisador também precisa ser educado e esta educação só 
é possível se emergir do bojo de sua prática dentro de uma deter- 
minada realidade social, que considera o pesquisado um sujeito 
ativo, que nada tem de objeto estático e imutável. A principal con- 
tribuição da pesquisa participante é a “procura coletiva de conhe- 
cimentos que tornem o ser humano não apenas mais instruído e 
mais sábio, mas igualmente mais justo, livre, crítico, criativo, parti- 
cipativo, co-responsável e solidário.” (BRANDÃO, 2006, p. 04). 

Borda (1988, p.43) define a pesquisa participante como 
“uma pesquisa da ação voltada para as necessidades básicas do 
indivíduo [...] levando em conta suas aspirações e potencialidades 
de conhecer e agir.” Apresentando-se como uma possibilidade de 
ação-participante ancorada em pelo menos duas dimensões: a pri- 
meira considera que homens e mulheres, especialmente os oriun- 
dos de comunidades, são sujeitos ativos que com sua presença e 
crítica atribuem sentido à pesquisa participante, ou seja, sem esses 
sujeitos não existiria pesquisa participante, ou pelo menos não 
poderíamos assim nomeá-la; segunda, a pesquisa participante é 
um instrumento científico que deve ser compartilhada com o saber 
social, é uma via de mão dupla: “de um lado a participação po- 
pular no processo da investigação. De outro, a participação 
da pesquisa no decorrer das ações populares.” (BRANDÃO, 2006, 
p. 10). 

O próprio termo participante é usado no sentido de carac- 
terizar a “inserção de um pesquisador num campo de investigação 
formado pela vida social e cultural” (SCHMIDT, 2006, p.14) de 
outros sujeitos ou outros grupos sociais, que são considerados 
sujeitos e objetos do conhecimento a ser construído a partir da 
pesquisa. Esta por sua vez, abriga a pluralidade e a diversidade 
teórico-metodológica de modos de ser e estar no mundo, represen- 
tando a diversidade humana. Para Streck e Adams (2011, p.489) “a 
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pesquisa participante procura diminuir o risco de direcionamento 
do processo, exclusivamente, pelo pesquisador.” 

Em análises mais abrangentes, Brandão (2006) reconhece a 
existência de um apagão nos estudos que mantém as origens das 
pesquisas participantes, ou seja, que ainda conserve a pesquisa nas 
bases das comunidades populares. Temos na contemporaneidade, 
ramificações da pesquisa participante que “abriga um sem-número 
de discursos e práticas de pesquisa qualitativa em ciências huma- 
nas [...] que, historicamente, foi se desdobrando em tendências ou 
linhas teórico-metodológicas.” (SCHMIDT, 2006, p.13). Entre as 
denominações mais comuns encontramos “pesquisa participante, 
pesquisa participativa, investigação-ação, pesquisa ação, investiga- 
ção participativa, observação participante, investigação militante, 
auto-senso, estudo-ação, pesquisa confronto.” (SILVA, 1986, p.13). 
Modificam-se os termos, para caracterizar as pesquisas em ação, na 
busca em especificar cada vez mais os pressupostos teóricos 
(GATTI, 2008), mudam os nomes, mas as práticas e preocupações 
miram para o mesmo horizonte (BRANDÃO, 1988). 

Essas ramificações, renomeações e inovações são de algum 
modo convergente. Para Brandão (2006, p.16) a pesquisa partici- 
pante pode continuar sendo encarada “como um instrumento de 
trabalho não menos confiável e rigoroso do que a pesquisa acadê- 
mica”. É uma, entre outras tantas opções metodológicas, disposta a 
valorizar o conhecimento produzido na vida real, em grupos ou 
sujeitos concretos, valorizando a objetividade e a subjetividade. É a 
partir das ramificações que se ampliou também os contextos de 
aplicação desse método de pesquisa, sendo o campo da formação 
de professores contemplado com essa prática. Por meio desse mé- 
todo, os professores implicados em seus contextos “vão se consti- 
tuindo em pesquisadores [...] na reflexão crítica e conjunta [...] são 
provocados a problematizar suas ações e as práticas da instituição 
e a elaborar projetos de pesquisa seguidos de intervenção.” (PI- 
MENTA, 2005, p.523). 
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Entre as renomeações mais conhecidas da pesquisa parti- 
cipante temos a pesquisa-ação, sendo Michel Thiollent o precursor. 
Em seu livro Metodologia da Pesquisa-Ação, Thiollent (1986, p.14), 
define a pesquisa-ação como “um tipo de pesquisa social com base 
empírica que é concebida e realizada em estreita associação com 
uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual 
os pesquisadores e os participantes [...] estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo.” Essa definição não restringe o grupo 
social que pode ser pesquisado, deixando em aberto a possibilida- 
de de utilizar essa metodologia de pesquisa em diferentes áreas e 
contextos, inclusive no campo da formação docente. Os pesquisa- 
dores da pesquisa-ação acreditam que os sujeitos participantes 
tenham algo a dizer e a fazer, com vistas a melhorar a sua prática e 
vivência diária no contexto em que estão inseridos. Desta forma, 
tanto a pesquisa participante quanto outro método que emerge 
dessa abordagem, possui potencialidades para se construir e re- 
construir conhecimentos sólidos a partir da relação sujeito-sujeito, 
isto é, pesquisador-pesquisado (BORDA, 1988). 

Por assim dizer, compreendemos que esse método de pes- 
quisa pode ser utilizado no campo da formação de professores, seja 
continuada, inicial, permanente, no sentido de dar voz e vez a esses 
profissionais, para que no coletivo possam recriar suas práticas 
pedagógicas, aprender e ensinar modos de ser e estar em sala de 
aula. Nessa perspectiva formativa, a pesquisa se desenvolve no 
local de atuação dos professores, ou seja, por meio da pesquisa 
participante os professores podem ter a oportunidade de pensar, 
modificar e melhorar sua prática na própria escola em que atuam 
(BOMFIM, SILVA, MALDONADO, 2014). Entretanto, trabalhos 
que versam sobre as contribuições da pesquisa participante para o 
campo da formação de professores ainda são escassos. Por essa 
razão, no item que segue, trataremos sobre as contribuições da 
pesquisa participante na formação de professores a partir dos es- 
tudos já realizados. 
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3. Principais contribuições da pesquisa participante para a for- 
mação de professores: o que as pesquisas têm a nos dizer? 


Sabemos que na América Latina, os precursores no desen- 
volvimento da pesquisa participante são Orlando Borda e Paulo 
Freire, e atualmente temos os professores Carlos Rodrigues Bran- 
dão, Danilo Streck e Michel Thiollent os que mais se destacam na 
continuidade e aprimoramento desse método de pesquisa, bem 
como de suas ramificações. Entretanto, tais pesquisadores não têm 
tratado exclusivamente da pesquisa participante no campo da for- 
mação de professores. Em uma busca na plataforma Lattes, encon- 
tramos um artigo do professor pesquisador Michel Thiollent em 
parceria com a professora Maria Madalena Colette, intitulado Pes- 
quisa-ação, formação de professores e diversidade. Já na busca pelas 
produções dos professores Streck e Brandão não localizamos ne- 
nhum artigo (ou outro tipo de produção) que tratasse das contri- 
buições da pesquisa participante no campo da formação de profes- 
sores. Como sabemos, estes professores se dedicam exclusivamen- 
te à pesquisa no campo da educação popular. 

Diante da escassez de estudos que tratam das contribui- 
ções da pesquisa participante para a formação docente, realizamos 
um levantamento bibliográfico na base de dados Scielo para ampli- 
ar nossas análises e reflexões. Decidimos pela escolha dos seguin- 
tes descritores: pesquisa participante AND formação de professores. 
Não delimitamos recorte temporal, nem a área do conhecimento, 
pois a partir do uso destes descritores chegamos a um resultado de 
apenas 45 trabalhos. Já com os descritores: pesquisa ação AND for- 
mação de professores chegamos a um total de 157 trabalhos. Ao cru- 
zarmos os resultados obtidos por meio da utilização dos primeiros 
descritores, percebemos que os 45 trabalhos estavam repetidos no 
contingente dos 157 trabalhos que emergiram da utilização do 
descritor pesquisa ação AND formação de professores. Nesse sentido, 
afirmamos que operamos apenas com os descritores pesquisa ação 
AND formação de professores, pois ancoradas em Thiollent e Colette 
(2014), compreendemos a pesquisa-ação e a pesquisa participante 
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como dois métodos com quadros de referências intercambiáveis, 
sendo a pesquisa-ação o método que mais é utilizado no campo 
pedagógico e na formação docente como princípio da emancipa- 
ção. Iniciamos nossa tarefa de leitura dos títulos e resumos dos 157 
trabalhos, resultado da aplicação dos descritores. O que buscamos 
nesse levantamento da literatura são trabalhos que possam contri- 
buir com a pesquisa participante para o campo da formação de 
professores, por essa razão, delimitamos alguns critérios de inclu- 
são, a saber: a) apresentar quais métodos e tendências da pesquisa 
participante ou uma de suas ramificações foram utilizadas no tra- 
balho; e, b) trazer uma sistematização dos conhecimentos gerados 
com o trabalho, bem como as contribuições para o campo da for- 
mação de professores. 

A partir da leitura dos resumos, baseada nos critérios ele- 
gidos e nos critérios da pesquisa bibliográfica, que tem como desa- 
fio mapear e refletir sobre a produção acadêmica em determinada 
área do conhecimento, buscamos conhecer o “já construído e pro- 
duzido para depois buscar o que ainda não foi feito.” (FER- 
REIRA, 2002, p.259). Outro fator a ser destacado, é que a leitura 
dos resumos não foi uma leitura linear. A metáfora que melhor 
pode explicar esse primeiro exercício de aproximação e reconheci- 
mento dos trabalhos é o de uma rede, “rede de vários fios que se 
cruzam, que se rompem, que se unem, que se questionam depen- 
dendo do ponto que se estabelece como partida em cada texto.” 
(FERREIRA, 2002, p. 270). 

Portanto, a partir da leitura atenta, com idas e vindas, ten- 
do como base o crivo dos critérios de inclusão e da pesquisa bibli- 
ográfica, selecionamos nove (09) trabalhos mais o artigo do profes- 
sor Thiollent em parceria com a professora Colette que, mesmo não 
estando disponível na base de dados Scielo, devido sua relevância, 
optamos por incluí-lo na análise, no entanto, este artigo em especí- 
fico, serviu como ponto de referência teórica para tecer as análises 
dos demais. Desta forma, dez (10) trabalhos estão compondo o 
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corpus de análise deste capítulo. Os quais estão representados na 


Tabela 01. 


Tabela 01 - Trabalhos selecionados 





Autores 


Título 


Local e 
Ano de Publicação 





Maria Helena Dantas de 
Menezes Guariente; 

Neusi Aparecida Navas 
Berbel 


A pesquisa participante 
na formação didático- 
pedagógica de profes- 
sores de enfermagem 


Revista Latino- 
Americana de Enferma- 
gem, 2000. 











Selma Garrido Pimenta Pesquisa-ação crítico- | Educação e Pesquisa, 
colaborativa: constru- | 2005. 
indo seu significado a 
partir de experiências 
com a formação docente 
María Noemí Alfaro Mejía; | A formação teórico- | Revista Brasileira de 
Marisela Colín Rodea; Hele- | crítica do docente: a | Linguística Aplicada, 
na Maria da Silva Gomes | pesquisa-ação, uma | 2007. 
Castro; Leonardo Herrera | experiência no México 
González 
Josefa A. G. Grígoli; Leny R. | A formação do profes- | Revista Lusófona de 
M. Teixeira; Claudia Maria | sor investigador na | Educação, 2007. 


de Lima; Adriana Rodrigues 
da Silva; Mônica Vasconcel- 


los 


escola e as possibilida- 
des da pesquisa colabo- 
rativa: um retrato sem 
retoques 





Michel Jean Marie Thiollent; 


Maria Madalena Colette 


Pesquisa-ação, forma- 
ção de professores e 
diversidade 


Acta Scientiarum, 2014. 





Igor Câmara Luiz; André da 
Silva Mello; Silvana Vento- 
rim; Amarílio Ferreira Neto; 


Wagner dos Santos 


Investigação, narrativa 
e formação continuada 
de professores de edu- 
cação física: possibili- 
dades para uma prática 
colaborativa 


Journal of 
Education, 2016. 


Physical 








Brigitte Johana 


Sánchez- 


Robayo; José Torres-Duarte 





Aprender a investigar 
investigando. Reali- 





Revista científica, 2017. 
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zación de una propues- 
ta de formación 





Janice Silvana Novakowski | O desencadeamento do | Revista electrónica de 
Kierepka; Roque Ismael da | diálogo formativo pelo | investigación en educa- 
Costa Gillich compartilhamento de | ción en ciências, 2017. 

narrativas em um con- 
texto colaborativo de 
formação de professo- 
res de Ciências e Biolo- 


gia 





Roberto Dalmo Varallo Lima | A formação de profes- | Ciência & Educação, 
de Oliveira; Gloria Regina | sores de ciências a | 2018. 

Pessôa Campello Queiroz partir de uma perspec- 
tiva de Educação em 
Direitos Humanos: uma 
pesquisa-ação 








José Pedro de Azevedo Mar- | Formação de professo- | Ciência & Educação, 
tins; Roseli Pacheco | res em educação ambi- | 2018. 

Schnetzler ental crítica centrada na 
investigação-ação e na 
parceria colaborativa 











Fonte: Dados da pesquisa bibliográfica 


Após a seleção dos dez (10) trabalhos, realizamos a leitura 
na íntegra para que pudéssemos coletar mais informações para a 
análise dos dados, destacando as tendências e opções teórico me- 
todológicas dos mesmos. 

No que diz respeito às tendências de conceituação, vimos 
que na América Latina a partir dos anos 1960, é cunhado o termo 
pesquisa participante, a qual ganhou sustentação nos anos 1980, 
especialmente com as contribuições dos autores contemporâneos, 
Danilo Streck e Carlos Rodrigues Brandão. Atualmente, a pesquisa 
participante e a pesquisa-ação “existem de forma diversificada, 
com várias tendências e tipos de proposta bastante distantes, ou 
até divergentes, mas há também muita proximidade, ou tentativas 
de aproximação.” (THIOLLENT, COLETTE, 2014, p.209). Entre as 
tendências teóricas localizadas nos trabalhos selecionados, temos: 
pesquisa participante (apresentada por Paulo Freire); pesquisa- 
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ação (anunciada por Michel Thiollent); pesquisa colaborati- 
va/prática colaborativa (apresentada por Kenneth Zeichner). 

Na tentativa de superar a sobreposição de uma ou outra 
tendência, optamos por seguir a sugestão de Thiollent e Colette 
(2014, p.09), os autores compreendem que diante dos desafios edu- 
cacionais é preciso superar “as diferenças que existem entre as 
escolas ou tendências, que em geral, correspondem a diferenças 
culturais ou linguísticas entre partes do mundo.” Com base nas 
contribuições dos autores, compreendemos que esse método de 
pesquisa no Brasil nasce em Paulo Freire, com o passar dos anos 
ganha interferências de outros pesquisadores, ramificando-se, da 
pesquisa participante nasce a pesquisa-ação e outras tendências. 
Na pesquisa-ação discute-se a “integração e interação ação- 
reflexão-ação no desenrolar do processo formativo.” (THIOL- 
LENT, COLETTE, 2014, p.212). Por essa razão, como é possível 
observar na Tabela 01, apenas um trabalho utiliza o termo pesquisa 
participante, os demais se utilizam das novas tendências formati- 
vas. 

Vale ressaltar que todos os trabalhos versam sobre pesqui- 
sas empíricas (pesquisas de campo) realizadas com grupos de pro- 
fessores, sendo classificados como pesquisas qualitativas, sendo 
oito (08) (MARTINS, SCHNETZLER, 2018; NOVAKOWSKI KIE- 
REPKA, COSTA GULLICH, 2017; SANCHEZ-ROBAYO, TORRES- 
DUARTE, 2017; LUIZ, et al., 2016; GRÍGOLI, et al., 2007; MEJÍA et 
al., 2007; PIMENTA, 2005; GUARIENTE, BERBERL, 2000) deles se 
referindo à formação continuada de professores e, apenas um (01) 
(OLIVEIRA, QUEIROZ, 2018), se referiu à formação inicial. Já o 
texto de Thiollent e Colette (2014), se refere às contribuições da 
pesquisa-ação para a formação permanente, compreendida desde a 
primeira etapa formativa - inicial, se estendendo ao longo da vida 
profissional dos professores. 

Passaremos a apresentar o que foi possível abstrair dos 
trabalhos sobre as contribuições da pesquisa-ação para a formação 
docente. O que é comum entre os trabalhos é que esse método não 
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tem por objetivo avaliar a prática dos professores, mas junto a eles, 
mobilizar seus saberes formando “uma pequena comunidade de 
análise e reflexão” (PIMENTA, 2005, p.525), no sentido de validar 
uma proposta formativa em que considere o professor como pro- 
tagonista do processo de ensino aprendizagem (SANCHEZ- 
ROBAYO, TORRES-DUARTE, 2017), tendo como principal requisi- 
to partir da realidade de cada grupo de professores, possibilitando 
o alargamento da autonomia docente, lhes dando chances de recri- 
ar e reconstruir conhecimentos (GUARIENTE, BERBERL, 2000). 

O apoio coletivo dos pares, especialmente quando se trata 
da formação continuada, pode representar um aproveitamento 
maior do que a participação em cursos “formais” realizados fora 
do contexto escolar, ofertados por instituições privadas, os quais 
na maioria das vezes são engessados, ceifando o potencial criativo 
e pensamento crítico reflexivo dos professores, sobrepondo o tra- 
balho individual e solitário ao trabalho coletivo (GUARIENTE, 
BERBERL, 2000). A formação teórico-crítica possibilitada pela pes- 
quisa-ação, valoriza a relação dialética teoria-prática, ou seja, “teo- 
ria e a prática do pesquisador e do professor convergem ao trans- 
formarem-se ambas em práxis específicas, em ações refletidas e 
comprometidas” (MEJÍA, et al., 2007, p.205) com o cotidiano esco- 
lar. 

No que se refere a possibilidade de construir e reconstruir 
novos conhecimentos, Grigoli et al. (2007), desenvolveram um 
trabalho de formação de professores tendo como base a tendência 
da pesquisa colaborativa, entre os ganhos dessa metodologia para 
a formação de professores, destacou-se: a possibilidade dos profes- 
sores terem tempo e espaço para no coletivo tratarem sobre pro- 
blemas que perpassam a prática de todos do grupo, possibilitando 
a troca de informações, diminuindo a solidão do trabalho docente. 
Por meio do coletivo, com a formação de grupos colaborativos 
pode desabrochar respostas aos problemas cotidianos, tornando o 
diálogo formativo. 
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Para Novakowski Kierepka e Costa Gullich (2017, p.66), o 
diálogo torna-se formativo quando é desprendido das aulas tradi- 
cionais, desta forma, os autores ressaltam a importância de nos 
cursos de formação de professores abrir espaço para o diálogo 
coletivo, “esse espaço pode evidenciar um movimento de formação 
que tem o diálogo com o outro, consigo próprio, com a teoria e 
com a situação prática” como potencial transformador da prática 
docente. Entretanto, é válido ressaltar que o processo de diálogo 
reflexivo é guiado por um professor formador, ou seja, é trabalha- 
do de acordo com os pressupostos da pedagogia progressista que 
valoriza a formação técnica, mas também é comprometido com a 
formação humana emancipatória. 

A formação docente não é compreendida entre os traba- 
lhos como uma ação isolada no mundo, para Oliveira e Queiroz 
(2018), o processo formativo dos professores deve oportunizar e 
agregar as diferentes relações sociais, nesse sentido, o conteúdo a 
ser trabalhado nos cursos formativos não deve fugir dos valores já 
construídos pelo grupo docente nos diferentes contextos em que 
atuam, qual sejam: o cotidiano escolar, familiar, da comunidade, 
bem como os espaços de formação inicial e continuada (LUIZ, et 
al., 2016). Temos presenciado cada vez mais, a necessidade de au- 
xiliar os professores a desenvolverem conhecimentos que os con- 
duzam a compreensão da própria prática, e um dos caminhos é 
pela via da sistematização dos seus saberes, fazeres e posições que 
tomam frente às problematizações cotidianas, Martins e Schnetzler 
(2018, p.586 ) acrescentam “para que os professores atinjam tal 
objetivo, necessitam refletir, discutir, dialogar, pesquisar e proble- 
matizar coletivamente suas práticas e os contextos dos quais fazem 
parte.” 

No trabalho desenvolvido por Luiz et al. (2016, p.03), o mé- 
todo utilizado na sistematização dos saberes docentes foi por meio 
das narrativas autobiográficas, essa tendência auxilia “na rememo- 
ração das experiências de práticas pedagógicas dos professores e 
do processo formativo gerados por esse movimento.” Nesse senti- 
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do, as experiências formativas construídas ao longo da vida ga- 
nham, nas narrativas autobiográficas, ressignificações auxiliando 
na reconstrução dos modos de ser professor, rompendo com “a 
linearidade do espaço e tempo, entrelaçando passado, presente e 
futuro no agora.” (LUIZ, et al., 2016, p.03). A produção das narra- 
tivas implica em um processo de reflexão, investigação, ação, deba- 
tes, escritas e reescritas na medida que vai passando por diferentes 
pontos de vista dos professores em processo formativo. 

Esse processo de reflexão e ação de uma nova prática é 
considerado um processo sem fim, podendo ser representado pela 
figura do espiral ascendente, onde o trabalho colaborativo “é mar- 
cado pelo trabalho conjunto entre professores universitários e pro- 
fessores escolares, podendo envolver estudantes de licenciatura e 
de pós-graduação em um apoio mútuo” (MARTINS, 
SCHNETZLER, 2018, p.586), cujo objetivo é buscar a melhoria da 
atuação profissional de todos os envolvidos nessa proposta forma- 
tiva. A ênfase em realizar a formação dos professores dentro do 
contexto escolar evidenciada entre os trabalhos é devido a singula- 
ridade das relações que se estabelecem nesse contexto. Quando a 
formação acontece fora da escola, fora do habitat natural dos pro- 
fessores, pode ganhar outro sentido devido as relações de poder 
estabelecidas (LUIZ, et al. 2016). 

A partir dos trabalhos selecionados, compreendemos que o 
método da pesquisa-ação possui potencial colaborativo para os 
cursos de formação de professores, principalmente para aqueles 
voltados à formação continuada. Entretanto, o que se observou é 
que todas as iniciativas partiram de pesquisadores (professores 
universitários ou alunos de programas de pós-graduação) que por 
meio de suas pesquisas implantaram um programa formativo ado- 
tando o método da pesquisa participante. Todavia, não nos pare- 
ceu que as pesquisas tiveram continuidade, ou seja, apesar da ciên- 
cia colocar em tela a importância de construir novos programas de 
formação de professores ainda não se tem um incentivo das políti- 
cas públicas, nem uma parceria colaborativa entre universidades e 
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escolas para dar continuidade a esse tipo de trabalho. Acreditamos 
assim, que mesmo com potencial formativo, o método da pesquisa 
participante quando trabalhado de forma pontual não mantém os 
mesmos resultados. Por essa razão, destaca-se a importância de 
estabelecer pontes de diálogo entre as políticas públicas, as univer- 
sidades e as escolas, para que a formação dos professores seja per- 
manente. 


4. Algumas considerações 


Entre as principais contribuições da pesquisa participativa, 
em especial no Brasil com a figura de Paulo Freire, é a luta pela 
democratização da educação, pela formação de qualidade dos pro- 
fissionais, a partir da realidade concreta dos sujeitos. Repensar o 
processo formativo docente se faz necessário para que os proble- 
mas estudados na escola e na universidade, sejam os vividos e 
sentidos pelo grupo docente, portanto, pesquisar a realidade é uma 
necessidade imperativa do ponto de vista de quem deseja mudan- 
ça. A partir desse método, nascem novas ramificações, entre eles 
destacamos em especial nesse texto a pesquisa-ação na tendência 
apresentada por Michel Thiollent (1988), a qual defende que a for- 
mação de professores deve promover o desenvolvimento de com- 
petências para além do currículo e das demandas mercadológicas, 
mas, sobretudo, promover o desenvolvimento das dimensões cog- 
nitivas condizentes com a perspectiva emancipadora defendida 
por Paulo Freire. 

Os princípios da pesquisa-ação enquanto método a ser uti- 
lizado na construção de programas de formação de professores 
possibilita aos professores reconhecerem e validarem a realidade 
em que se encontram inseridos, podendo protagonizar e se torna- 
rem corresponsáveis de sua formação. Compreende-se que o co- 
nhecimento a ser desenvolvido pelos professores não está apenas 
na universidade e nos currículos dos cursos superiores, mas pode 
estar no seu redor, na resolução dos problemas que acometem seu 
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cotidiano, na crítica aos conteúdos engessados, na ampliação do 
diálogo (THIOLLENT, COLETTE, 2014). 
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EDUCAÇÃO POPULAR NO BRASIL: 
MARCAS DA SUA HISTÓRIA 


Janete Schwertzé 


Introdução 


Este artigo sobre a Educação Popular inicia com a observa- 
ção focada no final dos anos 1940, período em que os ideais demo- 
cráticos se expandem pela sociedade brasileira, passando pelos 
anos 1950 e 1960, quando surgem as ideias de Paulo Freire, que 
deram origem a um efetivo trabalho da Educação Popular e que, 
mais tarde, se transformam em um esteio nas ideias pedagógicas 
no Brasil e no mundo. Debate proposto por Freire acerca da cons- 
cientização, da compreensão da realidade e de nossa ação no mun- 
do. Perpassando o século XX para XXI mostrando sua trajetória 
neste período de 1920 anos. Assim como, seus companheiros de 
pesquisa e estudos na área de Educação Popular que visam escla- 
recer os conceitos e a aplicabilidade em relação ao tema. 

Entre os grandes pensadores do tema apresentado, desta- 
ca-se: Paulo Freire, Vanilda Paiva, Danilo Streck, Pedro Demo, 
Celso Beisegel, Moacir Gadotti, Osmar Fávero, Oscar Jara, Carlos 
Rodrigues Brandão, Marco Raúl Mejía, Balduino Andreola, Edla 
Eggert, Orlando Fals Borda, Conceição Paludo, Dermeval Saviani, 
Michel Thiollent, Carlos Nufies Hurtado, Boaventura de Sousa 
Santos, entre tantos outros que buscam elucidar problemáticas que 
retiram do ser humano os direitos sociais, afirmando uma pedago- 
gia que dá conta de estruturar a sociedade na visão da participação 
e da liberdade. 

Este texto é fruto de uma pesquisa de dissertação de mes- 
trado do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu na linha de 
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pesquisa em Educação, Políticas Públicas e Cidadania, mais especi- 
ficamente na disciplina de Educação Popular e Pesquisas Participa- 
tivas, oferecida pela professora Fernanda Paulo - uma das pesqui- 
sadoras da Educação Popular com maior reconhecimento na região 
sul do Brasil. 

A metodologia bibliográfica permeou a construção deste 
texto, trazendo presente diversos autores e conceitos pertinentes a 
educação popular. O nosso objetivo nesta discussão é produzir um 
artigo científico, trazendo presente as bibliografias que vem traba- 
lhando com o tema, a evolução decorrente do processo histórico e 
a atualidade da Educação Popular num contexto de pandemia. 


2. Retrospectiva histórica da Educação popular 


A Educação Popular se deu a partir de situações que a 
sociedade vivenciou. O Brasil, bem como outros países latinos 
americanos e europeus, passaram por mudanças significativas na 
economia, na política e na visão dos seus administradores sobre a 
direção do que é público. 

A Educação com ideais democráticos em favor das massas, 
nos anos de 1940 foi vista como uma vitória pós segunda guerra 
mundial, pois tem a intenção de através desta, buscar a alfabetiza- 
ção da população, além de ajustá-la socialmente a modernidade. 

Diante desse contexto, é criada a educação de jovens e 
adultos, especificamente para a classe trabalhadora e não com ela, 
o que faz com que reflitamos se eram medidas de dominação des- 
ses sujeitos para atenderem às necessidades dos governos ou para 
ajudar esses seres humanos com desejo pessoal em alfabetizar-se. 
Porém, posteriormente surgem movimentos e campanhas em prol 
de uma educação que atendesse realmente as necessidades da po- 
pulação, com um diferencial, as ações partiram da comunidade 
organizada. 

Pereira e Pereira (2010) destacam que o foco dado à educa- 
ção naquele período era a voltado ao povo do campo, disponibili- 
zando o conhecimento necessário a ele conviver na modernidade: 
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A atenção principal voltava-se para o homem do campo, que 
até então só conhecia uma experiência basicamente rural. Era 
preciso que ele tivesse acesso a noções de leitura, escrita, convi- 
vência social e até mesmo de higiene, para poder conviver com 
as exigências da vida moderna, tornando-se, assim, mais apto 
para a produção e até mesmo para a defesa da nação. (PEREI- 
RA, PEREIRA, 2010, p.75). 

Já nos anos de 1950, a visão estava focada na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). A busca era constante por parte dos edu- 
cadores por uma formação do ser humano crítico, consciente e 
capaz de construir conhecimento que fazia parte das camadas po- 
pulares e não apenas em ser alvo de receptação do conhecimento 
previamente estruturado e repassado. Concomitante a isto, deu-se 
um movimento contra o preconceito com o analfabeto e a favor de 
seu voto, tentando parear os direitos às pessoas. Além de haver 
uma difusão das ideias de Freire que começa a se perguntar a ser- 
viço de quem, para quem, o que e como educamos? 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se com- 
prometem com a libertação não pode fundar-se numa compre- 
ensão dos homens como seres “vazios” a quem o mundo “en- 
cha” de conteúdos; não pode basear-se numa consciência espa- 
cializada, mecanicista compartimentada, mas nos homens como 
“corpos conscientes” e na consciência como consciência intenci- 
onada ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas 
a da problematização dos homens em suas relações com o 
mundo. (FREIRE, 1987, p. 67). 

Na década de 1960, a luta no campo da cultura popular no 
país foi de suma importância para que se construíssem pressupos- 
tos teóricos metodológicos que pudessem auxiliar na melhoria de 
qualidade de vida e da realidade social. Conforme Paiva (1983), os 
Movimentos de Cultura Popular nasceram com a mobilização de 
estudantes universitários, artistas e intelectuais pernambucanos 
que se juntaram com órgãos governamentais para combater o anal- 
fabetismo e ampliar a cultura do povo, buscando também propor- 
cionar à juventude o conhecimento historicamente construído, 
além de estimular a busca de expôr sua própria criatividade em 
expandir seu círculo de cultura. Nesta mesma direção Brandão e 


Fagundes discorrem: 
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Os movimentos de cultura popular partem do princípio de que 
o trabalho de transformar e significar o mundo é o mesmo que 
transforma e significa o homem e a mulher. Como uma prática 
sempre coletiva e socialmente significativa, o ser humano se re- 
aliza através de ações culturalmente tidas como necessárias e 
motivadas. (BRANDÃO, FAGUNDES, 2016, p. 95). 

Neste período Paulo Freire desenvolve a pedagogia de 
Alfabetização de Adultos a partir de princípios da educação para a 
liberdade, visando a construção de sujeitos- históricos transforma- 
dores. Todavia, esta organização não agradou os governantes que 
apresentaram o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) 
como forma de resistência ao projeto freiriano. Mas muitas foram 
as mobilizações, inclusive clandestinas, que deram forças a Educa- 
ção Popular, através de Organizações Não-governamentais 
(ONGs) e trabalhos desenvolvidos pelas Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs). 

Freire (1979) descarta a hipótese de alfabetizar por inter- 
médio da cartilha que ele sinaliza como algo de fora para dentro 
ou de cima para baixo, mas sim, através de uma metodologia que 
permita expor as intenções de estudo de dentro para fora. Onde o 
professor mediador auxilia o aluno na criação e recriação: 

Esta é a razão pelo qual procuramos um método que fosse ca- 
paz de se fazer instrumento também do educando e não só do 
educador e que identificasse, como claramente observou um jo- 


vem sociólogo brasileiro, o conteúdo da aprendizagem com o 
processo da aprendizagem. (FREIRE, 1979, p.72). 


Paulo Freire se referia a Celso Beisiegel, quando disse que 
um jovem sociólogo brasileiro se mostrava de acordo com um mé- 
todo educacional que correlacionasse o conteúdo da aprendizagem 
com o processo de aprendizagem. 

A partir do final da década de 1970, houve a ascensão dos 
movimentos sociais no Brasil através de mobilizações e militâncias 
em busca de objetivos coletivos com destaque a democracia, baixo 
custo de vida e o direito político. 
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A Educação Popular no Brasil tem um crescimento grande 
na década de 1980, considerada pelos capitalistas como a “década 
perdida” devido à queda na economia na América Latina, mas 
período que se vivenciou experiências positivas na política fortale- 
cendo a organização social. Portanto, no quesito organização edu- 
cacional, buscou-se transformar a educação e a escola, valorizando 
o saber dos trabalhadores do campo e da cidade e melhorando sua 
participação e sua qualidade de vida. Pereira e Pereira contextuali- 
zaram este período, afirmando: 

Os anos da década de 1980 do século XX, conhecida como a 
"década perdida" pelas perdas econômicas dos países da Amé- 
rica Latina, foram paradoxalmente aqueles em que no Brasil se 
viveu um período de enorme crescimento da organização po- 
pular e de suas experiências de participação política na socie- 
dade. (PEREIRA, PEREIRA, 2010, p.79). 

Após um período de ditadura, em 1989, através da primei- 
ra eleição com voto direto, Fernando Collor de Mello foi eleito 
presidente do Brasil. Junto a sua ascensão esteve aliado ao neolibe- 
ralismo, trazendo presente os termos, privatização, terceirização, 
exclusão social e desemprego. Esta forma de governar fez desapa- 
recer políticas públicas que estavam presentes na educação, na 
saúde, no social, entre outros setores. 

No início da década de 1990, o Brasil passava por uma 
crise muito grande, pois estava no auge a luta contra a corrupção, 
os desvios de recursos e a crise moral e ética, momento em que 
mobilizaram-se novamente os grupos populares na busca pela 
cidadania. Mesmo com a saída de Collor de Mello e a entrada de 
Itamar Franco não foi possível conter o avanço do neoliberalismo. 
E, Assim em 1994, Fernando Henrique Cardoso elegeu-se presi- 
dente do Brasil e continuou a dar forças ao neoliberalismo, mas 
agora com o capital internacional fazendo a exclusão social e as 
incertezas aumentam. 

Em se tratando de virada de século, adentramos o século 
XXI e percebemos que nas duas primeiras décadas a Educação 
Popular tem passado por um período de impotência. Pois a estru- 
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tura do modelo capitalista gerido pelo neoliberalismo vem asfixi- 
ando as mobilizações populares e pressionando para que se en- 
quadrem na globalização. Assim, não dispõem de tempo e nem 
condições de se preparar mobilizações, mas se foca na busca inces- 
sante de capital para a sobrevivência e amplia a visão de futuro, 
sem se dar conta do presente massacrante que se vive. Esse perío- 
do possui uma diminuição considerável na exposição de pensa- 
mentos freirianos na mídia, há um abafamento destes ideais, mas 
mesmo assim, não desapareceram. 

O capitalismo e sua estrutura organizaram uma forma de 
produção cada vez mais eficiente, porém não delinearam uma 
forma igualitária de distribuição desta produção. Esta realidade 
provoca inquietações e oportunidades de discutir coletivamente. E 
é esta situação que vivemos hoje, nas primeiras décadas do século 
XXL que faz voltarmos a reacender a chama da esperança através 
da Educação Popular. 

Assim, buscamos construir uma sociedade desejada por 
Pedro Demo ainda no século passado, como Moacir Gadotti escre- 
ve no prefácio do seu livro: 

Demo declara sua opção e sua luta por uma sociedade autorre- 
gulada, autogovernada, uma sociedade de qualidade de vida 
superior à atual. Contudo, gostaria que ficasse mais explícito 
que, para isso, é necessária a superação do modo de produção, 
baseado na dominação política e na exploração econômica, que 
é o modo de produção capitalista, e que não pode constituir-se 
a base de uma sociedade de qualidade de vida superior, uma 
sociedade verdadeiramente humana. (DEMO, 1987, p.11). 

Nesta última década temos visto uma mudança radical em 
alguns aspectos relacionados a economia, cultura, educação, agri- 
cultura, tecnologia, entre outros setores. O crescimento econômico 
e automaticamente o aumento da inflação, o avanço em políticas 
setoriais, a ampliação do acesso ao ensino superior, principalmente 
em se tratando do ensino a distância e o agronegócio tendo gran- 
des investimentos. Fazendo com que a população se mobilize para 
buscar a valorização da diversidade e das diferenças sócio - cultu- 
rais em detrimento de reivindicações econômicas e políticas. Orga- 
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nizando Projetos Sociais voltados à objetivos imediatos e pontuais, 
buscando parcerias para o planejamento e a execução de políticas 
públicas entre público-privado. 

Essa mobilização tem ênfase na participação popular e na 
definição de políticas públicas, e na pauta traz Educação Popular e 
saúde, economia solidária, direitos humanos, educação do campo, 
ecumenismo, cultura popular, entre outros aspectos relevantes. 
Esse trabalho tem em mente que o neoliberalismo não tomou conta 
de todos os sujeitos, portanto ainda há possibilidade de mostrar a 
organização popular em busca de condições humanas de vida. 

Podemos observar neste período o aumento da intensida- 
de do uso de redes virtuais, vídeos, blogs, educação à distância, 
uso de tecnologias de informações, redes de organizações, plata- 
formas virtuais, entre outras estratégias de adaptação educacional 
e de trabalho. Isso tudo tem se intensificado no período de pande- 
mia do COVID 19. Porém, já era perceptível o advento do uso 
desses instrumentos tecnológicos já no início do século XXI. Freire 
alerta sobre a importância da ciência e da tecnologia em seu livro 
Educação e mudança: “Se o meu compromisso é realmente com o 
homem concreto, com a causa de sua humanização, de sua liberta- 
ção, não posso por isso mesmo prescindir da ciência, nem da tec- 
nologia com as quais me vou instrumentando para melhor lutar 
por essa causa.” (FREIRE, 1979, p.22, 23). 

Esta pandemia que se demonstrou ativa no Brasil a partir 
dos primeiros meses de 2020, teve como consequência a delibera- 
ção por parte dos administradores públicos o isolamento social, no 
qual escolas, igrejas, eventos culturais, reuniões, entre tantos ou- 
tros setores tiveram que se adaptar a nova realidade que surgiu. 
Muitos destes tiveram que fechar seus estabelecimentos, exemplo 
disso, são as escolas, que muito além dos cuidados físicos para a 
não contaminação, deverá ter cautela com o tratamento em relação 
o ser humano e o direito a construção de conhecimento com auto- 
nomia e resiliência. 
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Oscar Jara Holliday em 13 de maio de 2020 proferiu pales- 
tra intitulada Educação Popular em tempos de Pandemia: possibilidades, 
impasses e desafios. Nesta oportunidade faz a pergunta: o que vamos 
aprender desse momento histórico inédito? Então aproveita a oca- 
sião para esclarecer que estamos num período em que as crises 
pré-existentes vêm a se agravar, entre elas está a desigualdade. E é 
neste sentido que nos mostra que estamos diante de dois cami- 
nhos, ver tudo isso como tragédia ou como oportunidade. 

Parafraseando Holliday (2020) podemos afirmar que é 
possível dar sequência a práxis na perspectiva da educação popu- 
lar, porém levando em consideração alguns pontos que são pri- 
mordiais para esta pedagogia: Conceber a ideia de que instalou-se 
outra forma de fazer educação; recolher as propostas e inquieta- 
ções e gerar produtividade coletiva; estudar a partir da realidade 
tendo consciência de que as condições são diferenciadas; ter cons- 
ciência e organização no planejamento e na ação; fazer a avaliação 
constante das metodologias usadas para aprendizagem. 

Paulo Freire vem na mesma direção dizendo em sua obra 
Educação e mudanças que existem consequências necessárias e visí- 
veis quando a comunidade sofre alguma mudança: 


Se uma comunidade sofre uma mudança, econômica, por 
exemplo, a consciência se promove e se transforma em transiti- 


va. Num primeiro momento esta consciência é ingênua. Em 
grande parte é mágica. Este passo é automático, mas o passo 
para a consciência crítica não é. Somente se dá com um proces- 
so educativo de conscientização. Este passo exige um trabalho 
de promoção e critização. (FREIRE, 1979, p.39). 

Boaventura de Souza Santos (2020) explana em sua obra A 
cruel Pedagogia do vírus sobre a procedência da crise, onde a partir 
de 1980, o neoliberalismo através do sistema de produção capitalis- 
ta vem se sobrepondo a tudo e a todos através da exploração eco- 
nômica e fazendo viver uma constante crise mundial. Todavia, a 
crise tem como sinônimo uma oportunidade de superação e po- 
dendo ser explicada através de seus causadores. Mas se a crise for 
permanente é utilizada para justificar a falta de atenção dada às 
principais políticas públicas, como educação e saúde. 
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O objectivo da crise permanente é não ser resolvida. Mas qual é 
o objectivo deste objectivo? Basicamente, são dois: legitimar a 
escandalosa concentração de riqueza e boicotar medidas efica- 
zes para impedir a iminente catástrofe ecológica. Assim temos 
vivido nos últimos quarenta anos. Por isso, a pandemia vem 
apenas agravar uma situação de crise a que a população mun- 
dial tem vindo a ser sujeita. Daí a sua específica periculosidade. 
Em muitos países, os serviços públicos de saúde estavam mais 
bem preparados para enfrentar a pandemia há dez ou vinte 
anos do que estão hoje. (SANTOS, 2020, p.15). 

É no sentido de criar consciência dos fatos ocorridos diante 
da pandemia que nos remetemos a observá-los sob a lógica eco- 
nômica. Há algumas ações imediatas automáticas e necessárias e 
que parecem ser compreendidas facilmente, porém ao se analisar 
de forma crítica percebemos o quão massacrante é o sistema capi- 
talista. Este possui uma trama de forças que fazem com que este- 
jamos a mercê do sistema. Então novamente Freire (1987) se desta- 
ca quando diz que a consciência crítica só se dá quando há um 
processo educativo envolvido. 

Jara (2020) propõem que façamos da pandemia uma opor- 
tunidade de mudarmos e renovarmos, levando a sério 10 ações que 
auxiliarão na execução desta proposta. Acreditando que se vincu- 
larmos os 10 eixos podemos construir espaços formativos comuni- 
tários: analisar os impactos objetivos e subjetivos; impulsar a com- 
preensão das causas e propostas alternativas; analisar criticamente 
os enfoques e as políticas dos governos; identificar, articular e mo- 
bilizar iniciativas de solidariedade; criar consciência e defesa dos 
direitos das pessoas e da natureza; construir capacidades de resis- 
tência e de re- existência; valorizar e defender a saúde e a educação 
pública; aprofundar a formação do professorado; dispor projetos 
para um futuro distinto baseado na equidade com renda mínima 
universal; identificar eixos de vinculação latino- americana. 

Oscar Jara ressalta que podemos colocar em prática o lega- 
do de Freire do nosso jeito: “Freireando na educação”. Há que se 
sistematizar essa experiência escolar também nesse período de 
pandemia do COVID-19 para podermos fazer parte da história e 
que possa ser contada e comprovada. Pois sistematização de expe- 
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riência para Oscar Jara (2006) é uma experiência prática concreta 
que envolve uma dinâmica de mudança e movimento, sendo cada 
sistematização rica e única, ou seja, cada uma vem carregada de 
características próprias que se dão dessa forma, nessa circunstância 
e com essas pessoas somente dessa vez. 

É necessária a organização pedagógica advinda das bases 
que é a comunidade escolar, famílias, professores, direção e coor- 
denação. Essa readaptação à espaços, tecnologias e oportunidades 
de aprendizagem, levando em consideração que o círculo de dis- 
cussões devem ser realizados por meios tecnológicos, portanto, 
não deixando de acontecer. Oportunidades que devem ser elenca- 
das como primordiais em qualquer nível de estudo, qual seja, a 
educação infantil, fundamental, médio ou superior. Ou quando 
necessária, para buscar coletivamente soluções para problemas da 
comunidade em que a escola está inserida. Jara em sua obra Para 
sistematizar experiências esclarece detalhes que devemos ter em 
mente ao pensarmos em sistematização de conhecimento: “Esta- 
mos falando, então, de experiências vitais, carregadas de uma 
enorme riqueza acumulada de elementos que, em cada caso, repre- 
sentam processos inéditos e irrepetíveis. É por isso que é tão apai- 
xonante a tarefa de compreendê-las, extrair seus ensinamentos e 
comunicá-los.”( JARA, 2006, p. 21). 

O objetivo da sistematização de conhecimento é para Jara 
(2006) apresentar instrumentos para a reflexão crítica e ferramentas 
para o planejamento dos processos, além de fomentar as ações 
positivas e divulgar as lições aprendidas. Isso transcorre num pro- 
cesso democrático e não de imposição. 

Freire (2001) em sua obra Política e educação nos permite 
compreender como trabalhar aspectos da democracia em âmbito 
escolar, contrapondo as concepções em contrário: 

A educação popular a qual me refiro é a que reconhece a pre- 
sença das classes populares como um sine qua para a prática re- 
almente democrática da escola pública progressista na medida 
em que possibilita o necessário aprendizado daquela prática. 


Neste aspecto, mais uma vez, centralmente se contradiz anta- 
gonicamente com as concepções ideológico-autoritárias de di- 
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reita e de esquerda que, por motivos diferentes, recusam aquela 
participação. ( FREIRE, 2001, p.49). 

Buscando compreender o termo sine qua utilizado por Frei- 
re neste contexto, percebemos que a expressão remete às classes 
populares com sua participação imprescindível na prática da de- 
mocracia das escolas públicas. Fazendo uma correlação da fala de 
Freire com a realidade atual obtemos um quefazer em ambiente 
escolar ou não, vinculado às necessidades da sociedade. Percebe- 
mos que o isolamento social imposto via lei deve se caracterizar 
apenas como uma forma de evitar o contato físico para a não pro- 
pagação da doença. Porém, não podemos permitir que esta estra- 
tégia de afastamento seja para amortizar as construções coletivas 
de aprendizagem já instaladas, nem tampouco, desestruturar a 
organização social já proposta. 

Para pensarmos criticamente sobre as dificuldades que têm 
se desenvolvido desde a década de 1990 na sociedade, a pandemia 
com suas consequências, também temos que pensar as possíveis 
transformações que deverão ocorrer para haver uma nova estrutu- 
ração após um período de desestruturação, 

A pandemia e a quarentena estão a revelar que são possíveis al- 
ternativas, que as sociedades se adaptam a novos modos de vi- 
ver quando tal é necessário e sentido como correspondendo ao 
bem comum. Esta situação torna-se propícia a que se pense em 
alternativas ao modo de viver, de produzir, de consumir e de 
conviver nestes primeiros anos do século XXI. Na ausência de 
tais alternativas, não será possível evitar a irrupção de novas 
pandemias, as quais, aliás, como tudo leva a crer, podem ser 
ainda mais letais do que a atual. (SANTOS, 2020. p. 29). 

Conforme Santos (2020) é possível que os governos ajam 
de forma repressiva esgotando as hipóteses e possibilidades, pro- 
curando fazer com que os cidadãos tenham menos expectativas e 
se habituam a uma nova realidade, ou seja, um novo normal. 

Esse é, portanto, o momento de organização social para 
que todos os aspectos e setores da sociedade estejam representados 
visando buscar por em prática os direitos adquiridos através de 


mobilizações ocorridas no Brasil, como mostram as marcas da his- 
tória. 


3. A luta da Educação Popular preconizando os direitos 


A Educação Popular nos permite falar de uma práxis edu- 
cativa partindo da realidade social. Percebemos que as reflexões de 
Freire, ainda atuais, estão ligadas aos seres humanos que estão 
marginalizados por um sistema opressor, e que buscam superar 
esta realidade na luta de classes que comungam dos mesmos inte- 
resses. Paulo Freire revela a compreensão sobre a ação e a reflexão 
do ser humano diante da realidade objetiva “quanto mais as mas- 
sas populares desvelam a realidade objetiva e desafiadora sobre a 
qual elas devem incidir sua ação transformadora, tanto mais se 
“inserem” nela criticamente.” (Freire, 1987, p.40). 

Sobre os sentidos e significados da Educação Popular no 
Brasil é Paulo (2018) que sistematiza e analisa, a partir de um estu- 
do documental e bibliográfico, sobre os usos do conceito até a atua- 
lidade (anos 2010). Além disso, traz em sua tese a presença da 
Educação Popular mundo, mostrando que o termo não é originário 
de Paulo Freire. Mostra que em Freire tem uma nova perspectiva, a 
revolucionária/libertadora. 

Streck (2006, p. 276) descreve, 

A educação popular procurou ser uma prática político- 
pedagógica de formação do público a partir de um lugar que se 
identificava com quem estava de fora ou por baixo na escala so- 
cial, dependendo das teorias explicativas do popular. Na teoria 
freireana, a alfabetização fazia parte da possibilidade do dizer a 
sua palavra, uma palavra colada à ação. 

Falar em Educação Popular é falar do conflito que mobiliza 
a ação humana em um campo de disputas de poder. É falar da 
forma como o capitalismo neoliberal vem atuando com ações in- 
sensíveis, causando dor e sofrimento humano. Essa pedagogia não 
foi criada apenas pra se opor a educação bancária existente na épo- 
ca, mas também como uma opção de educação libertadora necessá- 
ria âquela realidade. Assim diz Freire em Pedagogia do Oprimido: 
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[...] enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica 
uma série de anestesia, inibindo o poder criador dos educan- 
dos, a educação problematizadora, de caráter autenticamente 
reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da reali- 
dade. A primeira pretende manter a imersão;a segunda, pelo 
contrário, busca a emersão das consciências, de que resulte sua 
inserção crítica na realidade. (FREIRE, 1987, p.70). 


No Brasil, a Educação Popular teve início num espaço não 
escolar, ou seja, em organizações populares. Mas seus objetivos e a 
sua metodologia com fundamentos emancipatórios foram tão con- 
vincentes e necessárias que adentraram as escolas para influenciar 
significativamente os projetos e práticas educativas, portanto ela 
tem cunho escolar e não escolar. 

A metodologia usada pela pedagogia da Educação Popular 
é vista por Saviani em seu livro Escola e democracia de forma a valo- 
rizá-la como tempo e espaço organizado com métodos eficazes de 
aprendizagem: 

Uma pedagogia articulada com os interesses populares valori- 
zará, pois, a escola; não será indiferente ao que ocorre em seu 
interior; estará empenhada em que a escola funcione bem; por- 
tanto estará interessada em métodos de ensino eficazes. [...] Se- 
rão métodos que estimularão a atividade e iniciativa dos alunos 
sem abrir mão, porém, da iniciativa do professor; favorecerão o 
diálogo dos alunos entre si e com o professor, mas sem deixar 
de valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; 
levarão em conta os interesses dos alunos, os ritmos de apren- 
dizagem e o desenvolvimento psicológico, mas sem perder de 
vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua ordenação 
e gradação para efeitos do processo de transmissão- assimilação 
dos conteúdos cognitivos. (SAVIANL 2008, p. 69). 

Proposto por um novo paradigma político- pedagógico, a 
Educação Popular é uma pedagogia comprometida com a forma- 
ção humana em todas as dimensões: pedagógica, social, estética, 
cultural, econômica, política e ética (PAULO, 2018). Tem como 
premissa atuar em realidades dinâmicas e históricas em transfor- 
mação. Trabalhando um projeto de educação articulado a um pro- 


jeto maior que é o de sociedade. Busca, portanto, proporcionar 
oportunidades para o ser humano desenvolver o senso da pergun- 


79 


ta, da reflexão e da posição crítica diante de temas históricos e con- 
temporâneos. 

Sendo a educação um meio pela qual é possível potenciali- 
zar a discussão e a busca dos direitos humanos, cabe priorizar a 
formação dos sujeitos públicos e sociais para atuar no campo esco- 
lar e não escolar, principalmente no tocante aos sistemas de educa- 
ção. Faz-se necessário integrar e aprimorar os espaços de participa- 
ção já existentes, assim como criar novos espaços e condições de 
construção e monitoramento das políticas públicas. 

Freire em sua obra Pedagogia da autonomia deixa transpare- 
cer o quão importante é o papel do professor popular consciente 
dos saberes que lhe é necessário para assim cumprir o seu papel 
diante da comunidade escolar: 

Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da 
liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licen- 
ciosidade, da democracia contra a ditadura, da direita ou da es- 
querda. Sou professor a favor da luta constante contra qualquer 
forma de discriminação, contra a dominação econômica dos in- 
divíduos ou das classes sociais. Sou professor contra a ordem 
capitalista vigente que inventou esta aberração: a miséria na far- 
tura. Sou professor a favor da esperança que me anima apesar 
de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e 
me imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de minha pró- 
pria prática, boniteza que dela some se não cuido do saber que 
devo ensinar, se não brigo por este saber, se não luto pelas con- 
dições materiais necessárias sem as quais o meu corpo, descui- 
dado, corre o risco de se amofinar e de já não ser o testemunho 
que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas não desiste. 
Boniteza que se esvai de minha prática se, cheio de mim mesmo 
arrogante e desdenhoso dos alunos, não canso de me admirar. ( 
FREIRE, 1996, p.115 e 116). 

Devemos ter em mente que a Educação Popular vê a inte- 
ração entre os diferentes saberes como possibilidade de construção 
de conhecimento. Nessa perspectiva entra a função da escola, onde 
os saberes científicos e populares devem articular-se criticamente 
numa dinâmica de fazer ciência. Saviani (2013) em seu livro Histó- 
ria das ideias pedagógicas no Brasil relata que a compreensão da edu- 


cação na visão popular é construída a partir de alguns princípios: 
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do povo e pelo povo, para o povo e com o povo, contrapondo-se a 
educação dominante feita pela elite. 

Foi devido ao advento do neoliberalismo e o aprofunda- 
mento das desigualdades entre os sujeitos que houve a necessida- 
de de se construir uma educação voltada para o processo de eman- 
cipação do ser humano. Emancipação esta que não será e nunca vai 
ser produto do bem querer dos articuladores do capitalismo e dos 
donos do capital, e sim, produto das lutas dos oprimidos por auto- 
nomia, emancipação e respeito aos direitos humanos. 

E é na coletividade que se unem os esforços demonstrando 
a real necessidade da atenção às reivindicações. Pedro Demo enfa- 
tiza o teor da coletividade dizendo: 

Com efeito, participação é o processo histórico de conquista da 
autopromoção. E a melhor obra de arte do homem em sua his- 
tória, porque a história que vale a pena é a participativa, ou se- 
ja, com o teor menor possível de desigualdade, de exploração, 
de mercantilização, de opressão. No cerne dos desejos políticos 
do homem está a participação, que sedimenta suas metas eter- 
nas de auto-gestão, de democracia, de liberdade, de convivên- 
cia. (DEMO, 1987, p. 23). 

Apresentando as principais características da Educação 
Popular que tem como princípio utilizar o saber da comunidade 
como premissa de um trabalho, buscando valorizar todos os sujei- 
tos deste espaço na construção de conhecimentos com afeto. Como 
Paulo Freire chama de tema gerador, este que provém de anseios 
da comunidade, valoriza o saber popular e o científico, estimulan- 
do a sistematização destes saberes tão importantes para aqueles 
que os vivem. 


4. Considerações finais 


Por fim podemos dizer que a Educação Popular defende 
que só pode haver uma sociedade justa e democrática, se as classes 
oprimidas e discriminadas tomarem consciência de suas condições 
de vida e das raízes dos problemas que as afetam. Assim, através 
da organização popular democrática é possível conceber estraté- 
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gias para buscar concretizar as transformações sociais a favor das 
comunidades socialmente desfavorecidas. Tendo em vista uma 
perspectiva histórica de se compreender os fatos, pois esta nos 
auxilia a buscarmos acompanhar o fio condutor que tem como 
princípio liberdade, democracia e emancipação. Todavia, a escola 
tem representado uma estrutura organizativa de força para se bus- 
car uma meta também a nível de sociedade. Sobretudo neste perí- 
odo em que a educação precisa se reinventar para continuar de- 
sempenhando sua função de auxiliar os educandos na transforma- 
ção de saberes cotidianos e informativos para saberes estruturados 
e científicos. 
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A BELEZA DA EDUCAÇÃO POPULAR NO BRASIL: 
CONTEMPLANDO PAULO FREIRE E 
CARLOS BRANDÃO 


Elis Regina Frigeri” 


Situando Paulo Freire 


Um dos teóricos mais citados nos trabalhos em nível inter- 
nacional. Paulo Freire, marcou o surgimento de uma forma dife- 
rente de alfabetizar, fato que proporcionou a sistematização de um 
ideário e de experiências que conhecemos nos dias atuais por Edu- 
cação Popular. 

Freire também influenciou na década de 1960 movimentos 
populares de todas as ordens que tinham como relevância a valori- 
zação do diálogo e a interação como fundamentos necessários para 
a libertação do educando e o direito à educação básica. Freire via a 
educação que atendesse às necessidades concretas da sociedade, 
para isto elaborou uma proposta conscientizadora de alfabetização 
de adultos, cujo princípio básico era a leitura do mundo e as expe- 
riências do educando, desta forma, sua proposta de alfabetização 
partia da realidade de vida do aluno para o aprendizado da técnica 
de ler e escrever. (SILVA, s/d, p.1). 

Paulo Freire nasceu em Recife, no dia 19 de setembro de 
1921. Ao longo de sua trajetória tornou-se um dos mais importan- 
tes pensadores do século XX até a atualidade devido a sua prática 
político-pedagógica libertadora, considerada subversiva no perío- 
do da ditadura, viveu exilado por 16 anos (1964-1980), onde exila- 
do, no Chile, escreveu uma de suas obras mais conhecidas mundi- 
almente: Pedagogia do oprimido. 


7Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina - UNOESC. E-mail: elis.frigeriQunoesc.edu.br 
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Paulo Freire, patrono da educação brasileira, cidadão bra- 
sileiro mais homenageado mundo afora, publicou dezenas de 
obras, traduzidas em mais de 20 idiomas. Recebeu 39 títulos de 
Doutor Honoris Causa, sendo 34 em vida e cinco in memoriam, e 
mais de 150 títulos honoríficos e/ou medalhas. Entre publicações 
em vida, publicações póstumas, cartas, entrevistas, ensaios e arti- 
gos, somam-se em sua obra quase 40 livros publicados. 

Freire acreditava em um “homem novo”, um homem que 
nem é oprimido, nem é opressor, mas sim um homem liberto da 
opressão interna e externa. A liberdade do opressor somente é 
verdadeira quando este realmente se solidariza com a situação do 
outro e não o faz oprimido. O opressor só se solidariza com os 
oprimidos quando o seu gesto deixa de ser um gesto piegas e sen- 
timental, de caráter individual, e passa a ser um ato de amor âque- 
les. Para ele: “os oprimidos, enquanto classe, não superarão sua 
situação de explorados a não ser com a transformação radical, re- 
volucionária, da sociedade de classes em que se encontram explo- 
rados.” (FREIRE, 2001, p. 57). 


2. Situando Carlos Rodrigues Brandão 


Em seu livro O que é Educação Brandão (2007, p. 4) afirma 


que, 
a educação pode existir livre e, entre todos, pode ser uma das 
maneiras que as pessoas criam para tornar comum, como saber, 
como ideia, como crença, aquilo que é comunitário como bem, 
como trabalho ou como vida. Ela pode existir imposta por um 
sistema centralizado de poder, que usa o saber e o controle so- 
bre o saber como armas que reforçam a desigualdade entre os 
homens, na divisão dos bens, do trabalho, dos direitos e dos 
símbolos. 


O autor ainda contribui complementando, 


educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos 
grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras inven- 
ções de sua cultura, em sua sociedade. Formas de educação que 
produzem e praticam, para que elas reproduzam, entre todos 
os que ensinam e-aprendem, o saber que atravessa as palavras 
da tribo, os códigos sociais de conduta, as regras do trabalho, 
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os segredos da arte ou da religião, do artesanato ou da tecnolo- 
gia que qualquer povo precisa para reinventar, todos os dias, a 
vida do grupo e a de cada um de seus sujeitos, através de trocas 
sem fim com a natureza e entre os homens, trocas que existem 
dentro do mundo social onde a própria educação habita, e des- 
de onde ajuda a explicar — às vezes a ocultar, às vezes a incul- 
car — de geração em geração, a necessidade da existência de 
sua ordem. (BRANDÃO, 2007 p.4) 


Assim, escreve Carlos Rodrigues Brandão, com paixão e 
verdade sobre a educação, tocando o coração e reinventando as 
práxis pedagógicas. 

Como exemplo o livro O jogo das palavras-semente e outros 
jogos para jogar com palavras onde Brandão (2015) traz dez ideias de 
jogos de palavras que podem ser confeccionados em casa e/ou na 
escola e adaptados para diferentes situações. Sendo feito no espaço 
escolar promove, como nos ensinou Paulo Freire, uma educação 
problematizadora, pois os participantes, mediados pelos professo- 
res, têm de pesquisar e tirar as dúvidas para que possam finalizar 
os jogos. (VERCELLI, 2018). 

A professora Fernanda dos Santos Paulo, em sua tese de 
doutorado (PAULO, 2018), afirma que é determinante apresentar 
os pioneiros e as pioneiras da Educação Popular, pois, são sujeitos 
que atuam por uma educação democrática, humanizadora, liberta- 
dora, emancipatória e revolucionária. Logo a autora cita entre mui- 
tos, Carlos Rodrigues Brandão, um dos fundadores dos movimen- 
tos e centros de cultura popular. (PAULO; ZITKOSKI, 2016, p. 59 - 
60). 

Brandão nasceu em 1940, no Rio de Janeiro onde morou 
até a vida adulta, cursou o ensino médio clássico, que o aproximou 
das ciências humanas. Lá, depois de ter iniciado o curso de filoso- 
fia, optou pelo curso de psicologia, pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, formando-se em 1965, iniciou uma tra- 
jetória no campo da antropologia, em detrimento da sua 
—inclinação para a psicologia social. Nesse período, ele já iniciara a 
sua participação no movimento que fazia parte da Ação Católica 
Popular, “com um trabalho cuja vertente do pensamento era de 
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esquerda e que ia de encontro com a vertente conservadora da 
igreja católica.” (PAULO, 2016, p.61). 

Brandão, autor de dezenas de livros, um grande educador, 
que se dedica a estudar, pesquisar e escrever sobre a educação e 
principalmente a partir de sua militância na Educação Popular. 
Assim, ele estimula muitos educadores a estudar, pesquisar e a 
lutar por uma educação geradora de conhecimento que contribua 
para a construção de uma sociedade igualitária e justa. 


3. A beleza da educação popular 


Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja 
ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos 
pedaços da vida com ela: “para aprender, para ensinar, para 
aprender e ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para convi- 
ver, todos os dias misturamos a vida com a educação.” (BRAN- 
DÃO, 2007, p.7). 

Assim, nasceu a Educação Popular, fora da escola, no seio 
das organizações populares, com princípios e metodologia, “pau- 
tados em bases emancipatórias e com repercussão tão grande na 
sociedade que acabaram cruzando fronteiras e os muros das esco- 
las, influenciando as práticas educativas.” (PEREIRA; PEREIRA, 
2010, p.1). A Educação Popular tem como princípio a participação 
popular, a solidariedade rumo à construção de um projeto político 
de sociedade mais justo, mais humano e mais fraterno (PEREIRA, 
PEREIRA, 2010). 

A Educação Popular como práxis social é compreendida 
como aquela que não está institucionalizada, ocorre dentro dos 
grupos populares, é determinada pela realidade e sua perspectiva 
é histórica. Desenvolve-se na sociedade para se contrapor ao proje- 
to educacional dominante. Por isso, é adotada em diferentes con- 
textos, principalmente pelos movimentos sociais do campo e da 
cidade. Há a defesa, por parte do movimento pela escola pública, 
gratuita, laica e de qualidade, que a Educação Popular se trans- 
forme em uma educação também financiada e oferecida pelo poder 
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do Estado, a serviço dos interesses e projetos das classes populares. 
“Isto é parte do projeto histórico de, um dia, toda a educação reali- 
zar-se, em uma sociedade plenamente democrática, como Educa- 
ção Popular.” (LUI apud, BRANDÃO, 2006, p. 54). 

Para Brandão (2007, p. 9) “não há uma forma única nem 
um único modelo de educação; a escola não é o único lugar onde 
ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar não é sua 
única prática e o professor profissional não é seu único praticante.” 
Neste sentido, há educações e não um tipo de educação. Paulo 
(2018) alerta que nem mesmo a Educação Popular tem um só sen- 
tido e significado. Para ela, a Educação Popular revolucionária é 
aquela que disputa projeto de sociedade em prol da emancipação 
humana. 

Não há como querer explicar a beleza da Educação Popu- 


lar sem citar Brandão, que diz, 

se soubermos criar um mundo em que as culturas sejam autô- 
nomas, livres e livremente criadas e recriadas por seus sujeitos; 
se soubermos criar uma sociedade em que a ciência/educação 
sejam substantivamente colocadas a serviço de pessoas huma- 
nas e de coletividades humanas, e não a outra qualquer instân- 
cia; se soubermos criar mundos de vida em que a aventura do 
saber venha a ser colocada ao alcance de todas as pessoas; se 
soubermos reinventar ciências que saiam de seus departamen- 
tos estanques e aprendam a dialogar com o diferente, com o in- 
certo, com o imprevisto, com a permanente revisita e revisão de 
suas descobertas (sempre provisórias e aperfeiçoadas); se pu- 
dermos estabelecer enfim um diálogo “de igual para igual” en- 
tre as ciências ditas “acadêmicas e confiáveis” e todas as outras, 
vindas de outras diversas tradições culturais; se soubermos fa- 
zer interagir os saberes científicos com os do senso comum, 
com as artes, as espiritualidades, enfim, com todas as criações 
do espírito humano, então sim, na esteira de uma cultura cientí- 
fica aberta, incerta, dialógica e transformável, poderemos pen- 
sar a inevitabilidade presente e futura de uma educação igual- 
mente sempre provisória, aberta, dialógica, conectiva e franca- 
mente interativa. Essa educação, vivida dentro ou fora de insti- 
tuições escolares formais, deveria fazer parte de nossas vidas 
ao longo de todas elas. (BRANDÃO, 2016, p.7) 
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Brandão filia-se à linhagem de pensamento no campo da 
educação, em conjunto com Paulo Freire, que tem como um de 
seus pressupostos principais a ideia de que as mudanças na reali- 
dade se constroem por meio do saber da ciência em interação com 
outras esferas de conhecimento. Trata-se, pois, “da aprendizagem 
por meio da experiência e da convivência com o outro, gerando 
saberes diversos capazes de comportar as várias demandas de 
indivíduos e grupos.” (SILVA; SOUZA, 2014, p.1). 

Intelectuais, educadores e estudantes fazem e refazem to- 
dos os dias a crítica da prática da educação no Brasil. Eles levan- 
tam questões e afirmam que, do Ministério à escolinha, a educação 
nega no cotidiano o que afirma na Lei. Não há liberdade no país e 
a educação não tem tido papel algum nos últimos anos para a sua 
conquista, “não há igualdade entre os brasileiros e a educação con- 
solida a estrutura classista que pesa sobre nós; não há nela nem a 
consciência nem o fortalecimento dos nossos verdadeiros valores 
culturais.” (BRANDÃO, 2007, p. 26). 

Assim, encerro esta parte do texto com a afirmativa da pro- 
fessora Fernanda dos Santos Paulo, que diz “acredito que nós, 
educadores e educadoras que apostamos e lutamos por um outro 
mundo possível, enfrentamos, na teoria e na prática, as contradi- 
ções existentes nessas lutas e através delas.” segue: “Lembro ainda 
que, segundo Paulo Freire, não existem ciências e nem pedagogias 
neutras.” (PAULO; ZITKOSKI, 2016, p.34). Por fim, se posiciona 
que a educação que se diz apolítica nega as desigualdades sociais. 


4, Educação popular, instrumento de resistência contra 
a exploração capitalista 


Vive-se em um mundo marcado por desigualdades de or- 
dem socioeconômica e cultural, no qual poucos se apropriam da 
maior parte da riqueza - e dos avanços tecnológicos - “em detri- 
mento da maioria que vende a força de trabalho a preço vil ou 
sobrevive na mais extrema miséria e marginalidade. Com efeito, é 
um mundo marcado pela exploração.” (TALDEI, 2012, p.1). 
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De acordo com Taldei (2012, p. 2) “o capitalismo, a globali- 
zação e o neoliberalismo, ao privilegiarem o lucro, a mais-valia e o 
acúmulo de riquezas nas mãos de poucos, em detrimento do ser 
humano, reproduzem uma espécie de darwinismo social, no qual 
os mais fortes sobrevivem e os mais fracos sucumbem no âmbito 
do mercado.” O mundo se transforma num grande jogo, numa 
grande competição, regido pelas chamadas “leis de mercado” (co- 
mo se fossem leis divinas, e, por divinas, eternas e imutáveis), fa- 
vorecendo os fortes, economicamente falando (os vencedores do 
mercado), e fragilizando a grande massa incapaz de competir neste 
“jogo” socialmente injusto e desigual. Enfatize-se, ainda, a grande 
“ciranda financeira internacional”, incontrolável sob qualquer as- 
pecto, chamada por alguns de “agiotagem internacional.” (TAL- 
DEI, 2012, p.2). 

A educação construída a partir da visão capitalista consiste 
em reforçar os imperativos da dominação econômica e cultural. 
Esta perspectiva educativa conduz os sujeitos à alienação, ao indi- 
vidualismo e a negação da própria identidade. “A adesão à socie- 
dade mercantilizada e a cultura dominante torna o sujeito ajustado 
ao sistema, e obviamente a consequente perda de autenticidade, 
gerando assim uma decomposição das classes populares.” (PE- 
REIRA, 2014, p. 11). 

Acreditando na educação como poder transformador das 
desigualdades sociais, percebe-se no movimento da Educação Po- 
pular a luta por uma sociedade justa e equilibrada, sem opressores 
e nem oprimidos, com acesso igualitário às fontes que produzem o 
conhecimento. 

A Educação Popular como teoria do conhecimento tem 
como característica fundante a oposição ao modelo de educação 
conservador da burguesia. Ela exige compromisso pela libertação 
dos oprimidos à medida que busca nos seus fundamentos a elabo- 
ração teórica na realidade, cujos princípios propõem a instauração 
de um processo contra hegemônico, no qual os homens se reco- 
nhecem num processo educativo que possibilita pensar e construir 
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as suas relações sócio históricas e culturais, diferentes do modelo 
dominante. A educação popular, que também pode ser um modelo 
educativo desenvolvido nas instituições formais de ensino, é espe- 
cialmente produzida pelas próprias classes populares. (PEREIRA, 
2014, p. 3-4) 

O ser humano jamais para de educar-se. Numa certa práti- 
ca educativa não necessariamente a de escolarização, decerto bas- 
tante recente na história, como a entendemos. Daí que se possa 
observar facilmente quão violenta é a política da cidade, “como 
Estado, que interdita ou limita ou minimiza o direito das gentes, 
restringindo-lhes a cidadania ao negar educação para to- 
dos.” (FREIRE, 2001a, p.13). 

Daí também, o equívoco em que tombam grupos popula- 
res, sobretudo no Terceiro Mundo quando, no uso de seu direito, 
mas, indo além dele, criando suas escolas, possibilitam às vezes 
que o Estado deixe de cumprir seu dever de oferecer educação de 
qualidade e em quantidade ao povo. Quer dizer, em face da omis- 
são criminosa do Estado, as comunidades populares criam suas 
escolas, instalam-nas com um mínimo de material necessário, con- 
tratam professores quase sempre com pouca ou nenhuma forma- 
ção e conseguem que o Estado lhes repasse algumas verbas. 

A situação se torna cômoda para o Estado. Criando ou não 
suas escolas comunitárias, os Movimentos Populares teriam de 
continuar, de melhorar, de enfatizar sua luta política para pressio- 
nar o Estado no sentido de cumprir o seu dever. Jamais deixá-la 
em sossego, jamais eximi-lo de sua tarefa pedagógica, jamais per- 
mitir que suas classes dominantes durmam em paz. Sua bandeira 
de luta, a dos Movimentos Populares, deve ser alçada noite e dia, 
dia e noite, em favor da escola, que sendo pública, deve ser demo- 
crática, à altura da demanda social que dela se fará e em busca 
sempre da melhoria de sua qualidade. Este é também um direito e 
um dever dos cidadãos do Primeiro Mundo: “o de se baterem por 
uma escola mais democrática, menos elitista, menos discriminató- 
ria. Por uma escola em que as crianças do Terceiro Mundo do Pri- 
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meiro não sejam tratadas como gente de um mundo estranho e 
demasiado exótico.” (FREIRE, 2001a, p.13). 


5. Conclusão 


A Educação Popular, enquanto movimento pedagógico e 
político, defende que só pode haver uma sociedade justa e demo- 
crática se as classes oprimidas e discriminadas tomarem consciên- 
cia de suas condições de vida e lutarem por um mundo melhor. A 
beleza da Educação Popular encontra-se na luta e nos objetivos de 
igualdade e senso de justiça, onde não existam mais os opressores 
e nem oprimidos. 

Paulo Freire um dos maiores idealizadores da Educação 
Popular, sendo considerado hoje o patrono da educação brasileira 
e Carlos Rodrigues Brandão, pesquisador e militante da Educação 
Popular, acreditam que a educação acontece em todos os ambien- 
tes, e por isso é necessário a valorização dos saberes prévios de um 
povo, da conscientização da população incluindo os considerados 
menos favorecidos, promovendo assim a inclusão social. 

É necessário o despertar crítico, preparando o cidadão pa- 
ra ler o mundo de modo crítico na busca da transformação da rea- 
lidade opressora por uma sociedade justa, liberta e emancipada. 
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EDUCAÇÃO POPULAR E 
PESQUISAS PARTICIPATIVAS: 
UM OLHAR PARA A EDUCAÇÃO 
NÃO ESCOLAR 


Elisângela Trevisan? 
Fernanda dos Santos Paulo? 


Introdução 


Acreditamos que uma atenção especial deve ser dada às 
metodologias participativas ligadas a Educação Popular. Então, 
neste capítulo, apresentaremos as possibilidades da Educação Po- 
pular e das metodologias participativas no âmbito da Educação 
Não Escolar, mais especificamente sobre o trabalho do educador 
social. Importante situar possuem experiências como educadoras 
sociais, uma no Rio Grande do Sul e outra em Santa Catarina. 

Percebemos que importa, e muito, trazer nossas experiên- 
cias para a universidade, principalmente para produzir conheci- 
mentos sobre Educação Não Escolar Institucionalizada. 

Os autores que fazem parte do corpo teórico são: Brandão 
(1998), Brandão e Streck (2006), Freire (1987), Paulo (2019), Thiol- 
lent (2011), Demo (1987), entre outros. A metodologia utilizada é 
bibliográfica com Sistematização de nossas Experiências a partir de 
Oscar Jara (2006). 

Motivadas pelos encontros que a Universidade nos pro- 
porcionou vamos escrever este texto com três momentos: 1) Sobre 
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Oeste de Santa Catarina - UNOESC. E-mail: elisangela.trevisan.1Ogmail.com 

9 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da UNOESC, orientando 
Mestrado e Doutorado, com ênfase em Educação Popular. 
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96 


quem é o educador social e a Educação Não Escolar; 2) Metodolo- 
gias participativas e Educação Popular; 3) Referencial para pesqui- 
sas em educação a partir de uma experiência vivida e não analisa- 
da. 


2. O educador social e a educação não escolar. 


Um dos estudos que contribui para entendermos o campo 
de atuação do educador social, 

[...] resulta da organização de um coletivo de educadores preo- 
cupados com a situação de crianças e jovens vivendo nas ruas e 
para os quais a escola já não fazia nenhum sentido. Esses edu- 
cadores não negam a função específica da escola, que julgam 
ser o ensino, mas pensam a Educação Social para além dos con- 
teúdos transmitidos pela escola e como um espaço educativo 
qualificado de vida para crianças e adolescentes colocados soci- 
almente em situação de risco. (RIBEIRO, 2006, p. 162). 

A autora traz duas questões interessantes que é trabalhado 
no atual contexto, concepções do espaço de trabalho do educador. 
Paulo (2019) chama o espaço de atuação do educador social de 
Educação Não Escolar Institucionalizada. Outros autores denomi- 
nam como Educação Social, como por exemplo, a Natali (2016 p. 
17-18): 

Quando se pensa no termo educação, no Brasil, é quase inevitá- 
vel remeter-se à educação escolar. Entretanto, o termo educação 
ultrapassa os limites da educação escolar considerada formal e 
pode ser compreendido em suas diversas possibilidades. Uma 
delas é a Educação Social. [...]. A Educação Social trata, então, 
da potencialização dos sujeitos em direção às construções cultu- 
rais da sua época. 

Ribeiro (2006) discute que os educadores sociais trabalham 
com a situação de crianças e jovens em situação de exclusão (termo 
problematizado por ela). Também, a Educação Social aqui é enten- 
dida como trabalho em situação de risco. Ribeiro faz uma crítica 
com relação ao uso da concepção de Educação Social porque, se- 
gundo a autora, toda educação é social, não precisaria ter o “soci- 
al” como qualitativo. Paulo (2019, p. 30): 
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Os (as) educadores (as) populares, enquanto sujeitos políticos 
na concepção freiriana, vem questionando o papel das Organi- 
zações Sociais (as ONGs) na cidade de Porto Alegre porque há 
uma diminuição da perspectiva da Educação Popular nas co- 
munidades e um aumento da chamada educação social como 
concepção da Educação Não Escolar. 

Há quem denomine o espaço de atuação do educador soci- 
al como “educação social-popular”, colocando que “pode ser o 
fator determinante na melhoria das condições de uma comunidade 
desassistida politicamente.” (GONÇALVES, 2018, p 105). Confor- 
me Paulo (2019, p. 185): 

No entanto, percebemos que em muitos projetos sociais, desen- 
volvidos principalmente pela política da Assistência Social, 
considera-se a teoria de Paulo Freire como embasamento meto- 
dológico, mas não como concepção de educação. Logo, não ra- 
ras vezes, é apresentado nesses projetos o termo “educação soci- 
al” em substituição ou igualando-se à EP. 

Os autores citados demonstram que há muitas concepções 
de espaços de atuação do educador social: educação não escolar, 
educação social, educação não formal, educação social-popular, 
entre outros. Nossa opção é pela Educação Não Escolar Institucio- 
nal na perspectiva da Educação Popular. Contudo, nem todos os 
autores abandonam a Educação Popular (EP) ou o Paulo Freire, 
mesmo tomando como concepção a Educação Social. 

O trabalho realizado nos espaços não escolares institucio- 
nalizados, também é reconhecido, sobretudo pela política da assis- 
tência social, como educação social. Embora, não tenhamos esta 
expressão nos cadernos de orientações do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Forta- 
lecimento de Vínculos / Articulação necessária na Proteção Social 
Básica (BRASIL, 2009), muitos pesquisadores brasileiros compre- 
endem essa educação, como social (PAIVA, 2011; RIBAS, 2010). Em 
nosso entendimento, toda educação é social seja em espaços esco- 
lares ou fora deles, pois não há educação que não seja social, inclu- 
sive àquelas com acepções não críticas. E, a Educação Popular não 
está diretamente ligada ao campo de atuação, mas sim a concep- 
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ção, sócio-política e ético-prática, das ações educativas desenvolvi- 
das com suas múltiplas intencionalidades. 

O educador social é um profissional que trabalha com polí- 
ticas sociais, sobretudo com pessoas em situação de vulnerabilida- 
de social. Existe, em muitos municípios, concurso público para 
ingresso profissional. “No caso de Porto Alegre, nas políticas da 
assistência social, executadas através dos convênios com as insti- 
tuições comunitárias, o (a) educador (a) é denominado (o) “educa- 
dor social” “(PAULO, 2019, p.185). Ainda, “A profissão do Educa- 
dor Social está incluída na Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) do Ministério do Trabalho e Emprego, a qual não possui 
requisitos de escolaridade e se encontra na lista de atividade ocu- 
pacional, intitulada “Trabalhadores de atenção, defesa e proteção a 
pessoas em situação de risco'.” (PAULO, 2019, p.186). O educador 
social no Brasil, segundo o Código Brasileiro de Ocupação (CBO- 
5153-05[1]), exige para atuação o ensino médio como instrução 
mínima para o exercício da profissão. Alguns casos incluem a pos- 
sibilidade de formação específica em pedagogia - um tema a ser 
pesquisado. 

O Educador social é um profissional, trabalhador na/da 
Educação Não Escolar Institucionalizada; utiliza-se de metodologi- 
as pedagógicas de intervenção das problemáticas sociais. Ele é 
responsável por atividades pedagógicas que visam a promoção e a 
integração social de pessoas em situação de vulnerabilidade social, 
atendidos principalmente pela política da assistência social. Há 
poucos espaços de formação inicial e permanente para educadores 
sociais, sobretudo em se tratando de temas específicos (PAULO, 
2010, 2013). 

No Estado de Santa Catarina, há uma deficiência de estu- 
dos sobre educadores sociais e, maior ainda, articulado a Educação 
Popular. 
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3. Metodologias participativas e Educação Popular 


Brandão e Streck (2006) reconhecem a pesquisa participan- 
te como uma proposta alternativa às metodologias tradicionais. De 
acordo com os autores, alguns autores possuem experiências pio- 
neiras como Orlando Fals Borda e Paulo Freire, os quais são refe- 
rências da Educação Popular, igualmente. Na América Latina, as 
origens da Pesquisa Participante, estão relacionadas aos contextos 
sociais e políticos, sobretudo nos anos 1970 e 1980, quando se dis- 
cutia os projetos de emancipação social. 

No Brasil, a pesquisa participante está diretamente ligada 
a processos de ação política e pedagógica (Educação Popular), em 
busca da libertação e da educação conscientizadora. A pesquisa- 
ação é, nesse âmbito, uma modalidade de pesquisas participativas, 
assim como a pesquisa participante. Muitos trabalhos de Educação 
Popular se utilizam da pesquisa participante e da pesquisa-ação. 
No último caso é: 

[...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é conce- 
bida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores 
e os participantes representativos da situação ou do problema 
estão envolvidos do modo operativo ou participativo. (THIOL- 
LENT, 2011, p. 14). 

Na pesquisa-ação e na pesquisa participante, segundo os 
nossos estudos, possuem práticas de intervenções que contribuem 
na produção do conhecimento significativo e transformador. A 
pesquisa participante é definida por Brandão (1998) como metodo- 
logia que procura incentivar a autonomia e comprometimento que 
busca resgatar, analisar, registrar e compartilhar conhecimentos, 
estes construídos coletivamente. 

Thiollent (2011) diz que a pesquisa-ação tem práticas trans- 
formadoras. A metodologia é considerada um sistema aberto, que 
visa à divulgação dos resultados práticos e reflexões. Concernente, 
a pesquisa participante, ela é definida por Brandão (1998) está ba- 
seada em princípios e fundamentos, como a participação, a valori- 
zação dos diferentes conhecimentos, a alteridade, respeito às dife- 
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renças, o reconhecimento das relações de poder e o diálogo entre 
culturas. 

Segundo Demo (1987), a pesquisa ação é um tipo de pes- 
quisa social que se desenvolve no contexto político que busca 
transformação social. Não é diferente da Pesquisa Participante, que 
objetiva conhecer e agir de forma conscientizadora (BRANDÃO, 
1998), buscando desvelar a realidade para transformá-la. 

A Educação Não Escolar Institucionalizada, na perspectiva 
da Educação Popular, ainda é pouco pesquisada na Universidade. 
Não localizamos pesquisas que trabalhassem estes termos associa- 
dos a pesquisas participativas. Em nosso caso, trabalharemos com 
os educadores sociais. Por isso, buscaremos a Sistematização de 
Experiências, como uma das metodologias participativas para fa- 
zer parte da pesquisa de mestrado. Compartilhar nossas experiên- 
cias como educadora social, a realidade de trabalho e o respeito às 
diferentes vozes destes trabalhadores é importante para o avanço 
do campo e da área da educação. 

A Educação Popular, segundo Paulo (2019) e Ribeiro (2006) 
está sendo substituída pelo conceito de educação social, vem sendo 
instituída enquanto área de atuação profissional e de pesquisa. Isto 
nos dá pista para estudos posteriores. 

Nos utilizamos da Educação Popular, fundamentada em 
Paulo Freire (1987) e Freire com Betto (1985) na associação entre 
trabalho de superação das desigualdades sociais e a luta pela cons- 
trução da sociedade justa e igualitária. É por meio de uma educa- 
ção comprometida com a conscientização e politização, o que cha- 
mamos de Educação Popular (FREIRE, 1987; BRANDÃO, 2006). 

A partir dos anos 1980, a Educação Popular passa a ser en- 
tendida pelos movimentos sociais e populares como uma concep- 
ção que deve estar na educação escolar. Em seguida, vimos à asso- 
ciação com a Educação Não Escolar via políticas sociais (PAULO, 
2019). Junto a isto se discutia a sociedade baseada na dominação 
política e na exploração econômica, presente no modo de produção 
capitalista. (DEMO, 1987). Paulo Freire, na obra “Educação e mudan- 
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ças”, coloca a importância da mobilização da população no proces- 

so educativo de conscientização, em busca de superar as desigual- 

dades sociais. Para Freire (1979, p. 39): 
Se uma comunidade sofre uma mudança, econômica, por 
exemplo, a consciência se promove e se transforma em transiti- 
va. Num primeiro momento está consciência é ingênua. Em 
grande parte é mágica. Este passo é automático, mas o passo 
para a consciência crítica não é. Somente se dá com um proces- 
so educativo de conscientização. Este passo exige um trabalho 
de promoção e critização. 

E neste sentido que Freire e Betto (1985, p.36) consideram 
que “o diálogo só existe quando aceitamos que o outro é diferente 
e pode nos dizer algo que não conhecemos.” Assim, a prática edu- 
cacional seja na escola ou fora da escola deve se dialógica e demo- 
crática. Portanto, implica estabelecer ações concretas que permitam 
a participação no processo de transformação. 


4, Sistematização de Experiência 


Para a realização da pesquisa de mestrado vamos utilizar a 
Sistematização de Experiências, por acreditar que a Educação Po- 
pular é a referência principal desta metodologia, uma das modali- 
dades de Pesquisas Participativas. Partimos do estudo de um con- 
texto concreto, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín- 
culos, política da Assistência Social, vamos recuperar uma experi- 
ência realizada/vivida. As histórias de vidas no trabalho podem 
vir a contribuir nas pesquisas sobre formação e produção de co- 
nhecimento sobre os educadores sociais. Em concordância com 
Josso (2006), a história de vida ou as nossas experiências contribu- 
em para um projeto de formação e de autoformação, aproximando- 
se com a Educação Popular. Buscamos analisar experiências de 
Educação Não Escolar a partir da Sistematização de Experiências, 
de Oscar Jara (2006). Esta proposta dá-se em cinco tempos: 


1. O ponto de partida: Ter participado da Experiência e 
possuir registro dela. 


102 


2. As perguntas iniciais: questões problematizadoras. 

3. Recuperação do processo vivido: Reconstruir a história e 
organizar a informação. 

4. A reflexão de fundo: Analisar, sintetizar e interpretar cri- 
ticamente o processo. 

5. Os pontos de chegada: Formular conclusões e socializa- 
ções. 


Assim sendo, a Sistematização de Experiências é “uma 
proposta enraizada na história latino-americana.” (JARA, 2012, 
p.33). Conforme Paulo Freire, (1992, 1979, 1983, 1993, 1982, 1981, 
1985, 2009), é importante registrarmos nossas práticas educativas. 
A experiência para Freire (1987) é movimento construído histori- 
camente e socialmente. Ou seja, não é “realidade como algo para- 
do, estático, compartimentado” (FREIRE, 1987, p. 33). Com esta 
compreensão faz sentido os cinco tempos da proposta de Oscar 
Jara no processo de Sistematização de Experiências. 


5. Referencial para pesquisas em Educação Não Escolar 


A experiência profissional como educadora social em espa- 
ço não escolar, especificamente no Serviço de Convivência e Forta- 
lecimento de Vínculos, política da assistência Social exige reflexões 
críticas. A nossa experiência, no entanto, carece de aprofundamento 
teórico para compreender as questões apresentadas no desenvol- 
vimento da nossa prática profissional. 

Em 2020/1, buscamos realizar uma pesquisa bibliográfica 
na base de dados do Banco de teses e dissertações da CAPES e 
Bibliotecas Digitais IBICIT - ambos de Domínio Público. Nestes 
repositórios de Teses e Dissertações localizamos pesquisas sobre 
educadores sociais. Depois fomos identificar a presença de Paulo 
Freire nas referências das publicações. 

Identificamos produções em várias regiões do Brasil, e o 
nosso levantamento, revelou que na região de São Paulo possui 5 
das produções, seguida da região do Rio Grande do Sul com 5. Na 
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sequência, o Paraná com 2, seguido de Minas Gerais 1, Mato Gros- 
so 1, Santa Catarina 1, Rio de Janeiro 1, Piauí 1. 

A maioria dos trabalhos tem Paulo Freire citado, mas em 
nem todas ele é o autor referência-base. Destas, dez (10) apresen- 
tam referências com base em Freire. Já outros 3 trabalhos utiliza- 
ram os educadores: Carlos Rodrigues Brandão, Joselaine de Araú- 
jo, Fernando José Martins, Regina Lúcia Sucupira Pedroza, que 
trazem referências e aproximações a Educação Popular. Roberto da 
Silva é um dos autores mais citados quando trata do educador 
social e ou educação social. Destes o autor que reconhecemos co- 
mo pesquisador e referência da Educação Popular é o Carlos Ro- 
drigues Brandão. 

Nenhuma das pesquisas utilizou a Sistematização de Expe- 
riências como proposta metodológica. Chamou a atenção o traba- 
lho de Vital (2018) que investigou a formação de educadores sociais 
que atuam nos serviços de proteção social da cidade de Pelotas, no 
Rio Grande do Sul. A pesquisa se diz crítica e reflexiva, apoiando- 
se do método de pesquisa-formação proposto por Josso (2006). Está 
pesquisa no que se refere a metodologia pode dialogar com a nossa 
proposta de Sistematização de Experiências que tem como base 
teórica a Educação Popular (PAULO, 2013). 

Junior (2019) é um dos poucos estudiosos que assume o 
termo educação escolar e não escolar na educação e as suas tarefas 
educativas, discorrendo sobre as trajetórias de professores e de 
educadores sociais em um trabalho na comunidade. Estes dois 
trabalhos são importantes para a nossa reflexão, pois se acredita- 
mos que a Educação Popular não trata de área de atuação, mas de 
concepção de educação teórico-prática, podemos assumir que, 
assim como Paulo (2019) e Ribeiro (2006) concordam que toda edu- 
cação é social, a Educação Popular pode ser uma das bases peda- 
gógicas do trabalho do educador social. É, nesta aposta, que nos 
utilizamos deste aporte teórico como referencial para pesquisas em 
Educação Não Escolar a partir de uma experiência vivida e não 
analisada ainda. 
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6. Considerações Finais 


Em nossos estudos, identificamos que a Educação Não Es- 
colar Institucionalizada é um tema carente de pesquisas e, merece 
atenção especial quando se opta por metodologias participativas 
ligadas a Educação Popular, em especial quando há disputas entre 
concepções. Reconhecemos o trabalho de dezenas de pesquisado- 
res que estudam o tema referente aos educadores sociais, em espe- 
cial Paiva (2011), Ribas (2010), Paulo (2013; 2019) e Roberto da Sil- 
va, citado em quase todos os trabalhos identificados na Revisão de 
Literatura. 

Reconhecemos, por meio deste estudo, que as possibilida- 
des da Educação Popular e das metodologias participativas no 
âmbito da Educação Não Escolar são viáveis e urgentes, sobretudo 
no tocante às concepções de sociedade e ser humano- contrárias ao 
neoliberalismo que faz perpetuar as desigualdades sociais. Nesse 
sentido, o trabalho do educador social é um tema relevante para 
pesquisa em nível de mestrado, ainda mais quando ele emerge de 
experiências concretas das pesquisadoras. É neste sentido que a 
Sistematização de Experiências é uma proposta metodológica coe- 
rente com a Educação Popular e com as nossas histórias de vida. 

Apontarmos que nossas experiências, como objeto de in- 
vestigação, é um elo importante entre comunidades e universida- 
de, principalmente para produzir conhecimentos sobre temas pou- 
co pesquisados em nível de Mestrado e Doutorado na área da edu- 
cação. Relacionado a isto, a Educação Não Escolar Institucionali- 
zada merece aprofundamento, pois é uma expressão utilizada re- 
centemente e pouco explorada em nível conceitual. 

Brandão (1998), Brandão e Streck (2006), Freire (1979, 1981, 
1982, 1983, 1985, 1987, 1992, 1993, 2009) são referenciais importan- 
tes para os estudos sobre Educação Popular e pesquisas participa- 
tivas. Destacamos Oscar Jara (2006; 2012) com a Sistematização de 
Experiências - autor que nos ajuda a refletir sobre nossas experiên- 
cias profissionais na educação. 
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Deste modo, a metodologia bibliográfica com Sistematiza- 
ção de nossas Experiências contribuiu para caracterizar as metodo- 
logias participativas, a Educação Popular, o educador social e a 
Educação Não escolar, além de refletirmos acerca das nossas ex- 
periências vividas e, ainda, não analisadas. Por isto, a Sistematiza- 
ção de Experiências, de Oscar Jara (2006), faz sentido para nós, pois 
temos participação e registros de nossas práticas educativas, pos- 
suímos muitas perguntas, desejamos reconstruir histórias e memó- 
rias para registrar a experiência vivida, além de que optamos pela 
pedagogia crítica para análise e socialização dos estudos. 
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A LIBERTAÇÃO DOS SERES HUMANOS 
INDICADA POR PAULO FREIRE 


Sandra de Fátima Luciettilo 


Introdução 


Com a intenção de apresentar as contribuições do educa- 
dor Paulo Freire buscamos, neste capítulo, apresentar as ações 
transformadoras no campo educacional e na consciência humana 
nas relações reais do sujeito com o mundo. 

Como motor do processo nessas relações, a ação-reflexão- 
ação!! ganha um papel primordial, visto que permite repensar o 
conhecimento como processo social e libertador dos seres humanos 
sobre o mundo. Segundo Freire (1991) o “levantamento de temas 
de análise da prática que requerem fundamentação teórica e a rea- 
nálise da prática pedagógica considerando a reflexão sobre a práti- 
ca e a reflexão teórica”, deve fazer parte da formação pedagógica 
docente.(FREIRE, 1991, p. 81). 

Freire propunha uma educação permeada pelo diálogo en- 
tre o educador e educando, onde ambos são receptores e emissores 
do ensino, como uma ferramenta pedagógica que permite a huma- 
nização. Para Brandão (1981), 

Paulo Freire pensou que um método de educação construído 
em cima da ideia de um diálogo entre educador e educando, 
onde há sempre partes de cada um no outro, não poderia come- 


çar com o educador trazendo pronto, do seu mundo, do seu sa- 
ber o seu método e o material da fala dele. (BRANDÃO, 1981, 


p.21). 


10 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do 
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n “O seu quefazer, ação e reflexão, não pode dar-se sem a ação e a reflexão dos 
outros, se seu compromisso é o da libertação” (FREIRE, 1987, p. 122). 
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No pensamento de Freire o aluno não é um depósito que 
deve ser preenchido pelo professor em uma relação vertical. A 
educação é vista por ele como pedagogia libertadora capaz de tor- 
ná-la mais humana e transformadora, para que homens e mulheres 
compreendam que são sujeitos da própria história. Freire analisa 
que quanto mais refinada for a consciência ingênua, construída 
pela educação bancária e alienante, mais se dificultará a visão críti- 
ca da realidade, formando indivíduos acomodados, não questio- 
nadores e submetidos à estrutura do poder vigente. Sendo assim, 
a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato 
de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir 
“conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à 
maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente. ... O 
antagonismo entre as duas concepções, uma, a “bancária” [gri- 
fos do autor], que serve à dominação; outra, a problematizado- 
ra, que serve à libertação, toma corpo exatamente aí. Enquanto 
a primeira, necessariamente, mantém a contradição educador- 
educando, a segunda realiza a superação. (FREIRE, 2005, p. 78). 
Nesta visão de educação bancária os conteúdos transmiti- 
dos são desligados da conjuntura existencial do aluno. A comuni- 
cação se dá de um único lado, onde a metodologia didática não 
leva em conta o conhecimento do educando, que, não assume um 
papel ativo no seu próprio aprendizado, sendo um mero receptor. 
Para Freire (2011) “ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua constru- 
ção.” (FREIRE, 2011, p. 24). E neste contexto que a seguir tratare- 
mos do pensamento de Freire, como condição libertadora do ser 
humano. 


2. O ser humano e a construção da sua própria história 


A educação para Paulo Freire não se restringe ao ensino 
escolar, muito menos ao treinamento profissional. A educação 
acontece em todos os lugares e por ser transformadora deve enrai- 
zar-se na cultura dos povos, entendida como conjunto de significa- 
ções e representações de um modo de vida. Trata-se da formação 


11 


do ser humano, considerado como ser inacabado, em permanente 
processo de autoformação. 

Segundo Paulo Freire (2003, p. 40) “a educação [...] é natu- 
ralmente política, tem que ver com a pureza, jamais com o purita- 
nismo e é em si uma experiência de boniteza.” A natureza da edu- 
cação possui uma dimensão política intrínseca. A proposta política 
de Freire tem como fundamentação última a defesa de uma ética 
universal do ser humano. 

Para Freire a educação nunca poderá ser neutra politicamente. 
Todo e qualquer projeto pedagógico, ou proposta de educação, 
e todo e qualquer ato educativo é, fundamentalmente, uma 
ação política. Ou seja, o educador, ao definir uma determinada 
metodologia de trabalho, planeja, decide e produz determina- 
dos resultados formativo-educacionais que têm consequências 
na vida dos educandos e na sociedade onde educador e edu- 
candos se encontram. (ZITKOSKI, 2006, p.51). 

O conjunto de ideias, pensamentos e visões de mundo de 
um indivíduo orientado para suas ações sociais e políticas vão se 
expressar nas práticas educacionais, que poderá embasar uma 
ideologia da educação bancária, opressora, neoliberal ou uma ideo- 
logia da educação problematizadora, que pretende conscientizar e 
libertar o ser humano para transformar a sociedade na qual vive. 
Enfim, estas questões ideológicas permeiam a educação. Para Pau- 
lo Freire, a sociedade se encontra dividida em duas classes bem 
definidas e antagônicas: uma formada por opressores - dominante 
(que detém os meios de produção e o capital) e a outra por oprimi- 
dos - dominada (que vendem a força de produção, de trabalho). 

Paulo Freire chama de pedagogia do oprimido? 

Aquela que tem de ser forjada com ele e para ele, enquanto ho- 
mens ou povos, na luta incessante de recuperação de sua hu- 


manidade. Pedagogia que faça da opressão e de suas causas ob- 
jeto da reflexão dos oprimidos, de que resultará o seu engaja- 


2 Pedagogia do Oprimido é um dos mais conhecidos trabalhos do educador e 
filósofo brasileiro Paulo Freire. O livro propõe uma pedagogia com uma nova 
forma de relacionamento entre professor, estudante e sociedade. O livro continua 
popular entre educadores no mundo inteiro e é um dos fundamentos da pedagogia 
crítica. 
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mento necessário na luta por sua libertação, em que esta peda- 
gogia se fará e refará. (FREIRE, 2011, p.43). 

O autor aprofunda estes conceitos, trazendo questões que 
estão subjacentes nas relações sociais, bem como aborda em suas 
obras, o papel crucial da educação na libertação do oprimido na 
medida em que denuncia, conscientiza e abre caminhos para a 
transformação da sociedade vigente. 

Segundo Freire (2011) o grande problema está em como 
poderão os oprimidos, que “hospedam o opressor em si, participar 
da elaboração, como seres duplos, inautênticos, da pedagogia de 
sua libertação. Somente na medida em que se descubram hospe- 
deiros do opressor poderão contribuir para o partejamento de sua 
pedagogia libertadora”. (FREIRE, 2011, p.43). 

A hegemonia burguesa, como classe dominante, prioriza o 
lucro e a riqueza, em detrimento da humanização da sociedade, 
que passa a conviver com a concepção fatalista neoliberal que trata 
a realidade humana como algo imutável, necessário e determina- 
do. Esse condicionamento não pode ser confundido com determi- 
nismo, justificando a desumanização no mundo. 

A educação dialógica, libertadora, apresentada por Freire 
possibilita o encontro do sujeito consigo mesmo e com o mundo, 
libertando-se das amarras do determinismo, rompendo com pro- 
cessos desumanizadores. Como afirma Gadotti (1997, p. 7) “Paulo 
nos encantou com sua ternura [...]. Suas palavras e ações foram 
palavras e ações de luta por um mundo menos feio, menos malva- 
do, menos desumano.” 

Freire aponta o processo dialético como revolução cultural 
eficaz para libertar o ser humano, promovendo nos sujeitos a capa- 
cidade de interpretar os diferentes contextos dos quais estão inse- 
ridos, bem como, prepará-los para as transformações decorrentes 
desse processo reflexivo. 

A educação problematizadora se faz, assim, um esforço perma- 
nente através do qual os homens vão percebendo, criticamente, 
como estão sendo no mundo com que e em que se acham. Se, de 


fato, não é possível entendê-los fora de suas relações dialéticas 
com o mundo,se estas existem independentemente de como as 


113 


percebem, é verdade também que a sua forma de atuar, sendo 
esta ou aquela, é função, em grande parte, de como se percebam 
no mundo. (FREIRE, 2011, p. 100). 

Para Freire, o papel do educador no processo de conscien- 
tização e libertação do ser humano é essencial, porque tem a possi- 
bilidade de dialogar, trazer para fora o que o educando tem dentro 
de si, sua consciência de mundo, sua vivência, seu papel na socie- 
dade. 


O educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto 
educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser edu- 
cado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do pro- 
cesso em que crescem juntos e em que os argumentos de auto- 
ridade já não valem. (FREIRE, 2011, p.95-96). 


A escola, sendo um aparelho ideológico do Estado, tem 
como função reproduzir e manter a ideologia e a ordem vigente. 
Isso nos leva a dizer que a escola mantém os alunos apenas no 
nível superficial da realidade, não chegando a uma reflexão crítica 
profunda sobre o que torna sua realidade tal como ela é. A respeito 
da consciência crítica não abordada no sistema educacional em 
geral, Freire aponta que, 

[...] o domínio escolar das palavras só quer que os alunos des- 
crevam as coisas, não que as compreendam. Assim, quanto 
mais se distingue descrição de compreensão, mais se controla a 
consciência dos alunos. [...]. Esse tipo de consciência crítica dos 
alunos seria um desafio ideológico à classe dominante. Quanto 
mais essa dicotomia entre ler palavras e ler realidade se exerce 
na escola, mais nos convencemos de que nossa tarefa, na escola 
ou na faculdade, é apenas trabalhar com conceitos, apenas tra- 
balhar com textos que falam sobre conceitos. Porém, na medida 
em que estamos sendo treinados numa vigorosa dicotomia en- 
tre o mundo das palavras e o mundo real, trabalhar com concei- 
tos escritos num texto significa obrigatoriamente dicotomizar o 
texto do contexto. (FREIRE, 1986, p.85). 

O caráter libertador da pedagogia de Paulo Freire é papel 
do educador progressista, que trabalha com seus educandos de 
modo que haja um processo dialógico e problematizador, com 
buscas à superação de uma educação tradicional baseada na alie- 
nação dos indivíduos, abrindo caminhos e possibilidades para o 


sujeito conhecer e exercer a liberdade com dignidade humana. E 
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para que isso ocorra, é necessário que o educador e seus educan- 
dos se vejam como sujeitos históricos, produtos e produtores de 
suas próprias histórias. 

Na obra Professora, sim; tia não: cartas a quem ousa ensina, 
Freire (1997) compreende a constituição do educador como o exer- 
cício da experiência de viver a tensão dialética entre teoria e práti- 
ca, pois é no pensar a prática que se cria a melhor maneira de aper- 
feiçoá-la. É por meio desse movimento que se vai tornando possí- 
vel reconhecer a teoria nela inserida e, assim, a validação dessa 
prática constitui o caminho da formação teórica. 

A partir desses movimentos, Freire associa uma categoria 
indispensável à formação permanente que é a reflexão crítica sobre 
os condicionamentos os quais o contexto cultural constitui sobre os 
seres humanos, seu modo de agir e, ainda, sobre seus valores. As- 
sim, a formação funda-se na dialeticidade entre a prática e a teoria, 
de tal maneira que a “[...] prática de mergulhar na prática para, 
nela, iluminar o que nela se dá e o processo em que se dá o que se 
dá, são, se bem realizados a melhor maneira de viver a formação 
permanente.” (FREIRE, 1997, p. 31). 

A argumentação freiriana é de que mesmo que o educador 
tenha entendimento de que as relações entre a prática e a teoria 
sejam inseparáveis, no contexto concreto, a formação permanente 
acontece no momento em que o educador se torna convencido e 
preparado para a utilização sistemática da curiosidade epistemo- 
lógica. 

A exigência da responsabilidade ética, política e profissio- 
nal do educador ao se colocar na condição de sujeito em constru- 
ção e em formação permanente, parte do inacabamento, que se- 
gundo Freire, “em sua vocação ontológica do ser mais.” (FREIRE, 
1996, p. 11). 

O movimento para o “ser mais” parte também, da demo- 
cracia, enquanto estrutura política, que emana do povo. A socie- 
dade em si, unida pela educação na perspectiva humana, propicia 
a prática da reflexão e leva à consciência de seus direitos e a efeti- 
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vação da cidadania. O sujeito quando vai libertando sua consciên- 
cia da opressão social permeada pelo discurso da burguesia hege- 
mônica pode modificar sua compreensão do mundo e de si. 

Segundo os autores Streck e Zitkoski (2010) o conceito de 
ser mais, para Freire, significa “ser mais como desafio da libertação 
dos/as oprimidos/as como busca de humanização, em que a natu- 
reza humana é programada para ser mais, porém não determinada 
por estruturas ou princípios inatos.”(STRECK, ZITKOSKI, 2010, p. 
369). 

No dizer de Freire, a estrutura educacional deve atender a 
demanda de toda sociedade, para ricos e pobres, tanto do nível 
médio como superior. É dever do Estado sendo uma nação, se pre- 
ocupar com as desigualdades sociais. Deve apoiar acima de tudo, o 
desvelar do poder de autodeterminação dos indivíduos que pre- 
tendem beneficiar a estruturação de um mundo justo. 

No escrito O papel educativo das Igrejas na América Latina, 
publicado no Brasil em 1976, no livro Ação cultural para a liberda- 
de, Freire (1981, p. 94) assinala que, “numa sociedade de classes, 
são as elites do poder, necessariamente, as que definem a educação 
e, consequentemente, seus objetivos. E estes objetivos não podem 
ser, obviamente, endereçados contra os seus interesses.” As “elites 
do poder” definiriam, em uma “sociedade de classes”, a educação 
e os objetivos desta. Tais objetivos não poderiam ser contrários aos 
interesses dessas elites. Paulo Freire (1981, p. 102) continua dizen- 
do que, 

Naturalmente, numa linha profética, a educação se instauraria 
como método de ação transformadora. Como práxis política a 
serviço da permanente libertação dos seres humanos, que não 
se dá, repitamos, nas suas consciências apenas, mas na radical 
modificação das estruturas em cujo processo se transformam as 
consciências. 

Freire nos diz que a educação, como método de ação trans- 
formadora, estaria a serviço da permanente libertação dos huma- 
nos, como “práxis política”, que modificaria as estruturas, libertan- 
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do as consciências da educação domesticadora, que é mero ato de 
transferência de conhecimento e de descrição da realidade. 


3. Considerações Finais 


O processo de libertação proposto e executado por Paulo 
Freire aprofunda a tomada de consciência de si mesmo, em um 
processo de mudança íntima, que reflete em seu modo de vida. 

Nos diz Gadotti (2003, p. 4) que “a mudança de uma socie- 
dade de oprimidos para uma sociedade de iguais e o papel da edu- 
cação - da conscientização - nesse processo de mudança é a preo- 
cupação básica da pedagogia de Paulo Freire.” 

A proposta educacional de Freire, a sua concepção de edu- 
cação como processo constante de criação do conhecimento e de 
busca da transformação e da reinvenção da realidade pela ação- 
reflexão-ação, é uma concepção libertadora de educação. 

Em todos os seus escritos Freire colaborou com a educação 
do país e fora dele, apontando o horizonte que conduz ao êxito da 
emancipação do ser humano, demonstrando que o aprendizado 
acontece em todos os lugares e momentos da vida. 

Sua visão de ser humano, inacabado, aberto ao mundo e ao 
diálogo, vocacionado para ser mais, para humanizar-se, e que ao 
ganhar consciência sobre os problemas, mergulha no desafio de 
superá-los, elucida a sua fala. 

Não é à toa que Freire é hoje, um dos intelectuais mais ci- 
tados nas pesquisas no mundo inteiro, e um dos únicos que apare- 
ce nas listas seletas das grandes universidades, o que demonstra 
sua universalidade. 
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EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA: 
REFLEXÕES EM PAULO FREIRE 


Dândara Bellé!3 


Introdução 


A educação é obrigatória dos 4 aos 17 anos, segundo Art. 
208, inciso I da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (BRASIL, 1988). Dessa forma, um indivíduo passa ao menos 
13 anos de sua vida no ambiente escolar. O processo passa a ser 
encarado como uma obrigatoriedade para o crescimento, onde irá 
aprender Português, Matemática, História, Geografia e outras dis- 
ciplinas do currículo escolar. 

A escola, responsável pela educação básica, vem mantendo 
sua organização tradicional: o professor é o detentor do conheci- 
mento a ser repassado aos alunos. Estes, por sua vez, devem pro- 
var o que aprenderam através da realização de avaliações. É consi- 
derado aprovado para o ano seguinte aquele que atingir uma nota 
pré-estabelecida. Uma série de conteúdos são explorados de forma 
mecânica, desconexa da realidade. Com isso, vem se instrumenta- 
lizando os alunos para o mercado de trabalho, através do desen- 
volvimento de habilidades. 

O processo educativo foi tão naturalizado que perdeu-se 
de vista o seu objetivo principal: a humanização. Ensina-se os alu- 
nos a ler, escrever e fazer contas, mas não se ensina o aluno ler, 
refletir e a intervir em sua realidade. Assim, os alunos vêm sendo 
moldados para aceitar a realidade que lhes é imposta, podando a 
liberdade de escolha e seu protagonismo no mundo (FREIRE, 
2013). 
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O pensamento de Paulo Freire é de suma importância para 
repensarmos a educação, ainda mais frente às feridas naturalizadas 
na educação, que vem sendo evidenciadas no período de pande- 
mia provocado pela disseminação do novo coronavírus. Assim, 
objetiva-se neste escrito conceituar educação segundo as obras de 
Paulo Freire e tencionar reflexão acerca da necessidade da reforma 
educacional em todos seus âmbitos. 


2. Educação em Paulo Freire 


Antes de conceber o conceito de educação em Paulo Freire, 
convido o leitor a pensar o mundo: somos de diferentes etnias, de 
diferentes culturas, diferentes crenças, nascemos e crescemos em 
lugares e situações diversas - compomos um mundo heterogêneo. 
Duas pessoas podem ter nascido na mesma família, crescido na 
mesma realidade financeira e afetiva e ainda assim, divergirem em 
seus ideais. Não há outra pessoa igual a nós, fisicamente é possível, 
mas não em pensamento, em sentimentos, em modo de agir frente 
às dificuldades. O nosso olhar, a nossa interação e as nossas vivên- 
cias com o mundo é o que caracteriza a beleza da diversidade hu- 
mana e que nos torna únicos e especiais. 

O termo educação, assim, no singular, remete a unicidade 
de pensamento do que é e como é a educação, como se essa unici- 
dade fosse efetiva para educar a todos. Vamos imaginar assim: 
você está fazendo uma receita de bolo e após misturar os ingredi- 
entes, divide a massa em duas formas e as assa em fornos diferen- 
tes, em temperaturas e tempos distintos. Será que o resultado é o 
mesmo? Não! Em sua essência, temos igualdade, mas as condições 
em que o objeto /sujeito foi submetido distinguiu o resultado final. 
Da mesma forma, concebo educação. É impossível haver uma úni- 
ca maneira de fazer educação se considerarmos a heterogeneidade 
do ser humano. 

Paulo Freire, grande educador brasileiro, defende a utiliza- 
ção do termo educações visto que há “formas diferentes de os seres 
humanos partirem do que são para o que querem ser.” (ROMÃO, 
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2010, p.224). Freire resume as formas de educações em duas gran- 
des divisões conceituais: a educação bancária e a educação liberta- 
dora/problematizadora. 
A primeira “assistencializa”; a segunda, criticiza. A primeira, na 
medida em que, servindo à dominação, inibe a criatividade e, 
ainda que não podendo matar a intencionalidade da consciência 
como um desprender-se ao mundo, a “domestica”, nega os ho- 
mens na sua vocação ontológica e histórica de humanizar-se. A 


segunda, na medida em que, servindo à libertação, se funda na 
criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras dos ho- 


mens sobre a realidade, responde à sua vocação, como seres 
que não podem autenticar-se fora da busca e da transformação 
criadora. (FREIRE, 2013, p. 101). 

A educação bancária concebe o processo educativo como 
uma narração alienada e alienante, inibindo o pensamento crítico, 
criativo e reflexivo do educando. Educa-se para a subordinação e a 
recriação inconsciente, ou seja, educa-se um sujeito passivo, com 
pensamentos e ações controlados, assim, ajustados ao mundo 
(FREIRE, 2013). 

Já a educação libertadora, está alicerçada na busca pela 
humanização, tanto do educador quanto do educando. Problema- 
tiza-se para que o educando conceba e reflita sobre sua própria 
realidade. Para Freire (2013, p. 100), a libertação do pensamento 
demanda esforços permanentes para que o ser humano perceba, 
“criticamente, como estão sendo no mundo e com que e em que se 
acham.” Da mesma forma, a libertação não pode ser imposta ou 
depositada no educador ou no educando, ela se dá com a ação e 
reflexão sobre o mundo para transformá-lo, do interno para o ex- 
terno. 

Há de se considerar que os conceitos de educação se dife- 
renciam também na concepção de conhecimento. A bancária con- 
cebe o conhecimento como algo pronto, acabado e polido, o qual o 
professor deposita diversas informações no aluno, que capta tudo. 
Já a educação libertadora, por sua vez, concebe o conhecimento em 
movimento, inacabado e em constante aperfeiçoamento. Ele se dá 
através do ato de pensar e agir no mundo, através da práxis. 
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Assim, a prática pedagógica é decisiva na humanização ou 
na alienação dos educandos. Freire (2013) é enfático ao apontar 
para uma prática pedagógica em que o método de ensino deixe de 
ser instrumento manipulador dos alunos. “Educador e educandos 
(liderança e massas), (co) intencionados à realidade, se encontram 
numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desvelá-la 
e, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de recriar este 
conhecimento” (FREIRE, 2013, p. 77-78), assim, se descobrindo 
como protagonistas no mundo. 


3. Educação para que? A serviço de quem? 


Muitos pais e mães vivem um dilema relacionado ao seu 
financeiro, agradecem “aos céus” pelos seus empregos, indepen- 
dente das condições a que se sujeitam, pois são deles que provém o 
dinheiro para o alimento, para o vestuário, para a moradia. Pais e 
mães que dão sangue e suor para criar seus filhos. Trabalhadores 
que se submetem a condições de trabalho desumano, colocando 
sua própria saúde e segurança em risco para garantir seu sustento. 

Na medida, porém, em que as classes populares emergem, des- 
cobrem e sentem esta visualização que delas fazem as elites, in- 
clinam-se, sempre que podem, respostas autenticamente agres- 
sivas. Estas elites, assustadas, na proporção em que se encon- 
tram na vigência de seu poder, tendem a fazer silenciar as mas- 
sas populares, domesticando-as com a força ou soluções pater- 
nalistas. Tendem a travar o processo, de que decorre a emersão 
popular, com todas as suas consequências. (FREIRE, 1967, p. 
86). 

Nas escolas, incentiva-se as crianças e jovens a estudarem, 
passarem em um vestibular para cursar o ensino superior para que 
consigam melhores condições de “vida”, como se alcançar tudo isso 
garantisse o “ter” - um bom emprego, uma boa casa, boas condições 
financeiras, uma “vida boa”. 

Esse sistema de ensino tão atento ao cumprimento de me- 
tas, foca no estudo dos conhecimentos acumulados historicamente 
pelo ser humano, mas esquece de problematizar porquê e como 
tudo ocorreu. O conteúdo curricular reúne uma quantidade enor- 
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me de conteúdos que são trabalhos em sala de aula distorcidos da 
realidade. Qual aluno nunca pensou/pediu “professor, porque 
estamos estudando isto? Onde vamos utilizar?” E, da mesma for- 
ma, que professor não ouviu o questionamento e sua resposta foi 
semelhante a “porque o currículo manda”? 

Apesar da formalidade do currículo e da imposição do sis- 
tema de ensino em cumprir a grade curricular, os conteúdos vêm 
sendo destoados da sua realidade e da necessidade humana por 
trás de sua criação. Vem se treinando os alunos para bater metas 
através da servidão ao currículo, enquanto é o currículo que deve- 
ria ser usado a serviço de nossa humanização. 

É necessária uma reforma do sistema educacional que dê 
prioridade a tomada de decisão social e politicamente responsável, 
“reforma que atingisse a própria organização e o próprio trabalho 
educacional em outras instituições ultrapassando os limites mes- 
mos das estritamente pedagógicas.” (FREIRE, 1967, p. 88). Não é 
possível pensar essa reforma limitada aos ambientes escolares, pois 
ela não está isolada socialmente. “Somos sujeitos sociais, e, portan- 
to, nossas aprendizagens acontecem a partir da interação no e com 
o mundo. Somos seres de interrelação. A escola, ao negar isso, 
nega também nossa humanidade; por isso, recriá-la é nossa tarefa.” 
(COSTA, 2010, p. 321). 

Freire (1967) faz crítica quanto a teorização do conteúdo, 
pautado na verbalização ôca da realidade. É imprescindível que a 
teoria seja inserida no contexto real, para que os envolvidos pos- 
sam a vivenciar, experimentar, e problematizar... 

uma educação que possibilitasse ao homem a discussão corajo- 
sa de sua problemática. De sua inserção nesta problemática. 
Que o advertisse dos perigos de seu tempo, para que, conscien- 
te deles, ganhasse a força e a coragem de lutar, ao invés de ser 
levado e arrastado à perdição de seu próprio “eu”, submetido 
às prescrições alheias. Educação que o colocasse em diálogo 
constante com o outro. Que o predispusesse a constantes revi- 


sões .À análise crítica de seus “achados”. A uma certa rebeldia, 
no sentido mais humano da expressão. (FREIRE, 1967, p. 90). 
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A mudança no sistema educacional que vise a liberdade de 
pensamento em busca da humanização deve ser pautada na dialo- 
gicidade, na abertura do pensamento para realidades alheias, em 
perceber que há outras realidades diferentes da nossa. A proble- 
matização permite um constante desvelamento da realidade, per- 
mitindo ao educando perceber criticamente “como estão sendo no 
mundo com que e em que se acham.” (FREIRE, 2013, p. 100). 

Assim, o diálogo permite ao educador conhecer o contexto 
escolar e social de seus educandos, o que permite trabalhar com o 
que é real para eles. Freire (2013) aponta para a utilização e inclu- 
são de temas geradores como ponto de partida no processo educa- 
tivo. Cria-se diversas problematizações em volta da temática esco- 
lhida, possibilitando trabalhar o currículo escolar com alunos te- 
cendo reflexões, possibilidades e aplicações naquilo que conhecem, 
no seu cotidiano. 

Numa visão libertadora, não mais “bancária” da educação, o 
seu conteúdo programático já não o involucra finalidades a se- 
rem impostas ao povo, mas, pelo contrário, porque parte e nas- 
ce dele, em diálogo com os educadores, reflete seus anseios e 
esperanças. Daí da investigação da temática como ponto de par- 
tida do processo educativo, como ponto de partida de sua dia- 
logicidade. (FREIRE, 2013, p. 143). 

Os temas geradores propiciam o estudo da teoria funda- 
mentada na realidade, assim, o educando cria seus conceitos e seus 
significados associado a prática, não de forma abstrata e sem signi- 
ficado como ocorre no ensino bancário.Os temas gerados são esco- 
lhidos de acordo com a realidade, por isso, a dialogicidade tem 
papel fundamental. Com isso, segundo Freire (2013), o ensino dei- 
xa de ser um monólogo, onde o professor comunica os conteúdos 
para os alunos e abre-se uma via para troca de informações, onde 
professor, além de educar também é educado e aluno, além de ser 
educado também educa, ou seja, uma relação com sujeitos que 
estejam cientes de seu inacabamento. 
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4, Urgência da reforma educacional evidenciada pela pandemia 
de COVID-19 


O ano de 2020 ficará marcado ao longo da história devido 
a pandemia causada pela disseminação de uma nova mutação do 
coronavírus. A população mundial está acometida a doença CO- 
VID-19, alguns são assintomáticos, outros, sintomáticos, sofre- 
ram/sofrem graves complicações respiratórias. Os dados, atuali- 
zados em 05 de julho de 2020, indicam que no Brasil já foram con- 
firmadas 1.603.055 pessoas infectadas pelo coronavírus, enquanto 
64.867 pessoas foram a óbito (BRASIL, 2020a). Ressalta-se a impre- 
cisão dos dados, visto que se contabiliza apenas os casos confirma- 
dos por testes, realizados em pessoas sintomáticas. 

Para conter o avanço desenfreado do vírus e impedir um 
colapso do sistema de saúde, o governo federal adotou, em 16 de 
março, algumas medidas de restrição diante dos primeiros suspei- 
tos e das primeiras infecções, “adotando o estado de quarentena 
com restrição de qualquer setor não considerado fundamental, que 
viesse a ter aglomeração de pessoas, como transportes coletivos, 
escolas e pequenos comércios, assim evitando a circulação da po- 
pulação.” (MENDONÇA et al., 2020, p. 164). 

As consequências do período pandêmico ainda não estão 
sendo sentidas em sua totalidade, serão perceptíveis a médio e 
longo prazo, mas já vem tocando em diversas feridas sociais, eco- 
nômicas e políticas e vêm implicando na maneira pessoal de ver o 
mundo. 

O isolamento social promoveu transformações econômicas se- 
veras imediatas, com a parada obrigatória de inúmeros setores, 
modificou nossa relação com a arte, devido à ausência do com- 
partilhamento presencial de experiências de fruição e, no caso 
da educação, promove desconstruções sob a forma como o en- 
sino e a aprendizagem são vistos socialmente. (ARRUDA, 2020, 
p. 258). 

No setor educacional, as aulas presenciais em todos os ní- 
veis de ensino foram suspensas respeitando a diretriz do isolamen- 
to social. Para evitar o cancelamento do ano letivo, que estava ape- 
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nas começando, buscou-se novas alternativas para dar continuida- 
des as atividades. O governo federal, então, estabeleceu a Medida 
Provisória nº 934, de 1º de Abril de 2020, dispensando o cumpri- 
mento obrigatório dos 200 dias letivos para educação básica (BRA- 
SIL, 2020b), legitimando, emergencialmente, a educação remota. 
Com isso, as aulas passaram a ser desenvolvidas através de plata- 
formas on-line, como por exemplo, Google Classroom. As atividades 
que eram desenvolvidas em sala de aula passaram a ser desenvol- 
vidas em casa, com apoio de recursos tecnológicos como computa- 
dor ou celular. 

O cancelamento das aulas presenciais é de suma importân- 
cia para o controle do vírus, visto que as crianças e jovens podem 
ser infectados e a doença ser assintomática, assim, propagando 
para familiares que podem ser portadoras de comorbidades, fa- 
zendo parte do grupo de risco. 

O novo coronavírus torna a escola um dos espaços mais temi- 
dos pelo risco da transmissão, pois a sua multiplicidade e hete- 
rogeneidade cria vínculos entre aqueles que são menos propen- 
sos aos sintomas graves da doença (jovens) a todos os demais 
que podem ser até mortalmente propensos. Crianças e jovens 
entram em contato diário com adultos de diferentes grupos fa- 
miliares: professores, profissionais da educação, pais e mães, 
avôs e avós, parentes de maneira geral. (ARRUDA, 2020, p. 
259). 

A execução das aulas remotas vem sendo discutida em di- 
versas redes sociais. Estas, estão desempenhando papel importante 
para a manutenção do isolamento social. Pode-se apontar três pon- 
tos fundamentais na sua utilização: conscientização da população 
sobre a importância do afastamento social e da higienização para 
controle do vírus; estabelecimento de contato social via meio digi- 
tal, com troca de experiências e apoio emocional; divulgação de 
notícias e informações pertinentes a manutenção social, financeira 
e política frente ao período. 

Alguns usuários aproveitam os espaços digitais para fazer 
seus desabafos e cobranças por melhorias. O setor educacional 
vem sendo amplamente discutido, e as opiniões divergem em mui- 
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tos pontos. Muitos afirmam que os alunos não estão aprendendo 
com esse formato de ensino, pois atividades são maçantes, extensas 
e alunos não têm suporte dos professores na realização. 

O sistema de ensino remoto foi implementado emergenci- 
almente de modo a impedir a paralisação do sistema educacional. 
É importante ressaltar o empenho dos profissionais relacionados a 
educação frente ao despreparo para lidar com tais tecnologias. 
Apesar dos cursos de formação continuada sobre a utilização de 
plataformas para mediar o processo de ensino e aprendizagem, os 
professores tiveram que reinventar suas práticas, seus planejamen- 
tos e seu próprio tempo. O preço a ser pago pelo pioneirismo na 
revolução tecnológica no sistema educacional é alto e independen- 
te dos avanços, os recursos vão trazer problemas e desafios indivi- 
duais e coletivos (KENSKI, 2012). 

Apesar de ser uma medida emergencial, o ensino remoto 
traz reflexões aos profissionais da educação sobre a utilização das 
tecnologias. O seu uso deve ser criterioso, dinâmico e desafiador, 
não como mero objeto educacional, mas como ferramenta de me- 
diação para inovação pedagógica (KENSKI, 2013), não como práti- 
ca de reprodução e transposição de práticas pedagógicas do ensino 
bancário para o meio digital. Assim, como o período impacta o 
processo organizacional dos professores? Como influencia sua 
prática pedagógica? Quais renovações já ocorreram? Quais os futu- 
ros impactos no planejamento e execução das aulas presenciais? 
Quais os futuros impactos na formação de professores frente ao 
uso das tecnologias? 

Em uma perspectiva de educação libertadora, que concebe 
educador e educando como seres em constante aperfeiçoamento, o 
conhecimento se dá através da interação com o mundo e está sus- 
cetível a realidade. Mais do que nunca, é necessário problematizar 
a realidade das condições de acesso dos alunos às atividades dis- 
ponibilizadas pelas escolas e pelos professores. Arruda (2020) traz 
alguns dados quantitativos sobre o acesso à internet no Brasil, fren- 
te a realidade social do Brasil: 
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no caso do Brasil, considera-se ainda que os maiores níveis de 
pobreza da população encontram-se nas regiões Norte e Nor- 
deste. Os dados mostram, dessa forma, relativo destaque das 
Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste no que diz respeito aos 
números de acesso à internet e equipamentos. De acordo com 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do último trimestre de 2018, o percentual de jovens es- 
tudantes, com 14 anos ou mais que possuem acesso à internet, 
ultrapassa 95% nas três primeiras regiões, 81% na região Norte 
e 86% na região nordeste. Quando se incluem os jovens entre 10 
e 13 anos, os percentuais mantêm-se na faixa de 92% nas regiões 
Sul, Sudeste e Centro Oeste e cai para 71% na região Norte e 
79% na região Nordeste. (ARRUDA, 2020, p. 268). 

Como o sistema educacional está suprindo a necessidade 
daqueles alunos que não possuem acesso à internet? Mendonça et 
al. (2020) ressalta a importância dos movimentos sociais - educado- 
res populares e agentes sociais - na assistência e na cobrança por 
ações especiais para aquelas pessoas que vivem em situações de 
vulnerabilidade sociais. 

Os comentários também evidenciam a fala de Paulo Freire 
(1997) sobre a tendência em culpabilizar o professor pelas falhas no 
processo de ensino e aprendizagem, como se todo o processo de- 
pendesse exclusivamente do professor. 

O cenário educacional no atual panorama de pandemia 
vem evidenciando o cenário de opressão a que estamos submeti- 
dos. Em tempos onde a solidariedade e a empatia do senso coletivo 
são fundamentais para a superação dos desafios sanitários, nota-se 
a prevalência do individualismo e a necessidade de achar algum 
culpado pelos problemas, ressaltando ainda mais a importância de 
uma reforma do sistema educacional em todos seus sentidos - polí- 
ticas públicas, organização curricular, formação de professores. 

É urgente que o magistério brasileiro seja tratado com dignida- 
de para que possa a sociedade esperar dele que atue com eficá- 
cia e exigir tal atuação. [...] E bem verdade que a educação não é 
a alavanca da transformação social, mas sem ela essa transfor- 
mação não se dá. (FREIRE, 1997, p. 35). 

A prática educativa está intrinsecamente ligada à formação 
para a humanização, para que o ser humano conceba e opere sobre 
sua realidade e sobre as injustiças, para que tenhamos uma socie- 
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dade possível e acessível para todos em sua diversidade, seres 
humanos com presenças marcantes no mundo. 


5. Considerações finais 


O período de isolamento social impulsionado pela pande- 
mia do novo coronavírus vem modificando as diversas estruturas 
sociais, políticas e financeiras. As consequências ainda não são 
estimadas, visto que o período ainda se estende. Porém, traz im- 
portantes reflexões sobre a constituição social, principalmente no 
setor educacional. Para que se faz educação? Que ser humano es- 
tamos formando? Afinal, o processo educativo deixa marcas per- 
manentes no ser e no pensar daqueles que por ali passam. Quais 
marcas queremos deixar? Que mundo queremos construir? 

A necessidade da reforma educacional mencionada nas 
obras de Paulo Freire vem sendo evidenciada frente às dificulda- 
des enfrentadas pelo isolamento social. Em tempos nos quais se 
fazem inerentes a empatia e a solidariedade para o bem comum, 
nota-se atos de individualismo e culpabilização, oprimindo cada 
vez mais aqueles que mais precisam de ajuda. A revitalização de 
valores sociais é possível através da reforma educacional. 

A nova roupagem da educação, mesmo que em sentido 
emergencial, é uma alavanca para renovar o processo educacional. 
As mudanças devem começar na prática de cada professor para 
que seja possível alcançar patamares superiores para uma mudan- 
ça efetiva em todos seus âmbitos. O caminho para tal é sinuoso, 
mas não impossível. 
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EDUCAÇÃO E CORPOREIDADE: 
DE MATURANA A FREIRE 


Naíssa Carmine Schaurichi4 


Introdução 


Ao falarmos em Educação, e nos concentrarmos no que diz 
Maturana, em seu livro Emoções na linguagem e na política (MA- 
TURANA, 2002), devemos inicialmente nos perguntar o que que- 
remos da educação, ele mesmo responde, que não podemos refletir 
educação sem concentrar-se nas reflexões do viver cotidiano, para 
ele um dos problemas iniciais acerca da educação, é porque não 
temos de fato um projeto de País, consequente não temos um pro- 
jeto de educação. Porém, enquanto pesquisador e problematizador 
Maturana (2002, p. 9) se dá conta “da existência de dois projetos 
nacionais, um do passado e outro do presente, claramente distin- 
tos, um que vivi como estudante, e outro no qual eu vejo os estu- 
dantes de hoje serem forçados a viver.” 

Na sequência aborda como gostaria de poder retribuir sua 
educação recebida, para a sociedade, através de sua responsabili- 
dade social, no bem-estar da comunidade, não era o único que 
pensava desta maneira, outros estudantes gostariam de contribuir 
neste processo, o que ficou evidente nessa identidade política, foi o 
propósito que Maturana gostaria de concretizar, devolver ao país o 
que recebeu dele. Ou seja, ter sua vivência, seu pertencimento, 
pautado por ideologias sociais, “num compromisso explícito ou 
implícito de realizar a tarefa fundamental de acabar com a pobre- 
za, com o sofrimento, com as desigualdades e os abusos.” (MATU- 
RANA, 2002, p.26). Sob olhares de Maturana (2002, p. 26), educa- 
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ção também pode ser caracterizada como processo contínuo, não 
cessa, dura a vida toda. 

A educação de fato mudou, seus alunos mudaram, o sis- 
tema mudou. Estudantes estão deslocados, pois a eles não se sabe 
o que esperar, para Maturana (2002, p. 12), estão no dilema de “es- 
colher entre o que deles se pede, que é preparar-se para competir 
no mercado profissional, e o ímpeto de sua empatia social, que os 
leva a desejar mudar uma ordem político cultural geradora de 
excessivas desigualdades, que traz pobreza e sofrimento.” Nesta 
mesma perspectiva, sobre a necessidade de intelectualizar o ensi- 
no, Freire (1989), traz reflexões sobre a importância do ser humano 
tomar consciência do seu corpo, de sua corporeidade. Para ele, 
dentro do ambiente escolar, não se pode separar atividades manu- 
ais, das que são consideradas intelectuais. 

Os trabalhadores das fábricas e os trabalhadores das roças são 
intelectuais também. Só nas sociedades em que menospreza o 
maior uso das mãos em atividades práticas, colher cacau ou 
imprimir jornal são práticas consideradas inferiores. Na socie- 
dade que estamos criando, não separamos a atividade manual 
da intelectual. Por isso, as nossas escolas serão escolas do traba- 
lho. Os nossos filhos e as nossas filhas aprenderão, desde cedo, 
trabalhando. Vai chegar um dia em que, em São Tomé e Prínci- 
pe, ninguém trabalhará para estudar nem ninguém estudará 
para trabalhar, porque todos estudarão ao trabalhar. (FREIRE, 
1989, p.40). 

São mundos totalmente opostos, preparar para devolver 
ao país o que se recebeu, em uma perspectiva social, de por exem- 
plo, acabar com a pobreza, ou então, a segunda perspectiva refere- 
se a trançar uma carreira estudantil a fim de competir no mercado 
de trabalho. Este primeiro olhar, observar o outro, devolver, trocar, 
contribuir, tem relação direta com as emoções e sensibilidades 
frente às pessoas, aos propósitos, ao respeito. Tudo isso é deixado 
de lado, quando os estudantes têm um olhar especificamente dire- 
cionado ao mercado de trabalho, o foco está na competição por 
vagas, por salários, para Maturana (2002, p. 10) isso refere-se a 
fazer sua trajetória estudantil um “processo de preparação para 
participar num âmbito de interações que se define pela negação do 
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outro, sob o eufemismo: mercado da livre e sadia competição. A com- 
petição não é nem pode ser sadia, porque se constitui na negação 
do outro.” 

Para Freire, através dos escritos por José Eutanásio Romão, 
disponível no dicionário de Paulo Freire, tendo como referência os 
escritos na teoria da esperança, do oprimido e da autonomia, con- 
ceitua educação através de duas formas distintas, ou seja: 

Formas diferentes de os seres humanos partirem do que são pa- 
ra o que querem ser. Basicamente, as várias “educações” se re- 
sumem a duas: uma, que ele chamou de “bancária”, que torna 
as pessoas menos humanas, porque alienadas, dominadas e 
oprimidas; e outra, libertadora, que faz com que elas deixem de 
ser o que são, para serem mais conscientes, mais livres e mais 
humanas. A primeira é formulada e implementada pelos(as) 
que têm projeto de dominação de outrem; a segunda deve ser 
desenvolvida pelos(as) que querem a libertação de toda a hu- 
manidade. (ROMAO, 2010, p. 224). 

Somos todos seres incompletos, inacabados, porém, dife- 
rentemente de todos os seres da natureza, temos consciência sobre 
essa incompletude, dessa inconclusão, mas, nos impulsionamos 
para a plenitude, para nos completarmos, para o amadurecimento, 
e é, portanto, através da educação que se fundamenta esse crescer, 
esta superação para a conclusão. 

Para Freire, (1983), é necessário que a educação tenha um 
caráter crítico sobre a leitura das realidades, que possa ser constru- 
ída e fortalecida uma problematização do mundo do trabalho, das 
obras, dos produtos, das ideias, das convicções, das aspirações, dos 
mitos, da arte, da ciência, enfim, o mundo da cultura e da história, 
que, é resultado das relações homem-mundo, condiciona os pró- 
prios homens, seus criadores. 

Freire (1989) aborda, também, a necessidade de novas ca- 
racterísticas na educação, pautados não por princípios competiti- 
vos, e sim, de caráter de coletividade, que consiga desenvolver o 
espírito crítico, a criatividade e jamais a passividade. “Uma educa- 
ção que se fundamente na unidade entre a prática e a teoria, entre 
o trabalho manual e o trabalho intelectual e que, por isso, incentive 
os educandos a pensar certo. Uma educação que não favoreça a 
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mentira, as ideias falsas, a indisciplina” (FREIRE, 1989, p.48), que 
seja uma educação pautada na comunicação, no diálogo, “na me- 
dida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de 
sujeitos interlocutores que buscam a significação dos significados.” 
(FREIRE, 1983, p. 46). 

Em outra obra, denominada Cartas à Guiné-Bissau, Freire 
(1978) volta a abordar a educação enquanto fonte capaz de unir a 
teoria e prática, objetivando aos alunos tornarem sujeitos críticos e 
leitores da realidade, além disso, ao adentrar o universo escolar é 
inadmissível renegar ações que não fomentam a solidariedade, e 
não o individualismo. Que as construções pedagógicas possam ser 
baseadas “na ajuda mútua, a criatividade, a unidade entre o traba- 
lho manual e o trabalho intelectual, a expressividade, os educan- 
dos irão criando novas formas de comportamento de acordo com a 
responsabilidade que devem ter diante da comunidade.” (FREIRE, 
1978, p.40). Que através deste olhar centrado no aluno, possa ser 
desenvolvido o caráter de responsabilidade social, como fonte de 
conhecimento, que seja possível desenvolver o senso de camarada- 
gem espontânea e autêntico e não a individualidade. 

Na perspectiva de Freire (1978) e Maturana (2002), não 
existe competição sadia, porque não é da biologia humana, compe- 
tir é um fenômeno cultural e político. O homem, foi se desenvol- 
vendo para sobrevivência, pessoal e dos seus grupos e não para 
sobressair-se a eles. Se passarmos para analisar eventos esportivos, 
não há como existir convivência sadia, “porque a vitória de um 
surge da derrota do outro. O mais grave é que, sob o discurso que 
valoriza a competição como um bem social, não se vê a emoção 
que constitui a práxis do competir, que é a que constitui as ações 
que negam o outro.”(MATURANA, 2002, p. 10). 

Ao adentrar no assunto biologia humana é importante que 
abordar as emoções e a racionalidade do ser humano, afinal, habi- 
tualmente ouvimos falar que o que nos difere dos animais é a nos- 
sa racionalidade, que somos “seres racionais”, porém, Maturana 
(2002) aborda o ser humano em uma perspectiva emocional, que 
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age no racional, pautada pelo emocional, ou seja, as emoções ante- 
veem o racional. 

Toda atividade humana está pautada nas emoções, surgem 
como disposições corporais, interferem na nossa racionalização, 
assim, como interferem em qualquer ser vivo. Mudamos a forma 
de pensar a medida em que somos colocados no domínio da ação e 
agimos. Além disso, a medida que as emoções fundam os espaços 
de ação, elas constituem os espaços de ação. Toda atividade huma- 
na está pautada nas emoções, por mais racional que possa ser a 
ação, ela é tomada por emoções. As emoções também se referem ao 
cuidado com o outro, indo além do espaço social no qual surgem. 

As emoções não são o que correntemente chamamos de senti- 
mento. Do ponto de vista biológico, o que conotamos quando 
falamos de emoções são disposições corporais dinâmicas que 
definem os diferentes domínios de ação em que nos movemos. 
Quando mudamos de emoção, mudamos de domínio de ação. 
Na verdade, todos sabemos isso na práxis da vida cotidiana, 
mas o negamos porque insistimos que o que define nossas con- 
dutas como humanas é elas serem racionais. Ao mesmo tempo 
todos sabemos que, quando estamos sob determinada emoção, 
há coisas que podemos fazer e coisas que não podemos fazer, e 
que aceitamos como válidos certos argumentos que não aceita- 
ríamos sob outra emoção. (MATURANA, 2002, p. 12) 

Dessa maneira, o referido autor aborda os aspectos emoci- 
onais e racionais com a existência de um entrelaçamento, na medi- 
da em que o “racional se constitui nas coerências operacionais dos 
sistemas argumentativos que construímos na linguagem, para 
defender ou justificar nossas ações.” (MATURANA, 2002, p. 15). 
Habitualmente, confundimos nossas referências aos aspectos cita- 
dos, justificamos as ações pelas razões e nos esquecemos das emo- 
ções, “porque não sabemos que eles e todas as nossas ações têm 
um fundamento emocional, e acreditamos que tal condição seria 
uma limitação ao nosso ser racional.” (MATURANA, 2002, p. 15). 
Porém, para Maturana, não podemos abordar o emocional como 
sendo uma limitação, ele defende que é uma possibilidade. 

Maturana aborda as emoções como possibilidades, porém, 
para defender esta afirmação, sente a necessidade de fazer referên- 
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cia à origem humana, que se deu por meio das linguagens. As ca- 
racterísticas físicas dos primatas, perceptíveis pelos registros fós- 
seis, nos permitem observar que são semelhantes aos nossos, po- 
rém, com um cérebro um tanto menor. Outro fato a qual não se 
pode negar, é a vivência em grupos. 

Para Maturana, a constituição de ser humano não tem rela- 
ção com o crescimento do cérebro, ouve-se falar “que a história da 
transformação do cérebro humano está relacionada com a utiliza- 
ção de instrumentos, principalmente com o desenvolvimento da 
mão em sua fabricação” (MATURANA, 2002, p.17), porém, para o 
autor esta defesa não faz sentido, pois, em relação a nossos ante- 
passados, nossa mão já estava desenvolvida, em sua percepção, 
não é coerente que nossa destreza motora, a sensibilidade manual 
presente até então, tenha surgido no agir do cotidiano, nas peque- 
nas tarefas motoras, de como, por exemplo, descascar sementes, ou 
no ato do toque, na carícia, no toque suave, defende que a história 
do cérebro, tenha principalmente relação com a linguagem e de 
como ela está relacionada com o emocionar. 

Maturana (2002, p. 18) questiona-se, a na sequência res- 
ponde, mas “se a hominização do cérebro primata está relacionada 
com a linguagem, com que está relacionada a origem da lingua- 
gem?”, se formos buscar a palavra linguagem no dicionário, encon- 
tramos a seguinte explicação: “Modo de se exprimir por meio de 
símbolos, formas artísticas [...] a linguagem do cinema”, mas, este 
fato nos impede de observar que os símbolos são consequências 
das linguagens, como por exemplo, quando observarmos duas 
pessoas, mesmo sem saber o que estão falando, acreditamos que 
elas estão no uso das linguagens, na medida em que estão em um 
ambiente de interações, nas coordenações das ações. “Se vocês não 
veem coordenações de ações ou, segundo o jargão moderno, não 
vêem comunicação, nunca falaram de linguagem. A linguagem 
está relacionada com coordenações de ação, mas não com qualquer 
coordenação de ação, apenas com coordenação de ações consensu- 
ais.” (MATURANA, 2002, p. 18). 
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Por isso mesmo, quando Maturana sustenta que não há 
ação humana sem uma emoção, referindo-se ao, “um modo de 
vida baseado no estar juntos em interações recorrentes no plano da 
sensualidade em que surge a linguagem, seria necessária uma 
emoção fundadora particular, sem a qual esse modo de vida na 
convivência não seria possível” (MATURANA, 2002, p. 20), essa 
emoção, então, seria o amor, amor sob as teorias de Maturana, é 
diferente de paixão. 

O amor é a expressão utilizada em relação a convivência, 
em aprender dia-a-dia lidar com o outro, aceitar as características, 
como aquisições que a pessoa teve ao longo da vida, baseado na 
trajetória que teve, o amor é a expressão utilizada para manifestar 
as relações e acima disto, a aceitação do outro, tem relação com o 
social, com aceitação mútua, amor é emoção que fundamenta o 
social. Diferente de paixão, onde se aceita qualquer coisa do outro, 
em forma de submissão, de diminuição própria, onde, você acaba 
perdendo a referência sobre certo e errado, sobre tempo, espaço, 
por exemplo, você acaba aceitando todas as dimensões. 

Sendo assim, para Maturana o amor tem relação com as 
emoções, que são constituintes das ações, das interações, enquanto 
fazemos isso na convivência. “As interações recorrentes no amor 
ampliam e estabilizam a convivência, as interações recorrentes na 
agressão interferem e rompem a convivência” (MATURANA, 
2002, p. 22). E é, portanto, nesse constituinte que a linguagem, co- 
mo domínio de coordenações consensuais, jamais surge na agres- 
são, no embate, pois, tem relação com a convivência. 

Então, para conclusão das concepções a respeito das emo- 
ções, é compreensível que não é a razão o que nos leva à ação, mas 
a emoção. “Cada vez que escutamos alguém dizer que ele ou ela é 
racional e não emocional, podemos escutar o eco da emoção que 
está sob essa afirmação, em termos de um desejo de ser ou de ob- 
ter” (MATURANA, 2002, p. 22) 

No caminho das emoções, nos deparamos com o ser social, 
e o ser social, tem relação com o amor. Nem toda relação humana é 
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uma relação social. Caímos no discurso de relatar qualquer grupo, 
como sendo sistemas únicos de relações, negando o fato da exis- 
tência, de como, por exemplo, relações sociais e relações de traba- 
lho. Ainda outra situação é a de relações de aceitação ou convivên- 
cia, sendo então uma emoção bastante importante para o autor, 
tendo como vínculo o amor. “Grupo de trabalho não pode ser con- 
siderado um grupo social, exército não pode ser considerado um 
grupo social, é na verdade um espaço de pessoas que cada um faz 
alguma coisa, normalmente pautadas por questões hierárquicas.” 
(MATURANA, 2001, p.46-48). 

Sendo assim, diferentes emoções geram diferentes domí- 
nios de ações, quando falamos em comunidades humanas que 
estão pautadas por outras emoções, que não seja o amor, estão 
estas constituídas por outro domínio de ação, não sendo de colabo- 
ração, ajuda mútua, compartilhamento, ações que ignoram a acei- 
tação do outro, como sendo legítima, para Maturana (2002, p. 23), 
“não podem e não devem ser consideradas relações sociais.” 

Através das considerações a respeito das relações sociais, o 
autor adentra no universo da corporeidade, Maturana (2002, p. 24), 
aborda que por muito tempo houve grandes discussões entre as 
teorias dualistas entre corpo e mente. Porém, o embasamento cien- 
tífico e teórico do autor, refere-se à relação com a biologia do co- 
nhecer, cada um é o que é, porque crescemos nesta perspectiva, e 
em relação a corporeidade é a maneira pela qual o cérebro reco- 
nhece e utiliza o corpo como instrumento relacional com o mundo. 
Aceitar a corporeidade é legítima. A corporeidade tem relação com 
o se conhecer integralmente, através das relações humanas, com o 
mundo, com o outro, por meio da linguagem e da cultura, onde 
cada pessoa não está diante do seu corpo, e sim, está em seu corpo. 

Nos escritos de Lourido (2017, p. 38), referente às teorias 
de Merleau-Ponty, que seguem o mesmo linguajar de Maturana, 
compreendemos o corpo como sendo o primeiro contato humano 
com o mundo, é através dele que temos condições de ser tocante e 
tocável, sentido e sensível, ou seja, o ser humano vivencia tudo no 
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mundo, em contrapartida, que também faz parte do mundo, é nes- 
ta relação se sentir e ser sentido, é vivenciar tudo o que o universo 
oferece, estando aberto ao novo. 


Reconhecer que somos sistemas determinados em nossa estrutura 
não deve imobilizar-nos. Tal reconhecimento não suprime nem 
nossas experiências espirituais, nem aquelas que chamamos de 
psíquicas. Ao contrário, permite-nos reconhecer que estas, co- 
mo já disse, não pertencem ao corpo, e sim ao espaço de rela- 
ções em que se dá a convivência. Por isso, toda história indivi- 
dual humana é sempre uma epigênesena convivência humana. 
Isto é, toda história individual humana é a transformação de 
uma estrutura inicial hominídea fundadora, de maneira contin- 
gente com uma história particular de interações que se dá cons- 
titutivamente no espaço humano. Esta se constituiu na história 
hominídea a que pertencemos com o estabelecimento do lin- 
guajar como parte do nosso modo de viver. A célula inicial que 
funda um organismo constitui sua estrutura inicial dinâmica, 
aquela que irá mudando como resultado de seus próprios pro- 
cessos internos, num curso modulado por suas interações num 
meio, segundo uma dinâmica histórica na qual a única coisa 
que os agentes externos fazem é desencadear mudanças estru- 
turais determinadas nessa estrutura. O resultado de tal proces- 
so é um devir de mudanças estruturais contingente com a se- 
quência de interações do organismo, que dura desde seu início 
até sua morte como num processo histórico, porque o presente 
do organismo surge em cada instante como uma transformação 
do presente do organismo nesse instante. (MATURANA, 2002, 
p-26) 


Dessa maneira, ao analisar a citação acima, é possível des- 
tacar que o futuro de um organismo nunca está determinado em 
sua origem. É com base nessa compreensão que devemos conside- 
rar a educação e o educar. O termo educar, tem referência com as 
relações com o outro, nas transformações que acontecem durante 
esta jornada, nas progressões dia-a-dia, nos espaços de convivên- 
cia, o educar é recíproco, é troca. Aos olhares de Maturana, o termo 
educar é distinto do termo de educação. “A educação como “siste- 
ma educacional” configura um mundo, e os educandos confirmam 
em seu viver o mundo que viveram em sua educação. Os educado- 
res, por sua vez, confirmam o mundo que viveram ao ser educados 
no educar.” (MATURANA, 2002, p. 26). 
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Maturana (2002), questiona-se, logo em sequência explana 
sobre: Como queremos que seja este “educar”, quais características 
desejamos que esteja presente nas relações afetivas e sociais? Espe- 
ra-se que este mundo seja um espaço de evolução, que as crianças 
possam crescer em ambientes onde a aceitação e respeito estão 
presentes nas relações de convivência, pautados do princípio de 
aceitação própria, respeito próprio e consequente, ao outro. “Num 
espaço de convivência desse tipo, a negação do outro será sempre 
um erro detectável que se pode e se deseja corrigir. Como conse- 
guir isso? E fácil: vivendo esse espaço de convivência.” (MATU- 
RANA, 2002, p. 28). Que seja desenvolvido espaços, onde o educar 
perpassa pela maneira como a criança possa se aceitar, respeitar a 
sí, pois na essência de Maturana, quando o sujeito se aceitar, se 
respeitar, poderá aprender a aceitar o outro, a respeitar o outro. 
Mas, para que isto ocorra é imprescindível que reconheçamos que 
de modo algum somos transcendentes, somos seres contínuos, 
variáveis. E, de maneira nenhuma, seres absolutos. 

Todo sistema é conservador naquilo que lhe é constitutivo, ou 
se desintegra. Se dizemos que uma criança é de uma certa ma- 
neira boa, má, inteligente ou boba, estabilizamos nossa relação 
com ela de acordo com o que dizemos, e a criança, a menos que 
se aceite e se respeite” não terá escapatória e cairá na armadilha 
da não aceitação e do não respeito por si mesma, porque seu 
devir depende de como ela surge — como criança boa, má, inte- 
ligente ou boba — na sua relação conosco. E se a criança não 
pode aceitar-se e respeitar-se não pode aceitar e respeitar o ou- 
tro. Vai temer, invejar ou depreciar o outro, mas não o aceitará 
nem respeitará. E sem aceitação e respeito pelo outro como legí- 
timo outro na convivência não há fenômeno social. Vejamos o 
que é aceitar e respeitar a si mesmo. (MATURANA, 2002, p. 30). 

Os fenômenos sociais, as relações de convivência, relações 
sociais, citadas acima, pautadas no amor e nas emoções, vão acon- 
tecer quando estiverem pautadas no respeito. Dentro do ambiente 
escolar, se a criança não se respeita, não respeita seu corpo enquan- 
to ser constituinte de uma corporeidade, ela não possui espaço de 
reflexão, ela se nega, pois acredita que não tem poder, e conse- 
quentemente nega o outro, desrespeita o outro. O caminho para 
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uma educação de aceitação, não fácil, é longo, aos olhos de Matu- 
rana (2002), deva ser fortalecido pelas relações humanas centradas 
no amor, e que esta postura esteja vinculada a capacidade reflexiva 
de mundo, de viver, aceitar a si, ao outro, aprender a se respeitar, 
respeitar o caminho percorrido, meu mundo, minha cidade, não 
vou negá-lo, muito menos destruí-lo. Ter responsabilidade e liber- 
dade sobre nosso corpo, as relações, ao mundo, porque é a partir 
disso, que surgem as reflexões “que expõe nosso pensar (fazer) no 
âmbito das emoções a nosso querer ou não querer as consequên- 
cias de nossas ações, num processo no qual não podemos nos dar 
conta de outra coisa a não ser de que o mundo que vivemos de- 
pende de nossos desejos.” (MATURANA, 2002, p. 32). 

Sendo assim, é necessário que aconteça um educar, na 
perspectiva, da busca de uma recuperação da harmonia, porque o 
educar, é uma estratégia para o crescimento interpessoal. O educar 
não é dominar, não é individualista, não é submissão. O educar é 
uma perspectiva de mundo, de respeitarmos o mundo natural, de 
conservarmos a natureza, entendê-la, sem dominá-la, uma educa- 
ção que nos fortaleça enquanto indivíduos, não enquanto seres 
supremos e superiores, e sim, com responsabilidades individuais e 
sociais. Portanto, para Maturana (2002), para que possamos evoluir 
precisamos iniciar um processo, partindo do princípio de não cas- 
tigar as crianças, não diminuí-las, tão pouco desmotivá-las, em 
virtude daquilo que sabem, “valorizemos seu saber. Guiamos nos- 
sas crianças na direção de um fazer (saber) que tenha relação com 
seu mundo cotidiano. Convidamos nossas crianças a olhar o que 
fazem e, sobretudo, não as levamos a competir.” (MATURANA, 
2002, p. 35). 

Os próximos escritos, são de Freire, em relação ao livro Ex- 
tensão ou Comunicação (1983) e no livro Professora sim, tia não: 
Cartas a quem ensinar (1997), onde ele aborda e explana o tema 
“corpo”, também, assim, como Maturana, como sendo inegável a 
dissociação entre corpo e mente, que estes aspectos estão interliga- 
dos, porém, aborda a concepção de corpo, com a terminologia, 
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corpo consciente, que aborda a leitura de mundo, baseada na rea- 
lidade. “O homem atua, pensa e fala sobre esta realidade, que é a 
mediação entre ele e outros homens, que também atuam, pensam e 
falam.” (FREIRE, 1983, p.44). 

A concepção de corporeidade para Paulo Freire está con- 
cretizada em um diálogo entre Nogueira et al. (2018). Para Freire, a 
corporeidade, é a caracterização de um corpo consciência, pautado 
por incerteza que configuram o ato de desenvolver-se, através de 
interações entre seres humanos e objetos. Não apenas consciência 
de mim, que me sugere a consciência do entorno,mas, a consciên- 
cia de inteirar-se do mundo e com o mundo, que me permite criar 
noções do “eu consciente”. 

O processo de saber, que envolve o corpo consciente todo, sen- 
timentos, emoções, memória, afetividade, mente curiosa de 
forma epistemológica, voltada ao objeto, envolve igualmente 
outros sujeitos cognoscentes, quer dizer, capazes de conhecer e 
curiosos também. Isto significa simplesmente que a relação 
chamada cognoscitiva não se encerra na relação sujeito cognos- 
cente-objeto cognoscível porque se estende a outros sujeitos 
cognoscentes. (FREIRE, 1997, p. 82). 

Ainda conceituando a corporeidade, através do dicionário 
Paulo Freire, a relação corpo é o que eu faço com ele, faço porque 
penso, porque atuo, me movo, me liberto, “o corpo afinal deseja, 
aponta, anuncia, protesta, se curva, se ergue, desenha e refaz o 
mundo. Nenhum de nós, nem tu, estamos aqui dizendo que a 
transformação se faz através de um corpo individual. Não, porque 
o corpo se constrói socialmente.” (STRECK, REDIN, ZITKOSKI, 
2010, p. 158). 

Freire (1997), aborda a maneira espontânea com que vive- 
mos, nos movemos, que acaba resultando nos saberes, na percep- 
ção de mundo, na sensibilidade com que nos movemos neste 
mundo, com que somos presença, temos percepção, cujos sinais 
internalizamos. “Nossa mente, neste caso, na orientação espontã- 
nea que fazemos no mundo não opera epistemologicamente. Não 
se direciona criticamente, indagadoramente, metodicamente, rigo- 
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rosamente ao mundo ou aos objetos a que se inclina [...] falta, po- 
rém, o crivo da criticidade.” (FREIRE, 1997, p.82). 

Freire (1997) menciona duas citações para exemplificar o 
conceito de corpos conscientes movendo-nos no mundo, enquanto 
situação espontânea e sistemática. O primeiro refere-se ao como 
não nos movemos na criticidade, como exemplo, é citada uma ma- 
nhã comum do dia-a-dia da grande maioria das pessoas, nessa 
situação, é perceptível como o sujeito que descreve seu próprio 
mover-se. Acordamos, levantamos, escovamos os dentes. Talvez 
um banho e na sequência um café da manhã. “Conversamos com a 
mulher ou a mulher com o marido. Informamo-nos das primeiras 
notícias. Saímos de casa. Andamos na rua. Cruzamos com pessoas 
que vão, que voltam” (FREIRE, 1997, p. 82), também: 

Paramos no semáforo, esperamos a luz verde cuja significação 
aprendemos na infância e em momento nenhum nos pergun- 
tamos ou nos indagamos em torno de nada das coisas que fi- 
zemos. Dos dentes que escovamos, da ducha que tornamos, do 
café que bebemos (a não ser que tenhamos reclamado algo que 
saiu da rotina), da cor vermelha do semáforo por causa da qual 
paramos sem também nos perguntar, em outras palavras: imer- 
sos na cotidianidade, marchamos nela, nas suas “ruas”, nas su- 
as “calçadas.” (FREIRE, 1997, p.82). 

Nas abordagens acima, é possível analisar duas distinções, 
inicialmente o momento referente a experiência da e na cotidiani- 
dade, sendo que meu corpo consciente vai expondo aos fatos, aos 
feitos, sem, contudo, interrogando-se sobre eles, alcançar a sua 
“razão de ser”. E não sequência, enquanto a mente consiga operar 
de maneira epistemológica, “rigorosidade metodológica” com que 
nos aproximamos do objeto, tendo dele “tomado distância”, isto é, 
tendo-o objetivado, nos oferece um outro tipo de saber. 

Para Freire (1997), é necessário que cresçamos enquanto ser 
humano, e isto se dá na medida em que consigamos realizar um 
distanciamento da realidade, para realizar esta leitura, para ser 
possível compreendermos. Mas, além disso, de fazer esta leitura, é 
indispensável que sejamos tocados pelas experiências pessoais e 
sociais, elas são ferramentas de crescimento interpessoal. Quando 
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deixamos de emergir no crescimento, é como se estivéssemos en- 
fermos, disponíveis a morte, crescer é indispensável, é vital. Que 
consigamos aproveitar os que a vida nos oferta, que estão disponí- 
veis, “criar com eles a existência humana - a linguagem, o mundo 
simbólico da cultura, a História - crescer em nós ou entre nós, ga- 
nha uma significação que ultrapassa crescer na pura vida. Crescer 
entre nós é algo mais que crescer entre as árvores ou entre os ani- 
mais.” (FREIRE, 1997, p. 84). 

Esta referência ao crescer entre nós, tem relação com pro- 
cessos, em qual nós temos consciência, podemos intervir, modifi- 
car, a medida em que somos sim, programados, porém, nunca 
determinados. Podemos e devemos inventar nossa existência, cres- 
cer entre nós, e não entre árvores, é sim, complexo, porém, é de- 
terminante para a construção pessoal. 

É o crescer entre nós, e não o crescer das árvores ou dos fi- 
lhos dos cachorros. É precisamente porque nos tornamos capazes 
de inventar nossa existência, algo mais do que a vida que ela im- 
plica mas suplanta, crescer entre nós se torna ou vem se tornando 
muito mais complexo e problemático, no sentido rigoroso deste 
adjetivo, do que crescer entre as árvores e os outros animais. Nesta 
tentativa de compreensão sobre o viver a experienciação do crescer 
entre nós, “é que, “programados para aprender”, vivemos ou expe- 
rimentamos ou nos achamos abertos a experimentar a relação entre 
o que herdamos e o que adquirimos. Tornamo-nos seres gene- 
culturais.” (FREIRE, 1997, p.84). 

Enquanto corpo, ser pensantes, completos, não podemos 
nos limitar a dizer que somos ou cultura, ou educação, ou cogni- 
ção, somos conjuntos das relações, das aprendizagens, das cons- 
truções que vamos tendo ao longo de nossa vivência. Crescer entre 
nós é a experiência da vida: 

É atravessada pela psicologia, pela cultura, pela História, pela 
educação, pela política, pela estética, pela ética. E ao crescer 
como totalidade que cada uma de nós e cada um de nós é, que 
se chama às vezes, em discursos adocicados, “crescimento har- 


monioso cio ser”, sem, porém, a disposição da luta pelo cresci- 
mento harmonioso do ser, a que devemos aspirar. Crescer fisi- 
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camente, normalmente, com o desenvolvimento orgânico in- 
dispensável; crescer emocionalmente equilibrado; crescer inte- 
lectualmente através da participação em práticas educativas 
quantitativa e qualitativamente asseguradas pelo Estado crescer 
no bom gosto diante do mundo; crescer no respeito mútuo. 
(FREIRE, 1997, p. 84). 

E possível estabelecer relações através das construções de 
Maturana, especialmente no livro Cognição, Ciência e Vida Cotidi- 
ana (MATURANA, 2001) e no livro Emoções e Linguagem na Edu- 
cação e na Política (MATURANA, 2002), bem como, por toda 
bagagem materializada em forma de livros do autor Paulo Freire, 
que nos tornamos gente, na medida em que vivemos nas relações 
sociais, cuja linguagem ( comunicação e diálogo) é importante na 
mudança do mundo. Para Maturana, especialmente na linguagem 
e para Freire, no crescer entre nós na práxis, no amor comprometi- 
do com a transformação social mediada pelo diálogo. Para ambos, 
está construção está visivelmente pautada nas relações sociais, no 
conhecer humano, na Hominização-humanização em uma perspec- 
tiva de formação integral. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: 
UM ESTUDO A PARTIR DA 
EDUCAÇÃO POPULAR 


Terezinha Conte Pilettilo 
Fernanda dos Santos Paulol6 


Introdução 


O trabalho é fruto das reflexões realizadas no Seminário 
sobre Paulo Freire, Educação Popular e Pesquisas Participativas, 
sob a coordenação da professora Doutora Fernanda dos Santos 
Paulo. As reflexões contemplam o tema de pesquisa do curso de 
Mestrado: Formação continuada de professores de uma escola 
pública, a partir da Sistematização de Experiências. 

Este capítulo faz referência às políticas de formação conti- 
nuada de professores e suas implicações sobre a profissão docente. 
Além disto, teço algumas críticas ao contexto atual quanto às limi- 
tações do processo formativo. Diante disto, apresentamos contri- 
buições possíveis frente aos limites e desafios. 

Apontamos insuficiências que ainda não foram superadas, 
sobretudo no contexto do neoliberalismo. Procuramos problemati- 
zar esta realidade (formação continuada de professores) a partir da 
discussão de estudos de Freire (2011), Pimenta (1994), Nóvoa 
(1992), Libâneo (1996) dentre outros, destacando a importância do 
espaço escolar como lócus da formação continuada; e, igualmente, 
como integrante de políticas educacionais que possam contribuir 
no resgate da verdadeira função da escola e do conhecimento. 
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Discutimos questões como formação atrelada à teoria e 
prática docente e ao professor crítico-reflexivo, sob a perspectiva 
da pedagogia crítica. De ponto de partida, afirmamos nossa posi- 
ção ao legado da pedagogia freiriana (PAULO, 2018) cuja formação 
de professores reflexivos compreende um projeto emancipatório 
de escola e de sociedade. Por isso, nosso compromisso com a pes- 
quisa é a de desenvolver um estudo que tenha posições político- 
educacionais que apostam nos professores como sujeitos da/na 
prática social e não como objetos das políticas de formação conti- 
nuada de professores. 


2. Desenvolvimento 


Na última década, vários movimentos se efetivaram dire- 
cionados a repensar a formação de profissionais do magistério da 
Educação Básica. Aqui são decisivas algumas legislações, tais co- 
mo: 1) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 
(BRASIL, 1996), 2) Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica (BRASIL, 2009), Programa Institucional de Bolsa 
de Iniciação Científica à Docência (BRASIL, 2010) e Diretrizes Cur- 
riculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica; e, 3) Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica. (BRASIL, 2019). 

Estes documentos são importantes para conhecermos as 
políticas de formação inicial e continuada de professores para o 
exercício da profissão docente. No âmbito do Conselho Nacional 
de Educação (CNE), contamos com um amplo movimento de do- 
centes da educação básica, no processo de formação e valorização 
profissional (DOURADO, 2015). Junto houve uma discussão sobre 
políticas e a de valorização dos profissionais da educação, alinhado 
a formação inicial e continuada que possuísse uma unidade entre 
teoria e prática na atuação e formação docente (DOURADO, 2015; 
BRASIL, 2010, 2019). 

Com o Plano Nacional de Educação inaugurou-se um de- 
bate mais acurado sobre políticas educacionais brasileiras (DOU- 
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RADO, 2015), adentrando a um plano de ações com metas e estra- 
tégias. Podemos observar que na Meta 15 temos a questão da for- 
mação inicial, não adentrando a formação continuada. Já na meta 
16 encontramos: “Formar, em nível de pós-graduação, [...] profes- 
sores da educação básica, [...] e garantir a [...] formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 
e contextualizações dos sistemas de ensino.” (BRASIL, 2014, Gri- 
fos nossos). 

Para Dourado (2015) a formação de profissionais do ma- 
gistério da educação básica é um campo de disputas. Estas dispu- 
tas são de concepções, de políticas e de currículos. Então surgem 
legislações, como as novas Diretrizes Curriculares Nacionais que 
tratam da formação inicial e da continuada, incluindo políticas 
direcionadas à valorização docente. São muitas temáticas que se 
discorrem da formação docente, mas pouco observamos as vozes 
dos profissionais da educação na produção das políticas educacio- 
nais. 

O tema da minha pesquisa é: “Desafios contemporâneos 
da Formação Continuada de professores de escola pública: uma 
reflexão a partir da experiência”. Este tema surgiu da minha expe- 
riência e de perceber o quanto somos invisibilizados na história da 
educação. Não enxergamos os professores e professoras das esco- 
las públicas das centenas de cidades brasileiras. No seminário so- 
bre Educação Popular e Pesquisas Participativas conheci a Sistema- 
tização de experiências como uma das possibilidades metodológi- 
cas de Pesquisas participativas. Entendemos que a Sistematização 
de Experiências é uma metodologia política, epistemológica, socio- 
lógica e pedagógica, “enraizada na história latino-americana” (JA- 
RA, 2012, p.33). É neste sentido que articulamos Formação docente 
com Educação Popular. 
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3. A Pesquisa Participativa no processo de formação continuada 
de professores 


Como observamos em Paulo (2018), na América Latina 
produziram-se alternativas metodológicas de trabalhos vinculados 
com o povo, como por exemplo, a pesquisa participante. Para Pau- 
lo (2018), autores como Freire e Brandão representam lutas contra 
os processos de dominação e de subordinação aos modelos de 
ciência e pesquisa hegemônicos. 

A Educação Popular e as Pesquisas Participativas são re- 
conhecidas como práticas libertadoras e democráticas - um instru- 
mento metodológico que possui rigorosidade metodológica e po- 
sicionamento político (MORETTI; ADAMS, 2011; PAULO, 2013). 
Importante salientar que na Educação Popular luta-se contra as 
políticas neoliberais, incluindo questões educacionais. Para a mi- 
nha pesquisa de mestrado, a sistematização de experiências de 
Oscar Jara Holliday, é um recurso teórico-metodológico de recons- 
tituição de uma experiência vivida que ainda não registrada e que 
tem como tema central a formação docente. O processo de forma- 
ção continuada de professores de uma escola pública merece ter a 
recuperação de suas experiências. 

A referência da Educação Popular na Sistematização de 
Experiências significa romper com o paradigma de que a Educação 
Popular não é discutida na educação escolar, tampouco em diálogo 
com metodologias de pesquisas. As experiências possuem elemen- 
tos históricos, políticos, pedagógicos e sociais que podem contribu- 
ir para o avanço da história da Educação Popular, inovando com 
temas poucos explorados, a exemplo da formação continuada de 
professores. 

O que diferencia a referência da Educação Popular de ou- 
tras é que temos bandeiras de luta aliadas ao projeto de educa- 
ção, como a construção de uma sociedade mais justa e fraterna. 
(MORETTI; ADAMS, 2011, PAULO, 2018). No entanto, os movi- 
mentos sociais são sujeitos importantes na história da Educação 
Popular na busca de alternativas contra a pedagogia do opressor. 
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E, a Sistematização de Experiências é uma educação do oprimido 
enquanto processos de recriações de experiências. Para Oscar Ja- 
ra, 
A sistematização é aquela interpretação crítica de uma ou várias 
experiências que, a partir de seu ordenamento e reconstrução, 
descobre ou explicita a lógica do processo vivido, os fatores que 
intervieram no dito processo, como se relacionaram entre si e 
porque o fizeram desse modo (JARA, 2006, p. 24). 

A defesa do autor é de que as “características de cada ex- 
periência e as particularidades do contexto” (JARA, 2006, p. 17- 
18) sejam respeitadas. Quando experiências de professores, no 
processo de formação continuada, são invisibilizadas considera- 
mos que temos uma desqualificação dos professores, pois os seus 
saberes e fazeres, são desvalorizados (PIMENTA, 2002; FREIRE, 
1987, 2001; 2011). Por isso, são importantes políticas públicas 
educacionais que valorizem as experiências que acontecem no 
chão da escola considerando-as como prática reflexiva, perten- 
centes a formação de docentes em trabalho. Não estamos falando 
de cursos aligeirados com caráter de certificação como formação 
continuada; trata-se da formação que acontece dentro da escola, 
junto com os docentes. 

Nessa mesma direção, Freire não utiliza o termo “continu- 
ada”, mas como sinônimo destaca que “[...] na formação perma- 
nente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 
crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou 
de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (1996, p. 43). 
Com isso, utilizamos formação continuada com o mesmo sentido 
de formação permanente, expressão usada por Paulo Freire. 

Freire (2001, p.72) alertava para os perigos dos modelos de 
formação que “em lugar de apostar na formação dos educadores o 
autoritarismo aposta nas suas “propostas” e na avaliação posterior 
para ver se o “pacote” foi realmente assumido e seguido”. Para o 
educador, “[...] formar é muito mais do que puramente treinar o 
educando no desempenho de destrezas” (FREIRE, 1996, p. 15). 
Ainda acrescenta a essa concepção que a própria “natureza forma- 
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dora da docência, que não poderia reduzir-se a puro processo téc- 
nico e mecânico de transferir conhecimentos [...].” (FREIRE, 2001, 
p.39). Destaca, ainda, que “A melhora da qualidade da educação 
implica a formação permanente dos educadores. E a formação 
permanente se funda na prática de analisar a prática” (FREIRE, 
2001, p.72). Em síntese, para o autor, a formação do professor não 
é um processo que se restringe a formação inicial; e, a participação 
e a pesquisa devem fazer parte da formação permanente do edu- 
cador. 

A Pesquisa Participativa no processo de formação continu- 
ada de professores, como a Sistematização de Experiências pode 
vir a contribuir para as políticas de formação continuada de pro- 
fessores e suas implicações sobre a profissão docente a partir da 
formação em trabalho. As críticas ao contexto atual, que desvalori- 
za os saberes e fazeres dos docentes, são consideradas uma das 
limitações do entendimento do processo formativo de professores. 
Apontamos que uma das insuficiências que ainda não foram supe- 
radas é exatamente o distanciamento entre os projetos de formação 
continuada de professores do mundo da escola, sobretudo no con- 
texto do neoliberalismo em que vimos uma diversidade de cursos 
sendo vendidos para certificar e qualificar professores. 


4, Reflexões sobre formação continuada de professores 


Freire (2011), Pimenta (1994), Nóvoa (1992), Libâneo (1996) 
destacam a importância a escola como espaço privilegiado da for- 
mação continuada que pode contribuir no resgate da função social 
da escola e da construção do conhecimento. Na mesma direção, 
com relação a formação inicial, pesquisas realizadas por Pimenta 
(1994) e Leite (1995) mostram que os cursos de formação tem esta- 
do distanciados da realidade das escolas, e muitas vezes, pouco 
tem contribuído para a o desenvolvimento profissional docente. 
No que se refere à formação continuada, na prática o que vimos é 
a realização de cursos de atualização dos conteúdos de ensino, 
pouco eficientes para modificar a prática docente (FUSARI, 1988). 
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Sobre os saberes e fazeres da docência, Pimenta (1999) diz 
que estes são desvalorizados, mesmo aqueles com experiências 
socialmente acumuladas. Sabemos que muitos dos saberes da ex- 
periência (FREIRE, 1987), produzidos no cotidiano do fazer docen- 
te são desconsiderados. Em um processo permanente de reflexão 
sobre a Sistematização de Experiências, o trabalho docente tem 
sentidos e significado que podem contribuir para o tema da forma- 
ção docente continuada. Deste modo, Freire (1987) aponta a ação 
pedagógica/ o trabalho educativo como um ato de conscientiza- 
ção, pois conscientizar é pensar a respeito da realidade. Se concor- 
damos com isto, as questões como formação atrelada a teoria e 
prática docente e o ao professor crítico-reflexivo, sob a perspectiva 
da pedagogia crítica, podemos dizer que temos uma possibilidade 
de rompimento com o paradigma instrumental da formação. 

Então, o legado da pedagogia freiriana (PAULO, 2018) con- 
tribui com projetos político-educacionais que apostam nos profes- 
sores como sujeitos da/na prática social e não como objetos das 
políticas de formação continuada de professores, enquanto educa- 
ção bancária (FREIRE, 1987). 

Freire (2011) critica a fragmentação de saberes na formação 
de professores e aponta a participação e o diálogo problematizador 
como caminhos de superação da educação bancária. No caso da 
formação continuada de professores, a partir de sua prática social 
de ensinar e aprender não é possível que desconsideremos o traba- 
lho feito na escola com os professores para a produção de conhe- 
cimento. 

A importância da memória e experiência, segundo Paulo 
(2018) constitui potencial para qualificar e valorizar a trajetória de 
educadores. Nóvoa (1992) propõe a formação numa perspectiva 
crítico-reflexiva fazendo um convite a formação autoparticipada. 
Este convite se relaciona as bases da Educação Popular: autonomia, 
liberdade, diálogo e participação. 

Já Tardif (2005) que discorre a respeito dos saberes docen- 
tes e a sua relação com a formação profissional, enfatiza que preci- 
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samos atentar para o que pensam os professores sobre os seus sa- 


beres. Podemos verificar o que diz ele no quadro 1. 


Quadro 1: Tipos de saberes dos professores (TARDIF, 2005). 


Saberes dos professores 


Saberes pessoais dos professo- 
res. 


Saberes provenientes da forma- 
ção escolar anterior. 


Saberes provenientes da forma- 
ção profissional para o magisté- 
rio. 


Saberes provenientes dos pro- 
gramas e livros didáticos usados 
no trabalho. 


Saberes provenientes de sua 
própria experiência na profis- 


Modos de integração no trabalho docente 


Pela história de vida e pela socialização 
primária. 


Pela formação e pela socialização pré- 
profissionais. 


Pela formação e pela socialização profissional 
nas instituições de formação de professores. 


Pela utilização das “ferramentas”de traba- 
lho, sua adaptação às tarefas. 


Pela prática do trabalho e pela socialização 
profissional. 


são, na sala de aula e na escola. 





Fonte: Saberes docentes e formação profissional, 2005. 


Tardif (2005) chama a atenção para os saberes experienciais 
em relação aos demais saberes dos professores, como preocupação 
que deveria ser prioritária, pois a experiência em sala de aula deve 
ser considerada. Freire (2011) defende que a prática pedagógica 
não pode abandonar a rigorosidade metódica, a pesquisa, o respei- 
to aos saberes, a criticidade, a ética, a reflexão crítica sobre a práti- 
ca, entre outros saberes. Isto nos faz entender que devemos reco- 
nhecer que a educação é política e, sendo assim, os processos de 
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formação docente também são políticos e estão em disputas. E 
preciso estudar e conhecer tais propostas e ideologias. 


5. Considerações finais 


O Seminário sobre Paulo Freire, Educação Popular e Pes- 
quisas Participativas contribuiu para reflexões contemplam sobre o 
tema da Formação continuada de professores a partir da Sistemati- 
zação de Experiências. Observamos que não há como tratar da 
formação docente desconsiderando as políticas de formação conti- 
nuada de professores e suas implicações (diretas) na profissão do- 
cente. A principal crítica sobre o que estudamos é a avalanche de 
formação de professores que está à venda (mercoeducação) e se 
caracteriza como instrumental e não como processo de reflexão 
docente, desvalorizando os saberes e fazeres oriundos do cotidiano 
da escola. O contexto do neoliberalismo não é discutido no chão da 
escola, e observamos que ele tem sido à base de políticas de mer- 
cantilização da educação. 

No contexto atual as limitações do processo formativo são 
várias, mas as legislações ainda estão distantes da realidade esco- 
lar. Muitos docentes desconhecem as legislações que tratam da 
formação docente. Diante disto, não há como falar e, contribuições 
possíveis frente aos limites e desafios, sem pautar os principais 
sujeitos da escola: alunos e professores. São eles que dão vida ao 
ambiente escolar e as produções a acadêmicas pouco dão voz aos 
alunos e professores, uma insuficiência significativa presente nas 
literaturas sobre formação docente; que, frisa-se ainda não foram 
superadas. Freire (2011), Pimenta (1994), Nóvoa (1992), Libâneo 
(1996) são importantes autores outros na defesa do espaço escolar 
como lócus da formação continuada. 

Oscar Jara (2006) é um educador que contribui no processo 
metodológico de valorização de experiências a partir da sua siste- 
matização, sob a perspectiva da pedagogia crítica. 

A Educação Popular é pouco tratada no tema da formação 
continuada de professores, vinculando a um projeto emancipatório 
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de escola e de sociedade. Entendemos que desta forma, a formação 
continuada de professores se configura como uma política de valo- 
rização e reconhecimento docente. 
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REINVENTAR A PRÁTICA PEDAGÓGICA: 
DESAFIOS DOS 
PROCESSOS EDUCATIVOS 


Cristiane Elizete Fiorese!” 
Maria Teresa Ceron Trevisol!8 


Introdução 


Há uma tendência comum de se pensar a prática pedagó- 
gica associada somente ao “roteiro didático de apresentação de 
aula, ou seja, apenas o visível dos comportamentos utilizados pelo 
professor durante uma aula” (FRANCO, 2016, p. 535) ou, em um 
sentido mais tradicional, à ideia de “dar aula”. No entanto, a práti- 
ca pedagógica é muito mais ampla e vai desde o planejamento e a 
sistematização de estratégias e recursos didáticos que envolvem a 
dinâmica do processo de ensinar, até a concretização de práticas 
sociais, que visam a transformação e emancipação dos sujeitos no 
processo de aprender. 

Propõe-se neste texto, uma distinção entre a prática de 
“dar aula” e a prática pedagógica. Esta envolve reflexão e ação, 
cuja práxis “se mostra como uma ação consciente e participativa, 
que emerge da multidimensionalidade que cerca o ato educativo” 
(FRANCO, 2016, p. 536), o que lhe confere um caráter crítico, dia- 
lógico, dialético. Já “dar aula”, diz respeito a uma ação mais fecha- 
da, determinada ou acabada, cujo ato de ensinar é mecânico e pro- 
gramado. Assim, “há práticas docentes construídas pedagogica- 
mente e há práticas docentes construídas sem a perspectiva peda- 
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gógica, num agir mecânico que desconsidera a construção do hu- 
mano”. (FRANCO, 2016, p. 535-536). 

A prática pedagógica não se limita a técnicas ou a um “sa- 
ber fazer” mecânico, como a prática de “dar aula”, que, apoiada 
em modelos de “transmissão” e reprodução de conteúdos, mais 
parece um treinamento, cuja metodologia ajusta-se perfeitamente à 
lógica tradicional de ensino, denominada por Freire (1987) de 
“educação bancária” e segundo a qual, 

[...] o educador é o sujeito, conduz os educandos à memoriza- 
ção mecânica do conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os 
transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” 
pelo educador. Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com 
seus “depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto mais se 
deixem docilmente “encher”, tanto melhores educandos serão. 
Dessa maneira, a educação se torna o ato de depositar, em que 
os educandos são os depositários e o educador o depositante. 
[...] os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, 
memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” de educa- 
ção. (FREIRE, 1987, p. 33). 

Nesta perspectiva “bancária” de “dar aula”, o educando é 
mero depositário de um conteúdo acabado, do qual não pode 
apropriar-se por ser-lhe imposto de fora, sem qualquer reflexão 
crítica ou ação consciente. Tal conteúdo, dissociado de suas experi- 
ências próprias, não modifica suas estruturas internas porque não 
é fruto de um processo de construção, e sim, de reprodução passi- 
va e acumulação. No entanto, a prática pedagógica não pode ser 
uma ação externa aos sujeitos. Para Freire (2015), ensinar não é 
transferir conhecimento, é criar as possibilidades para que este 
conhecimento possa ser construído, o que evidencia o papel ele- 
mentar da prática pedagógica fundamentada em um saber refleti- 
do, pois é este que possibilitará ao educando ser e agir no e sobre o 
mundo, ou seja, lhe permitirá transformar-se e, assim, adquirir con- 
dições de transformar o mundo, diferentemente da “educação 
bancária que lhe condiciona e conduz a um estado de alienação e 
opressão. Por isso, 


o educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua 
prática docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua 
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curiosidade, sua insubmissão. [...] E esta rigorosidade metódica 
não tem nada que ver com o discurso “bancário”. [...] Faz parte 
das condições em que aprender criticamente é possível a pres- 
suposição por parte dos educandos de que o educador já teve 
ou continua tendo experiência da produção de certos saberes e 
que estes não podem a eles, os educandos, ser simplesmente 
transferidos. Pelo contrário, nas condições de verdadeira 
aprendizagem os educandos vão se transformando em reais su- 
jeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao la- 
do do educador, igualmente sujeito do processo. Só assim po- 
demos falar realmente de saber ensinado, em que o objeto ensi- 
nado é [...] aprendido pelos educandos. (FREIRE, 2015, p. 26). 
Daí a importância do papel do educador e da prática docen- 
te de não apenas ensinar os conteúdos, mas também de ensinar a 
“pensar certo”, o que coloca ao professor o dever de respeitar os 
saberes com que os educandos, sobretudo os das classes populares, 
chegam à escola e de discutir com eles a razão de ser desses sabe- 
res em relação ao ensino dos conteúdos, ou seja, a realidade con- 
creta a que se deva associar o conteúdo que se ensina, estabelecen- 
do uma necessária intimidade entre os saberes curriculares fun- 
damentais e a experiência social dos educandos (FREIRE, 2015). 
Que ensino é esse em que o aluno não constrói conhecimen- 
to com base nos seus saberes? Que o aluno não aprende a pensar? 
A questionar? A dialogar? E a prática de “dar aula” - o ensino 
tradicional, que se ajusta a um processo de padronização de sabe- 
res, com vistas a alcançar resultados, o que não implica, necessari- 
amente, desenvolvimento e aprendizagem dos educandos, mas ao 
condicionamento destes ao sistema social dominante. 
A visão tecnicista da educação, que a reduz a técnica pura, [...] 
neutra, trabalha no sentido do treinamento instrumental do 
educando, considera que já não há antagonismo nos interesses 
que está tudo mais ou menos igual, para ela o que importa 
mesmo é o treinamento puramente técnico, a padronização de 
conteúdo, a transmissão de uma bem-comportada sabedoria de 
resultados. (FREIRE, 2000, p. 79). 
Já a prática pedagógica crítica, “implicante do pensar certo, 
envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar 
sobre o fazer” (FREIRE, 2015, p. 38), e é dialógica, em uma perspec- 


tiva ativa de interação entre professor, aluno e conhecimento, no 


163 


qual ensino e aprendizagem andam juntos e não podem ser sepa- 

rados, pois quem ensina aprende e quem aprende ensina. 
Não mais educador do educando do educador, mas educador- 
educando com educando-educador. Desta maneira, o educador 
já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é edu- 
cado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também 
educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que 
crescem juntos [...] agora ninguém educa ninguém, como tam- 
pouco ninguém educa a si mesmo: os homens se educam em 
comunhão, mediatizados pelo mundo. (FREIRE, 1987, p. 39). 

No entanto, ainda há muito da prática tradicional nos pro- 
cessos educativos. Embora existam versões de práticas centradas 
nos educandos, “o ensino permaneceu, em grande parte, centrado 
no professor e, no que se refere aos conteúdos, organizado em 
torno das matérias”. (VAN ZANTEN, 2011, p. 476). Por isso, é im- 
portante repensar e reinventar a prática pedagógica, em uma pers- 
pectiva crítica e problematizadora, que responda ao papel social e 
político da educação, uma vez que esta pode funcionar como um 
elemento de conformação e opressão ou de transformação e eman- 
cipação dos sujeitos. 

Segundo Freire (1987), enquanto a prática bancária implica 
em uma espécie de anestesia, para manter a imersão, a educação 
problematizadora busca a emersão das consciências para a inser- 
ção crítica na realidade, mais desalienada. Enquanto na concepção 
bancária o educador vai “enchendo” os educandos de falso saber, 
na prática problematizadora, vão os educandos, em um sistema de 
trocas, por meio do diálogo com outros sujeitos, ampliando suas 
condições de compreensão do mundo, não mais como uma reali- 
dade estática, mas com uma realidade em transformação, de modo 
que os homens vão percebendo, criticamente, como estão sendo no 
mundo. 

A concepção bancária mistifica a realidade; a problemati- 
zadora se empenha na desmistificação. A primeira nega o diálogo; 
a segunda tem nele a indispensável relação ao ato cognoscente, 
desvelador da realidade. A primeira, servindo à dominação, inibe 
a criatividade e “domestica” a consciência, negando aos homens 
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sua vocação ontológica e histórica de humanizar-se. A segunda, 
servindo à libertação, funda-se na criatividade e estimula a refle- 
xão e a ação dos homens sobre a realidade, respondendo a sua 
vocação. A prática bancária se faz reacionária, enquanto a concep- 
ção problematizadora se faz revolucionária. (FREIRE, 1987). 
Para a educação problematizadora, enquanto um quefazer hu- 
manista e libertador, o importante está, em que os homens 
submetidos à dominação, lutem por sua emancipação. [...] Esta 
é a razão porque a concepção problematizadora da educação 
não pode servir ao opressor. Nenhuma ordem opressora supor- 
taria que os oprimidos todos passassem a dizer: “por quê?” 
(FREIRE, 1987, p. 43). 

Como as práticas organizam-se em torno de intencionali- 
dades (FRANCO, 2016), podem se concretizar de diferentes for- 
mas: mobilizando os saberes para a mudança ou exercendo contro- 
le sobre estes para a manutenção do status quo. Nesse sentido, a 
prática pedagógica se mostra como um elemento fundamental por 
meio da qual o processo de ensinar toma corpo e o processo de 
aprender ganha sentido. Daí a importância de se refletir sobre a 
prática pedagógica, pois “é pensando criticamente a prática de hoje 
ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 
1996, p. 39). 

Repensar e reinventar a prática pedagógica: eis o desafio 
para a ressignificação do processo de ensino-aprendizagem e a 
mobilização dos saberes fundamentais para a formação e o desen- 
volvimento discente nas suas diferentes dimensões: cognitiva, 
emocional, afetiva e social, favorecendo assim a sua atuação no e 
sobre o mundo, e promovendo a transformação de consciências e 
de realidades. 


2. Inovar a prática pedagógica: o que, como, por que fazer, que 
resultados são perspectivados? 


A conjuntura atual, de imprevisibilidade, mudanças e in- 
certezas, convida à reflexão crítica sobre a prática pedagógica: co- 
mo trabalhar as relações, os quadros teórico-práticos para superar 
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a forma tradicional de relação entre professor, alunos e conheci- 
mento e não continuar “formatando” o ensino com os mesmos 
métodos do século passado? (ANASTASIOU, 2004, p. 68). 

Segundo Freire (2009), toda transformação passa pela edu- 
cação. 

[...] é bem verdade que a educação não é a alavanca da trans- 
formação social. Mas sem ela esta transformação não se dá. Ne- 
nhuma nação se afirma fora desta louca paixão pelo conheci- 
mento, sem que se aventure, plena de emoção, na reinvenção 
constante de si mesma, sem que se arrisque criadoramente. Ne- 
nhuma sociedade se afirma sem o aprimoramento da sua cultu- 
ra, da ciência, da pesquisa, da tecnologia, do ensino. (FREIRE, 
2009, p. 36). 

Já se sabe que a transformação que se almeja, não será al- 
cançada pelos moldes tradicionais de ensino, há tempos ultrapas- 
sados. O contexto atual requer ações mais profundas, que, de fato, 
desencadeiam a mudança nos processos educativos e que se tradu- 
zam em novas práticas de ensino; em práticas pedagógicas inova- 
doras. 

Freire não aborda diretamente o termo “inovação”, mas 
destaca a concepção de “reinvenção”, pensada em si mesma, como 
uma necessidade de “reinventar o mundo” ou de “fazer um mun- 
do melhor”, priorizando a hominização como processo de “ser mais 
humano”, e no campo da história, como possibilidade do novo e 
da transformação social, combatendo os determinismos, próprios 
de uma história linear e positivista, e chamando a atenção para os 
múltiplos caminhos da complexidade, da ação dialógica e do inédi- 
to viável (SCOGUGLIA, 2010). 

“Inovação” é um conceito muito abordado nos últimos 
tempos, porém, nem sempre adequadamente. No senso comum, 
surge associado à ideia de introdução de recursos tecnológicos na 
prática educativa, como se a mera utilização destes garantisse o 
caráter inovador. Porém, assim como a prática pedagógica não é 
somente “dar aula”, a inovação pedagógica não se limita à simples 
introdução de tecnologias nos processos educativos. 
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Carbonell (2002) define inovação pedagógica como o con- 
junto de intervenções e processos que visam modificar atitudes, 
ideias, culturas, conteúdos, modelos e práticas pedagógicas, por 
meio da introdução renovadora de projetos, materiais, estratégias 
de ensino e aprendizagem, modelos didáticos e outras formas de 
organização e gestão do currículo e da escola. Para o autor, o con- 
ceito de inovação pedagógica está associado à mudança, melhoria 
ou renovação, sendo restrito se não considerar o contexto social, 
histórico e político e se não provocar a modificação das concepções 
sobre o processo de ensino-aprendizagem. 

Como se vê, nem toda reforma ou mudança implementada 
no meio educativo pode ser compreendida como uma inovação 
pedagógica, tampouco a mera introdução de recursos tecnológicos 
na prática de ensino, cuja concepção é reducionista, pois considera 
a inovação a partir do uso de instrumentos externos, e não como 
novas formas de se compreender o conhecimento, nas quais a prá- 
tica se fundamenta e se desenvolve internamente. Ver a inovação 
por esta ótica é uma perspectiva limitada, pois restringe-se ao que 
é aparente ou visível na prática, sem aprofundar-se em sua essên- 
cia, que é pedagógica. Isso demonstra que inovar no ensino não é 
uma ação externa ou instrumental, mas sim, interna e estrutural, 
que implica em mudança de conceitos e atitudes. 

A inovação pedagógica se concretiza em uma nova visão 
sobre o conhecimento e o processo de ensino-aprendizagem, o que 
implica em uma ruptura de paradigmas, caracterizada pelo rom- 
pimento com o modelo tradicional de ensino e a consequente supe- 
ração de práticas baseadas na memorização mecânica, na “trans- 
missão” e reprodução de saberes acabados e fragmentados. Eis, 
então, “[...) um primeiro critério para se caracterizar a inovação, a 
saber: inovador é o que se opõe a tradicional.” (SAVIANI, 1980, p. 
18). 

Dizer-se que algo (um método, uma experiência educativa) é 
inovador porque se opõe ao tradicional significa dizer que ao 


invés de se centrar no educador, no intelecto, no conhecimento, 
centra-se no educando, na vida, na atividade (ação). Ao invés 
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de seguir uma ordem lógica, segue uma ordem predominante- 
mente psicológica. Ao invés de subordinar os meios (métodos) 
aos fins (objetivos: o homem adulto e o domínio cognitivo do 
conteúdo cultural disponível), subordina os fins aos meios. 
(SAVIANI, 1980, p. 19). 

Inovar pedagogicamente é pensar, (re) criar e (re) inventar 
a prática pedagógica. É colocar a prática de ensino a serviço de 
novas finalidades, como assinala Saviani (1980), não apenas substi- 
tuindo métodos convencionais por outros, mas colocando-a a ser- 
viço das forças emergentes da sociedade. Segundo o autor, há dife- 
rentes concepções de inovação: a “humanista” tradicional, que 
compreende inovação como modificações superficiais que não 
afetam a essência das finalidades da educação; a concepção “hu- 
manista” moderna, segundo a qual inovar é alterar os métodos, as 
formas de educar; a analítica, para a qual a inovação educacional 
se traduz pelo uso de outros meios que se acrescentam ou substi- 
tuem os convencionais. 

Porém, em todos esses casos a inovação é compreendida 
em função do próprio aparelho educacional, sem fazer referência 
ao contexto, de forma que as soluções educativas são preconizadas 
sempre no interior do processo educativo, sem qualquer questio- 
namento das finalidades da educação, por serem estas definidas 
extrinsecamente, a nível de organização social (SAVIANI, 1980). 
Por isso, o autor apresenta a concepção dialética como uma con- 
cepção revolucionária de inovação, segundo a qual inovar é colo- 
car a educação a serviço de novas finalidades ou, em outras pala- 
vras, a serviço da mudança estrutural da sociedade em uma ver- 
dadeira revolução social. 

Isso reafirma o compromisso social da educação e a impor- 
tância da inovação pedagógica, afinal, as práticas de ensino se or- 
ganizam para concretizar determinadas expectativas educacionais. 
“São práticas carregadas de intencionalidade [...] que dirigem e 
dão sentido à ação, solicitando uma intervenção planejada e cientí- 
fica sobre o objeto, com vistas à transformação da realidade social”. 
(FRANCO, 2016, p. 542). 
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As práticas pedagógicas devem se estruturar como instâncias 
críticas das práticas educativas, na perspectiva de transforma- 
ção coletiva dos sentidos e significados das aprendizagens. O 
professor, no exercício de sua prática docente, pode ou não se 
exercitar pedagogicamente. Ou seja, sua prática docente, para 
se transformar em prática pedagógica, requer, pelo menos, dois 
movimentos: o da reflexão crítica de sua prática e o da consci- 
ência das intencionalidades que presidem suas práticas. 
(FRANCO, 2016, p. 542). 

Por isso, mais que “dar aulas”, o professor precisa promo- 
ver práticas pedagógicas que reconheçam o aluno como sujeito 
ativo e desenvolvam suas capacidades e potencialidades, objeti- 
vando seu desenvolvimento e o da sociedade. Tal mudança não se 
dá sem a intervenção pedagógica, o que requer a reinvenção da 
prática, tendo como finalidade a formação de alunos pensantes, 
críticos, atuantes e conscientes, dimensão esta objetivada pelos 
processos educativos escolares, mas ainda não suficientemente 
alcançada. 

Segundo Freire (1987, p. 58) “existe saber na invenção, na 
reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os 
homens fazem no mundo, com o mundo e com os outros.” E jus- 
tamente na esfera do saber que a inovação ou a reinvenção se faz 
necessária porque é por meio dela que o sujeito toma consciência 
de si e do mundo e passa do estado de “consciência ingênua” para 
um estado de “consciência crítica”, o que lhe permitirá uma postu- 
ra ativa diante do conhecimento e da realidade, libertando-se da 
opressão e trabalhando pela sua hominização e a dos outros (FREI- 
RE, 1987). 


3. A inserção dos recursos tecnológicos nos processos educativos: 
potencialidades e novos desafios 


Embora a tecnologia por si só não represente uma inova- 
ção aos processos educativos, é importante refletir sobre o seu pa- 
pel na educação, especialmente, a popular. Hoje há uma facilidade 
maior de acesso e uma proximidade muito grande de crianças e 
jovens com os recursos tecnológicos (FIORESE, 2014). Lutar contra 
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essa tendência e tentar impedir ou afastar a tecnologia da sala de 
aula pode ser um esforço infrutífero porque trata-se de uma reali- 
dade inevitável. 

Não se pode afirmar que a tecnologia é algo bom ou ruim. 
Ela é o que se quiser que seja ou o que se fizer dela. Tudo depende 
da forma como ela é utilizada. Isso vale para a escola também. 
Pode-se introduzir várias “novidades” tecnológicas na prática pe- 
dagógica, sem, no entanto, esta deixar de ser tradicional porque o 
que a caracteriza como inovadora não é o instrumento que se lhe 
agrega, mas sim, a própria práxis. Em outras palavras, a simples 
utilização de novas tecnologias na prática pedagógica não configu- 
ra uma inovação se não representar e/ou motivar novas formas de 
“pensar o ensinar e o aprender”, em uma perspectiva emancipató- 
ria (CUNHA et al., 2001). 

Nesse sentido, Carbonell (2002) destaca as poucas mudan- 
ças que se deram nas escolas em relação aos conteúdos, mais atua- 
lizados do que revisados ou modificados, e em relação às práticas 
escolares tradicionais centenárias, cujas mudanças foram, em geral, 
mais epidérmicas que reais, nas quais os artefatos tecnológicos 
cumprem função idêntica a dos livros de texto e limitam-se a ditar 
a mesma lição de sempre, ou seja, muda-se o formato e nada mais. 

Outro problema é a vulgarização no uso das tecnologias 
em sala de aula e a inversão de papéis com a tecnologia como ele- 
mento central, sem o domínio do conhecimento, o que consiste em 
mera “modernização” do ensino e não em inovação, por falta do 
elemento fundamental de renovação. A simples modernização da 
escola nada tem a ver com a inovação porque não modifica as con- 
cepções sobre o ensino e a aprendizagem estabelecidas no mais 
rançoso conservadorismo, não passando, muitas vezes, de um 
simples rótulo, pois “na educação, como em outros âmbitos sociais, 
é muito comum mudarem-se apenas os nomes das coisas e deixar 
tudo exatamente igual.”(CARBONELL, 2002, p. 21). 

Então, a questão não é inserir tecnologia na sala de aula, 
mas “como” e, sobretudo, “para que” inserir tecnologia na sala de 
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aula. Conforme as respostas, se saberá o papel da tecnologia no 
processo educativo e a serviço de quem ela está: dos interesses 
dominantes, incutidos em uma prática tecnicista e tradicional, ou 
dos interesses populares, apoiados em uma prática reflexiva e Ii- 
bertadora. Poderá a proximidade dos indivíduos com as tecnologi- 
as também os aproximar do conhecimento? Possivelmente, desde 
que se saiba aproveitar o potencial de aplicação das tecnologias na 
prática pedagógica por meio de estratégias inovadoras de ensino, 
nas quais o diferencial renovador não esteja no instrumento, mas 
no próprio ensino, estimulando o pensar, o questionar, o dialogar e 
o atuar, e desde que o acesso a essas tecnologias seja viável a todos. 
[...] a formação técnico-científica de que precisamos é muito 
mais do que puro treinamento ou adestramento para o uso de 
procedimentos tecnológicos. [...] a educação em geral não pode 
prescindir do exercício de pensar criticamente a própria técnica 
[...] A compreensão crítica da tecnologia é a que vê nela uma in- 
tervenção crescentemente sofisticada no mundo a ser necessari- 
amente submetida a um crivo político e ético [...] Uma ética, a 
serviço das gentes de sua vocação ontológica, a do ser mais e 
não de uma ética estreita e malvada, como a do lucro, a do mer- 
cado. (FREIRE, 2000, p. 101-102). 

A depender da compreensão sobre as tecnologias no pro- 
cesso educativo, pode-se promover a inclusão ou a exclusão social. 
Primeiramente porque nem todos possuem acesso às tecnologias. 
Num país com realidades tão díspares, como o Brasil, com tantas 
desigualdades sociais e educacionais, sabe-se que o acesso às tec- 
nologias não é geral e que há lugares em que falta o básico; lugares 
em que a tecnologia ainda não chegou e outros que nem luz elétri- 
ca têm, sem contar as escolas em condições precárias e sucateadas. 

Em segundo lugar, o manuseio da ferramenta não implica, 
necessariamente, em domínio da tecnologia. Muitos ficam na su- 
perfície do domínio e não ultrapassam o nível de navegação da 
ferramenta, ou seja, sabem operá-la, mas não compreendem seu 
funcionamento ou limitam-se aos recursos mais conhecidos, como 
redes sociais e sites de busca. Mesmo os professores, nem sempre 
utilizam as tecnologias de informação e comunicação com domínio 
de conhecimento. Segundo Carbonell (2002, p. 57), 
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Na sociedade da informação, a tecnologia de ponta procura 
abrir caminho no campo da inovação, apresentando-se como 
panaceia para a resolução de qualquer problema; [...]. Mas sua 
contribuição é mais quantitativa que qualitativa, mais centrada 
no como do que no porquê [...] Além disso, tem um enganoso 
valor agregado: imaginar que é culturalmente suficiente estar 
atualizado mediante o domínio de algumas habilidades instru- 
mentais e o acesso ao crescente arsenal informativo, quando o 
que deveria ser prioritário não é o domínio de uma estratégia 
para navegar, mas sim para discriminar a informação relevante, 
analisá-la e interpretá-la; ou seja, para pensar criticamente o co- 
nhecimento socialmente construído. 

Em terceiro lugar, apesar de as tecnologias fazerem parte 
da vida das pessoas, não são, por si só, ferramentas capazes de 
promover o conhecimento, nem a sua inclusão se o saber popular 
continua dissociado do saber escolar e este, por sua vez, do pen- 
samento crítico. A simples introdução de tecnologia na sala de 
aula, sem a renovação da prática pedagógica e sem a reflexão críti- 
ca do conhecimento não é suficiente para a efetivação da aprendi- 
zagem e transformação do processo educativo. 

Para Freire e Nogueira (1993), é um risco quando os outros 
decidem pelas classes populares os conteúdos que eles devem sa- 
ber e assim impedem suas práticas de conhecimento e roubam sua 
autonomia no processo de saber e aprender, receitando conteúdos 
e reproduzindo a dominação ao lhes impor métodos de conheci- 
mento por cima da sua inteligência, em pacotes, com a transposi- 
ção de ideologias. 

A conscientização é fundamental para que o indivíduo 
compreenda seu lugar no e com o mundo, passando de uma condi- 
ção de consciência ingênua para uma condição de consciência críti- 
ca (FREIRE, 1987). Mas, como o aluno poderá tomar consciência se 
lhe privam da capacidade de pensar, se lhe moldam e condicionam 
para adequar-se às “exigências do mundo moderno” e às “deman- 
das do mundo atual”? Como promover a compreensão crítica da 
tecnologia e inovar o ensino? 

Segundo Carbonell (2002), por meio de uma inovação não 
voltada ao acessório e às aparências, mas a uma nova formação 
compreensiva e integral, é possível dominar as tecnologias em uma 
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relação mais interativa entre professores e alunos, compartilhando 
o acesso, a seleção, a associação e a crítica do conhecimento e fa- 
zendo um uso inovador, criativo e inteligente das novas tecnologi- 
as para trabalhar os valores e as condutas morais que subjazem à 
informação e ao conhecimento, alcançando assim, a compreensão 
crítica da tecnologia e a inovação do processo de ensino. 

Como disse Freire (2007, p. 22): “se o meu compromisso é 
realmente com o homem concreto, com a causa de sua hominiza- 
ção, de sua libertação, não posso por isso mesmo prescindir da 
ciência, nem da tecnologia, com as quais me vou instrumentando 
para melhor lutar por esta causa”. Sendo assim, há que se conside- 
rar a utilização de tecnologias como recursos estratégicos para a 
inovação pedagógica, buscando sempre a democratização do co- 
nhecimento, a aprendizagem, o desenvolvimento e a emancipação 
dos educandos. 


4. Considerações finais 


A prática pedagógica se dá no diálogo e nas inter-relações, 
em uma perspectiva ativa de interação entre professor, aluno e 
conhecimento, no qual ensino e aprendizagem andam juntos, pois 
quem ensina aprende e quem aprende ensina, por isso, a prática 
pedagógica crítica, “implicante do pensar certo, envolve o movi- 
mento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer” 
(FREIRE, 2015, p. 38). Não se pode mais pensar em educação fe- 
chada, conhecimento estanque, educando passivo. O conhecimento 
precisa ser “vivo”, transcender os muros da escola e adentrar a 
vida dos alunos, colocando os seus saberes em movimento e modi- 
ficando suas estruturas internas, fazendo com que se desenvolvam 
e sejam eles mesmos promotores da mudança que desejam no 
mundo. 
A educação que se impõe aos homens que verdadeiramente se 
comprometem com a libertação não pode fundar-se numa com- 
preensão dos homens como seres “vazios” a quem o mundo 


“encha” de conteúdos; não se pode basear-se numa consciência 
especializada, mecanicistamente compartimentada, mas nos 
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homens como “corpos conscientes” e na consciência intencio- 
nada ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas 
a da problematização dos homens em suas relações com o 
mundo. [...] Nesse sentido, a educação libertadora, problemati- 
zadora, já não pode ser o ato de depositar ou de transferir ou de 
transmitir conhecimentos e valores aos educandos [...] mas um 
ato cognoscente. (FREIRE, 1987, p. 39). 

Nesse sentido, a prática pedagógica não pode ser previsí- 
vel ou programada; não pode ser uma prática de “dar aula” pois 
“formar é muito mais do que puramente treinar o educando no 
desempenho de destrezas” (FREIRE, 2015, p. 14). A finalidade da 
prática de ensino não pode estar reduzida à perseguição de resul- 
tados pré-determinados ou condicionados. Ao invés de “transmi- 
tir” conhecimentos prontos e desconectados da realidade dos sujei- 
tos, é papel da educação reinventar a prática pedagógica e traba- 
lhar pelo fim do modelo tradicional de ensino que persiste nos 
processos educativos. É seu papel desconstruir essa lógica limita- 
dora e infrutífera, por meio de um processo de renovação da edu- 
cação. 

Não mais o acúmulo de conhecimentos, mas a sua constru- 
ção. Não mais um saber desprovido de sentido, mas um saber sig- 
nificativo; não mais o saber irrefletido, mas o saber crítico; não 
mais “dar aulas”, mas ensinar, não mais a reprodução e a estagna- 
ção, mas a inovação e a transformação; não mais a domesticação e 
a opressão, mas a conscientização, a libertação e a emancipação. 

A importância da reinvenção da prática está no espírito de 
renovação que se abre para o diálogo entre os saberes e entre os 
sujeitos; que se volta para o contexto de vida e valoriza o saber do 
povo; e que torna o processo de ensino-aprendizagem fecundo 
com vistas à construção de conhecimento, mas um conhecimento 
para a vida, que forma e transforma os sujeitos. Eis o verdadeiro 
caráter da inovação pedagógica, quando a educação é modificada 
em suas bases, não na superfície. 

Segundo Van Zanten (2011), o maior desafio para que a 
inovação seja possível na educação consiste em empreender um 
ciclo que tenha condições de envolver todas as pessoas e entidades, 


174 


em relação direta ou indireta com o ensino, a fim de que elas se 
comprometam a oferecer aos mais jovens uma educação que não 
seja feita para se adaptar, mas para fornecer respostas criativas aos 
problemas e às situações por vir. 

A reinvenção pedagógica é o ponto-chave, pois, mudando 
a prática, muda-se todo o processo educativo. A tecnologia vem 
como um recurso auxiliar agregado. Então, mais que se investir 
em novas tecnologias na educação, há que se investir em novas 
práticas. Quando estas mudarem, modifica-se todo o processo de 
ensino-aprendizagem e de formação dos indivíduos. Assim, pode- 
se acreditar na transformação da educação e, com a força do pro- 
cesso educativo, acreditar na mudança da realidade, pois como 
disse Paulo Freire (2015, p. 84), “a educação não transforma o 
mundo. A educação muda pessoas. Pessoas transformam o mun- 
do.” 

Este é, portanto, um desafio para o processo educativo, que 
se torna possível na medida em que a prática se reinventa por meio 
da ação - reflexão - ação, do diálogo e da conscientização (FREIRE, 
1987), em um processo de renovação, a partir do qual a educação 
se transforma de dentro para fora e não mais de fora para dentro. 
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PEDAGOGIA HUMANIZADORA: 
UMA EXPERIÊNCIA NA PRIMEIRÍSSIMA 
INFÂNCIA 


Roseli Schaefer Rauscher!º 


O profissional que trabalha na Educação Infantil enfrenta 
muitos desafios, e frequentemente sente-se cobrado pelos pais, 
responsáveis e pela comunidade em geral por resultados espera- 
dos no desenvolvimento de bebês. Isso faz com que o profissional, 
por vezes, antecipe e acelere o desenvolvimento dessas crianças, 
não permitindo que este processo aconteça naturalmente. Desta 
forma o presente trabalho busca desmistificar essas ideias, de- 
monstrando que cada ser é único e possui o seu tempo e ritmo 
próprio de desenvolvimento e para isso faz-se necessário respeito e 
zelo pela criança, que é um ser de infinitas possibilidades. Sendo 
assim, a temática aqui abordada refere-se a “Implantação da Peda- 
gogia Humanizadora na Primeiríssima Infância” e pretende possi- 
bilitar o conhecimento referente a uma diferente metodologia de 
ensino na educação infantil, especialmente na faixa etária dos zero 
a três anos de idade, visando o desenvolvimento global, harmonio- 
so e integral das crianças, sem antecipações ou aceleração. 

O objetivo deste trabalho é conhecer o processo de implan- 
tação da Pedagogia Humanizadora na rede municipal de educação 
de Itapiranga-SC, bem como compreender os benefícios desta pe- 
dagogia na primeiríssima infância, apresentando os resultados da 
implantação. Inicialmente buscou-se uma pesquisa bibliográfica 
para proporcionar o embasamento teórico necessário sobre o tema, 
estudando as metodologias da Abordagem Pikler, da autora Emmi 
Pikler e Pedagogia Florença de Roger Hansen. Posteriormente, 
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observou-se na prática como ocorre o trabalho com as crianças na 
Creche Pinguinho de Gente do município de Itapiranga-SC, onde 
ocorre a implantação desta metodologia. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa qualitativa, utili- 
zou-se como instrumento questionários para as professoras do 
educandário. A estrutura deste trabalho foi dividida em três se- 
ções, sendo que na primeira será abordado o referencial teórico 
que embasou a nova metodologia, na segunda seção será apresen- 
tada a metodologia da pesquisa e na terceira serão apresentados os 
resultados da pesquisa. 


2. Bases teóricas da pedagogia humanizadora 


Nos tempos de aceleração em que vivemos, onde ansieda- 
de, nervosismo e egocentrismo estão tomando conta do ser huma- 
no, principalmente atropelando o ritmo orgânico das crianças, é 
necessário parar para pensar, refletir, repensar e reconstruir o ca- 
minho, buscando um desenvolvimento sadio e integral tanto das 
crianças como dos adultos. 

Para Hansen (2017, p. 29), “[...] é tão encantador observar 
as crianças pequenas, já que estamos na verdade contemplando a 
vida humana em suas primeiras expressões.” Ou seja, a criança se 
espelha no adulto que convive com ela, possuirá os traços de per- 
sonalidade, de caráter e também irá se desenvolver segundo as 
intervenções destes adultos com quem convive. 

Todos os seres humanos possuem um tempo e um ritmo 
para se desenvolverem e os três primeiros anos são fundamentais 
nesse processo, sendo que é preciso respeito às limitações e possi- 
bilidades para que haja um desenvolvimento global harmonioso. 
Foi pensando nisso que a rede municipal de educação de Itapiran- 
ga-SC foi pesquisar novas metodologias no âmbito escolar, especi- 
almente na Educação Infantil, que fossem mais humanas, que res- 
peitassem o ser humano em sua inteireza. 

Como resultado das pesquisas, a rede escolheu uma pers- 
pectiva educacional para implantar no município. A mesma rece- 
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beu nomenclatura de Pedagogia Humanizadora. Destinou-se esse 
nome, pois a proposta é fazer com que os pequenos como também 
os educadores tenham mais contato com as pessoas que os cercam, 
bem como que tenham princípios, atitudes e valores mais huma- 
nos. A proposta desta perspectiva educacional apresenta um olhar 
holístico para com o contexto educacional em sua amplitude. 

A pedagogia humanizadora traz ideais e segue princípios 
de alguns autores, como Emmi Pikler, fundadora da Abordagem 
Pikler e Roger Hansen, criador da Pedagogia Florença. Estes auto- 
res, bem como suas metodologias e teorias são cruciais para o de- 
senvolvimento desta pesquisa, uma vez que a perspectiva educaci- 
onal pesquisada está baseada nos mesmos. 

A Pedagogia Florença é uma metodologia educacional cri- 
ada por Roger Hansen, educador e diretor do colégio Acadêmico 
Florença, situado em Florianópolis-SC. Este busca por uma meto- 
dologia mais humanista para com a educação infantil, em especial 
durante a primeiríssima infância e entre muitas linhas de pensa- 
mento, tem base no trabalho de Emmi Pikler e da Abordagem 
Pikler. 

Esta pedagogia visa os cuidados essenciais para com os 
bebês, para que os mesmos possam desenvolver-se de forma inte- 
gral respeitando sempre o ritmo e o tempo das crianças, promo- 
vendo sua autonomia e liberdade em escolhas e experiências que 
virão a vivenciar tanto no âmbito escolar quanto fora dele. 

Segundo Hansen (2017, p. 30-31) [...] “tudo o que o bebê 
sente, vê, ouve, toca, cheira, saboreia e toda parte do corpo que ele 
movimenta em todas as direções, tudo isso são estímulos a serem 
futuramente decodificados em sinais e transformados em experi- 
ência”. 

Os bebês deveriam ainda, para Hansen (2017), serem trata- 
dos como uma célula. Comparadas a ela, os bebês possuem inteli- 
gência inata, a de seu ser, que de forma bem natural lhes permitem 
validar experiências essenciais e importantes, filtrando as que não 
são tão adequadas para o momento. Porém essas experiências 
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precisam ser sadias e não podem ser invasivas para a criança. Os 
próprios movimentos descoordenados dos bebês, que para o adul- 
to por vezes parecem sem sentido, para a criança são essenciais em 
sua experiência e desenvolvimento. 

Atitudes simples que o adulto impõe a criança, como por 
exemplo, forçá-lo a comer quando não está mais com vontade, são 
detalhes que podem desencadear problemas graves na vida adulta 
destas crianças, a criança pode chegar a perder o referencial pró- 
prio de quando realmente está com fome e quando não está. Desta 
forma é necessário muito respeito ao ritmo /tempo e maturação do 
bebê e esses são os principais aspectos desta metodologia, além do 
amor e dos cuidados essenciais para com os pequenos. 

Para Hansen (2017, p.33) “ Antecipar esses processos de de- 

senvolvimento confunde todo o progresso autônomo da inteligên- 
cia da criança e consequentemente, suas referências de tempo e 
espaço”. É como o caminhar, a criança irá de fato caminhar quando 
ela realmente estiver preparada biologicamente e organicamente 
para tal ação, contudo por vezes esse lindo passo na vida de um 
bebê é acelerado e atrapalhado pelo adulto que tem pressa. 
Dentro da abordagem da Pedagogia Florença destacam-se cinco 
princípios educacionais, os quais são cruciais para a sua aplicação 
prática, o primeiro princípio é denominado laço de amor,o segun- 
do princípio é o ambiente preparado, o terceiro vem a ser as roti- 
nas e rituais, o quarto recebe a nomenclatura de limites e regras e o 
quinto, observação ativa. É preciso que todos eles sejam praticados 
na sala de aula para que se tenha um ambiente harmônico que 
proporcione o desenvolvimento integral dos bebês e sua aprendi- 
zagem. 

[...Jformar um laço de amor entre a criança e o adulto que por 
ela se responsabiliza é absolutamente essencial, pois se trata an- 
tes de tudo de um princípio de vida e por isso atua como ele- 
mento de base para todo o processo educacional da criança pe- 
quena. (HANSEN, 2019, p. 164) 

É somente a partir de um laço extremamente profundo de 
amor entre o educador e os seus educandos que a maravilha do 
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educar acontece e existe. Sendo assim a afetividade se torna ele- 
mento primordial no ato de educar, pois é sabido que a personali- 
dade e identidade da criança perpassam essa majestosa força que é 
o amor. Por isso é necessário que os educadores sejam ternos e 
delicados, tanto no tom de sua voz, na forma de olhar ou ainda 
como toca a criança. 

Para se formar um laço de amor, é essencial alguns elemen- 
tos metodológicos fundamentais que a pedagogia Florença desen- 
volve e aplica. São eles: o olhar, a fala e o toque. Referente a isso 
Hansen, (2017, p. 58) diz que, “o olhar, a fala e o toque do adulto 
são elementos essenciais. Ferramentas de grande valor para o edu- 
cador, que permitem ao adulto proporcionar a criança tranquilida- 
de interna”. 

Segundo Hansen, (2017, p. 59) “através dos olhos se enun- 
cia toda a animosidade do ser, toda sua potência, sua vontade, seus 
interesses, suas dores, seus sentimentos mais profundos até seus 
estados de humor mais passageiros e superficiais”. Por isso é tarefa 
do educador olhar atentamente as crianças, sendo que é através do 
olhar que os seres humanos são capazes de criar vínculos profun- 
dos e expressar sentimentos. Quando ocorre o enlace de olhares 
entre educando e educador, ambos se aceitaram e criaram um vín- 
culo, então tudo se torna mais prazeroso. O olhar da criança pe- 
quena comunica muito ao educador e olhar do educador é capaz 
de despertar na criança a vontade de aprender (HANSEN, 2017). 

Hansen, (2017, p. 62) afirma que 

[...] normalmente costumamos pensar na fala e na voz como có- 
digos transmissores de informações. Certamente uma de suas 
importantes funções. Porém, mais do que isso, a voz é um 
transmissor de sentimentos. Junto com o olhar, ela é capaz de 
criar um envoltório protetor para criança. 

O modo como o professor conduz a sua fala com a criança 
interfere em seu desenvolvimento, desta forma é tarefa do educa- 
dor conduzir a fala com a criança pequena de forma autêntica e 
sincera. A fala do educador com a criança deve assumir um tom 
suave, melódico, musical, pois isto facilita a sua compreensão e faz 
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a mesma sentir-se bem e atraída, ajudando a harmonizar a criança, 
o que é necessário para o equilíbrio que ela precisa para aprender. 

A pele é o órgão pelo qual a criança é tocada, sendo consi- 
derada a parte externa do seu sistema nervoso. Por isso, o educa- 
dor precisa ter muito cuidado ao tocar a criança, esse toque jamais 
pode ser rude, áspero, indelicado, pois quando assim é, este acaba 
por quebrar a atmosfera física e também psicológica necessária 
para o vínculo. Um toque rude gera bloqueio físico, deixa a criança 
com o corpo tenso e contraído, além do bloqueio psicológico que 
traz o medo e a insegurança, desta forma impedindo o aprendiza- 
do e desenvolvimento. 

Os momentos chamados cuidados individuais, como a tro- 
ca de fraldas, higienização, alimentação, banho e sono devem ser 
conduzidos com muita atenção e carinho por parte do educador 
para com a criança. Segundo Hansen, (2017) “[...] há elementos 
pedagógicos extremamente importantes nesses momentos íntimos 
que jamais devem ser ignorados” (p. 73). 

A empatia é um elemento fundamental na prática do laço 
de amor. O educador precisa refletir que assim como ele, os bebês 
também têm seus constrangimentos, suas preferências, seus pe- 
quenos pudores, mas, diferente dos adultos, ele não pode expres- 
sar isso verbalmente. Essa é uma situação muito delicada, mas que 
precisa ser pensada e compreendida em sua tamanha complexida- 
de. 

O segundo princípio da Pedagogia Florença, ambiente 
preparado, não pode ser encarado como um fator secundário uma 
vez que este é crucial para o desenvolvimento dos bebês. Faz-se 
necessário um olhar diferenciado para o mesmo e este, deve possu- 
ir uma intenção pedagógica. Segundo Hansen (2017) é fundamen- 
tal para a perspectiva educacional pesquisada ter-se um ambiente 
preparado para trabalhar com os bebês, essencialmente no âmbito 
escolar. Este ambiente deve ser bem orientado pelos princípios 
pedagógicos, pelas emoções e sentimentos de professores e crian- 
ças, pois é nesse ambiente que ocorre o processo educativo. O am- 
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biente deve oferecer condições de espaços e brinquedos que permi- 
tem experiências sensório-motoras e emocionais para que as crian- 
ças as vivenciem de forma autônoma. O autor faz menção também 
a importância da presença do adulto na mediação de todas as situ- 
ações do dia a dia para a contribuição do desenvolvimento das 
crianças. Percebe-se que o ambiente está preparado adequadamen- 
te quando o adulto não precisa estar constantemente chamando 
atenção das crianças, nem podando ou cerceando suas iniciativas. 

Hom (2004), destaca que os espaços devem ser pensados e 
organizados levando em consideração os tipos e variedades de 
experiências que se pretende possibilitar a criança. Bons ambientes, 
por sua vez, proporcionam segurança, proteção e condições de 
ricas experiências aos bebês. 

A pedagogia Florença sugere a utilização implementos pe- 
dagógicos no âmbito escolar. Esses implementos são diferentes 
tipos de brinquedos, geralmente confeccionados em madeira. Exis- 
tem vários modelos com diferentes níveis de dificuldade para pro- 
porcionar o desenvolvimento dos bebês, convidando-os a criarem e 
desenvolverem espontaneamente sua inteligência. São exemplos 
destes: caixas, rampas redondas e quadradas, túneis, escorregado- 
res e outros mais. A criança deve sentir-se livre e estar livre na sala 
de aula para desenvolver-se. Outro ponto a se considerar é que a 
inserção de implementos deve acontecer apenas em uma turma 
harmônica, que é quando a mesma não possui conflitos com fre- 
quência e não necessita de muitas interferências do educador. O 
brinquedo, outra ferramenta pedagógica importante, é utilizado 
durante a brincadeira na primeiríssima infância e tem uma impor- 
tância significativa e especial para a criança. A criança encontra na 
brincadeira uma forma de ensaiar a vida. 

O terceiro princípio, rotinas e rituais chama atenção para a 
rotina, que precisa para auxiliar o trabalho do educador, sobretu- 
do, para garantir um atendimento de qualidade para as crianças. A 
rotina torna-se para a criança um ponto de apoio, ou seja, a mesma 
ganha através dela estabilidade e orientação para viver. A criança 
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precisa aprender a situar-se em base a dois elementos fundamen- 
tais: o tempo e o espaço, pois é por meio dessas duas esferas que a 
vida se desenvolve. A rotina deve ter sentido e significado para a 
criança, não podendo acontecer de forma escolarizada, com tarefas 
mecânicas. Para a criança é importante ter seus espaços e locais 
bem definidos, pois desta forma a criança os ritualiza. Após a defi- 
nição dos espaços, se definem os momentos do dia da criança e 
após isso ela os ritualiza. Hansen, (2017, p. 143) considera que, “no 
que se refere à rotina, o mais importante é que se defina claramen- 
te os horários de cada um desses momentos, sempre aceitando 
uma margem flexível de tempo para abarcar as eventualidades. 
“[...] o ritual confere segurança, tranquiliza e funciona como uma 
estrutura na qual a criança se apoia para viver. Por isso, a vida de 
uma criança é e deve ser ritualizada [...)”. Sendo assim, a sequência 
tanto das atividades quanto dos procedimentos do cotidiano da 
criança será por ela aos poucos memorizada em seus mínimos 
detalhes (HANSEN, 2017, p. 148). O ritual é reconhecido como 
uma linguagem da criança pequena na primeiríssima infância. Essa 
linguagem não se trata de ser verbal pois não exige predisposições 
mentais. Também não é lúdica pois não exige domínio do pensa- 
mento simbólico, vem a ser uma linguagem mimética. A forma que 
o educador age com a criança também deve ser ritualizada. 

O quarto princípio, limites e regras, referem-se a ensinar as 
crianças a disciplina, que segundo Hansen, (2017, p. 163) “[...] sig- 
nifica a capacidade de definir uma ordem necessária para a apren- 
dizagem”. Sem a ordem não há ambiente harmônico. Sendo assim, 
denomina-se disciplina a ordenação de conteúdos e situações que 
precisamos ou queremos mediar com os pequenos. Disciplina não 
tem a ver com submissão, mas com a capacidade de gerenciar e 
canalizar as energias vitais, e esta se expressa na educação infantil 
por meio de limites e regras. Os limites são naturais e fazem parte 
da vida, mediadores entre a criança e o mundo, necessários para a 
construção da identidade. Os limites não podem ser alterados à 
vontade. São barreiras delimitadoras que não podem ser questio- 
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nadas, dada a sua firmeza e imposição, uma vez que são necessá- 
rios a preservação da vida. 

O quinto princípio, a observação ativa, diz respeito à pos- 
tura básica que o educador deve assumir frente às crianças. Ele é 
essencial para que todos os outros princípios já abordados possam 
ser bem desenvolvidos. Segundo Hoffmann (2018), o educador 
precisa aprender a observar as suas crianças, ou seja, deve ser ca- 
paz de interferir somente o necessário. Não porque isso é uma 
exigência metodológica, mas porque é fundamental para o bom 
desenvolvimento e experiências sadias de aprendizagem das cri- 
anças pequenas. A observação consiste em momentos de profunda 
riqueza e detalhamento tão grandioso e por isso requer muita sen- 
sibilidade. Esta é uma dificuldade de muitos educadores, sendo 
necessário que treinem o olhar sensível para os detalhes e as coisas 
simples, compreendendo que o seu olhar de observação não é e 
nem pode ser vazio de sentido e intenção. Deve ser um olhar ex- 
tremamente atento, o que também necessita de treino (HANSEN, 
2017). 

Na perspectiva da pedagogia Florença, a maneira como o 
educador posiciona-se ou age frente a turma não deve sabotar a 
necessidade de presença em determinados momentos de forma 
mais direcionada ou de forma direta. Ou seja, o mesmo pode e 
deve interferir em muitos casos, quando isso se faz necessário para 
assim poder ampliar os horizontes das crianças. Porém estes mo- 
mentos devem estar equilibrados com os momentos não diretivos 
para proporcionar aos educandos diversificadas experiências. O 
Observador precisa constantemente aprimorar seu discernimento 
sobre quando precisa intervir e quando pode deixar a criança re- 
solver seus conflitos, tornando-se autônomas. 

A Abordagem Pikler é uma metodologia de ensino criada 
por Emmi Pikler (1902-1984), médica pediatra e ortopedista, estu- 
dante de Viena (FALK, 2016). No início da carreira trabalhava co- 
mo médica em atendimentos familiares, em famílias que tinham 
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boas condições financeiras, além de atuar como médica em um 
Hospital Universitário (SOARES, 2017). 

Segundo Soares, (2017) a Abordagem Pikler surgiu de es- 
tudos que a Dr. Emmi Pikler realizou durante seus atendimentos 
domiciliares. Percebendo a super- proteção das crianças pelos pais, 
que causava dependência em excesso, notou que estas se machu- 
cavam com mais facilidade e tinham mais dificuldades para de- 
senvolver-se. Diferente das que tinham mais autonomia e liberda- 
de. Criou então sua própria metodologia para aplicar durante a 
primeiríssima infância, após muito estudo, reflexão, análise e ob- 
servação. Confiante em sua teoria, Pikler resolveu colocar em prá- 
tica a mesma, aplicando a metodologia de ensino com sua filha 
Anna Tardos. 

Após aplicar na filha suas teorias, Pikler ficou ainda mais 
convicta e animada com o desenvolvimento que tinha obtido. Após 
essa aplicabilidade de sua teoria com a filha. Teve então oportuni- 
dade de trabalhar em atendimentos domiciliares novamente, neles 
buscava orientar as mães de como organizar o ambiente e o que 
fazer para que seus filhos tivessem um desenvolvimento saudável 
(SOARES, 2017). 

Durante a sua carreira e após esta experimentação com a fi- 
lha, no final da Segunda Guerra Mundial, o governo Húngaro 
convidou Emmi Pikler para assumir a direção de uma instituição 
de acolhimento, nomeada como Instituto Lóczy devido a rua em 
que se localizava esta instituição, capital da Hungria em Budapes- 
te. Pikler tinha ideias inovadoras acerca do desenvolvimento infan- 
til, essencialmente durante a primeiríssima infância e esta institui- 
ção atendia crianças justamente dentre a faixa etária dos O aos 3 
anos. (SOARES, 2017). 

De acordo com a autora, a Dr. Pikler queria muito aplicar 
sua metodologia com as crianças do abrigo da qual assumiu a dire- 
ção, uma vez que lá já havia algumas metodologias adotadas para 
se trabalhar. Ela então procurou ensinar e orientar os profissionais 
que ali trabalhavam dentro da Abordagem Pikler, porém estes não 
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conseguiam desenvolver a mesma e devido a isso muitos profissi- 
onais foram demitidos do instituto e contratados novos recém- 
formados em seus lugares. Estes aceitaram e praticaram a nova 
proposta. 


3. Metodologia da pesquisa 


O eixo primordial da pesquisa foi compreender a pedago- 
gia humanizadora, entendendo como ocorre o processo de implan- 
tação desta perspectiva educacional em Itapiranga-SC. Também se 
buscou uma reflexão sobre os benefícios que esta metodologia 
traria às crianças reconhecendo a real importância do educador 
inserido neste meio. 

Realizou-se uma pesquisa de natureza teórico-empírica, 
buscando na teoria a base, dados secundários e junto aos educado- 
res desta instituição os dados primários. Ambos necessários e fun- 
damentais ao êxito da pesquisa. A pesquisa bibliográfica tornou-se 
fundamental para o bom andamento do trabalho, porém tornou-se 
significativa quando a pesquisa empírica veio a contribuir colo- 
cando em prática aquilo que fora pesquisado anteriormente, tra- 
zendo assim, bons resultados e interpretações tanto na teoria quan- 
to na prática. A pesquisa empírica nos possibilita ir além, pois 
permite ao pesquisador buscar meios como: observar, analisar e 
refletir, comprovando assim que ela é indispensável para sucesso 
na pesquisa. Segundo Rampazzo e Corrêa (2008, p.66), “O empi- 
rismo procura a superação da especulação teórica”. 

Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados 
a observação da rotina, dos espaços organizados em sala de aula e 
da efetiva metodologia aqui estudada, bem como foi proposta uma 
entrevista semiestruturada com as educadoras desta mesma insti- 
tuição, sendo essas, as responsáveis pelas turmas. 

Foi proposta a realização da entrevista semiestruturada 
com o intuito de fornecer um contato mais direto com o entrevis- 
tado, sendo respeitada a integridade de suas palavras, seu tempo e 
seu ritmo. O critério utilizado para definir e optar por entrevista 
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partiu do pressuposto que são pessoas que conhecem a metodolo- 
gia estudada e podem fornecer riquezas em detalhes. A observação 
aconteceu durante três dias, sem interferência nas atividades carac- 
terizando-se por “observação não-participante”. 

Quanto a análise dos dados, para uma melhor organização 
do trabalho todas as informações foram organizadas em categorias 
de análises. Frisamos ainda que todos os dados foram tratados de 
maneira qualitativa. 


4. Análise dos dados 


Todos os profissionais que trabalham nesta instituição de 
educação infantil aderiram a Pedagogia Humanizadora. Através 
da observação percebeu-se que o espaço foi idealizado e construí- 
do realmente para atender as necessidades das crianças. Um local 
harmonioso, tranquilo e com profissionais dispostos a fazer o me- 
lhor pelas crianças. Um local onde as crianças possam desenvolver 
autonomia. 

Freire (1996) destaca que a autonomia é condição humana 
do indivíduo que se reconhece como ser histórico e que é capaz de 
compreender e transformar a sua realidade. Segundo o autor, 

[...] uma das tarefas mais importantes da prática educativo- 
crítica é propiciar as condições em que os educandos em suas 
relações uns com os outros e todos com o professor ou a profes- 
sora ensaiam a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se 
como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, 
transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva 
porque capaz de amar. Assumir-se como sujeito porque capaz 
de reconhecer-se como objeto. (FREIRE, 1996, p. 46). 

Já a entrevista proposta não aconteceu de forma dialogada, 
uma vez que as professoras não se sentiram confortáveis falando, e 
preferiram escrever. Optou-se então em oportunizar a escrita para 
obter as respostas das indagações referentes à metodologia da Pe- 
dagogia Humanizadora, as perguntas estavam foram sobre como a 
mesma foi implantada, o que é esta metodologia educacional, be- 
nefícios, desafios entre outras. 
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A primeira pergunta indagava o que se entende por Peda- 
gogia Humanizadora. 

Para responder esta indagação houve uma unanimidade 
nas respostas entre as entrevistadas A, B, H,J, e K, relatando con- 
“ é uma 
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forme a entrevistada A, que a pedagogia humanizadora 
forma mais humana de trabalharmos com crianças pequenas dentro de 
uma nova metodologia”, concordando com esta afirmação a entrevis- 
tada B complementa afirmando que “ a pedagogia humanizadora é 
respeitar cada etapa, cada ritmo em cada fase da criança. É uma observa- 


/ 


ção atenta ao desenvolvimento que tem por finalidade gerar condições 
para que a criança conheça a si mesma de maneira profunda e assim de- 
senvolvendo seus potenciais de inteligência e criatividade”. 

As entrevistadas E, F, €, G, e [ também tiveram muitas se- 
melhanças de fala em suas respostas, desta forma destacou-se o 
que afirma a entrevistada E, que entende por pedagogia humani- 
zadora “aquela educação na qual une coração e mente embasada no afeto, 
no respeito, no carinho mútuo, no diálogo, na autonomia, respeitando 
cada criança dentro de suas individualidades, sem pular ou acelerar eta- 
pas, que são essenciais para o desenvolvimento pleno e integral da crian- 
ça”, 

Já a entrevistada D percebe que a pedagogia humanizado- 
ra consiste em uma metodologia de ensino na qual “ a criança se 
sente acolhida, se sente mais confortável, pois o ambiente da escola huma- 
nizada compreende a individualidade de cada criança. É uma das manei- 
ras mais saudáveis de se educar uma criança”. 

Ao serem questionadas sobre qual é a percepção acerca das 
contribuições/benefícios da abordagem pedagogia humanizadora 
para o desenvolvimento pleno integral das crianças, as entrevista- 
das A, B, C, E, F, G, H, 1, J, em concordância com a entrevista E, 
relataram que “ as crianças estão muito mais tranquilas, seguras e auto- 
confiantes e que desenvolvem uma boa relação com colegas e professoras”. 

De acordo com a entrevistada D, “as crianças se sentem mais 
acolhidas e trabalham com o emocional.” Já a entrevistada K destaca 
que “as crianças começam a ter responsabilidades e sentem-se mais valo- 
rizadas.” 
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Conforme as observações realizadas a pesquisadora teve o 
mesmo sentimento que as professoras entrevistadas relataram. 
Aquele sentimento de “mais humano” de fato na prática é percep- 
tível assim como o respeito a individualidade de cada criança. No 
ponto de vista da pesquisadora, a pedagogia humanizadora envol- 
ve os cuidados humanos e essenciais da vida e está baseada nos 
valores que são inerentes ao fazer pedagógico, bem como ao ser e 
existir no mundo, como o respeito, o carinho e a troca de vivências 
de forma significativa. É uma educação baseada no ato de amar e 
cuidar de si e do outro. 


5. Considerações finais 


Quando nos damos conta que o sistema vigente não res- 
ponde às demandas exigidas, é necessário pesquisar e ir em busca 
de novos caminhos. Foi com este intuito que se realizou esta mu- 
dança de perspectiva na rede municipal de Itapiranga, iniciando-se 
o trabalho em uma creche, para posteriormente estender-se às de- 
mais etapas da Educação Infantil. 

A Pedagogia Humanizadora surge na Rede Municipal de 
Educação do Município de Itapiranga como uma nova metodolo- 
gia para a educação na primeiríssima infância baseada nos estudos 
de Emmi Pikler (Abordagem Pikler) e Roger Hansen (Pedagogia 
Florença). A mesma tem por objetivo humanizar o ambiente edu- 
cacional, ensinando com amor e respeito. Existe algumas aproxi- 
mações com Paulo Freire, sobretudo a questão da perspectiva da 
humanização, autonomia e formação integral. 

Todas as entrevistadas confirmaram o exposto pela pesqui- 
sa teórica, uma vez que a criança, se sentindo acolhida e amada no 
ambiente educacional, estará segura e calma e tendo assim, um 
ambiente próprio para sua aprendizagem e desenvolvimento em 
todos os aspectos. 
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FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: 
A DIMENSÃO CURRICULAR 
COMO PONTO DE TENSÃO 


Ana Paula Augusta da Silva Fernandes? 
Edilene Maria Leite dos Santos?! 

Geiza Daiane Pereira dos Santos? 
Mônica Tessaro?ê 


Introdução 


O campo da formação docente, nas últimas décadas, tem 
chamado atenção dos investigadores da área educacional. Interesse 
que se expressa na crescente produção científica, e ainda, midiati- 
camente falando, destaca-se o aumento de eventos e reflexões es- 
pecíficas dedicadas à formação de professores (ANDRÉ, 2010). De 
acordo com Mindal e Guérios (2013), as questões de análise envol- 
vendo essa temática é recorrentemente ampliada no cenário nacio- 
nal, entretanto, as autoras destacam que o aumento nas discussões 
não tem refletido em um avanço qualitativo nos cursos de forma- 
ção docente, especialmente, na formação inicial dos professores. 

Portanto, neste ensaio, chamaremos a atenção para a for- 
mação inicial dos professores, que se efetivam, especificamente, em 
instituições de ensino superior que formam os professores e, con- 
sequentemente, a organização curricular desses cursos. Nossas 
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reflexões partem das provocações teóricas tecidas por Gatti (2013), 
André (2013) e Mindal e Guérios (2013). Para André (2013, p. 36) 
não podemos deixar “de investigar questões sobre formação inici- 
al, pois ainda necessitamos de muito conhecimento sobre como 
formar professores competentes para atuar no mundo atual.” Nes- 
ses termos, Gatti (2013) ao fazer uma retrospectiva da formação de 
professores desde o Manifesto dos Pioneiros (1932), passando pela 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB - 1996) até a atualidade, afirma que 
a formação docente, nos bancos universitários, pouco evoluiu. 

Nas palavras da autora, “no que se refere à formação de 
professores, patinamos dentro do modelo instaurado no início do 
século XX e regredimos no referente ao aprofundamento dos co- 
nhecimentos e de sua formação cultural.” (GATTI, 2013, p.58). Por 
essa razão destaca-se que as políticas públicas e as instituições de 
ensino superior devem considerar os seguintes elementos visando 
à melhoria da qualidade da formação inicial dos futuros professo- 
res: 

e A formação de professores não pode ser fragmentada; 

e A formação de professores deve ser voltada para a ação 

pedagógica; 
e É preciso superar o modelo formativo positivista do sé- 
culo XX; 

e A formação de professores exige seriedade; 

e A formação de professores deve contemplar aspectos so- 
ciais (GATTI, 2013). 

Em linha com essas argumentações, um dos fatores apon- 
tados como ponto de tensão na formação inicial dos professores, na 
atualidade, é a dimensão curricular (ANDRÉ, 2013; GATTI, 2013; 
MINDAL, GUÉRIOS, 2013). Para Mindal e Guérios (2013, p. 26-27), 
os modelos curriculares “permanecem prescritivos, compostos por 
conhecimento fragmentado em múltiplas disciplinas e clara dico- 
tomia entre o conhecimento teórico e o conhecimento prático, além 
do conhecimento específico de o que ensinar e como ensiná-lo.” O 
que prevalece nos cursos de formação inicial, é um modelo de cur- 
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rículo baseado na racionalidade técnica, significa dizer, que as 
propostas curriculares dos cursos de formação inicial de professo- 
res não realizam “interação com a escola os conhecimentos especí- 
ficos e pedagógicos, a docência e a sociedade.” (MINDAL, GUÉ- 
RIOS, 2013, p. 27). 

Diante desses dados objetiva-se, neste ensaio, colocar em 
tela argumentos freirianos que nos auxiliam na reflexão sobre co- 
mo podemos superar os limites curriculares na formação inicial 
dos professores. Apesar de Paulo Freire não ter desenvolvido uma 
teoria sobre o currículo, consideramos que o autor traz importantes 
contribuições para este campo, especialmente quando posiciona-se 
contra a concepção bancária da educação indicando as bases para 
uma educação libertadora /humanizadora. 

Portanto, na próxima seção deste ensaio, iremos pinçar da 
teoria freiriana, sobretudo, da obra Pedagogia da autonomia: saberes 
necessários à prática educativa (FREIRE, 1996), algumas alternativas 
teórico-práticas visando contribuir com a dimensão curricular dos 
cursos de formação inicial de professores. 


2. Paulo Freire como alternativa teórico-prático para (re)pensar a 
dimensão curricular dos cursos de formação inicial de professo- 
res 


Gatti (2010) ao tratar das características da formação do- 
cente analisou os projetos pedagógicos de um conjunto de discipli- 
nas ofertadas em diferentes cursos de licenciaturas (Pedagogia, 
Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas) nas Regiões 
Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul do Brasil. Na análise a 
autora constatou, por meio da leitura das ementas, que os compo- 
nentes curriculares tendenciam para a formação profissional espe- 
cífica, apresentando uma predominância de aspectos teóricos em 
detrimento da prática. E ainda, destaca dois aspectos que lhe cha- 
maram a atenção, a saber: os materiais mais utilizados nos cursos 
de formação inicial e as avaliações. 
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Entre os materiais mais utilizados pelos licenciados, Gatti 
(2010, p. 1365) constatou, “apostilas, resumos e cópias de trechos 
de livros dominam este cenário”, no que se refere aos instrumentos 
de avaliação, predominam as provas escritas, seguida, em menor 
escala, dos trabalhos em grupo. Esses dados, para a autora, são 
resultados da estrutura curricular dos cursos de formação inicial, 
que em geral, oferecem uma insuficiência formativa para o desen- 
volvimento do trabalho docente. Em formato de síntese, apresenta- 
remos alguns pontos destacados por Gatti (2010) sobre a dimensão 
curricular dos cursos de licenciatura: 

e Estrutura curricular fragmentada, composta por compo- 
nentes curriculares dispersos; 

e As disciplinas possuem caráter descritivo, ou seja, não se 
preocupam em relacionar as teorias com as práticas, regis- 
trando maior preocupação sobre o porquê ensinar, no en- 
tanto, de forma muito incipiente apresentam o que e o co- 
mo ensinar; 

e As horas dedicadas à formação profissional são reduzidas, 
ficando em torno de 30% se comparado a outras discipli- 
nas; 

e Os conteúdos específicos da educação básica são aborda- 
dos superficialmente, apontando fragilidade na associação 
com as práticas; 

e Evidencia-se um desequilíbrio na relação teoria-prática; 

e É visivelmente reduzido no currículo o desenvolvimento 
das habilidades profissionais para atuar nas escolas e nas 
salas de aula. 

Esses dados se aproximam dos achados da pesquisa bibli- 
ográfica realizada por Mindal e Guérios (2013, p. 23), onde desta- 
cam que os currículos dos cursos de formação de professores são 
alvo de críticas, pois tem se mostrado “eletistas, idealistas, enciclo- 
pédicos ou, ao contrário, aligeirados, superficiais tanto na forma- 
ção específica quanto na geral.” Diante dessa realidade nos questi- 
onamos: Como superar as limitações curriculares na formação 
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inicial de professores? Que concepções teórico-práticas podem 
auxiliar na (rejconstrução curricular dos cursos de formação inicial 
de professores? 

Para Gatti (2013) estamos diante de um novo paradigma 
educacional, o qual se fundamenta na necessidade de uma escola 
justa. Aqui, a criatividade das universidades, dos gestores e dos 
professores formadores está sendo desafiada, principalmente 
“quando se tem tanto uma cultura acadêmica acomodada e num 
jogo de pequenos poderes, como interesses de mercado de grandes 
corporações.” (GATTI, 2014, p. 36). Agrega-se a isso, a necessidade 
dos professores da educação básica serem preparados para exercer 
sua prática profissional contextualizada com a prática educativa, 
estando atenta às especificidades que o contexto político, econômi- 
co e social nos apresenta, bem como, à realidade de vida e a baga- 
gem cultural dos alunos. 

É diante desses desafios e principalmente, do ponto de ten- 
são criado pela questão curricular nos cursos de formação de pro- 
fessores, que consideramos oportuno refletir e contextualizar as 
contribuições freirianas para esse campo do saber. Igualmente para 
Gatti e Barreto (2009) a proposta de formação de professores de 
Paulo Freire, influenciou positivamente os sistemas públicos de 
ensino, especialmente no período em que Freire foi secretário de 
Educação da cidade de São Paulo (entre 1989-1991) na gestão de 
Luiza Erundina. Foi quando Freire implantou o Projeto Grupos de 
Formação, o qual “favoreceu o protagonismo do professor e da 
escola. O fator favorável [...] foi a criação de um estatuto do magis- 
tério que previa 40 horas de trabalho semanais, sendo 20 em sala 
de aula e 20 dedicados a estudos, planejamentos, formação, remu- 
nerados.” (GATTI, BARRETO, 2009, p. 204). 

Nesse sentido, consideramos Freire um exímio problemati- 
zador das questões curriculares dos cursos de formação de profes- 
sores. Pois, para o autor, 

a reformulação do currículo não pode ser algo feito, elaborado, 


pensado por uma dúzia de iluminados cujos resultados finais 
são encaminhados em forma de “pacotes” para serem executa- 
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dos de acordo ainda com as instruções e guias igualmente ela- 
borados pelos iluminados. A reformulação do currículo é sem- 
pre um processo político-pedagógico e, para nós, substantiva- 
mente democrático. (FREIRE, 1991, p. 24). 

É importante salientar que, por convicção política e peda- 
gógica, Paulo Freire (1991, p. 43) critica e recusa o que chama de 
pacotes curriculares “com receitas a ser seguidas à risca pelas edu- 
cadoras que estão na base”, elaborados por quem denominou de 
“iluminados”, na qual o cotidiano dos sujeitos que agem e intera- 
gem no processo educacional são ignorados, silenciados. Por essa 
razão, Freire defende que ao (re)formular os currículos dos cursos 
de formação de professores é preciso levar em consideração tudo 
que é dito pelos professores, gestores, corpo pedagógico, meren- 
deiras, vigias, pais, mães e aos alunos, dando vez e voz a esses 
sujeito. Ou seja, é preciso saber daqueles que constituem as escolas, 
daqueles que são a base dos processos educativos, “como veem a 
escola, de como gostariam que ela fosse, que nos digam algo sobre 
o que se ensina ou não se ensina na escola, de como se ensina. 
Ninguém democratiza a escola sozinho.” (FREIRE, 1991, p. 43). 
Significa dizer, que ninguém torna a escola justa sozinho. 

Neste sentido, parece-nos correto afirmar que para tornar o 
currículo mais crítico e reflexivo, é preciso considerar os múltiplos 
saberes daqueles que são a base da educação escolar, ou seja, as 
universidades precisam estreitar os laços com as instituições de 
educação básica. Para Scocuglia (2005, p. 85) a construção curricu- 
lar deve ser coletiva, fundada em responder as seguintes questões: 


O que aprender? Como aprender? Por que aprender? Aprende- 
se individualmente ou coletivamente? O conhecimento é neu- 
tro? Quem deve escolher conteúdos programáticos, metodoló- 
gicos, comportamentos e procedimentos? O conhecimento dos 
alunos parte do currículo, é respeitado? Os diálogos de saberes 
serão validados? E a experimentação? E os livros didáticos: são 
prescritivos ou interativos e criativos; normativos e preconcei- 
tuosos ou democráticos e éticos? 


Nesses termos, é preciso explicitar a pedagogia problema- 
tizadora nos currículos visando combater a pedagogia das respos- 
tas, que por essência, castra a curiosidade epistemológica, a qual 
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está diretamente ligada ao currículo pronto, acabado, não discuti- 
do, imposto de cima para baixo. Para Scocuglia (2005) a 
(rejconstrução do currículo pelo viés freiriano é um processo per- 
manente que leva em conta três elementos fundantes: consciência - 
conhecimento - diálogo. Essa tríade facilita a reflexão sobre as 
teorias e a prática, ou seja, sobre a práxis docente. 

É na obra Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à práti- 
ca educativa que Freire (1996) nos apresenta contribuições efetivas 
para a prática educativa, ao tratar o processo formativo (perma- 
nente) dos professores, considera importante desintrojetar da cons- 
ciência dos professores a sua consciência opressora, mas para isso, 
o currículo deve ser construído em uma relação dialógica, trilhan- 
do o caminho do conhecimento pela via da transdisciplinaridade, 
da complementaridade e da complexidade (GUÉRIOS, 2019). 

Sabemos que o conhecimento tem um significado conotati- 
vo que há muito tempo está associado a poder e na atual conjectu- 
ra isso não é diferente, desse modo a escolha do conteúdo deve ser 
uma preocupação permanentemente presente no campo teórico do 
currículo. Freire (1996) destaca a impossibilidade de existir uma 
prática educativa sem conteúdo, ou seja, sem o objeto a ser conhe- 
cido, desvelado, o qual deve estar associado a uma leitura crítica 
da realidade, e não depositado nos estudantes como se esses fos- 
sem “vasilhas vazias” a serem preenchidas, por isso o conteúdo 
não pode ser fragmentado, pois se assim for, não tem significado e 
não gera transformações. Para Freire (2001, p. 96), 

A questão fundamental, neste caso, está em que, faltando aos 
homens uma compreensão crítica da totalidade em que estão 
captando-a em pedaços nos quais não reconhecem a interação 
constituinte da mesma totalidade, não podem conhecê-la. E não 
o podem porque, para conhecê-la, seria necessário partir do 
ponto inverso. Isto é, lhes seria indispensável ter antes a visão 
totalizada do contexto para, em seguida, separarem ou isolarem 
os elementos ou as parcialidades do contexto, através de cuja 
cisão voltariam com mais claridade e totalidade analisada. 

Nesse contexto, ao teorizar criticamente a dimensão curri- 
cular, Freire (1996) considera ser imprescindível a superação das 
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teorias do conhecimento tradicional - base da educação bancária, 
as quais caracteriza-se sobretudo, pela aceitação, ajuste e adapta- 
ção do sujeito na sociedade vigente, na qual os conteúdos progra- 
máticos são impostos, narrados, estáticos, o que acaba por reforçar 
a opressão das classes e grupos subordinados. Em contrapartida, 
sugere a (re)construção de uma teoria crítica do currículo, susten- 
tada nas teorias progressistas - base da educação humanizado- 
ra/libertadora, na qual os conteúdos partem e nascem em diálogo 
com os seus protagonistas. 

Por isso, de acordo com Freire (1991/1996) o currículo da 
formação inicial de professores deve contemplar os seguintes as- 
pectos: 

e O currículo deve ser tratado na dimensão da totalidade, 
em Freire essa dimensão permite estabelecer relações dia- 
léticas entre o currículo e as vivências (políticas, sociais, 
econômicas, históricas e culturais) concretas dos sujeitos 
em um processo dinâmico onde o currículo influencia e é 
influenciado; 

e Deve priorizar a formação da consciência crítica dos sujei- 
tos; 

e Promover a vocação ontológica para o ser mais; 

e Inaugurar o inédito viável - prática da teoria para melho- 
rar a prática; ação - reflexão - ação; 

e Desvelar a realidade concreta, sendo o diálogo um princí- 
pio fundante na elaboração de uma teoria do currículo. 
Para (reestruturação curricular uma relação dialógica pre- 

cisa ser estabelecida, e para isto acontecer é preciso ter esperança, 
“a esperança faz parte da natureza humana [...] a esperança é uma 
espécie de ímpeto natural possível e necessário.” (FREIRE, 1996, p. 
70). É preciso ainda, ter senso político, pois para Freire é preciso 
que nos façamos as seguintes indagações: “em favor de que estu- 
do? Em favor de quem? Contra que estudo? Contra quem estudo?” 
(FREIRE, 1996, p. 75). Compreendemos que estas questões devam 
ser suleadoras da estrutura curricular dos cursos de formação de 
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professores, do fazer pedagógico. Em favor de que e de quem está 
pautada a organização curricular dos cursos de formação de pro- 
fessores da atualidade, uma vez que o currículo é a corporificação 
de interesses sociais? 

A imagem que o professor atribui ao conhecimento, ao 
aluno, a concepção de ensino que denota e o seu papel social defi- 
nem a forma como estabelece o processo educativo, portanto, não 
há neutralidade. Desse modo, pensar e desenvolver um currículo 
coerente com os princípios freirianos e éticos exige das políticas 
públicas a democratização da gestão das instituições de ensino 
superior e das instituições de educação básica, exige falar e ouvir, 
onde por meio do estabelecimento de uma ponte dialógica- 
democrática entre escolas e universidades, numa relação horizon- 
tal, o processo de (re)elaboração curricular seja uma construção 
coletiva mediada pelo diálogo com a participação ativa dos dife- 
rentes sujeitos que fazem parte da ação educativa, tornando tais 
sujeitos parte da ação de conquista, de consciência, de liberdade, 
uma promoção da ingenuidade em criticidade. Pois currículo, na 
concepção freiriana é “a política, a teoria e a prática do que-fazer 
na educação, no espaço escolar, e nas ações que acontecem fora 
deste espaço, numa perspectiva crítico-transformadora (SAUL, 
2019, p. 186). 

Sabemos que tais reflexões na atual conjectura política são 
de sua importância, representam um desafio, mas também um 
sinal de esperança e de luta para uma educação mais justa, solidá- 
ria e democrática. (Re)pensar as questões curriculares é urgente, 
pois precisamos continuar lutando em favor de uma educação para 
a hominização, de uma prática político-pedagógica e curricular 
que considere a totalidade dos processos educacionais, bem como 
dos sujeitos que os compõe. Certamente um dos grandes desafios 
da formação inicial dos professores do século XXI é institucionali- 
zar um novo currículo, quiçá, agir sobre o inédito viável (FREIRE, 
2018) procurando romper de dentro para fora as barreiras das situ- 
ações limites impostos de cima para baixo. 
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3. Considerações finais 


Consideramos dentre outros, a dimensão curricular como 
principal ponto de tensão na formação inicial de professores, um 
hiato dentre inúmeras pesquisas realizadas nas últimas décadas, e, 
portanto, necessária para se (re)pensar que tipo de educação temos 
e que tipo de educação queremos? 

Destacamos, neste ensaio, a partir das reflexões de Gatti 
(2013), André (2013) e Mindal e Guérios (2013), que apesar dos 
avanços e das novas iniciativas nas políticas de formação de pro- 
fessores, a estrutura curricular dos cursos formativos mantém, em 
muitos casos, uma estrutura positivista, fragmentada, pautada 
numa pedagogia da resposta, ou seja uma estrutura curricular 
insuficiente para a formação e desenvolvimento da prática docen- 
te, o que implica dentre outros fatores o de negar direitos básicos, o 
de “andar em círculos” naturalizando o fracasso, repetindo a histó- 
ria narrada. 

É urgente a necessidade de (re)pensar a formação de pro- 
fessores, e um dos caminhos por nós destacado, é via perspectiva 
freiriana. Parece-nos óbvio que as contribuições teórico-práticas de 
Paulo Freire permanecem vivas no contexto educacional atual, por 
meio dela, possamos estruturar uma dimensão curricular que re- 
sulte numa educação mais humanizadora, democrática e justa. Mas 
esse não é um movimento linear, requer quebra de paradigmas, de 
preenchimento de lacunas, de respondermos a questões e inquieta- 
ções, de luta e sobretudo, de resistência. É preciso lutar para que os 
professores sejam ouvidos e tenham condição de fala, para que no 
coletivo e na cooperação, possam educar-se e conscientizar-se, 
num processo permanente e contínuo que envolve: consciência, 
conhecimento e diálogo. 
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A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA EJA 
EM PRISÕES NO BRASIL: 
CONTEXTO NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA 


Edson Douglas Pereira Casagrande?* 


Introdução 


A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é de fato ainda um 
desafio dentre tantos existentes na educação brasileira. De acordo 
com o IBGE (2018) a taxa de analfabetismo no Brasil é de 6,8%, 
muito embora, não seja isso considerado um número expressivo, 
percebe-se que quase 25% do percentual brasileiro se concentra nas 
regiões norte e nordeste. Em comparativo com os indicadores soci- 
ais do IBGE em 2018, as pessoas abaixo da linha da pobreza, em 
sua maioria, concentram-se “coincidentemente” também nessas 
regiões somando o percentual de quase 50% do percentual brasilei- 
ro que é de 26,5%. 

Para uma melhor compreensão do atual cenário que se 
encontra a EJA é preciso reconhecer que a educação de qualidade 
promove transformação social e vice-versa. Uma retroalimenta a 
outra, sendo que a trajetória que a história vem tomando ao longo 
dos anos reflete os difíceis momentos atuais vividos e registramos 
no tempo hodierno. 


2. A EJA no Brasil 


Nesta parte utilizarei, principalmente o livro de Dermeval 
Saviani “ História das ideias pedagógicas no Brasil” (2013) que 
estudamos durante o primeiro semestre do curso de Mestrado. A 
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obra traz a história da educação com recortes do contexto da EJA. 
Vieira (2004) com sua produção que trata da modalidade de estudo 
é um importante referencial. 

A trajetória histórica da EJA no Brasil é marcada por ações 
que se fizeram valer por interesses políticos e econômicos. A for- 
mação e emancipação humana do sujeito nunca foram do interesse 
político, mas sim a manipulação das massas para atender as neces- 
sidades de mão-de-obra do capitalismo vigente. 

No período chamado Brasil Colônia (1530-1822), os padres 
Jesuítas dedicaram-se a alfabetizar crianças indígenas, como tam- 
bém houve adultos indígenas que foram alfabetizados e catequiza- 
dos, em uma intensa propagação de novos valores culturais e edu- 
cacionais com o objetivo de difundir a fé católica concomitante ao 
processo de alfabetização. Os primeiros padres Jesuítas instituíram 
escolas e seminários em todo território brasileiro com o objetivo de 
inserir o Brasil no mundo ocidental iniciando de forma simultânea: 
“colonizar, educar e catequizar.” (SAVIANI, 2006, p. 25-26). 

Já no Brasil Imperial (1822-1889), com a chegada da família 
real no Brasil e a consequente expulsão dos padres Jesuítas no sé- 
culo XVIII, a responsabilidade pela educação fica a cargo do impé- 
rio. Esse período é marcado pela institucionalização da educação 
conforme afirma Soares e Galvão (2004, p.30-31), 

ao longo de todo o período imperial, diversas foram as discus- 
sões, nas assembleias provinciais, de como se dariam os proces- 
sos de inserção das então denominadas “camadas inferiores da 
sociedade” (homens e mulheres pobres livres, negros e negras 
escravos, livres e libertos) nos processos formais de instrução. 
Nesse contexto, grande parte das províncias que, a partir do 
Ato Adicional de 1834 tornavam-se responsáveis pelas instru- 
ções primária e secundária, formulou, especificamente, políticas 
de instrução para jovens e adultos. 

No ano de 1885, os registros nos documentos da Instrução 
Pública Imperial detalham a oferta de aulas noturnas para jovens e 
adultos analfabetos a partir de 15 anos de idade. O Regimento das 
Escolas de Instrução Primária registra que o mesmo deveria ocor- 
rer nas escolas criadas pelo governo na capital e na sede de cada 
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termo, nas escolas dominicais, na Casa de Detenção (oferta especí- 
fica para os presos) e no Asilo da Mendicidade (para os cegos). O 
Regimento também menciona aulas ministradas por professores 
que lecionaram durante o dia, que de forma voluntária, se propu- 
sessem a alfabetizar no período noturno, mediante autorização do 
presidente da província (SOARES, GALVÃO, 2004). 

Pode-se afirmar que eram proeminentes algumas especifi- 
cidades curriculares para os adultos como a leitura explicada da 
constituição do império e suas principais leis: leis da guarda nacio- 
nal e do código criminal. Como as turmas eram separadas por 
gênero (mulheres /homens) para as mulheres o currículo específico 
incluía aulas sobre prendas domésticas, noções de higiene, cálculos 
de contabilidade doméstica e deveres das mulheres na família 
(SOARES, GALVÃO, 2004). 

O discurso que percorria este cenário era a necessidade de 
“iluminar o povo”, “elevar a cidade no plano intelectual” e “rege- 
nerar a massa”. Embora existissem iniciativas concretas com o 
objetivo de reduzir o analfabetismo neste cenário, para Soares e 
Galvão (2004, p.35) a “alfabetização de adultos é, ainda, colocada 
sob a égide da filantropia, da caridade, da solidariedade e não do 
direito.” 

A Lei Saraiva de 1881, Decreto nº 3.029, de 9 de janeiro de 
1881 instituiu pela primeira vez eleições diretas para todos os car- 
gos do Império Brasileiro, o uso do Título de Eleitor e também 
proibiu o voto de analfabetos. A partir desse momento, cenário da 
Primeira República, começa a se acreditar que analfabeto é sinôni- 
mo de incapacidade e incompetência, justificando-se a proibição 
do voto ao mesmo (SOARES, GALVÃO, 2004). 

O censo de 1890 apontou que 80% da população brasileira 
eram analfabetas. Sequencialmente em 1981 cria-se a primeira 
constituição republicana do país que estabeleceu as principais ca- 
racterísticas do Estado brasileiro. Nela também se proíbe o voto 
por pessoas analfabetas e com isso, nas primeiras décadas do sécu- 
lo XX acontecem diversas mobilizações para alfabetização. Há 
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também uma preocupação com a erradicação do analfabetismo em 
um curto espaço de tempo, uma vez que a alfabetização passa a ser 
vista como arma de consciência e luta pelos direitos (SOARES, 
GALVÃO, 2004). 

Na constituição de 1934, Artigo 150, previa-se a criação do 
primeiro Plano Nacional de Educação, no qual, em seu parágrafo 
único, alínea a, descreve que o “ensino primário integral gratuito e 
de frequência obrigatória, extensivo aos adultos” deve ser ofertado 
como direito constitucional e passando a ser uma política pública 
educacional (SOARES, GALVÃO, 2004). 

No ano de 1945, fim da Segunda Guerra Mundial e do Es- 
tado Novo, cria-se a Organização das nações unidas para a Educa- 
ção, Ciência e Cultura (UNESCO) e com ela é retomada as iniciati- 
vas para a alfabetização de adultos. Nesse período os índices de 
analfabetismo no Brasil beiravam os 56% da população com 15 
anos ou mais. Diante deste cenário, em 1947, o atual governo criou 
a primeira Campanha Nacional de Educação de Adultos com o 
retorno à democracia, e como a constituição proibia o voto para 
analfabetos, havia interesse político por de traz de tal movimento, 
além da pressão internacional da União da Nações Unidas (ONU). 
Ainda neste período criou-se o Serviço Nacional da Educação de 
Adultos (SNEA); a 1º Campanha Nacional de Educação de Adoles- 
centes e Adultos (CEAA); o 1º Congresso Nacional de Educação de 
Adultos e ainda, em 1949, ocorreu o Seminário Interamericano de 
Educação de Adultos (SOARES, GALVÃO, 2004). 

Na década de 50, outras campanhas foram realizadas co- 
mo a Campanha Nacional de Educação Rural (1950) e a Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo (1958). Nesta mesma 
década todas essas ações governamentais não atingiram o objetivo 
proposto e pouco alcançaram em termos de resultados concretos 
(SOARES, GALVÃO, 2004). 

No final da década de 50, surgiram muitas críticas a cam- 
panha realizada pelos próprios organizadores, incluindo os apoia- 
dores liderados por Paulo Freire, que defendia que a “a organiza- 
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ção dos cursos deveria ter por base a própria realidade dos alunos 
e que o trabalho educativo deveria ser feito “com” o homem e não 
“para” o homem.” ( SOARES, GALVÃO, 2004). 

Paulo Freire, renomado educador popular e filósofo brasi- 
leiro, é considerado um dos maiores pensadores da pedagogia 
global. Na década de 50, o mesmo de dedicou intensivamente na 
alfabetização de áreas urbanas e rurais de Recife, e desta forma 
experimental, desenvolveu o chamado “Método Paulo Freire” que 
foi utilizado pelo governo no Programa Nacional de Alfabetização, 
instituído em 1964 em todo território brasileiro (PILETTI, PILETTI, 
2014). 

Paralelo ao Programa Nacional de Alfabetização surgem 
outros programas inspirados nas ideias de Paulo Freire como o 
Movimento de Educação de Base, patrocinado pelo governo e ins- 
pirado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil; o Movi- 
mento de Cultura Popular, ligado à Prefeitura do Recife; os Cen- 
tros Populares de Cultura, organizados pela União Nacional dos 
Estudantes, e a Campanha de Educação Popular. Essas iniciativas 
surgiram da sociedade civil que se mobilizam em prol da conscien- 
tização, participação e transformação social. 

No ano de 1963, finaliza-se a Campanha Nacional de Alfa- 
betização e Paulo Freire passa a desenvolver um Plano Nacional de 
Alfabetização junto ao Ministério da Educação. Com o golpe mili- 
tar ocorrido em 31 de março de 1964, o trabalho do educador é 
paralisado e o mesmo é exilado. Aos poucos as iniciativas existen- 
tes foram desestruturando-se e a alfabetização deixa de ser pro- 
blematizadora e passa ser simplesmente funcional. Em 1967 é cria- 
do pelo atual governo o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL), o qual recebeu muitos recursos e investimentos, o 
material era padronizado para todo o país sem contemplar a diver- 
sidade e as especificidades de cada região. 

Ainda, na década 1970 é criado pela Lei de Diretrizes e Ba- 
ses da Educação Nacional nº 5.692 de 1971 o ensino supletivo, ou 
seja, a educação de jovens e adultos tem pela primeira vez, um 
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registro na legislação brasileira. No ano 1985, com o fim do regime 
militar, o MOBRAL é substituído pela Fundação Educar que pas- 
sou a fazer parte do ministério da Educação. De acordo com Soares 
e Galvão (2004, p. 30) a “fundação apenas exercia a supervisão e o 
acompanhamento junto às instituições e secretarias que recebiam 
os recursos transferidos para a execução de seus programas.” 

Na nova constituição de 1988, passa a ser direito garantido 
para jovens e adultos à educação básica e gratuita, em seu art. 208, 
inciso I: “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gra- 
tuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.” 
O ano 1990 foi nomeado como o ano internacional da Alfabetiza- 
ção, no qual foi realizada a Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos em Jomtien, Tailândia nos dias 5 a 9 de março de 
1990. Neste momento foi aprovada a “Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos” na qual a EJA possui grande destaque. Nes- 
se mesmo ano a Fundação Educar é extinta pelo governo Collor e a 
partir de então o governo não propõe nenhuma política pública 
relevante à alfabetização de jovens e adultos. Diante disso, algu- 
mas iniciativas se mantiveram restritas a alguns estados e municí- 
pios e à ação de organizações da sociedade civil (SOARES, GAL- 
VÃO, 2004). 

Junto a estas iniciativas isoladas dos governos estaduais e 
municipais, surgem os Movimento de Alfabetização (MOVAY's) 
que se organizam como gestores de políticas públicas para a edu- 
cação popular e consequentemente a educação de adultos. Esses 
grupos preservam em seus projetos político-pedagógicos os prin- 
cípios de Paulo Freire, e se estabelecem como articuladores entre 
Estado e sociedade (SOARES, GALVÃO, 2004). 

Em 1996, surge a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa- 
ção Nacional (LDB) (nº. 9.394/96), que reafirma o direito dos jo- 
vens e adultos trabalhadores ao ensino básico e ao dever pública 
sua oferta gratuita, estabelecendo responsabilidades aos entes fe- 
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derados através da identificação e mobilização da demanda, com 
garantia ao acesso e permanência (BRASIL, 1996). 

O Governo Federal volta a ter uma ação efetiva, em relação 
à educação de adultos, a partir de 1996 com o Programa Alfabeti- 
zação Solidária (PAS), que possui caráter assistencialista e emer- 
gencial, tendo como pressuposto seis meses para a alfabetização: 1 
mês para a “formação” de professores, 5 meses para alfabetização 
(SOARES, GALVÃO, 2004). 

Em 2003 o Governo Federal criou a Secretaria Extraordiná- 
ria de Erradicação do Analfabetismo, lançando então o Programa 
Brasil Alfabetizado, nele incluídos o Projeto Escola de Fábrica (vol- 
tado para cursos de formação profissional), o PROJOVEM (com 
enfoque central na qualificação para o trabalho unindo a imple- 
mentação de ações comunitárias) e o Programa de Integração da 
Educação Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos 
(PROEJA). (VIEIRA, 2004). 

O cenário atual da EJA no Brasil é marcado por uma mi- 
gração, em sua maioria de jovens que não estão concluindo o ensi- 
no no sistema regular e ocupando estes espaços para concluírem 
seus estudos. Esta situação reflete os problemas em enfrentados na 
educação regular que não está conseguindo atender às suas de- 
mandas. Isso exige uma profunda reflexão a respeito dos rumos da 
educação no país para a compreensão e dimensão de uma análise 
mais profunda sobre este cenário específico. 


3. A educação prisional no Brasil 


A educação é um direito social garantido constitucional- 
mente a qualquer cidadão, significando-se como um mecanismo de 
transformação social e humana que oportuniza novos caminhos e 
no caso da educação prisional, a tão mencionada ressocialização. 
Tal direito fundamenta-se primeiramente na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, adotada e promulgada pela Resolução 
nº217 A (II) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de 
dezembro de 1948, em seu artigo 26, incisos 1 e 2: 
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$1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratui- 
ta, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instru- 
ção elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta ba- 
seada no mérito. 


82. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi- 
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respei- 
to pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvar 
as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 
A promoção e acesso a educação sem ser limitada a condi- 
ção social, nacional, cultural, de gênero ou étnico racial também é 
garantida pela Constituição Federal do Brasil, considerada a má- 
xima e superior legislação do país, promulgada em 5 de outubro 
de 1988: “ Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre- 
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba- 
lho”. 
Além disso, a Lei 7.210/1984, também conhecida como a 
Lei de Execuções Penais, em seus artigos 10, 11, 17, detalha as ga- 
rantias de assistência educacional existentes ao cidadão apenado: 
Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, 
objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência 


em sociedade. Parágrafo único. A assistência estende-se ao 
egresso. 


Art. 11. A assistência será: 1 - material; II - à saúde; III - jurídica; 
IV - educacional; V - social; VI - religiosa. 


Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução es- 
colar e a formação profissional do preso e do internado (BRA- 
SIL, 1984, s/p). 

As diretrizes nacionais para a oferta da educação para jo- 
vens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabele- 
cimentos penais foram homologadas através da Resolução nº2 de 
19 de maio de 2010. Em seu Artigo 2º afirma que: 
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As ações de educação em contexto de privação de liberdade de- 
vem estar calcadas na legislação educacional vigente no país, na 
Lei de Execução Penal, nos tratados internacionais firmados pe- 
lo Brasil no âmbito das políticas de direitos humanos e privação 
de liberdade, devendo atender às especificidades dos diferentes 
níveis e modalidades de educação e ensino e são extensivas aos 
presos provisórios, condenados, egressos do sistema prisional e 
àqueles que cumprem medidas de segurança. (BRASIL, 2010, 


s/P). 

Segundo o Banco de Monitoramento de Prisões do Conse- 
lho Nacional de Justiça (CNJ) (julho/2019) há no Brasil 812.564 
pessoas presas. O perfil da população carcerária brasileira pode ser 
descrito como um homem negro, jovem (18 a 29 anos), pobre e, que 
não possui o ensino fundamental completo, os quais, apenas 18% 
possuem acesso à educação. 

A educação é um direito social assegurado pela Constitui- 
ção Federal e consagrado na legislação internacional. No entanto, 
quando se trata da população encarcerada, tal direito parece não 
ter o mesmo grau de reconhecimento. No Brasil, em muitas insti- 
tuições penais, a oferta de serviços educacionais é inexistente, insu- 
ficiente ou extremamente precária, o que se soma a regimes disci- 
plinares e legais que não incentivam ou mesmo inviabilizam o 
engajamento de pessoas presas em processos educacionais. 


4, A educação prisional em Santa Catarina 


A oferta de educação prisional em Santa Catarina iniciou 
com o processo de alfabetização de adultos realizado por meio de 
voluntários ligados a igrejas que prestavam assistência aos apena- 
dos. As primeiras iniciativas de educação no sistema prisional em 
Santa Catarina foram registradas em relatórios/arquivos a partir 
da inauguração da Penitenciária Pedra Grande no ano de 1930, no 
mesmo período em que foram criadas as oficinas de trabalho. Há 
registros e relatos que em 1974, na antiga Penitenciária Pedra Bran- 
ca, atualmente denominada Penitenciária de Florianópolis, uma 
escola iniciava o seu funcionamento e a sua criação foi justificada 
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pelo grande número de pessoas não alfabetizadas (SANTA CA- 
TARINA, 2017). 

No ano de 1987, o Conselho Estadual de Educação de San- 
ta Catarina emitiu parecer de autorização de funcionamento da 
Escola Supletiva da Penitenciária, sob registro de nº 187, como 
oferta institucionalizada de educação. Inicialmente foram criados 
quatro cursos: de Alfabetização, Nivelamento, Supletivo de Ensino 
Fundamental e Supletivo de Ensino Médio, os dois últimos como 
cursos preparatórios para a realização dos exames de supletivo, 
como forma oficial de certificação. Com a expansão do ensino su- 
pletivo, bem como a construção de novas penitenciárias no interior 
do estado, inicialmente Chapecó e posteriormente Curitibanos, a 
oferta de escolarização no interior das prisões foi sendo ampliada 
de forma lenta (SANTA CATARINA, 2017). 

O aumento significativo dessa oferta passou a ocorrer no 
final dos anos 1990, a partir da implementação da LDB nº 9.394/96, 
quando o antigo ensino supletivo foi redefinido em estrutura e 
concepção e elevado à modalidade de Educação de Jovens e Adul- 
tos, passando a constituir uma das modalidades da Educação Bási- 
ca. Em Santa Catarina, esse movimento levou a ampliação de uni- 
dades escolares exclusivas para a oferta de Educação de Jovens e 
Adultos, denominadas de Centro de Educação de Jovens e Adultos 
(CEJA), que muito corroborou para a ampliação da oferta de EJA 
nos espaços prisionais. A partir desse período a oferta de Educação 
de Jovens e Adultos foi estendida para penitenciárias, presídios e 
posteriormente para as unidades prisionais avançadas, a depender 
da disponibilidade de espaço físico para constituir espaço de sala 
de aula (SANTA CATARINA, 2017). 

Atualmente, a oferta de educação nos espaços prisionais 
funciona por meio de convênio firmado entre a Secretaria da Justi- 
ça e Cidadania e Secretaria da Educação, cabendo à primeira a 
cessão do espaço físico e, à segunda, a cessão de professores habili- 
tados e professores orientadores de leitura, alguns efetivos, outros 
contratados em caráter temporário, por imperativo do convênio, 


215 


para atuarem nas seguintes áreas: Ensino Fundamental 1º segmen- 
to (Anos Iniciais); Ensino Fundamental 2º segmento (Anos Finais); 
Ensino Médio (SANTA CATARINA, 2017). 

A metodologia de EJA utilizada segue a legislação vigente 
e ocorre através do ensino presencial por disciplinas. Nas unidades 
prisionais de Santa Catarina são oferecidos anualmente os exames 
de certificação de Ensino Fundamental - ENCCEJA/PPL (Exame 
Nacional para Certificação de Competências para Jovens e Adultos 
para Pessoas Privadas de Liberdade) e Ensino Médio - 
ENEM/PPL (Exame Nacional de Ensino Médio para Pessoas Pri- 
vadas de Liberdade) (SANTA CATARINA, 2017). 

Atualmente, em Santa Catarina, há 22 presídios dos quais, 
20 possui oferta de educação. Há 14 Unidade Prisional Avançada 
(UPAs) das quais, 12 possuem oferta de educação e 10 penitenciá- 
rias das quais 7 possui oferta de educação em seus espaços (SAN- 
TA CATARINA, 2017). 


5. Considerações finais 


Depois de se percorrer este trajeto histórico e também soci- 
al, o qual emerge da necessidade de luta e reafirmação de direitos, 
é preciso admitir que uma política pública educacional é definiti- 
vamente válida quando se prioriza o alvo de sua criação, sendo 
nesse caso, a permanência do aluno na escola. A história revela 
uma série de descontinuidades. De fins mal-acabados e muitos 
recomeços que geraram prejuízos sociais imensos a educação brasi- 
leira. 

É preciso que a EJA deixe de ser considerada uma condi- 
ção de política pública compensatória com programas e campa- 
nhas que não geram resultam proeminentes, de caráter emergenci- 
al, para de fato ser considerada uma modalidade de ensino impor- 
tante, digna de uma melhor e mais sólida política educacional que 
a sustente. 

A educação prisional no Brasil de forma oficial e com legis- 
lação específica é muito recente e se tem um caminho longo nesse 
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trajeto. É preciso fazer cumprir a legislação e assumir o compro- 
misso da chamada “ressocialização” por todos os integrantes desse 
processo. É preciso mais investimento em infraestrutura e amplia- 
ção dos espaços, como também disponibilizar formação continua- 
da de professores que atuam nesses espaços. A história ainda não 
acabou e apesar dos tropeços, é possível mudar, ainda que um 
pouco tardio, a trajetória. Só assim poderá se descortinar a tão 
esperada transformação política e social. 
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EDUCAÇÃO POPULAR: 
UMA EXPERIÊNCIA VIVIDA NA EDUCAÇÃO 
DE DIONÍSIO CERQUEIRA-SC 


Vera Lúcia Hermann Thies?º 


Introdução 


O texto trata de uma Sistematização de Experiências, ins- 
pirada na referência de Paulo Freire (2015) e de Oscar Jara (2006). 
Faço uso da metodologia da Sistematização de Experiências por ter 
feito parte dela, sendo, portanto, sujeito participante da experiên- 
cia registrada. Para Oscar Jara (2006) um dos cinco tempos da Sis- 
tematização de Experiências é justamente ter participado da Expe- 
riência e possuir registro dela. O trabalho com a Sistematização de 
Experiências é “uma proposta enraizada na história latino- 
americana” (JARA, 2012, p.33) e da Educação Popular. 

Essa experiência é oriunda de uma administração popular, 
conquistada no ano de 1997 pela população do município de Dio- 
nísio Cerqueira, localizada no extremo oeste do Estado de Santa 
Catarina; é localizado em um ponto peculiar do mapa, com oito 
fronteiras: Dois países: Brasil e Argentina. Três estados: Santa Ca- 
tarina, Paraná e Misiones. Três municípios: Dionísio Cerqueira em 
Santa Catarina, Barracão, no Paraná e Bernardo de Irigoyen, no 
departamento de Misiones, Argentina. O Rio Peperi-Guaçú que 
divide o Brasil e Argentina nasce em nosso meio urbano. 


Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina - UNOESC. E-mail: veralucia hermannOWhotmail.com 
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Figura 1: Google imagens 


Os dirigentes de uma administração popular, chegando 
cheios de sonhos e esperança de realizar grandes mudanças, alme- 
javam dar um rumo diferente para o município todo e a educação 
não podia ficar de fora. É diante desta memória, da qual tenho, que 
vou descrever o que vivenciei e, diante da recuperação desta expe- 
riência, desejo deixar registrado importantes marcos educacionais 
da nossa cidade. 

Lembro que antes desta experiência a educação na cidade 
encontrava-se em uma situação deprimente: escolas, mobiliários e 
materiais sucateados muita defasagem escolar, os profissionais não 
tinham Plano de Carreira, o transporte escolar era precário, enfim 
as dificuldades eram muitas. Com uma equipe de profissionais da 
educação pensando em uma nova construção educacional, buscou 
uma linha de trabalho diferente, uma educação com ideias de de- 
senvolvimento crítico que pense e movimente a sociedade em bus- 
ca de transformações. 

Sendo uma administração com ideologia de esquerda, em- 
penhou-se logo em buscar uma teoria que valorizasse os saberes da 
comunidade. Com visitas de estudo e observação de experiências 
em municípios da região, que já vinha trabalhando com Educação 
Popular e as metodologias de Paulo Freire, iniciou-se um estudo 
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com um grupo de Educadores da possibilidade de desenvolver 
capacitações para os educadores municipais. 


2. A construção de uma educação popular 


Com o planejamento definido em construir no coletivo, 
uma Educação Popular dando novo rumo para a Rede Municipal 
de Educação, pautada na teoria e metodologia de Paulo Freire, 
reuniram-se os Educadores, para iniciar os trabalhos de estudo e 
planejamento. Encontramos algumas resistências, o que é normal, 
há pessoas que resistem a mudanças. Sabemos que não é só através 
da educação que mudamos a sociedade, mas o desenvolvimento 
de uma educação libertadora poderia instigar a comunidade, a 
analisar criticamente a sua realidade e buscar mudanças. Iniciamos 
o trabalho mesmo correndo o risco de críticas e algumas resistên- 
cias, mas firmes na busca do novo e como diz Freire: 

Ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer 
forma de discriminação. E próprio do pensar certo a disponibi- 
lidade ao risco, a aceitação do novo que não pode ser negado ou 
acolhido só porque é novo, assim como o critério de recusa ao 
velho não é apenas o cronológico. O velho que preserva sua va- 
lidade ou que encarna uma tradição ou marca uma presença no 
tempo continua novo. (FREIRE, 1996, p.19) 

A formação dos educadores na metodologia freiriana, que 
traria a possibilidade de conscientização popular, era bem diferen- 
te da que vínhamos trabalhando até então. Sabendo que Freire 
defende uma metodologia dialógica, não poderíamos iniciar de 
maneira diferente. Para início do diálogo pedagógico, tivemos o 
privilégio de trabalhar com a Professora Dr” Neli Aparecida Gay. 
Ela foi a nossa orientadora a nos encaminhar para a concretização 
um tempo que sonhávamos viver em nossa rede municipal de 
ensino. 

Para trabalhar com Educação Popular, primeiro foi preciso 
compreender a sua especificidade. É uma concepção que valoriza 
muito a vida, a luta e a história que das pessoas das classes sociais 
populares, ligada à questão da qualidade de vida delas, e que con- 
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sequentemente, buscam mudanças através da função social da 
escola dentro da comunidade. 

Para o início de formação, foram alguns dias de estudo so- 
bre os escritos, as ideias, a luta de Paulo Freire pela educação, para 
quem estava cursando Pedagogia já havia se aproximado de algu- 
mas leituras, mas muitos dos Educadores ainda não o conheciam. 
Como as falas do Freire são ligadas à prática, com simplicidade e 
amorosidade, que mais nos parece uma conversa de Educador 
para Educador, não foi difícil familiarizar-se e compreender. Ele foi 
por um bom tempo mais conhecido fora do Brasil do que entre 
nós, devido aos acontecimentos históricos do golpe militar em 
nossa nação. Um dos livros mais lidos de Paulo Freire: Pedagogia 
da Autonomia, foi presenteado aos professores. Livro muito inte- 
ressante, muito atual e com saberes importantes para um Educador 
de Educação Popular, como ele nos diz: 

Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e histori- 
camente, nos tornamos capazes de apreender. Por isso, somos 
os únicos em quem aprender é uma aventura criadora, algo, por 
isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição 
dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para 
mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do 
espírito. (FREIRE, 1996, p.36). 

Quando compreendemos o que Freire quer nos dizer, so- 
bre como trabalhar com os educandos, passamos a sentir a educa- 
ção de maneira diferente, a olhar para as nossas crianças com mais 
esperança, mais amor, mais respeito, tentando compreender cada 
ser em nossa frente. Nos tornamos humildes, capazes de enxergar 
melhor, ouvir melhor e com esses saberes conduzir melhor o pro- 
cesso de ensino e aprendizagem. Não ensinamos ninguém, os edu- 
candos precisam estar bem, sentir-se bem para poder querer 
aprender, para construir a cada dia, encontrar um educador solidá- 
rio, aberto ao diálogo e acolhedor, os educandos terão mais facili- 
dade em se encantar com as aulas, com escola, e a aprendizagem 
acontece. 

Depois de um estudo teórico e discussões para compreen- 
der a metodologia, o encaminhamento da Professora Orientadora 
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foi que os educadores partissem então para a Pesquisa de Campo. 
Foi um desafio e tanto, mas ninguém nunca vai esquecer. Não era 
costume os educadores andar pela comunidade, quando precisava 
falar com a família, mandava um bilhete solicitando que alguém 
viesse até a escola e se resolvia. Sair para as comunidades urbanas 
e rurais com um propósito, trazer Palavras Geradoras foi o evento. 
Preparados, com caneta e papel na mão, com sonhos, esperanças e 
muita motivação fomos a campo. Foi um momento único, sem 
igual. As famílias estranhavam, mas ficavam encantadas em serem 
ouvidas e receberem os educadores em suas casas. O tempo se 
tornava curto de tantas coisas que as pessoas tinham a comparti- 
lhar. 

Com dois dias de campo muitas visitas feitas, mas não foi 
possível ir a todas as famílias mas foi um bom trabalho. Voltamos 
com as falas e o desafio de discutir e escolher as mais significativas, 
olhando sempre para o que Paulo Freire enfatiza. 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino**. Esses 
que-fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto en- 
sino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 
porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me edu- 
co. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comuni- 
car ou anunciar a novidade. (FREIRE, 1996, p.16). 

O trabalho de pesquisa de campo foi um momento muito 
rico, pois adentrar nas comunidades e perceber os anseios das fa- 
mílias, é muito importante para iniciar o trabalho pedagógico com 
Tema Gerador. Os Educadores não faziam ideia do quanto seria 
gratificante este esforço, com este propósito. Todos ficamos cansa- 
dos, mas acima de tudo encantados com o que vimos e ouvimos, 
dos exemplos e da esperança nos olhos das pessoas, da alegria de 
receber a professora em suas casas. Recordo a disciplina de Educa- 
ção Popular e Pesquisas Participantes, ministrada por Fernanda 
Paulo no Programa de Pós-Graduação da UNOESC, onde revivi 
estes momentos, mas com olhar de estudantes pesquisadora. Pude 
perceber que o que eu vivenciei é teoria, é o que Freire chama de 
participação em seus livros. 
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Sim, a participação é um elemento destaque da Educação 
Popular. Lembro que retornando para a socialização das falas, 
mais parecia uma festa, cada um/uma com mais de uma história 
para contar. Organizando-nos por escolas partimos para a escolha 
das falas mais significativas. Com a intenção e alguns estudos fei- 
tos para construir os primeiros Temas Geradores de nossas vidas. 
Compreendendo um pouco mais a realidade vivida em nossa co- 
munidade, será este o ponto de partida para o nosso trabalho pe- 
dagógico, com Temas Geradores trazidos à nossa prática, que 
emergiu dos saberes e anseios populares das famílias dos educan- 
dos. 

Este é um momento muito importante, do trabalho, por 
sorte tínhamos uma boa orientação. A Professora Orientadora nos 
ajudava a compreender o universo de informações que tínhamos 
trazido para compartilhar. Olhar com atenção o que Freire diz 
sobre palavra ou fala geradora: através da seleção de falas conside- 
radas significativas buscamos a codificação e a decodificação, ob- 
servando se realmente teria um significado educacional e social 
para a vida da comunidade. Este estudo não se limita a somente 
escolher uma fala bonita. Precisa estar intimamente ligada a reali- 
dade e abrir caminho para o trabalho pensado. Cada fala geradora 
ao ser desenvolvida no trabalho pedagógico deve despertar inte- 
resse pelos educandos e suas famílias em passar a agir criticamente 
em busca de mudanças. 

Vencida esta etapa em que cada escola escolheu a sua pri- 
meira fala geradora, e fez a exposição para o grupo todo, com suas 
justificativas, porque escolher e qual sua objetividade de trabalho 
pedagógico com aquela fala. Passou-se então para a escolha do 
Tema Gerador. Um trabalho feito com muita atenção e como diz 
Freire com muita amorosidade, e respeito com as falas escolhidas. 

A construção do Tema Gerador foi também como as falas, 
construído por escola. Levando sempre em consideração o que 
aprendemos sobre o estudo da realidade, tentando compreender os 
problemas vividos por nossos alunos no seio de suas famílias. O 
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nosso trabalho terá o compromisso de construir uma análise dialó- 
gica, com as crianças e suas famílias, procurando com criticidade 
construtiva encontrar saídas para certas situações, possíveis de 
mudanças da realidade, melhorando a vida das pessoas. 
A educação visa à libertação, à transformação radical da reali- 
dade,para melhorá-la, para torná-la mais humana, para permi- 


tir que os homens e as mulheres sejam reconhecidos como sujei- 
tos da sua história e não como objetos.(GADOTTI, 1996, p.79). 


es + 





Fonte: Da autora 


Os temas Geradores escolhidos com atenção, e possíveis de 
serem desenvolvidos em suas comunidades, os Educadores segui- 
ram para suas unidades escolares para desenvolver os trabalhos 
com muita esperança nos olhos e no coração. Com a intencionali- 
dade de promover mudanças, construída nas bases que sabem o 
que é preciso mudar para a vida melhorar. 

Com os trabalhos iniciados nas escolas, os alunos recepci- 
onados, os encontros de pais realizados, compartilhamos o que 
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seria feito, quais seriam as transformações nas atividades escolares, 
em todas as escolas os encontros contavam com a presença de al- 
guém da secretaria de educação para reforçar a compreensão e 
encaminhamentos. 

As comunidades escolares apoiaram a ideia, e com uma 
metodologia de um educador brasileiro e as comunidades espera- 
vam realmente mudanças de uma administração popular, que se 
elegeu levando esperança de mudanças na qualidade da educação 
do município bem como na vida das pessoas com muitos outros 
programas sociais que já vinham discutindo. O Orçamento Partici- 
pativo, foi implantado como uma forte ferramenta de luta dos tra- 
balhadores homens e mulheres do campo e da cidade, que fomen- 
tou a organização das pessoas em cooperativas, associação de mo- 
radores, horta comunitária, feirão da roça entre outros, que aos 
poucos foi mudando a vida das pessoas. 

Os trabalhos iniciaram, e obstáculos foram sendo supera- 
dos. Cada escola com seu Tema Gerador, com suas turmas come- 
çaram a desenvolver as atividades. Destacavam falas, faziam traba- 
lho de grupo, visitas de campo para entrevistas, observações, trazi- 
am pessoas da comunidade falar sobre a história das comunidades, 
encenavam partes da história, resgataram objetos que representa- 
vam a história das comunidades. Tudo o que se possa imaginar foi 
feito, foi trazida a comunidade para dentro da escola e levada a 
escola para a comunidade. Os educandos não sossegavam estavam 
sempre em movimento indo e vindo, ensaiando teatro, confeccio- 
nando cartazes, a escola era uma festa, muita alegria, interação 
entre as turmas e entre outras escolas vizinhas. 
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O primeiro reencontro de todos os educadores da rede 
municipal para que a orientadora obtivesse um retorno do trabalho 
até então desenvolvido, tudo estava muito bem, todos com muitas 
experiências a contar. Para socialização, não tínhamos espaços 
suficientes para expor os trabalhos trazidos pelos educadores que 
haviam feito com seus educandos e a comunidade. Eram cartazes, 
mapas, colagens, maquetes, pesquisas, desenhos, fotos. Tudo mui- 
to lindo, produções e mais produções com muita criatividade e 
muita arte. 





Fonte: Da autora 


Tudo foi socializado trazendo para o grande grupo como 
as comunidades escolares receberam e participaram dos trabalhos 
com um novo jeito de fazer educação. O processo foi tomando 
corpo, foi falando da vida das pessoas, as crianças levavam tarefas 
que para discutir com os sobre os problemas dos quais estavam 
enfrentando, as famílias percebiam que a escola estava ligada com 
a vida deles e das crianças, também se sentiam valorizados, vendo 
a escola estudando conteúdos sobre o cotidiano deles. E esta é a 
proposta de Freire que o estudo da realidade fazendo parte do 
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estudo com dados concretos, com fala de quem a vive tem signifi- 
cado para quem a estuda e vive nela. Essa é a prática a vida dos 
educandos, porque quando só é feita transmissão de conteúdos 
fora do contexto deles, freire considera uma invasão cultural, quer 
dizer que não está respeitando a cultura das pessoas, e é partindo 
dos saberes populares que se vai emergir e construir novos sabe- 
res. 
Essa investigação implica, necessariamente, uma metodologia 
que não pode contradizer a dialogicidade da educação liberta- 
dora. Daí que seja igualmente dialógica. Daí que, conscientiza- 
dora também, proporcione ao mesmo tempo a apreensão dos 
“temas geradores” e a tomada de consciência dos indivíduos em 
torno dos mesmos. (FREIRE, 1993, p. 87). 

O crescimento humano acontece quando o educando per- 
cebe a sua realidade sendo transformada a partir de si e de suas 
atitudes junto a ela e aos seus, percebendo que pode estudar par- 
tindo de seu meio conhecendo outras realidades construindo ou- 
tros saberes. Tanto os educandos como educadores passam a com- 
preender-se como pesquisadores. Em outros tempos quando saíam 
do espaço da escola diziam que estavam passeando. Agora saindo 
com a intencionalidade definida todos sabem que estão saindo 
para pesquisa de campo ou o que esteja combinado, percebem o 
aprendizado fora da sala de aula e não um mero passeio. 

O tempo foi passando, e tudo foi andando com muito em- 
penho, acompanhamento pedagógico o acerto era visível. Sempre 
com muita participação da comunidade escolar os encontros, as 
reuniões era certeza de escola cheia, as participações em todas as 
unidades eram de encher os olhos. Sempre com as crianças tam- 
bém para referenciarem alguma temática que vinha sendo desen- 
volvida nas aulas. As famílias ficavam maravilhadas com a alegria 
que as escolas conduziam o trabalho pedagógico. 

O trabalho com Tema Gerador em nosso município se deu 
em dois momentos em um período de oito anos, depois se inter- 
rompeu por quatro anos e se deu novamente por mais oito anos até 
2016. Está interrompido novamente, mas pensamos com muita 
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esperança e trabalharemos muito para recomeçar outra vez no ano 
de 2021. 

Quando voltamos no ano de 2009 fizemos com calma uma 
profunda avaliação do processo que havíamos vivido com o Tema 
Gerador durante oito anos e o período que trabalhamos com Proje- 
tos durante quatro anos por determinação da administração do 
período. Quando olhávamos para a clientela que tínhamos em 
nossos bairros, meio rural e centro, era sem dúvida preocupante. 
Tínhamos uma grande defasagem série/idade, cadastramos os 
alunos e recebemos a capacitação e material específico de correção 
de fluxo criamos turmas de alfabetização e de aceleração, trabalho 
que foi muito importante para a autoestima das crianças que esta- 
vam nas séries já fora da idade e das que não conseguiam alfabeti- 
zar no tempo esperado. Uma equipe cuidou disso, e era preciso 
concomitante repensar o trabalho de com a rede se retomava com 
Tema Gerador ou dávamos continuidade com Projetos. 

Reunimos todos os educadores da Rede Municipal de 
Educação com a equipe de coordenação e a professora orientadora, 
que já havia nos acompanhado nos primeiros anos de trabalho com 
Educação Popular. No primeiro momento ela conversou sobre o 
amor pela profissão de Educador, o amor pelos educandos. Nos 
trouxe falas de Freire, que tocam o sentimento dos Educadores, 
como: trabalhar com amorosidade é uma capacidade humana de 
se colocar no lugar do outro humano o mais próximo possível, é 
uma condição existencial ético cultural no mundo e com o mundo. 
A amorosidade pedagógica consegue proporcionar uma esperança 
coletiva de que a vida é possível de ser vivida com justiça. Em um 
momento deste primeiro reencontro para discutir e também se 
reencontrar com Freire, nos unimos em um só propósito assumin- 
do o compromisso com amor pelo que fazemos e amor pelas crian- 
ças. Conseguíamos nos emocionar com depoimentos de colegas e 
com a fala da formadora sobre o quanto a amorosidade faz a dife- 
rença num trabalho como nosso, criança é amor vivo, amor puro é 
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preciso compreender e amar como elas, sem distinção, sem limites 
para educar. 


A vida no suporte não implica a linguagem nem a postura ereta 
que permitiu a liberação das mãos* Mãos que, em grande me- 
dida, nos fizeram. Quanto maior se foi tornando a solidariedade 
entre mente e mãos, tanto mais o suporte foi virando mundo e a 
vida, existência. O suporte veio fazendo-se mundo e a vida, existên- 
cia, na proporção que o corpo humano vira corpo consciente, 
captador, apreendedor, transformador, criador de beleza e não 
“espaço” vazio a ser enchido por conteúdos. (FREIRE 1996, p. 


27). 

Fizemos esta foto que mais tarde virou símbolo de nosso 
trabalho com Educação Popular aí estamos todos quantos coube- 
ram na nela. 





Fonte: SMED 
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Na avaliação que fizemos do tempo que havíamos traba- 
lhado com Tema Gerador e um período com Projetos, fomos dei- 
xados a vontade para repensar o deu certo e o que vinha sendo 
negligenciado. Houve momento de trabalho em grupo, relatos 
críticas, um momento mais que democrático para o desenvolvi- 
mento de uma nova caminhada, que era preciso estarmos firmes 
com que metodologias queríamos seguir e a equipe da Secretaria 
de Educação não impôs a dinâmica do trabalho, mas procurou 
construir no coletivo. 

Depois de uma boa discussão chegou-se ao consenso de 
voltarmos a trabalhar com Tema Gerador. Uma questão muito 
importante que foi discutida era a sistematização dos conteúdos. 
Com as avaliações dos trabalhos anteriores percebemos que no 
trabalho com o Tema Gerador na primeira temporada infelizmente 
deixamos a desejar neste importante aspecto do desenvolvimento 
da educação escolar. Trabalhávamos lindamente as pesquisas de 
campo, entrevistas, teatro, artes, feiras, mostra de trabalhos, ações 
nas comunidades, muito movimento, vida e alegria, a escola era 
uma festa e os conteúdos do rol que deveria ser trabalhado deixou 
a desejar. 

Com a avaliação feita, foi revisto o currículo do município, 
e um detalhe que eu penso ficou muito bom foram as listas de me- 
tas a serem alcançadas com cada turma em cada ano de estudo, 
isso para as famílias ficou muito claro para entenderem o que sua 
criança deveria aprender. Construímos Temas Geradores e as Li- 
nhas temáticas com falas das crianças. Pois isso também, no perío- 
do anteriores havíamos trabalhado somente falas dos pais e muitas 
vezes as falas tinha uma significação importante para os adultos e 
era preciso fazer um bom rodeio para trabalhar e ser interessante 
para as crianças. Agora com falas das crianças e com as Metas de- 
finidas, os conteúdos escolhidos, o trabalho foi iniciado com muito 
mais segurança e esperança de dar certo. 

Ensinar exige consciência do inacabamento.Como professor crí- 


tico, sou um “aventureiro” responsável, predisposto à mudan- 
ça, à aceitação do diferente. Nada do que experimentei em mi- 
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nha atividade docente deve necessariamente repetir-se. Repito, 
porém, como inevitável, a franquia de mim mesmo, radical, di- 
ante dos outros e do mundo. Minha franquia ante os outros e o 
mundo mesmo é a maneira radical como me experimento en- 
quanto ser cultural, histórico, inacabado e consciente do inaca- 
bamento. (FREIRE, 1996, p, 26). 


Como Educadores precisamos ter consciência que não sa- 
bemos tudo, somos inacabados, é importante ser humilde para 
reconhecer-se ainda ignorante e abrir-se em busca do novo saber. 
Estar apto a mudar, a aprender e reaprender, nos torna capaz de 
contribuir também com o crescimento do outro em nosso caso as 
crianças. Precisamos estar atentos também sobretudo em que pers- 
pectiva pretendo desenvolver o meu trabalho, como são minhas 
ações e reações diante das crianças, porque consigo desenvolver no 
meu trabalho o que está em mim e acredito, por isso ser e acreditar 
na possibilidade de uma perspectiva progressista ajudará desen- 
volver o trabalho de uma Educação Popular sem muito esforço. 

Este trabalho com Educação Popular foi desenvolvido por 
oito anos, com muito crescimento, muitos acontecimentos, muito 
mais bem estruturado que na primeira etapa. Com o Governo Fe- 
deral deste período também sendo um Governo de Esquerda mui- 
to foi feito pela Educação a nível Nacional, recebemos escolas no- 
vas, reformas, mobiliários para todas as unidades, equipamentos 
para salas de informática, adaptação de ambientes e materiais dos 
mais diversificados para acessibilidade. Acervo literário, nunca na 
história recebemos tantos livros de literatura em nossas escolas 
como neste período. Capacitações importantes como Pró Letra- 
mento e o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa - 
PNAIC, que foi desenvolvido em todo o território nacional propor- 
cionando à todos os Educadores Alfabetizadores um capacitação 
de ótima qualidade. 

O nosso trabalho com Educação Popular foi novamente in- 
terrompido no final de 2016 como muitas outras políticas nacionais 
voltadas à população excluída da sociedade. A luta da classe traba- 
lhadora deste país precisa renascer todos os dias. Precisamos ser 
guardiões de nossas conquistas e direitos porque quando menos se 
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espera, nos roubam, nos assaltam o que nos é mais sagrado, o di- 
reito a uma vida digna. 

O que ainda nos alegra muito, é que temos um assenta- 
mento em nosso município, Assentamento Conquista na Fronteira 
que conta com uma Escola Construindo o Caminho, que está de pé 
através de muita luta, porque a política neoliberal já quis fechar 
por várias vezes. Eles têm uma organização de trabalho coletivo 
com todos os assentados, recebem visitas de todo país e de tam- 
bém de outros países para conhecer a experiência da coletividade 
que deu certo. A comunidade desde que criou a escola trabalha 





com Tema Gerador e nunca abriu mão desta metodologia. 
Fonte: Da autora 


É uma escola, uma comunidade que vale a pena conhecer, 
tudo muito bem organizado, tudo muito lindo. Então que a semen- 
te da esperança está plantada e frutificando que é a escola do as- 
sentamento. 
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3. Considerações finais 


A prática pedagógica com fundamentação em uma pers- 
pectiva de Educação Popular, com a construção de Tema Gerador, 
trabalhado em nossa rede de ensino durante uns dezesseis anos, 
foi um tempo de ouro para educação municipal do município de 
Dionísio Cerqueira-SC. Tanto quando nos referimos à formação 
profissional e desenvolvimento de atividades pedagógicas, sociali- 
zação de saberes entre os Educadores, como entre escolas, estudo e 
leitura dos escritos de Paulo Freire. A politização do grupo de 
trabalho, a compreensão do que é uma educação libertadora e de 
como se organiza uma sociedade democrática, assim como a cons- 
tatação de que fazer diferente é possível, unir escolas e famílias é a 
melhor alternativa de crescimento e desenvolvimento, aprender 
que ouvir as pessoas e valorizar seus saberes foram marcas deste 
período. Aprender a aceitar que construir conhecimentos a partir 
dos saberes populares enriquece o trabalho foi uma experiência 
ímpar. 

A abertura de possibilidades que Educadores desta época 
tivemos para nos qualificar no exercício da profissão, foi de um 
momento sem igual. Cada um, poder analisar em que situação se 
encontra e decidir por onde e para onde deseja trilhar o seu cami- 
nho, e o mesmo poder desenvolver no seu trabalho com as crian- 
ças, possibilitando que elas e suas famílias busquem uma vida 
melhor, através de pequenas atitudes e lutas que podem com o 
esforço conjunto tornar-se realidade. Isso se chama esperança, e 
para você provocar o outro a ter esperança você também precisa 
estar esperançoso e acreditar, ser utópico, para convencer outros 
que tanto precisam reagir para mudança. Freire nos diz sempre 
que Educador não pode ser neutro, e foi nesta época que tomaram 
uma posição que é uma definição de vida. 

Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, 
por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma de- 
finição. Uma tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige de 


mim que escolha entre isto e aquilo. (...) Sou professor a favor 
da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o 
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autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da demo- 
cracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. Sou profes- 
sor a favor da luta constante contra qualquer forma de discri- 
minação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das 
classes sociais. (FREIRE, 1996, p. 66). 

A nossa orientadora que veio sempre trabalhar conosco 
nas formações e estudo, percebeu o nosso crescimento, acompa- 
nhou o trabalho com visitas nas escolas, e sempre comentou, como 
o coletivo nos impulsionou para sermos os profissionais que somos 
hoje. Seguros de nossos objetivos, convictos do que queremos, 
sempre de mãos dadas com o conhecimento e com a realidade 
social das comunidades, buscando o desenvolvimento de nossas 
crianças, tomando sempre muito cuidado, tratando-os com amoro- 
sidade e sem discriminação. 

Sofremos rupturas, derrotas, críticas em nosso trabalho, 
mas nunca perdemos a essência do que construímos juntos desde 
que nos conhecemos e conhecemos Paulo Freire. 

Sempre nos firmamos nos avanços e conquistas que tive- 
mos, os problemas serviram para que repensássemos a nossa práti- 
ca no desenvolvimento do trabalho pedagógico, reformulando, 
repensando refazendo e reconstruindo com muito compromisso e 
esperança freiriana. 

Observo a necessidade de utilizarmos esta experiência co- 
mo tema de pesquisa. Para tal, teremos que avançar com a Sistema- 
tização de Experiências de Oscar Jara, pois neste texto privilegiei o 
primeiro tempo da proposta metodológica que é ter participado da 
experiência e possuir registro dela. No entanto, é preciso reconsti- 
tuir de forma analítica esta experiência, de modo, que ela se carac- 
terize com um estudo investigativo baseado na práxis freiriana. O 
primeiro passo foi dado (a descrição densa), ficando o convite para 
a continuidade dos estudos. 

Seria muito mais valioso, se as pessoas tivessem uma visão 
mais humanizada da organização da sociedade; se pudéssemos dar 
continuidade e oportunidade de escolha, de modo crítico, de nos- 
sos representantes, neste caso falando de educação municipal e 
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nacional, pois os rompimentos de programas e projetos educacio- 
nais em cada e troca de governo é um retrocesso. Na maioria das 
vezes quem perde é a sociedade com a descontinuidade de enca- 
minhamentos que estavam sendo desenvolvidos. Precisamos, se- 
gundo a experiência registrada aqui, da qual eu participei, apren- 
der muito com Paulo Freire. 
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HISTÓRIA E MEMÓRIA DOS EGRESSOS 
DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
EM EDUCAÇÃO DA UNOESC (2002 A 2018) 


Wesley Pereira Katschi?ê 
Fernanda dos Santos Paulo?” 


Introdução 


O capítulo trata do processo de pesquisa sobre a história e 
memória dos egressos do Programa de Pós-graduação em Educa- 
ção (PPGEd) da Universidade do Oeste de Santa Catarina 
(Unoesc), entre os anos de 2002 a 2018. A nossa investigação articu- 
la-se à Política de Acompanhamento de Egressos do PPGEd, parte 
integrante do Projeto Pedagógico do Curso de Mestrado e Douto- 
rado. Importante destacar que a recuperação das histórias e memó- 
rias de egressos do PPGEd vincula-se ao Núcleo de Estudos e Pes- 
quisas em Processos Educativos e Memória Pedagógica (Nuppem). 

Além disso, nossa pesquisa associa-se ao Grupo de Pesqui- 
sa Formação Docente e Práticas de Ensino, e ao Projeto de Pesqui- 
sa: Memória e história da Educação Popular a partir do levanta- 
mento e catalogação das cartas de Carlos Rodrigues Brandão: con- 
tribuições para a Pedagogia Latino-americana. Este projeto é fi- 
nanciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). Essa vinculação com pesquisas sobre Memó- 
ria e Educação Superior traz uma perspectiva de visibilidade aos 
cursos da Unoesc, em especial do PPGEd. 
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Nesse texto, nosso objetivo é apresentar parte dos resulta- 
dos da nossa pesquisa com relação a: 1) produção acadêmica via 
atualização do lattes; e, 2) Acompanhamento dos egressos através 
de um questionário. 

A pesquisa é descritiva, com breve análise dos dados. 
Nosso recorte temporal é de 2002 a 2018, tendo como início da 
pesquisa a primeira turma de egressos com defesas de disserta- 
ções. Os principais referenciais são: Paulo Freire (1987), Oscar Jara 
(2006), Nora (1993), Le Goff (2003), Chartier (1990) e Halbwachs 
(2006), sobretudo para tratar sobre sistematização de experiências, 
memória e história. 


)» 
)» 


Segundo Nora (1993), história e memória são campos de 
saberes importantes com suas especificidades que se relacionam 
entre si, e desta forma, se complementam. A dimensão da memó- 
ria, em nossa pesquisa, foi trabalhada com perguntas abertas no 
envio de questionário on-line para todos os egressos do período 
temporal demarcado pela pesquisa. Entendemos que o trabalho 
com memória, história e sistematização de experiências constitui 
elos entre o passado e o presente com significados que se entrela- 
çam - isto é, se ressignificam quando a experiência é relembrada e 
analisada. No caso do historiador Roger Chartier (1990) o utiliza- 
mos porque trabalhamos com o sentido do social atrelado à práti- 
ca, e que portanto, as representações aqui tratadas constituem-se 
de um grupo de egressos do curso de mestrado do PPGEd/Unoesc 
(identidade social constituída na institucionalidade) que marca a 
história de um grupo de pesquisadores com titulação de mestres e 
mestras. Neste caso, tratamos de uma história social de uma dada 
realidade, marcada por um contexto temporal. 


2. Desenvolvimento 


O Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) 
emergiu de um projeto elaborado no ano 2000 por docentes da, 
assim denominada, à época, Área de Ciências da Educação, Hu- 
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manas e Letras da Universidade do Oeste de Santa Catarina 
(Unoesc). 

A criação do curso de mestrado para essa área surgiu com 
os esforços de quatro professores doutores: Adelar Heinsfeld, Jovi- 
les Vitório Trevisol e César Schwertz. O Diretor do Centro da edu- 
cação na época era o professor José Mauro Lehmkuhl. Em 2000, foi 
elaborado o projeto do que veio a ser o primeiro stricto sensu da 
Unoesc e da região oeste do estado. A sua área de concentração 
está voltada para as Políticas e Processos educativos. 

Em 2001, foi aprovado pelas instâncias internas e encami- 
nhado ao Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina, ob- 
tendo reconhecimento no ano de 2003. O curso de Mestrado foi 
indicado, em julho de 2006, pela Capes, e o reconhecimento pelo 
Conselho Nacional de Educação ocorreu no ano seguinte. 

No ano de 2018, o Programa recebeu a aprovação, pela 
Capes, do Doutorado em Educação. Até março de 2019, o Progra- 
ma alcançou 260 defesas de dissertações, assim distribuídas: 
2019(5), 2018(15), 2017(19), 2016(23), 2015(24), 2014(24), 2013(13), 
2012(16), 2011(16), 2010(18), 2009(25), 2008(13), 2007(18), 2006(27) e 
2005(4). 

Concernente aos grupos de pesquisa, voltados aos estudos 
relacionados à área da educação, é importante destacar que cada 
grupo pertence a uma linha específica, com temas delimitados. 
Alguns dos Grupos de Pesquisas podem ser conferidos no quadro 
abaixo: 
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QUADRO 01 - Identificação dos Grupos e Linhas de Pesquisa do PPGEd/UNOESC 








GRUPO DE PESQUISA LINHA DE PESQUISA LÍDER (ES) 
Educação, Políticas | Educação, Políticas | Líder: Dra. Neiva Furlin 
Públicas e Cidadania | Públicas e Cidadania 

(GEPPeC) 

Formação Docente e | Processos Educativos Líder: Dra. Fernanda dos 


Práticas de Ensino Santos Paulo 





Grupo de Estudos e | Processos Educativos Líder(es): Maurício João 
Pesquisa em Filosofia e Farinon 

Educação 

Rede Ibero-americana | Educação, Políticas | Líder(es): Maria de Lour- 
de Pesquisas em Políti- | Públicas e Cidadania des Pinto de Almeida 

cas e Processos de Edu- Jaime Moreles Vázquez 
cação Superior 

Grupo de Estudos e | Educação, Políticas | Líder(es): 

Pesquisas em Políticas | Públicas e Cidadania Maria de Lourdes Pinto de 
de Educação Superior Almeida 


da Região Sul - GEPPES Altair Alberto Fávero 


UNOESC/Sul 











Fonte: dos autores. 


Os alunos ao ingressarem no PPGEd/Unoesc vinculam-se 
a um destes grupos e as produções intelectuais de discentes e do- 
centes também estão ou deveriam estar associadas a estes grupos. 


3. Do levantamento de produções 


O mapeamento das memórias e histórias dos egressos do 
curso de Pós-graduação Stricto Sensu, Mestrado em Educação, 
contribui para dar visibilidade aos impactos da formação de mes- 
tres/as em educação pela Unoesc. Reforçamos o comprometimento 
com a pesquisa e qualificação dos processos formativos da pós- 
graduação em educação e das relações com a realidade educacio- 
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nal regional. No entanto, a produção científica acerca dos egressos 
pode contribuir para o tema da formação de professores e para 
potencializar o trabalho realizado em Cursos de Pós-graduação 
Stricto Sensu, na área da Educação. 

Ademais, formamos profissionais qualificados para atua- 
ção na Educação Básica e Superior, e inevitavelmente, para os pro- 
cessos de ensino, pesquisa e extensão. São professo- 
res/ pesquisadores qualificados para exercer a docência em insti- 
tuições educacionais. Ao mapear os egressos, do curso de Mestra- 
do em Educação, observamos que muitos dos mestres e mestras 
em educação atuam na Educação Básica pública e ou na Educação 
Superior privada. Com o mapeamento sobre seus locais de atua- 
ção, funções desenvolvidas, formação continuada, produção aca- 
dêmica, percepções, fragilidades e potencialidades na trajetória de 
formação acadêmica e memórias formativas desses egressos, nossa 
pesquisa se propôs a subsidiar reflexões sobre o nosso projeto de 
Programa de Pós-graduação em Educação. Constatamos, via os 
formulários encaminhados aos egressos, que existem relações entre 
a Universidade e a escola de Educação Básica, sobretudo no tocan- 
te a formação docente. Ressaltou-se a qualificação das relações 
teórico-práticas no âmbito da formação de pós-graduação e o reco- 
nhecimento dos docentes como pesquisadores nos seus locais de 
atuação. 

Ainda, os dados são indicativos para a reelaboração da Po- 
lítica de Acompanhamento de Egressos do PPGEd Unoesc, e servi- 
rão de informação para a alimentar as bases de dados das instân- 
cias reguladoras da pós-graduação no país. 

Para dar maior embasamento à pesquisa apresentada, rea- 
lizamos um levantamento de produções no Capes Periódicos, com 
a delimitação de “Educação Superior, História e Memória”. Bus- 
camos conhecer produções que trabalham com essa temática e, 
apenas com a pesquisa simples, foram encontrados 1.468 artigos; a 
fim de delimitar a busca, foi preciso aplicar alguns filtros. Na bus- 
ca avançada, aplicou-se os seguintes filtros: no item “personalize 
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seu resultado”, foram selecionadas as áreas de ciências sociais e de 
educação, além de selecionarmos apenas os artigos. Delimitamos o 
tempo de 2010 a 2019, seguindo em coleção em educação e idioma 
em português; com isso, atingimos um total de 51 artigos; desses, 
foram selecionados 03 com a proposta semelhante ao trabalho de- 
senvolvido. Mas nenhum dos artigos tratava do tema sobre egres- 
sos de Cursos de Pós-graduação Stricto Sensu na área da Educa- 
ção. Contudo, discutiam conceitos que estavam entrelaçados as 
três palavras-chave: Educação Superior, História e Memória. 

Na pesquisa com o recorte para “Educação Superior e Pós- 
Graduação Stricto Sensu”, encontramos Dalpiaz (2018): “trabalho 
na formação do pesquisador, na pós-graduação stricto sensu (mes- 
trado acadêmico), considerando a multirreferencialidade como 
perspectiva epistemológica para a produção de conhecimentos”. 
Todavia, o artigo não trata do tema História e Memória de egres- 
sos; porém, traz a memória registrada da professora do Mestrado 
Acadêmico em Educação, que, a partir desta publicação, compõe 
parte da história da Educação Superior e Pós-Graduação Stricto 
Sensu do PPGEd/Unoesc pois ela foi docente desta universidade. 

Na busca de mais trabalhos sobre “Educação Superior, 
História e Memória”, realizamos uma pesquisa no portal de Teses 
e Dissertações da CAPES, com o filtro “Educação Superior e Egres- 
sos”. Localizamos uma tese com o título: Memórias de egressos das 
Faculdades de Direito de Pelotas/Brasil e Coimbra/Portugal 
(1960-1970), de Valesca Brasil Costa. A metodologia utilizada teve 
como fonte uma das memórias de egressos do Curso de Direito, 
além de documentos escritos. Isso mostrou o quanto o processo de 
formação de bacharéis em Direito foi marcado pela participação na 
luta pela democracia e pela justiça. Também, afirmam que o curso 
possibilitou ascensão social. Concernente a tese localizada temos 
aproximações com a pesquisa com os egressos do PPGEd da 
UNOESC, dado que mais de 60% mudou de posição profissional 
após a diplomação do curso. 
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A tese de Jezuina Kohls Schwanz (2016) analisa o papel das 
guardiãs da memória escolar que atuam na salvaguarda de acervos 
escolares. Essa pesquisa é uma fonte importante para reflexões 
acerca das questões relacionadas aos espaços de memória da Edu- 
cação Superior, em especial do caso investigado: PPGEd da 
UNOESC. Esta tese se aproxima com o desejo de construirmos um 
acervo da Educação Popular a partir das cartas de Carlos Rodri- 
gues Brandão através do Projeto de Pesquisa financiado pelo Con- 
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). Essa vinculação também assemelha-se com a pesquisa 
sobre Memória e Educação Superior dos egressos do PPGEd da 
Unoesc. 


4. Socializando e refletindo os dados da pesquisa 


Realizamos o mapeamento de todos os egressos do curso 
de Pós-Graduação em Educação da UNOESC, a partir da análise 
dos Currículos lattes de cada mestre/a. O curso conta com 15 tur- 
mas de egressos. São 273 alunos desde a primeira turma, que foi 
aberta no ano de 2002. 

Destes, o número de egressos que não possuem currículo 
lattes até hoje é de apenas 10 (dez). Os egressos que possuem currí- 
culo lattes, mas estão sem atualização e sem produção, atinge um 
número de 60 (sessenta). Os egressos que possuem currículo lattes 
atualizado e com produções alcançam um número de 115 (cento e 
quinze); e, por fim, aqueles egressos que mantém o lattes atualiza- 
do, porém, sem produção, o número é de 88 (oitenta e oito). 

Observamos, baseados na análise dos currículos lattes, a 
necessidade de uma política de incentivo à produção acadêmica 
durante e após a conclusão do curso de Mestrado. 

No tocante ao acompanhamento dos egressos, foram envi- 
ados e-mails a todos os egressos do Mestrado. Estes receberam um 
questionário e apenas 29 responderam. O mesmo foi elaborado 
com auxílio do Google Forms, e obtivemos o seguinte resultado: 
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20% dos egressos que responderam o questionário estão 
cursando doutorado. 

A maioria deseja cursar o doutorado, mas não conseguiu 
se organizar ainda. 

69% não mudaram sua ocupação após o término do Mes- 
trado. 31% mudaram de ocupação, explicitando melhores 
salários e maior reconhecimento. 

A maioria dos egressos já trabalhava como servidor públi- 
co. 20,7% realizou concurso público após concluir o curso 
de mestrado. Nem todos os egressos do Mestrado em Edu- 
cação atuam na área. 13,8% dos participantes da pesquisa 
realizaram concurso para a educação superior. A maioria 
dos egressos, que atuavam na área da educação, é concur- 
sada para a docência na Educação Básica e, eventualmente, 
trabalha com a Educação Superior. 

Com relação à ocupação atual dos egressos, 58% afirmam 
que o curso de Mestrado foi determinante para a perma- 
nência e ou ingresso na sua atividade profissional. 81,2% 
declaram que o curso de Mestrado foi importante para a 
carreira profissional. 10,3% dizem que em parte foi signifi- 
cativo, pois a relevância relaciona-se ao reconhecimento 
por conta da titulação. 96,6% alegam que o curso atendeu 
suas expectativas pessoais. 

Sobre a avaliação do curso, 58% dos egressos manifestam 
muito satisfeitos e 41,4% satisfeitos. Destes 41,4% continu- 
am envolvendo-se em algumas atividades promovidas pe- 
lo PPGEd/Unoesc. 20,7% envolve-se com maior intensida- 
de no PPGEd/Unoesc. Já 37,9% não participaram de ativi- 
dades do  PPGEd/Unoesc. 96,6% indicaria o 
PPGEd/Unoesc para amigos/as e conhecidos/as. 

Das atividades que a maioria participa (62,1%) são os 
eventos e bancas de qualificação de defesas de Mestrados 
promovidos pelo PPGEd/Unoesc. 
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8) 


10) 


Ao perguntar sobre o currículo lattes, 89,7% afirmou que o 
atualiza com frequência. 10,3% declara não atualizá-lo por 
falta de tempo e porque não se fez necessário. 

Das questões descritivas sobre “O que você sugere de me- 
lhorias para o curso?”, merecem destaques observações 
acerca de necessidades de maior número de bolsas de es- 
tudos integrais e parciais, assim como mensalidades mais 
acessíveis para o curso de Doutorado. Outro ponto refere- 
se a um maior incentivo na escrita de artigos para periódi- 
cos. Apontou-se a possibilidade de organização das disci- 
plinas de modo que o estudante possa cursar as disciplinas 
das duas linhas. 

Concernente as marcas do PPGEd/Unoesc após o término 
do mestrado, destacamos algumas respostas: a)” [...]Jfoi 
muito importante para minha carreira na educação. Muitas 
foram as oportunidades de trabalho, ingressei no ensino 
superior, atuando com palestras e formação de professo- 
res, bem como a oportunidade de trabalhar como coorde- 
nadora pedagógica da educação infantil do município de 
Itapiranga.”. b) “O mestrado possibilitou trabalhar na Se- 
cretaria de Educação e depois passar no concurso para ins- 
tituição federal.” c) )"Após concluir o Mestrado na 
UNOESC Joaçaba neste semestre retornei para fazer o 
Doutorado.” d) “[...]JO curso promove um outro olhar so- 
bre a realidade e oportuniza novas perspectivas.” e) “[...] 
Pessoalmente, foi uma conquista que me fez superar al- 
guns desafios, e perceber outros que ainda não existiam. 
As tentativas que fiz enviando currículo para universida- 
des não surtiram efeito”. f) “Realizar o mestrado na insti- 
tuição me possibilitou conhecer por dentro as especificida- 
des de ambas as Linhas de Pesquisa, bem como constituiu 
a oportunidade de aprofundamento dos estudos.” g) “A 
trajetória no mestrado em educação trouxe outros olhares 
para a realidade que me cerca. Minha consciência filosófica 
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e senso crítico foram aumentados. Além do envolvimento 

e comprometimento de todos os professores, o que me 

marcou profundamente [....]”. h) O curso de Mestrado é 

importante e possibilita a atuação na Educação Superior. 

As respostas apresentam elementos importantes para re- 
flexões quanto ao impacto social, educativo e político do Curso de 
Mestrado em Educação do PPGEd/UNOESC, em especial na traje- 
tória acadêmica dos egressos. Esses elementos serão analisados e 
refletidos, objetivando qualificar as relações entre professor- 
pesquisador e discentes. Igualmente, para reafirmar a função social 
da Universidade. Desse modo, a história do PPGEd/Unoesc pode 
ser definida como um movimento de saberes e fazeres de um con- 
junto de aspectos institucionalizados que caracterizam a presença 
de sujeitos que descreveram sobre questões referentes a sua traje- 
tória de mestrandos, trazendo narrativas e memórias cujas infor- 
mações são fontes histórica. A Sistematização de Experiências, a 
partir de Oscar Jara, pressupõe estarmos fazendo parte dela - ca- 
racterística de pesquisas participativas; portanto é também uma 
pesquisa biográfica e histórica. Essa abordagem, está em conso- 
nância com Freire (1987) quando ele diz que aprender a escrever a 
nossa história, a nossa vida é biografar, é existenciar, portanto é 
historicizar. 

Nora (1993), ao portar-se na relação entre memória e histó- 
ria diz que a memória é viva, coletiva e vulnerável a manipulações. 
Já a história é sólida. Conforme Le Goff (2003), essa manipulação 
que pode aparecer na memória é um limitante para a história. 
Acreditamos que esta pesquisa recupera a memória individual e 
coletiva dos sujeitos, egressos do PPGEd/Unoesc, tornando vivo 
os momentos e as percepções destes. Contudo, ao sistematizar 
estas memórias produzimos histórias. 

Segundo Halbwachs (2006), a memória é constituída por 
pessoas e, na visão de Paulo Freire (1987) pessoas são sujeitos, e 
não objetos da história. Segundo o autor: “Através de sua perma- 
nente ação transformadora da realidade objetiva, os homens, si- 


246 


multaneamente, criam a história e se fazem seres histórico-sociais.” 
(FREIRE, 1987, p. 52). Assim sendo, na Educação Popular, a partir 
da Sistematização de Experiências, memória coletiva pode servir 
como fonte histórica. 


5. Considerações finais 


Apresentamos um breve mapeamento da pesquisa sobre 
os Egressos do PPGEd da UNOESC, contendo uma descrição dos 
dados coletados, os quais merecem continuidade de pesquisas para 
aprofundamento. As fontes utilizadas foram à análise dos currícu- 
los dos egressos e questionário. A análise dos dados aponta para 
diferentes formas de conceber a relação entre o Curso de Mestrado, 
as atividades de pesquisa, a continuidade do processo formativo e 
as atividades de trabalho do aluno. Observamos que muitos dos 
egressos, que participaram da pesquisa, vincularam a conclusão do 
curso de Mestrado com a expectativa que seus diplomas resultas- 
sem no reconhecimento profissional em suas respectivas funções 
laborativas. Um dado interessante, e que merece cuidado, é que 
10,3% dos egressos não atualizam seus currículos lattes há mais de 
um (1) ano. Por outro lado, os egressos enfatizaram a importância 
do Mestrado como possibilidade de atuação na Educação Superior. 
Diante disto, precisamos enfrentar o distanciamento entre as ativi- 
dades inerentes ao curso de Mestrado (antes, durante e pós conclu- 
são). Uma possibilidade é a do PPGEd/Unoesc oferecer cursos 
sobre o que é pesquisa em nível de Mestrado reunindo os critérios 
para ingresso (currículo lattes, por exemplo) e oficinas de constru- 
ção de artigos. 

Destaca-se o envolvimento de alunos em atividades reali- 
zadas no PPGEd, sobretudo a partir de cursos, bancas e eventos. 
Logo, é relevante a continuidade destas atividades e maior divul- 
gação por meio de e-mails e publicação na página do programa. 
Por fim, merece atenção especial e redobrada para os dados pesso- 
ais dos egressos, pois nem todos são atualizados após o término do 
curso ou, até mesmo, durante o Mestrado. Com isto, parece de 
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suma importância atividades do PPGEd/Unoesc, com participação 
efetiva dos egressos, suscitando o debate sobre a continuidade das 
atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão após a con- 
clusão do curso de Mestrado. 

Tratando dos mestrandos (em curso) consideramos rele- 
vantes atividades das linhas de pesquisa que podem fomentar 
essas questões. Um exemplo dos dados não atualizados são os 264 
e-mails encaminhados para a nossa pesquisa. Desses, somente 29 
responderam. Muitos endereços eletrônicos retornaram como in- 
correto ou caixa de entrada lotada. Com isso, os dados apresenta- 
dos representam parte da Memória e História do PPGEd da 
UNOESC, mostrando lacunas a serem superadas. Ressaltamos a 
relevância da constituição de acervos de memória e história da 
instituição pesquisada e de atividades formativas para dirimir as 
situações limites identificadas, bem como potencializar, ainda 
mais, as positividades apontadas. 
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COMPREENSÕES CONCEITUAIS DE 
INSTRUÇÃO E EDUCAÇÃO DO POVO 
EM O EXEMPLO: UM HORIZONTE PARA 
REFLETIR A RESPEITO DA 
EDUCAÇÃO POPULAR 


Ricardo Costa de Sousa? 


Introdução 


Este texto apresenta, de forma sucinta, a recorrência do 
termo povo, associada à instrução e à educação e suas adjetivações 
em o jornal O Exemplo. Dessa forma, pretende-se discutir as com- 
preensões conceituais de instrução e de educação do povo. Associ- 
ações estas que permitem inferir em um movimento para a consti- 
tuição do que possivelmente se entende por Educação Popular nas 
práticas de escrita dos editores e colaboradores do jornal O Exem- 
plo?º. 

Ao partir da delimitação do objetivo, cabe escrever que o 
problema reside na seguinte questão: como o jornal O Exemplo, 
impresso em Porto Alegre, no final do século XIX e início do XX, 
inscreve a instrução e a educação do povo? A escolha desse corpus 
documental reside na relevância dos temas nele tratados, bem co- 
mo dar visibilidade a essa produção histórica. 


28 Pós-doutorando em Educação pela Universidade do Oeste de Santa Catarina 
(UNOESC). Doutor e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Gran- 
de do Sul (UFRGS). Especialista em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça 
pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Especialista em Metodologia do 
Ensino Superior pelo Instituto de Ensino Superior Franciscano (IESF). Pedagogo 
pela Faculdade de Educação Santa Teresinha (FEST). Militante do Centro de Cultu- 
ra Negra Negro Cosme (CCNNC) em Imperatriz, MA. 

2 Um breve histórico do referido hebdomadário pode ser consultado em Zubaran 
(2015) Santos (2011) e Sousa (2019). 
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Com relação a História da Educação, entende-se como um 
campo em constante atualização, dados os objetos e temas que 
veem emergindo sob diferentes perspectivas. Para as historiadoras 
Maria Stephanou e Maria Helena Camara Bastos, no livro Histórias 
e memórias da educação no Brasil (2011, p. 427), afirmam que a 
História da Educação é um campo “multifacetado e pluridiscipli- 
nar”, ao abarcar vários temas e objetos para pesquisa. Nesse senti- 
do, os trabalhos realizados neste campo fornecem elementos para a 
constituição da História da Educação Popular. 

Já em relação à História da Educação Popular, Fernanda 
Paulo (2018) demonstra a complexidade de sua trajetória de mobi- 
lização em favor da educação do povo brasileiro, perpassada por 
mudanças no cenário político, econômico e também das estruturas 
sociais. Contudo, em meio a essas questões, os coletivos e organi- 
zações populares são protagonistas de proposta de formação do 
povo e para o povo, com práticas e modo de ensinar e ler o mundo 
sob a perspectiva da humanização e emancipação. 

Essa discussão se centra na perspectiva teórica e metodo- 
lógica da História Cultural. Desse modo, tomou-se as contribui- 
ções: de Roger Chartier (1988, p. 16), quando assegura que História 
Cultural tem como principal objeto identificar o modo como em 
diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é 
construída, pensada e dada a ler; de Sandra Pesavento (2008, p. 42) 
quando registra que “a História Cultural seria, pois, decifrar a rea- 
lidade do passado por meio das suas representações, tentando 
chegar àquelas formas, discursivas e imagéticas, pelas quais os 
homens expressaram a si próprios e o mundo [...]” bem como, as 
de Carlo Ginzburg (2007), que aponta pistas preciosas que me 
permitem observar no texto aquilo que não é do óbvio, o posto em 
relevo, mas procura interpretar os documentos a partir de peque- 
nas sutilezas que, em muitos casos, passam despercebidas. 

Ao situar esse campo, cabe registrar que a imprensa faz 
parte da esfera pública e é compartilhado por diversos grupos 
sociais, nesse sentido é um veículo educativo. Por esse caráter edu- 
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cativo, o jornal O Exemplo anuncia uma rica possibilidade de con- 
tribuição para o campo da História da Educação e da História da 
Educação Popular*. Todo esse aparato teórico e metodológico 
sugere pensar no movimento da educação no país a partir das prá- 
ticas de escrita dos editores e colaboradores do jornal O Exemplo. 


2. Instrução e educação do povo em O Exemplo 


O jornal O Exemplo (1892-1930), é um impresso publicado 
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, com repercussão em vários 
estados da federação. É um impresso que se coloca em favor dos 
homens de cor, de modo geral, do povo. Isso porque, nas duas 
décadas do século XX, O Exemplo é acrescido do subtítulo “Jornal 
do Povo”. Essa referência foi inspiradora para realizar essa discus- 
são, atravessada por outras edições deste impresso. 

O primeiro texto para essa discussão é de Mario Pinto Ser- 
va (1924), ao abordar que a “educação de um povo” é o caminho 
para o engrandecimento desta pátria. Dado que é necessário se 
desvincular de todo estado de ignorância no qual o povo fora su- 
mariamente submetido. Sugere o renascer de um novo homem, 
atento às mudanças advindas com a república. Para o colaborador, 
é necessário modificar a mentalidade secular do povo brasileiro, 
transformá-lo em um homem moderno, apontando hábitos práti- 
cos para as relações em sociedade, bem como dotá-lo de conheci- 
mentos científicos e técnicos necessários para revisão de seus pro- 
cessos mentais, econômicos e sociais. (O EXEMPLO, 21/12/1924). 

Ao apresentar esses elementos, o colaborador Mario Serva 
ainda afirma que é preciso arrancar o povo da vida contemplativa, 
ociosa e inútil, fazendo isso será possível “[...] transformá-lo em 
um homem de ação, esforçado, previdente e resoluto, acompa- 


30 Este texto faz parte do projeto de pesquisa financiado pelo CNPq intitulado 
“Memória e História da Educação Popular a partir do levantamento e catalogação 
das cartas de Carlos Rodrigues Brandão: contribuições para a pedagogia latino- 
americana” bem com resultado das discussões realizadas no grupo orientação, sob 
supervisão da Prof*. Drº. Fernanda dos Santos Paulo na Universidade do Oeste de 
Santa Catarina (UNOESC). 
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nhando os acontecimentos mundiais e orientando-se rápida e 
prontamente.” (O EXEMPLO, 21/12/1924). Em referência a cate- 
goria “povo”, toma-se as contribuições de Leonardo Boff (2015, p. 
1) que dialoga com as questões já abordadas: 


[o termo] “povo” aparece como uma categoria histórica que se 
situa entre massa e elites. Numa sociedade que foi colonizada e 
de classes, aponta clara a figura da elite: os que detêm o ter, o 
poder e o saber. A elite possui seu ethos, seus hábitos e sua lin- 
guagem. Face a ela, surgem os nativos, os que não gozam de 
plena cidadania nem podem elaborar um projeto próprio. As- 
sumem, introjetando, o projeto das elites. [...]. Mas sempre há 
rachaduras no processo de hegemonia ou dominação de classe: 
lentamente da massa, surgem lideranças [...] que organizam 
movimentos sociais, com visão própria do país e de seu futuro. 
Deixam de ser “povo-massa”. [...]. Da articulação desses movi- 
mentos entre si nasce um “povo” concreto. Já não depende das 
elites. Elabora uma consciência própria, um projeto diferente 
para o país, ensaia práticas de resistência e de transformação 
das relações sociais vigentes. [...]. “Povo”, portanto, nasce e é 
resultado da articulação dos movimentos e das comunidades 
ativas. Ele nunca acaba de nascer totalmente, porque depende 
da mobilização dos grupos sociais que buscam mais e mais par- 
ticipação e assim vão fazendo nascer um povo. (BOFF, 2015, p. 
1). 


A apresentação desse excerto aponta como o termo “povo” 
é dinâmico ao longo da história de uma sociedade?!. Assim, ao se 
pensar a educação do povo, cabe refletir sob quais compreensões 
se ampara essa definição, se sob uma perspectiva colonizadora e 
conservadora ou sob uma perspectiva transformadora. Se coloni- 
zadora, tenta reproduzir os hábitos da burguesia, como um espe- 
lho que deve ser refletido. Por outro lado, se transformadora, tor- 
na-se crítica ao Status quo, buscando a transformação da sociedade 
construída coletivamente nas relações que esse povo estabelece 


31 Para Paulo Freire (2008, p. 74), é necessário estabelecer distinções com relação à 
elite e ao povo. Nesse sentido, afirma que o termo “povo” é amplo, dada sua com- 
plexidade conceitual ao longo da história. Contudo, ressalta que este termo “não 
tem nada a ver com as classes dominantes. Quando dizemos povo não estamos 
incluindo neste conceito os industriais e eu não quero dizer que os industriais não 
fazem parte de uma outra compreensão do conceito de povo, de povo de um país. 
Eu não tenho o poder de separá-los como eles fazem conosco. Mas de um ponto de 
vista sociológico e político, eles obviamente não são povo” (FREIRE, 2008, p. 74). 
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com os outros. O colaborador Mario Serva (1924), ao comentar 
sobre os processos coloniais, assegura que nesse contexto, “o cére- 
bro da raça brasileira” passou por mais de dois séculos de viciação 
e intoxicação, bem como de seguidos de “um século inteiro de 
abandono educativo, de torpor, de estagnação e paralisia” (O 
EXEMPLO, 21/12/1924). Diante desse cenário histórico, a editoria 
e os colaboradores do referido impresso iniciam um chamamento 
em favor do “cérebro da raça brasileira”, ou melhor, da educação 
do povo. A esse respeito, o colaborador Mario Serva (1924) sugere 
pensar sob duas perspectivas educativas. A primeira, de uma edu- 
cação mais vinculada a escola, e a segunda, de uma educação lato. 
Com relação à primeira, o colaborador assegura que: 
É preciso levantar no Brasil todo um imenso clamor, de todos 
os peitos, para que todos se movam, para que os poderes públi- 
cos, municipais, federais e estaduais, para que todas essas inici- 
ativas particulares entrem decididamente nessa campanha, que 
é agora a única forma porque deve manifestar-se o patriotismo 
no Brasil. Tudo mais nos virá de acréscimo. Saúde, riqueza, po- 
der, prosperidade, tudo nos será outorgado pela educação e na 
razão direta do vigor com que combatermos o analfabetismo e 
com que intensificarmos a cultura nacional sob todos os pontos 
de vista e com aplicação a todas as necessidades da vida. (O 
EXEMPLO, 21/12/1924). 

O excerto apresentado pelo colaborador assegura que a 
educação é o caminho para a prosperidade do Brasil. Por isso, con- 
clama aos governantes, as instituições e aos particulares a se mani- 
festarem em combate ao analfabetismo. Essa posição está vincula- 
da a um entendimento de que, o valor de um povo, economica- 
mente, está no nível de educação. Para ele, “o povo brasileiro é um 
dos mais ignorantes na face da terra”. Ao fazer essa afirmação, o 
colaborador se apoia na realidade brasileira do período colonial, 
ou seja, de “um século inteiro de descaso pela instrução primária e 
pela cultura popular”*2. (O EXEMPLO, 21/12/1924). 


32 Frente ao termo “cultura popular” apresentado pelo colaborador é possível regis- 
trar que no Brasil não existia uma política de acesso aos bens culturais, ou seja, à 
cultura produzida pelo povo. Face a isso, Paulo Freire (2013) aborda que “ao Povo 
cabe dizer a palavra de comando no processo histórico-cultural. Se a direção racio- 
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Se na primeira perspectiva, aqui, comentou-se sobre a edu- 
cação vinculada à escola, de uma formação do povo, que seria res- 
ponsável pelo desenvolvimento econômico do país. Reforçando 
um viés conservador de educação para o povo. Isso porque esta 
formação se encontra forjada nos preceitos de uma elite que dita 
normas e condutas para o povo, e não uma perspectiva que esteja 
em consonância com os anseios do povo e/ou mesmo esteja com- 
prometida com a formação do povo. A segunda perspectiva, tam- 
bém ancorada a primeira, indica uma educação lato. Conforme o 
colaborador, “a obra de educação do país não reside exclusivamen- 
te na escola. Imprensa, revistas, círculos de estudos, bibliotecas, 
sociedades, conferências, tudo isso coopera na elaboração da edu- 
cação de um povo”. (O EXEMPLO, 21/12/1924). Com relação a 
essa formação mais ampla do povo, o colaborador indica que esta 
pode ser realizada em espaços diversos, aqueles que não circuns- 
crevem ao espaço escolar. 

Nesse sentido, forma-se e informa-se sobre questões diver- 
sas por meio da palavra escrita, em meios diversos, como os jor- 
nais, permite uma visão mais ampla das transformações da socie- 
dade e de suas necessidades. Logo é possível, aqui, inferir que 
possivelmente esses espaços oportunizam uma formação centrada 
na coletividade, de discussão e de críticas relacionadas à realidade 
do mundo, de como o povo é atingido pelo discurso do opressor e 
de como é possível, ainda, empreender estratégias de transforma- 
ção que vise a emancipação dos sujeitos. 

O que se pode depreender das práticas de escrita do cola- 
borador Mario Pinto Serva (1924) é que o jornal O Exemplo argu- 
mentava em favor dos pobres, dos desprotegidos de fortuna, do 
povo que foram excluídos do direito à educação, do acesso à cultu- 
ra popular. Logo, os argumentos apresentados podem se encami- 
nhar para o que se entende como Educação Popular. Apesar de 


nal de tal processo já é política, então conscientizar é politizar. E a cultura popular 
se traduz por política popular; não há cultura do Povo sem política do Povo”. 
(FREIRE, 2013, p. 19). 
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que se utilize de argumentos muito próximos de uma educação 
conservadora. É o que fica posto quando se discute a palavra po- 
pular, de sentido semelhante ao de popularizar, ou seja, de univer- 
salizar, tornar acessível a todos, ao povo. Dessa forma, ao referir-se 
à educação dada ao povo, aqui, não realizada por ela, enquanto 
luta coletiva emancipadora. “Embora não se possa negar a grande 
e intensa mobilização das classes populares na luta pelo direito à 
educação”. (PAULO, 2018, p. 133). Aqui, dos editores e colabora- 
dores do jornal O Exemplo. 

Nessa direção, Fernanda Paulo (2018, p. 131) aborda que 
são diversos os sentidos e significados atribuídos à Educação Po- 
pular e até contraditórios ao longo da história. Dado que nem 
sempre a utilização do termo popular esteve vinculada aos proje- 
tos emancipatórios e de resistência aos preceitos dominantes da 
sociedade. Na contramão desse processo, mais humano, o texto do 
colaborador Mario Serva (1924) ilustra a existência de um afasta- 
mento quanto uma formação humana emancipadora na tentativa 
de forjar uma educação pautada aos interesses e necessidades da 
sociedade. 

Em outro texto, escrito pela editoria do jornal O Exemplo 
(1928), assegura-se que a educação é, incontestavelmente, a maior 
necessidade do povo. Segundo a editoria, “[...] ela contribui pode- 
rosamente para o progresso das nacionalidades e daí a preocupa- 
ção dos governos em difundi-la o mais possível, a fim de que a 
ignorância desapareça”. Sobre isso, a editoria (1928) comenta que o 
estado do Rio Grande do Sul se coloca, frente a outros estados da 
federação, como aquele que “marcha na vanguarda, com respeito à 
instrução popular”, considerado então, um “exemplo vivo da edu- 
cação do povo brasileiro”. (O EXEMPLO, 05/02/1928). Com rela- 
ção aos termos povo e popular, três sentidos são abordados por 
Carlos Rodrigues Brandão, em entrevista com Fernanda Paulo 
(2018): 

O primeiro e o mais abrangente, e do qual você fala aqui, é o 


sentido romano e, depois, democrático da idéia de povo como 
“populus”, os habitantes de uma polis. Este é também o sentido 
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moderno, como n idéia de que uma formação social atual é 
constituída (como 3 lados de um triângulo) do poder de estado, 
da esfera empresarial (o mundo do mercado) e a sociedade ci- 
vil. Assim, a base da vida social é esta sociedade civil - lugar do 
povo. Todos os que não são e não representam o poder político 
como estado e o poder econômico como mercado. Em uma se- 
gunda dimensão povo é a camada pobre, excluída, trabalhado- 
ra ou desempregada, é a fração social das classes “d” e “e”. E o 
que desde Paulo chamávamos de classes subalternas, oprimi- 
das, trabalhadoras, etc. Há ainda um sentido de povo como a 
fração mobilizada e politicamente atuante das classes popula- 
res. Assim, era frequente uma oposição entre “povo” e “massa”. 
Uma das funções da Educação Popular era, através de conscien- 
tização e politização, transformar “massa” em “povo”. (PAU- 
LO, 2018, p. 136-137). 

Os sentidos que Brandão apresenta na entrevista versa so- 
bre a ideia de povo e de popular é identificado no jornal O Exem- 
plo, sobretudo como o primeiro e segundo sentido. Mas também, 
há passagens do terceiro sentido, o da conscientização. Ao partir 
desse pressuposto, os elementos apresentados permitem compre- 
ender que a instrução para o povo oportuniza, segundo a editoria 
(1928) que o “cidadão reconheça seus direitos e deveres, penetre 
nos arcanos da natureza, descobrindo as leis que a regulam e pos- 
sam aplicar em seu proveito.” (O EXEMPLO, 05/02/1928). Neste 
excerto fica evidente uma proposta ou aproximações, mesmo que 
incipiente, de educação emancipadora e libertadora, tornando o 
povo sujeito de sua história, ao buscar a educação e a vivenciar de 
acordo com sua realidade. 

Ainda, em texto escrito pela editoria (1928) do jornal O 
Exemplo, há informação a seus leitores que a instrução popular é, 
incontestavelmente a condição principal no progresso de uma na- 
cionalidade. Para esse desiderato, cabe aos governos difundirem 
escolas, pois “instruir o povo é uma imprescindível necessidade”, 
bem como “educar um povo, indicando-lhe a estrada a palmilhar, 
é obra incontestável.” (O EXEMPLO, 10/12/1928). Concernente à 
Educação Popular, seus sentidos e significados, Paulo (2018, p.179), 
aborda que, o “venezuelano Andrés Bello (1781-1865) defendeu 


uma educação do povo [...] sua principal defesa, que haverá um 
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progresso educacional, mas por meio da criação de um sistema de 
Educação Popular”. 

Com relação à observação de Paulo, é possível identificar 
vários sentidos para a utilização do termo povo e do popular, po- 
dendo declarar que a Educação Popular, no jornal O Exemplo, de 
igual modo, tem definições diversas e até contraditórias, como 
associá-la à instrução vinculada ao progresso nacional; e noutros 
momentos concatená-la a uma educação cidadã. Ambas se distan- 
ciam da Educação Popular freiriana ou libertadora, pois existiu no 
Brasil (ainda existe) o uso da concepção com inspiração francesa de 
uma “Educação popular cidadã burguesa”. (PAULO, 2018, p.180). 

Seguramente, ao observar os fragmentos apresentados, é 
possível identificar a complexidade dos termos que, por um lado, 
discorre sobre uma instrução escolarizada e institucionalizada; por 
outro, o resultado desse primeiro na vida desse sujeito em proces- 
so formativo, quer dizer, do como esse sujeito opera os conheci- 
mentos adquiridos no espaço escolar na vida. 

Ainda sobre o papel daqueles que devem zelar pela instru- 
ção popular, a editoria (1929), registra que “tanto o governo do 
Estado como os municípios estão empenhados na difusão do ensi- 
no popular”. Todo esse empenho socializado com a sociedade é 
digno de aplausos dela. Pois, “somente com um povo instruído é 
que poderemos ser uma nação forte, grande e ditosa”, a fim de que 
imbuído do conhecimento “o povo seja cônscio do seu valor, tenha 
a instituição do direito, reconheça o dever de obediência às leis, e 
isto só será conseguido diante o saber adquirido nas escolas popu- 
lares”. Ao finalizar o texto, a editoria afirma que “para o progresso 
de uma nacionalidade, para o engrandecimento de um povo, a 
instrução popular é a condição popular” (O EXEMPLO, 
01/04/1929). Tomando como base os conceitos de educação popu- 
lar, pode-se perceber nos fragmentos apresentados duas afirma- 
ções contraditórias. Por um lado, há um viés conservador ao dizer 
da nação ditosa. Por outro, há um viés emancipador ao tratar dos 
direitos. 
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A educação do povo, a instrução do povo, o ensino popu- 
lar e a instrução popular, apresentada pela editoria e pelos colabo- 
radores em O Exemplo, permitem inferir em um movimento para a 
constituição do que se entende por alguns significados de Educa- 
ção Popular. Apesar de seu viés conservador, salvacionista e civili- 
zadora, no qual, em especial, a escola é o principal reduto de trans- 
formação do ser humano. A esse respeito, Alceu Ferraro (2009, p. 
38) registra que: 

A Educação Popular inglesa, no século XVIII possuía caracte- 
rísticas conservadoras, sob influência de Bernard Mandeville. A 
Educação Popular não superava a cultura burguesa, mas man- 
tinha a manutenção da opressão e da pobreza por meio de edu- 
cação enquanto caridade e permanência da ignorância. 

Nesta perspectiva de compreensão, Fernanda Paulo (2018, 
p. 148), aborda que a “Educação Popular inglesa desse período não 
se aproxima em nenhum aspecto à proposta de educação defendi- 
da pelos pioneiros e pioneiras da Educação Popular freiriana”, 
contrária a essa proposta de Educação Popular conservadora. Por 
conseguinte, a proposta dessa educação (Popular inglesa), segundo 
a autora, é proporcionar “o mínimo para os pobres e o máximo 
para o capital”. 

Dessa forma, questionar o modelo de educação conserva- 
dora é oportunizar aos sujeitos aprendentes elementos para leitura 
da realidade em que estão inseridos. Logo, essa leitura-mundo só é 
possível a partir de uma construção coletiva, pautada no diálogo, 
na busca incessante de mudança, pois aprender é uma interação 
dialética entre o homem e o mundo. Essa questão se dirige ao que 
Freire (2013) assegura: “quanto mais as massas populares desve- 
lam a realidade objetiva e desafiadora sobre a qual elas devem 
incidir sua ação transformadora, tanto mais se “inserem” nela criti- 
camente”. (FREIRE, 2013, p. 38). É sobre um olhar desconfiado da 
realidade, questionar que será possível transformar os modos de 
ser e estar no mundo. 
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3. Considerações 


No presente texto, abordou-se sobre a recorrência do ter- 
mo povo, associada à instrução e à educação e suas adjetivações. 
Essas associações permitem inferir a partir das práticas de escrita 
dos editores e colaboradores do jornal O Exemplo um movimento 
para a constituição do que se entende por Educação Popular. As- 
sim, procurou-se demonstrar, a partir dessa discussão que, as 
compreensões conceituais de instrução e educação do povo em O 
Exemplo trouxeram elementos que permitem inferir e refletir para 
um horizonte em processo de refundamentação da Educação Po- 
pular ou para a sustentação de conceitos (no plural) produzidos 
historicamente. 

Os colaboradores e editores do jornal O Exemplo, no final 
do século XIX e início do XX, inscrevem a instrução e a educação 
do povo de acordo com os preceitos, hábitos e modos inscritos 
principalmente nos manuais de civilidade. Dada a proximidade 
do regime monárquico e da necessidade de incitar aos homens de 
cor e, ao povo em geral, de inserir-se na sociedade, bem como essa 
educação atenderia as necessidades da sociedade. 

Nesse sentido, os editores e colaboradores eram compro- 
metidos com o povo. Esse comprometimento foi difundido nas 
páginas de O Exemplo, ao incitar à educação do povo, de acordo 
com os preceitos da época, bem como daquilo que eles acredita- 
vam ser relevante. Agora, no tempo presente, ao fazer uma leitura 
do tempo, das representações construídas sobre a educação, e/ou 
como essa sociedade é pensada e dada a ler, foi possível identifi- 
car as contradições e ambiguidades na produção dos textos. 

Essas contradições são postas em relevo quando na pro- 
dução desses textos observa-se, por um lado, um discurso conser- 
vador, do adaptar-se ao modelo vigente do país, posto que, a ab- 
solvição desse discurso, é, então, a máxima do patriotismo. Por 
outro lado, há um caráter emancipador quando trata da educação 
como forma de conhecer seus direitos e construir sua história; 
assim, pode-se compreender que a educação é uma temática pau- 
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tada no jornal O Exemplo, o que lhes confere ou deveria conferir, 
um papel transformador e emancipador. 
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AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES DOS 
PROFESSORES INICIANTES 


Carla Taís Friedrich 33 


A prática precisa de avaliação 
como os peixes precisam de água 
e a lavoura da chuva. 

(Paulo Freire) 


Notas introdutórias 


O capítulo resulta dos debates e estudos realizados duran- 
te o Seminário Temático: Educação Popular e Metodologias Parti- 
cipativas. Na ementa estudamos algumas obras de Paulo Freire, 
autor utilizado neste texto. A primeira característica que se destaca 
como elo entre avaliação, metodologias participativas e Paulo Frei- 
re é a participação enquanto Avaliação emancipatória (SAUL, 
2007). Neste contexto, Freire é um dos referenciais teóricos, sobre- 
tudo a partir dos livros: A educação na cidade (FREIRE, 2006), 
Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa 
(FREIRE, 1997) e Medo e ousadia: o cotidiano do professor (FREI- 
RE, 1987). 

Com relação à formação científica de professores, Freire 
(1997) vai enfatizar a dimensão da pesquisa, da ética, da rigorosi- 
dade metódica e do comprometimento como alguns dos saberes 
necessários a prática docente. Ele expressou em sua prática de 
educador e, em muitas obras, uma postura bastante clara a respeito 
da relação entre avaliação e as práticas educativas e nessa perspec- 
tiva, busca-se possibilitar uma reflexão acerca dos desafios e possi- 
bilidades da avaliação, na Educação Infantil, do professor ainda 
em início de carreira. 


3 Aluna do curso de Mestrado em Educação. Universidade do Oeste de Santa 
Catarina - Unoesc. E-mail para contato: carllinha taisQhotmail.com. 
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2. Professores iniciantes e a avaliação na Educação Infantil 


O professor, quando iniciante, vivencia uma fase de transi- 
ção, deixando de ser aluno para exercer o papel de professor. A 
iniciação no ensino é um período caracterizado por um emaranha- 
do de situações, envolvendo aprendizagens que vão desde conhe- 
cer seu contexto de trabalho, sua escola e junto dela suas regras e 
normas, suas funções, seus colegas, seus alunos até os conteúdos 
de ensino. É uma fase cheia de descobertas e nessa rota, tem a 
grande responsabilidade de avaliar. 

Feldkercher (2013, p. 143) afirma que “possivelmente, o 
primeiro ano de experiência do professor seja o mais marcante por 
configurar-se entre os erros e os acertos do ser e do fazer docente”. 
Os primeiros anos no exercício da docência, tornam-se assim, mais 
significativos e marcantes no processo de desenvolvimento profis- 
sional do professor, pois despertará nele os inúmeros desafios da 
prática pedagógica, fazendo-o buscar informações, formação e 
conhecimentos para enfrentá-los. Desse modo, perceberá que não 
exerce uma tarefa fácil. 

Para Garcia (2010, p.17) “os professores iniciantes necessi- 
tam possuir um conjunto de ideias e habilidades críticas, assim 
como capacidade de refletir, avaliar e aprender sobre seu ensino de 
tal forma que melhorem continuamente como docentes”. Nesse 
período de iniciação, os professores querem aprender como admi- 
nistrar a turma, como organizar o currículo, como gerenciar gru- 
pos e como avaliar. Nesse sentindo Paulo Freire afirma que “nin- 
guém começa a ser educador numa certa terça-feira, às quatro ho- 
ras da tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser edu- 
cador. A gente se forma, como educador, permanentemente, na 
prática e na reflexão sobre a prática.” (FREIRE, 1991, p.58). 

Exercer a docência passa a ser um ato de coragem, pois o 
professor precisa compreender que o desafio pedagógico já não é 
mais a transmissão de conhecimentos racionais e fragmentados, 
mas considerar as interdependências e as contribuições das diver- 
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sas áreas para construir e promover olhares mais abrangentes so- 
bre os seres humanos, sobre a natureza e sobre o próprio processo 
do conhecimento. 

Nesse sentido, Freire alinha e discute alguns saberes fun- 
damentais à prática educativa, que segundo ele, deveriam ser con- 
teúdos obrigatórios à organização programática da formação do- 
cente. Um destes saberes indispensáveis para o professor, desde o 
princípio de sua experiência formadora, assumindo-se também 
como sujeito da produção do saber, é ter clareza e entendimento de 
que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilida- 
des para a sua produção ou sua construção.” (FREIRE, 1996, p. 
12).0 professor precisa estar aberto aos questionamentos, as curio- 
sidades, as perguntas dos alunos, as suas inibições, deve estar in- 
quieto e ser crítico quanto a sua tarefa de ensinar, não transferir 
conhecimento. 

Ao professor cabe a responsabilidade de provocar, opor- 
tunizar e instigar a descoberta e a significação de novas aprendiza- 
gens, que possibilitarão o desenvolvimento do pensamento crítico 
e possibilidades distintas de intervenções sociais. “Essa prática 
precisa ser bem pensada, pois o professor tem a incumbência de 
oportunizar o desenvolvimento da criticidade do aluno, levando-o 
a refletir e pensar sobre o mundo que o cerca.” (BENVENUTTI, 
2017. p. 80). 

Ser professor exige muitas especificidades, inclusive co- 
nhecer as particularidades das modalidades de ensino, o modo 
como os sujeitos aprendem e se desenvolvem em cada uma delas. 
Na Educação Infantil, a finalidade e o modo de organização do 
processo educativo requer um olhar cuidadoso para os tempos, os 
espaços e os materiais, de modo que seja assegurada uma educação 
integral, sem distinção entre o cuidar e o educar (DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA, 
2013). 

A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica 
e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 
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até cinco anos, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e 
sociais, complementando a ação da família e da comunidade. Ofe- 
recida em creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até 
três anos de idade e em pré-escolas, para as crianças de quatro a 
cinco anos de idade, conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Ba- 
ses Nacionais para a Educação - LDB 9.394/96. 

Nessa etapa da educação, o papel do professor é funda- 
mental para a organização do espaço e do tempo necessários para 
a aprendizagem da criança. A ação pedagógica precisa compreen- 
der o brincar como estratégia permanente da prática educativa e 
proporcionar as crianças um ambiente com espaços e materiais que 
propiciem desafios, potencializando suas expressões e manifesta- 
ções através da linguagem, do movimento, da imaginação, da 
emoção. A paciência, a criatividade, a disponibilidade para o brin- 
car, o exercício da escuta e do olhar terno, a promoção das potenci- 
alidades e a busca por novas descobertas, devem ser características 
fundamentais de todo professor da Educação Infantil. 

Na Educação Infantil, a avaliação ocorre mediante acom- 
panhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamen- 
tal, conforme a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais para a Educação 
- LDB 9.394/96. O Referencial Curricular para a Educação Infantil 
(1998), define que a avaliação nessa etapa deve ser processual e 
destinada a auxiliar o processo de aprendizagem, fortalecendo a 
autoestima das crianças, além de deve permitir que as crianças 
acompanhem suas conquistas, suas dificuldades e suas possibili- 
dades ao longo de seu processo de aprendizagem. 

Neste documento, a avaliação é entendida, prioritariamente, 
como um conjunto de ações que auxiliam o professor a refletir 
sobre as condições de aprendizagem oferecidas e ajustar sua 
prática às necessidades colocadas pelas crianças. E um elemento 
indissociável do processo educativo que possibilita ao professor 
definir critérios para planejar as atividades e criar situações que 
gerem avanços na aprendizagem das crianças. Tem como fun- 
ção acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse processo 


como um todo. (REFERENCIAL CURRICULAR PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL, 1998, p.59). 
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Falar sobre avaliação da aprendizagem é algo complexo e 
bastante importante, pois a avaliação, se concebida de forma equi- 
vocada, implica em questões de seleção e exclusão dos alunos, 
fugindo do seu papel primordial de promoção para a cidadania. O 
professor, em sua prática, precisa ter clareza de que a avaliação 
não deve ser feita das suas crianças, mas sim, das aprendizagens 
que elas constroem e revelam a partir das inúmeras situações que 
lhes são propostas. 

Para Freire, existe uma relação que podemos chamar de 
“vital” entre a prática docente e a avaliação. Em suas palavras: “o 
trabalho de avaliar a prática jamais deixa de acompanha-la. A prá- 
tica precisa de avaliação como os peixes precisam de água e a la- 
voura da chuva.” (FREIRE, 1989, p.47). E acrescenta: 
Não é possível praticar sem avaliar a prática. Avaliar a prática 
e analisar o que se faz, comparando os resultados obtidos com 
as finalidades que procuramos alcançar com a prática. A avalia- 
ção da prática revela acertos, erros e imprecisões. A avaliação 
corrige a prática, melhora a prática, aumenta a nossa eficiência. 
(FREIRE, 1989, p.47). 

Observa-se que pensar e fazer avaliação exige decisão so- 
bre procedimentos que, incidindo sobre o processo ensino- apren- 
dizagem, adquirem significado quando conseguem corrigir e me- 
lhorar a prática educativa. 

Ao falar sobre avaliação, é necessário falar também sobre 
aprendizagem. O processo de aprendizagem e de desenvolvimento 
cognitivo tem possibilitado a evolução da espécie humana. A 
aprendizagem é um processo mental interno que precisa ser esti- 
mulado para que o sujeito, através das relações sociais, produza e 
desenvolva o pensamento coletivo. 

O homem pode refletir sobre si mesmo e colocar-se num deter- 
minado momento, numa certa realidade: é um ser na busca 
constante de ser mais e, como pode fazer esta autorreflexão. 


Pode descobrir-se como um ser inacabado, que está em constan- 
te busca. Eis aqui a raiz da educação. (FREIRE 1979, p.27). 
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Nessa perspectiva, torna-se imprescindível a interação en- 
tre aquele que aprende e aquele que ensina e quando ambos per- 
cebem a beleza que há na sua incompletude, o processo do conhe- 
cimento promoverá a evolução do pensamento e a abertura para o 
novo. Nesse processo, a avaliação é quem oferece subsídios perti- 
nentes para a valorização e a reflexão dos sujeitos. 


3. Levantamento de teses e dissertações 


A avaliação faz parte de toda atividade humana, conscien- 
te e/ou inconsciente, faz juízos de valor e possibilita tomar partido 
do mundo que nos cerca. Isso, muitas vezes, faz com que o proces- 
so avaliativo enfraqueça, tornando-o apenas cumpridor de normas 
legais que regulamentam o processo educacional escolar. 

Analisando a complexidade da avaliação da aprendiza- 
gem, me inquieta saber quais os desafios e as possibilidades do 
professor iniciante na Educação Infantil, na hora de avaliar? Será 
que ele está preparado parado para este momento? Quais concep- 
ções ele tem sobre avaliação? Quais metodologias adota? Se neces- 
sário, busca auxílio? E onde encontra? 

Essas inquietações levaram-me a realizar uma pesquisa 
exploratória, tendo como foco teses e dissertações que tratam de 
professoras em início de carreira na Educação Infantil e a avaliação 
das aprendizagens. Minayo (1992) caracteriza a fase exploratória 
de uma pesquisa como um dos momentos mais importantes, tendo 
em vista que compreende desde a escolha do tópico de investiga- 
ção até a exploração de campo. Além disso, “têm como principal 
finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, 
tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipó- 
teses pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2008, p. 27). 

A pesquisa deu-se no Catálogo de Teses e Dissertações 
(CTD) da CAPES e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis- 
sertações (BDTD), nos meses de abril, maio e junho de 2020. Os 
trabalhos selecionados são todos da área da Educação e mostram 
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que as pesquisas relacionadas ao tema de interesse foram desen- 
volvidas nas regiões Centro-Oeste (um trabalho do estado do Mato 
Grosso do Sul) e Sudeste (oito trabalhos dos Estados de Minas 
Gerais, São Paulo e Espírito Santo). Tratando-se do ano de publica- 
ção, observa-se que os primeiros registros foram de 2013, ano que 
localizei três dissertações. Em seguida, 2014 apresentou duas dis- 
sertações; 2015 com uma dissertação, 2016 com duas dissertações e 
2018 com uma tese. A pesquisa resultou em uma tese de doutorado 
em educação, seis dissertações de mestrado em educação e duas 
dissertações de mestrado profissional em educação. 

A dissertação de Queiroz (2013, p. 08) teve como objetivo 
“investigar os percursos de aprendizagens da docência de profes- 
soras iniciantes na Educação Infantil”. Participaram do seu traba- 
lho vinte e duas professoras pedagogas,sendo dezoito delas inici- 
antes na docência da Educação Infantil. Entre os resultados, Quei- 
roz (2013) aponta que as professoras iniciantes se aproximam com 
suas experiências, com suas histórias familiares e escolares. Desta- 
ca as “dificuldades enfrentadas, os anseios, a opção pela carreira, 
os maiores incentivadores, os sentimentos e concepções sobre o ser 
professora da Educação Infantil, os principais impactos da inserção 
na carreira e de que forma os enfrentaram, além dos modelos que 
inspiram a sua prática” (p. 08). E ressalta ainda que esses elemen- 
tos, presentes na história de vida das professoras, constituem as 
professoras que são. 

Cardoso (2013, p. 09), teve como objetivo “identificar e 
analisar os dilemas e tensões vivenciados pelas professoras da 
Educação Infantil nos primeiros anos do desenvolvimento profis- 
sional”. Sua pesquisa constatou que as “professoras iniciantes da 
Educação Infantil vivenciam diversos dilemas e tensões nos pri- 
meiros anos da carreira, e identifica em suas falas que alguns fato- 
res podem, ao mesmo tempo, levar ao encanto e/ou desencanto” 
(p. 09). A autora destaca ainda que o estudo “revelou a necessida- 
de de se reconhecer a importância e a necessidade de construção 
de propostas, programas e ações de iniciação à docência de manei- 
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ra a possibilitar uma maior aproximação da prática educativa na 
Educação Infantil” (p. 09). 

Voltarelli (2013, p. 11) adotou a seguinte problema: “Como 
se configuram os saberes docentes de professoras iniciantes para 
atuar em creches? ”. E a partir daí, procurou caracterizar “que sa- 
beres têm as professoras que trabalham com crianças de zero a três 
anos e como elas aprendem a serem professoras de creche.” (VOL- 
TARELLIL 2013, p. 11). A pesquisa envolveu três professoras inici- 
antes que trabalhavam com crianças da faixa etária proposta e, de 
modo geral, pode concluir que as “professoras destacaram a im- 
portância de se realizar um trabalho educativo ao lado do cuidado 
necessário aos menores de três anos.” (VOLTARELLL 2013, p. 11). 
Além disso, a autora chama a atenção para um ponto de vista em 
comum entre as três professoras, o qual refere-se aos “saberes ad- 
vindos da prática profissional e da troca de conhecimentos com 
professoras mais experientes, que se constituem enquanto as prin- 
cipais fontes de aprendizagem para a docência na creche.” (VOL- 
TARELLI, 2013, p. 11). 

Zucolotto (2014, p. 07) teve o objetivo de “compreender a 
constituição do início da carreira docente de professoras que têm 
na Educação Infantil suas primeiras vivências profissionais. ” Para 
tal, abordou 31 profissionais e analisando os dados coletados, indi- 
cou que o início da carreira docente na Educação Infantil se consti- 
tui em “complexas condições e transições de emprego, nas quais 
residem as principais dificuldades de desenvolvimento profissio- 
nal.” (ZUCOLOTTO, 2014, p. 07). Além disso, contatou que parale- 
lamente a essas dificuldades, “o aprendizado da docência na Edu- 
cação Infantil ocorre por meio do desenvolvimento de parcerias 
com professoras mais experientes e também por meio do reconhe- 
cimento das necessidades de cuidado e educação de cada criança.” 
(ZUCOLOTTO, 2014p. 07). Assim, evidencia que as “professoras 
iniciantes reformulam suas perspectivas didáticas e modos de sa- 
ber-fazer em função das especificidades que envolve cada contexto 
no qual estão inseridas.” (ZLUCOLOTTO, 2014p. 07). 
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Trovoa (2014, p. 09) teve por objetivo “pesquisar e analisar como 
professores de Educação Infantil do município de São Paulo viven- 
ciaram o seu primeiro ano de docência, visando compreender e 
considerar as condições e experiências na realização do exercício 
de sua profissão docente”. Para tal, realizou duas entrevistas indi- 
viduais não diretivas com quatro professoras do curso de licencia- 
tura de Pedagogia. Feito o levantamento e a análise dos dados, 
Trova pôde “identificar os desafios enfrentados no primeiro ano da 
docência destas professoras na Educação Infantil. Desafios estes 
identificados em sua formação inicial, na relação com os pares e na 
ausência de estrutura da instituição na qual trabalham em seu 
primeiro ano de exercício do magistério.” (TROVOA, 2014, p. 09). 

Barros (2015, p. 05) realizou uma pesquisa cujo objetivo foi 
“analisar o processo da constituição da profissionalidade de pro- 
fessoras iniciantes da Educação Infantil, considerando suas apren- 
dizagens e desenvolvimento profissional neste período de inserção 
à carreira docente”. Ao realizar entrevistas audiogravadas, com 
cinco professoras iniciantes e as analisar, apontou para a “impor- 
tância da formação contínua do professor, para a influência do 
apoio institucional na inserção da carreira e aprendizagem profis- 
sional.” (BARROS, 2015, p. 05). Por fim, Barros relata que esta pes- 
quisa contribuiu para demonstrar que a instituição de Educação 
Infantil é um espaço de aprendizagem mútua. Conclui que o “pro- 
fessor iniciante aprende mais sobre a própria profissão na prática e 
a instituição educacional também se beneficia nesse processo, pois, 
mesmo sem experiência, o professor em início de carreira pode 
trazer novas possibilidades de melhoria para o trabalho educati- 
vo.” (BARROS, 2015, p. 05). 

A dissertação de Ferreira (2016, p. 07) objetivou “conhecer 
como ocorreu o ingresso dos professores iniciantes na Educação 
Infantil, analisar quais foram as ações de formação continuada, 
acolhida e integração desses professores, de forma a identificar 
quais são os desafios encontrados no início da carreira docente”. 
Sua pesquisa foi realizada com noventa e nove professoras, todas 
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mulheres. Ferreira constatou que “a inserção dessas professoras na 
carreira, foi “marcada por momentos de descoberta da profissão e 
de sobrevivência aos momentos difíceis.” (FERREIRA, 2016, p. 07). 
Além disso, os relatos das professoras apontam que “a formação 
inicial, não consegue atender à complexidade que envolve a prática 
docente” (FERREIRA, 2016, p. 07) e que os primeiros contatos do 
docente com a profissão, “são marcados pela necessidade de aco- 
lhimento por parte da escola, de programas de formação que pen- 
sem o cotidiano escolar a partir da perspectiva do docente que 
ingressa na escola, priorizando, inclusive a possibilidade da exis- 
tência de um mentor que acompanhe este docente em suas ativi- 
dades.” (FERREIRA, 2016, p. 07). 

Amorim (2016, p. 06) objetivou “investigar a situação pro- 
fissional de professores iniciantes que se graduaram há, no máxi- 
mo, cinco anos, enquanto pedagogos atuantes em sala de aula, no 
que concerne a relação entre a formação inicial desses professores e 
o processo de constituição de suas identidades como docentes”. 
Amorim realizou entrevistas semiestruturadas com seis professo- 
res dos anos iniciais e da Educação Infantil e como resultados prin- 
cipais constatou que “a formação inicial é reconhecida como fun- 
damental para a preparação e exercício da docência, contudo, esta 
possui limites, considerando os saberes da profissão que são de- 
senvolvidos durante a atuação profissional do docente em sala de 
aula, especialmente nos anos iniciais de trabalho.” (AMORIM, 
2016, p. 06). Além disso, a pesquisadora aponta que, para a maioria 
dos sujeitos entrevistados, “houve desafios a serem superados ao 
adentrarem o ambiente escolar, mas também ocorreram significa- 
tivas aprendizagens no que concerne às trocas de experiências com 
professores experientes e com os sujeitos responsáveis pela ges- 
tão.” (AMORIM, 2016, p. 06). Amorim conclui que “o tema da 
identidade profissional docente necessita ser consolidado como 
campo de investigação educacional, uma vez que está diretamente 
relacionado a atuação do professor em sala de aula e, consequen- 
temente, à educação como um todo.” (AMORIM, 2016, p. 06). 
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Oliveira (2018, p. 15) teve como objetivo “compreender a 
atuação de professor (a) de creche no processo de inserção na pro- 
fissão docente, detectando as disposições que exprimem ohabitus 
adquirido no seu processo educativo”. Além disso, Oliveira buscou 
“descrever e analisar as dificuldades enfrentadas pelas iniciantes, 
bem como suas condições objetivas de trabalho.” (OLIVEIRA, 
2018, p. 15). Para sua pesquisa, a autora utilizou-se de questioná- 
rios e entrevistas semiestruturadas, além de observar a atuação de 
quatro professoras, duas experientes e duas ainda iniciantes. A 
partir da análise dos dados, pôde perceber “a prevalência de práti- 
cas espontâneas e não planejadas e a proposição de atividades e de 
experiências formativas condizentes com as condições sociais obje- 
tivas nas quais se processa educação das crianças pequenas na 
escola pública.” (OLIVEIRA, 2018, p. 15). Oliveira aponta ainda 
que “as professoras iniciantes enfrentam dificuldades relativas ao 
manejo de classe, à disciplina, ao domínio de conteúdos específicos 
dessa faixa de atendimento, às relações com os pares e com os pais, 
além de exercerem à docência em condições objetivas de trabalho 
precárias.” (OLIVEIRA, 2018, p. 15). 

Esse olhar detalhado sobre os trabalhos permite-nos um 
norte acerca dos rumos que as pesquisas sobre os professores inici- 
antes na Educação Infantil tomaram até então. É perceptível a 
aproximação das pesquisas ao tratar da iniciação docente, pois 
Queiroz (2013), Cardoso (2013), Zucolotto (2014), Trovoa (2014), 
Ferreira (2016), Amorim (2016) e Oliveira (2018) destacam que 
nesse período, o professor enfrenta diferentes desafios, problemas, 
necessidades e expectativas e a partir dessas vivências, vai se cons- 
truindo profissionalmente. 

No que tange o aspecto da constituição docente do profes- 
sor iniciante na Educação Infantil, Voltarelli (2013), Zucolotto 
(2014) e Amorim (2016) apontam que ela se dá, efetivamente na 
prática, e nela, as diversas situações vivenciadas pelo professor é 
que vão contribuir de forma positiva ou não para o seu desenvol- 
vimento profissional. 
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Cardoso (2013), Barros (2015), Ferreira (2016) e Trovoa 
(2014) apresentam a necessidade de programas de apoio a iniciação 
docente, pois além de proporcionarem mais segurança, serviriam 
de suporte nesse período tão delicado na carreira desses professo- 
res. Quanto a importância da troca de conhecimentos dos professo- 
res em início de carreira com os professores mais experientes, Vol- 
tarelli (2013), Zucolotto (2014) e Amorim (2016) apresentam alguns 
apontamentos, no sentido que esse trabalho em parceria, também 
seria uma forma de suporte para o professor iniciante. 

Tratando-se dos aspectos do cuidar e do educar, somente 
Voltarelli (2013) e Zucolotto (2014) discutem sobre esses elementos 
que, na Educação Infantil, são primordiais para uma prática peda- 
gógica que contemple o desenvolvimento e a aprendizagem das 
crianças. Apenas Trovoa (2014) e Ferreira (2016) chamam a atenção 
para a formação inicial do professor, considerada por ambos, insu- 
ficiente, pois não consegue atender à complexidade que envolve a 
prática docente. 

Dando sequência as análises, destaco que apenas no traba- 
lho de Oliveira (2018) surge como elemento de influência para 
a/na formação docente do iniciante, a estrutura do ambiente que 
se trabalha. Apenas no trabalho de Zucolotto (2014) surge a possi- 
bilidade da reformulação do fazer docente acontecer de acordo 
com o contexto da atuação e, em Amorim (2016), encontra-se uma 
sugestão de pesquisa, qual seja, uma pesquisa acerca da identidade 
do professor iniciante, pois acredita que ela está diretamente rela- 
cionada a atuação do professor em sala de aula. 

Ademais, observa-se que todos os professores que colabo- 
raram nos trabalhos acima analisados, seja participando de entre- 
vistas ou respondendo questionários, são pedagogos. Destes, quase 
que todos, trabalham na Educação Infantil e os demais, com os 
anos iniciais. 

Percebe-se que nenhum dos trabalhos trata sobre os desa- 
fios e as possibilidades da avaliação da aprendizagem na Educação 
Infantil. Portanto, esta lacuna justifica o desenvolvimento da pre- 
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sente pesquisa que poderá contribuir para com essa discussão, na 
medida que ampliará estas reflexões. 


4, Considerações finais 


Ser professor está sendo uma tarefa cada vez mais desafia- 
dora e complexa, principalmente nos dias de hoje com as crescen- 
tes transformações sociais, mudanças nos sistemas educativos, 
precariedade nas condições de trabalho e a própria desvalorização 
do magistério. Não bastasse isso, fica evidente nos trabalhos acima 
analisados, que os professores iniciantes ainda têm o desafio do 
ingresso na carreira docente, com todos os seus anseios, perspecti- 
vas, encantos e desencantos e, às vezes, com exigências que extra- 
polam o domínio da condução do processo ensino-aprendizagem. 

As inquietações e os desejos de que a ação avaliativa possa 
acontecer de forma diferenciada, são imensos. Como oportunidade 
de aprendizagem, é preciso que a avaliação supere o desejo oculto 
de dominação e controle de comportamento. Isso exige uma peda- 
gogia aberta ao trabalho com as diversidades, surpresas, imprevi- 
sibilidades para que se construam novas significações nos sujeitos 
envolvidos nesse processo. “Constato que ainda temos uma longa 
caminhada no sentido de avançarmos para um modelo de avalia- 
ção que contemple diferenças, valorize avanços e que considere a 
avaliação como ajuda.” (BENVENUTTI, 2017, p. 30). 

Já não há mais motivos para preparar os indivíduos para a 
vida, pois a vida precisa ser efetivada nos espaços escolares. Grita- 
se por salas de aulas que sejam espaços de aprendizagem, de cons- 
trução, de vivencias significativas, de criticidade, de liberdade e 
autonomia. Ambientes de aceitação provocam a discussão, a curio- 
sidade, a reflexão e a vida saudável. 

Ademais, a partir dos trabalhos anteriormente analisados, 
fica clara a lacuna sobre o tema avaliação das aprendizagens na 
Educação Infantil, a qual deve ser feita mediante acompanhamento 
e registro do desenvolvimento, sem o objetivo de promoção das 
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crianças. Em relação a este tema questiono: Como os professores 
iniciantes na Educação Infantil estão lidando com isso? Quais me- 
todologias estão aderindo? Sentem-se preparados para o momento 
da avaliação? Conseguem auxílio para esta tarefa? Se sim, de onde 
ele vem? Há liberdade ou autonomia para avaliar as aprendiza- 
gens das crianças? 

Assim, é de suma importância a continuidade dessa pes- 
quisa, pois além da escassez de materiais publicados, poderá con- 
tribuir para inúmeras discussões na medida que ampliará as refle- 
xões e buscas referentes a avaliação da aprendizagem na Educação 
Infantil. 
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ENTREVISTA COM JAQUELINE MOLL 


Fernanda dos Santos Paulo?! 
Elvis Roberto Vieira Riboli3> 


Realizamos uma entrevista com a Professora Doutora Ja- 
queline Moll, nos meses setembro e outubro de 2020. A mesma foi 
realizada a partir do projeto de Iniciação Científica denominado 
“A escola de tempo integral”, financiado pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina por meio do Programa de Bolsas de Estudo da 
Educação Superior - UNIEDU. A fonte de recurso - Art. 171 - é do 
Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 
Superior - FUMDES. 

A primeira parte da en- 





trevista ocorreu no dia 
22/09/2020 mediante conversas 
via WhatsApp. Depois, continu- 
amos a entrevista no mês de 
outubro, quando transcrevemos 
os áudios e os mesmos foram 
encaminhados para validação 
da autora, concernente ao texto 





transcrito. As questões foram 
estruturadas a partir de duas questões centrais: 1) Objetivos da 
nossa pesquisa; e, 2) diálogo com o Grupo de Estudos e Pesquisas 
interinstitucional Paulo Freire e Educação Popular, coordenado 
pela professora Fernanda Paulo. 


3 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da UNOESC, orientando 
Mestrado e Doutorado, com ênfase em Educação Popular. 

E-mail: fernanda.pauloVunoesc.edu.br 

35 Graduando em Comunicação Social - Publicidade e Propaganda. Bolsista UNIE- 
DU 
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Jaqueline Moll é gaúcha, pedagoga, mãe do Leonardo e 
do Marco Antônio, militante da educação, professora universitária. 
É uma das principais referências sobre Educação Integral no Brasil. 
É professora titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Foi diretora de Currículos e Educação Integral da Secretaria de 
Educação Básica do Ministério da Educação (2005-2013). Coorde- 
nou a implantação e implementação de dois programas federais: 
Programa Mais Educação e PROEJA - Programa de Educação de 
Jovens e Adultos Integrado a Educação Profissional. 


1) Na Lei de Diretrizes e Bases, Nº 9.394/1996, temos como 
política de educação a ampliação progressiva do tempo 
em sala de aula. Sobre isto, temos algumas questões 
com relação à oferta. Você defende que outros profissi- 
onais atuam na escola no turno “inverso”. Como você 
visualiza a “escola de tempo integral”? 


Muitas questões estão postas aqui. Evidentemente que te- 
mos que pensar nas lutas pela democratização da educação brasi- 
leira que antecedem a LDBEN de 1996, e relembrar, neste contexto, 
a importância do Manifesto dos Pioneiros de 1932 e do Manifesto 
“Mais uma vez convocados”, de 1959. Também, que no primeiro 
Plano Nacional de Educação já tínhamos uma certa previsão de 
ampliação da jornada educacional. Tem uma longa história para 
chegar na LDBEN, que inclui os Centros Integrados de Educação 
Pública (CIEP), as Escolas-Parque, os Ginásios Vocacionais, obras 
praticamente esquecidas da educação brasileira. O relator da atual 
LDBEN foi Darcy Ribeiro, senador a época, que foi discípulo de 
Anísio Teixeira. Darcy foi muito influenciado por Anísio e foi o 
responsável pelos CIEP, no governo de Leonel Brizola no RJ. Este 
contexto de lutas pela materialização de uma escola de qualidade 
antecede e contextualiza a LDBEN, em um país com um histórico 
de indecisão congênita em relação ao direito universal a educação. 

Eu tenho sido cuidadosa ao utilizar a expressão “tempo in- 
tegral”, pois para que o processo educativo seja de tempo integral 
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ela tem que transpassar, ir além dos muros da escola, precisa en- 
contrar a cidade, articular instituições, políticas públicas, atores 
sociais explicitando uma intencionalidade da sociedade e dos go- 
vernos para educar. A partir desta compreensão tenho falado em 
Educação Integral em jornada ampliada. Nossa atual LDBEN 
aponta para a ampliação da jornada no ensino fundamental e refe- 
re-se ao esforço conjunto dos entes federados, mas infelizmente 
muito lentamente estas determinações legais foram sendo materia- 
lizadas. Do ponto de vista da ação do governo federal é o Progra- 
ma Mais Educação que induz a materialização deste compromisso, 
apesar de sua vida breve de 2007 a 2016. 

Infelizmente, o Brasil consolidou uma naturalização de que 
a escola é de 4 horas, que é de turnos, e sabemos o quanto isso é 
insuficiente para a formação da população. É preciso ampliar o 
tempo de estudantes e professores na escola. Transformamos esta 
demanda em estratégia no atual PNE. Para ter estudante nesse 
tempo ampliado é preciso que tenhamos professores em tempo 
ampliado. E sem dúvida, enriquecer a tarefa educativa construindo 
interfaces com saberes populares, com saberes das comunidades e 
com outras práticas culturais, ainda, muito estranhas à escola, co- 
mo a contação de histórias, a culinária, o cultivo de jardins e hor- 
tas, a fotografia, o xadrez, a capoeira e também práticas esportivas 
como o taekwondo, o ping-pong e outras que são, inclusive, muito 
estranhas à própria formação dos profissionais da educação em 
suas várias áreas. Ainda conhecemos poucos profissionais de ma- 
temática que trabalham com o xadrez, por exemplo, que é uma 
estratégia importantíssima para o desenvolvimento do pensamen- 
to lógico. Visualizo a escola de formação humana integral em jor- 
nada ampliada como um espaço que se articula com seu entorno e 
que se articula com as políticas à sua volta para expandir os pro- 
cessos de formação com foco na cidadania, na capacidade de reso- 
lução de problemas e na construção da solidariedade. 
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2) Agora vamos falar sobre as experiências dos Centros In- 
tegrados de Educação Pública (CIEPs), de Darcy Ribei- 
ro, sob inspiração da experiência de Anísio Teixeira. 
Quais experiências atuais você destaca como exemplo a 
ser seguido e por quê? 


Penso que o Programa Mais Educação deixou marcas mui- 
to importantes no país, em experiências pulverizadas em muitas 
escolas e comunidades. O Mais Educação foi muito importante 
para reativar memórias, para reavivar lembranças e experiências, 
para trazer à tona experiência dos CIEP, dos Ginásios Vocacionais, 
das Escola-Parque e também dos Círculos de Cultura, concebidos e 
vivenciados por Paulo Freire, desde Angicos (RN). A força das 
atividades culturais e a presença do articulador cultural da experi- 
ência dos CIEP estiveram muito presentes no Mais Educação, atra- 
vés dos macro-campos com suas inúmeras possibilidades e dos 
professores comunitários. Também a experiência dialógica dos 
Círculos de Cultura, a visão expansiva de espaços e de atividades 
das Escolas-Parque, os horizontes curriculares dos ginásios vocaci- 
onais, foram inspiradores. Embora o Mais Educação não tenha tido 
uma marca arquitetônica, ele representou como política educacio- 
nal um marco para a ruptura dos atuais padrões acanhados da 
ação escolar e, ao mesmo tempo, uma reconexão com as experiên- 
cias democráticas da educação brasileira. 

O Mais Educação foi, sobretudo, uma ação indutora para a 
retomada da agenda da ampliação da jornada escolar a partir de 
uma perspectiva de formação humana integral e desencadeou 
inúmeras experiências em escolas e redes do país inteiro. Há mui- 
tos municípios e estados, Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro, Santa 
Catarina, Amazonas e outros, além do Distrito Federal, com uma 
agenda potente nesta direção. Também a experiência do Ginásio 
Carioca no município do Rio de Janeiro, ou a experiência de pro- 
gramas como Trajetórias Criativas e o Ensino Médio Inovador que 
deixaram muitas sementes e foram constituídos a partir da experi- 
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ência do Mais Educação de ampliação de jornada, através da mul- 
tiplicidade de possibilidades pedagógicas, nos diferentes macro- 
campos com suas atividades. 

O que quero dizer a partir destas referências, é que o 
exemplo a ser seguido é exatamente sua grande diversidade, não é 
possível uma roupa única para essa política. Materializamos uma 
perspectiva contemporânea de Educação Integral com a expansão 
dos tempos e espaços educativos, com o encontro do entorno para 
a construção dos territórios de educação. São os profissionais da 
educação que vão fazer essa articulação entre saberes da escola e 
saberes para além da escola e, neste sentido, são muitas as experi- 
ências significativas, é um grande mapa educativo construído ao 
longo dos anos. Neste momento que vivemos, é um grande esforço 
recuperarmos a memória dos 10 anos do Decreto Presidencial, de 
janeiro de 2010, Decreto assinado pelo então Presidente Lula, que 
regulamentou o Programa Mais Educação, e que deve ser come- 
morado. 


3 Como pedagoga, pesquisadora e militante da educação 
como você vê os limites e possibilidades do cumpri- 
mento da meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014-2024)? 


Esse é um problema mais amplo do que a meta 6. Vive- 
mos, infelizmente, um momento de paralisia do conjunto das me- 
tas e estratégias do Plano Nacional de Educação, e do conjunto das 
políticas educacionais por ausência de um projeto de nação, por 
um retorno a obscurantismos de tempos que não gostaríamos de 
ver repetidos, pela construção artificial de uma guerra ideológica, 
em função de interesses que vão de encontro a soberania e ao de- 
senvolvimento nacional. Penso que as limitações são muito gran- 
des, mas elas são grandes no conjunto das proposições do PNE. 

Especificamente, no âmbito da Educação Integral, a difi- 
culdade é ainda maior porque é preciso investimento e sentido de 
continuidade na implementação das políticas que convergem para 
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esta importante agenda. A Emenda Constitucional nº 95/2016 
rompe com o investimento que vinha sendo efetuado e que seria 
ampliado com a concretização do PNE. A cada dia temos mais 
notícias acerca do encolhimento do orçamento da educação, inclu- 
sive, havendo a possibilidade que no ano de 2021 seja menor que o 
orçamento das Forças Armadas. As dificuldades, portanto, são 
muito grandes. 

Para que se efetive a ampliação da jornada de modo sus- 
tentável e qualificado, o conjunto das estratégias da meta 6 aponta, 
entre outros aspectos, determina profissionais com jornada igual- 
mente ampliada, reformas e ampliação nos espaços físicos como 
banheiros, bibliotecas, refeitórios, espaços de lazer revigorados, e 
tudo isso implica investimento, porque o Brasil nunca ofereceu a 
todos espaços escolares a altura das necessidades / potencialidades 
da nossa população. Portanto, as dificuldades são desta ordem, 
mas também têm a ver com uma disputa de compreensão de edu- 
cação enquanto parte de um projeto de nação. 

Ao mesmo tempo em que nós temos uma perspectiva de 
que a ampliação da jornada precisa responder aos imperativos das 
pedagogias progressistas no Brasil (e aí estamos falando de Anísio, 
Darcy, Florestan, Freire, Mascelani) precisamos trabalhar e reto- 
mar, a partir desta lógica, os Círculos de Cultura; precisamos tra- 
zer os sujeitos para diálogos e participações reais e para a constru- 
ção de convergências acerca dos significados de uma escola de 
tempo integral. Infelizmente, muitas vezes, essa expressão acaba 
sendo usada para validar uma visão estreita de que mais tempo na 
escola é para reforço escolar e para que os estudantes tenham re- 
sultados melhores na avaliação da aprendizagem de determinados 
saberes. Compreendemos que a avaliação é um processo necessá- 
rio e importante, mas é resultado de processos muito mais amplos 
e relaciona-se às próprias condições nas quais os processos escola- 
res acontecem. 

Apesar das dificuldades que se relacionam a própria com- 
preensão da educação integral e também com o desinvestimento 
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na educação pública no Brasil temos experiências positivas e signi- 
ficativas que nos fazem permanecer na luta em defesa de uma edu- 
cação para a formação humana na perspectiva das pedagogias 
progressistas. Importante lembrar que as dificuldades e retrocessos 
tem um marco político e esse processo vai se consolidando, a partir 
de 2016, com o golpe político, jurídico e midiático que a democra- 
cia brasileira sofreu. 


4 Em âmbito nacional, na nossa pesquisa — inicial ainda 
— busco compreender o lugar que ocupam as diferentes 
linguagens na proposta de implementação da escola de 
tempo integral. Como foi no “Mais Educação” e no 
“Novo Mais Educação”? 


Eu vou responder a esta pergunta trazendo elementos dos 
dois instrumentos legais que marcam um e outro: o Decreto Presi- 
dencial do Programa Mais Educação e a Portaria que define o No- 
vo Mais Educação. Eles conduzem concepções muito diferentes de 
educação integral. O Decreto do Mais Educação (2010) aponta para 
um projeto educativo que baixa os muros da escola, que encontra a 
comunidade, que dialoga com projetos customizados em cada 
escola a partir das suas necessidades, suas caminhadas e suas tri- 
lhas pedagógicas, promovendo o encontro com seu entorno. O 
Mais Educação busca trazer saberes tradicionais, reorganizando a 
escola a partir de macro-campos que permitem a aproximação 
entre as áreas de conhecimento, e destas, com temas e significados 
importantes na vida social. Além disto, trazem temáticas funda- 
mentais como a educação ambiental e os direitos humanos a partir 
da diversidade que nos constituem e a perspectiva histórica de 
outras experiências de educação integral. Enquanto isso, o Novo 
Mais Educação (2016) é um programa de reforço escolar. Inclusive, 
as palavras são muito fortes: reforço, contra-turno, avaliação de 
desempenho, resultados. Logo, são lógicas muito diferentes. O 
Novo Mais Educação não guarda nenhuma relação com o Programa 
Mais Educação. 
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5) O Programa Mais Educação tinha uma articulação com a 
Educação Popular? E como você avalia a Educação Inte- 
gral no atual governo? 


Vou começar pela segunda questão: o atual governo não 
tem nenhuma proposta de Educação Integral, aliás, nem de educa- 
ção no seu sentido mais amplo. Os discursos dão conta de uma 
visão instrucional mesclada à ênfase em comportamentos discipli- 
nados a partir de uma subordinação. Em alguns momentos, inclu- 
sive, a visão do atual governo parece muito afinada com a propos- 
ta do homeschooling, ou seja, a ausência da responsabilização do 
poder público em relação a educação. Essa proposta retira da esfe- 
ra pública a possibilidade de construção da educação e coloca-a 
sob a responsabilidade da família como se pudéssemos viver em 
uma sociedade complexa, com as pessoas aprendendo só os códi- 
gos de sua pequena tribo doméstica. O que se pode dizer é que não 
há nenhuma política, programa ou ação do Ministério da Educação 
hoje, que caminhe na perspectiva da educação integral. 

Coordenando o Mais Educação, de 2007 a 2013, construímos 
a convergência de vários programas, como o Programa Escola 
Aberta, que abria a escola nos finais de semana; Salas Verdes do 
Ministério do Meio Ambiente; o Saúde na Escola que era uma arti- 
culação com o Ministério da Saúde; o Forças no Esporte do Minis- 
tério da Defesa; o Segundo Tempo do Ministério dos Esportes; o 
Mais Cultura e os Pontos de Cultura do Ministério da Cultura, 
entre outros das Secretarias Especiais de Combate à Desigualdade 
Racial, dos Direitos Humanos. As políticas educacionais não são 
uma bolha, elas devem dialogar com o âmago do projeto de país e 
de sociedade que está em curso no âmbito dos projetos de quem 
governa. 

A perspectiva de sociedade que o atual governo traz (legi- 
timado pelas urnas, embora saibamos das fake news e de tudo mais) 
é a de desvalorização da educação pública. Então não há como 
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avaliar porque não se tem uma política educacional gestada pelo 
atual governo. Desapareceu não só a perspectiva de educação inte- 
gral, como a construção intersetorial a partir dos territórios, a am- 
pliação do direito a educação. 

E sim, o Mais Educação tinha uma articulação com os postu- 
lados de Educação Popular, pois, além de buscar o saber das co- 
munidades e provocar a leitura da palavra a partir das leituras do 
mundo, reatualizou a ideia dos Círculos de Cultura, construindo e 
aprofundando o diálogo entre escola e comunidade, saberes aca- 
dêmicos e saberes populares. O Mais Educação trouxe para à escola 
“educadores sociais” não para substituir os professores, mas para 
complementar e enriquecer o trabalho realizado por eles, muitos, 
inclusive, indicados pela comunidade escolar. 

Além disto, o projeto do Mais Educação era de responsabi- 
lidade do Conselho Escolar que era o responsável pelas decisões, 
escolhas e recursos e o Conselho implica família, estudantes, funci- 
onários, professores, gestores, apontando para o desafio, de uma 
Gestão Democrática, na participação, no diálogo (conceitos caros 
para Educação Popular). Um exercício de baixar seus muros e en- 
contrar seu entorno composto das culturas populares. 

6) Estudamos a proposta do “Mais Educação” e observa- 
mos uma aproximação com Paulo Freire e com a con- 
cepção de educação através da adesão às atividades a 
serem desenvolvidas de caráter socioeducativo. Nisto, 
lembramos que têm o Serviço de Convivência e Fortale- 
cimento de Vínculos (contraturno escolar, conhecido 
como socioeducativo). Em alguns municípios discute- 
se: como ficaria esta política da assistência social com o 
cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases nº 
9.394/1996(ampliação progressiva do tempo em sala de 
aula) e da meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014-2024)? A pergunta é porque a professora Fernanda 
relatou que em Porto Alegre, muitas instituições que 
oferecem o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos não conhecem a luta pela educação em tempo 
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integral e está ocorrendo um desentendimento entre as 
políticas de educação e assistência social. Ela ouviu de 
educadoras sociais (trabalhadoras do Serviço de Convi- 
vência e Fortalecimento de Vínculos) que a SMED esta- 
ria boicotando as instituições e “tirando” o trabalho de- 
las por conta da Educação Integral via SMED. 


Esta, do meu ponto de vista foi uma polêmica produzida 
artificialmente e não só em Porto Alegre. Nós precisamos articular 
os serviços de assistência social com os serviços de educação, não 
são atividades que competem ou devam competir entre si, mas 
devem articular-se em cooperação, tendo como horizonte o “pleno 
desenvolvimento da pessoa” como garante nossa LDBEN. Esta 
cooperação só é possível em processos que rompam com a dicoto- 
mia e hierarquização dos serviços para a população e que sejam 
construídos em diálogo com os territórios considerando suas de- 
mandas e potências. Não se pode atender com qualidade e respeito 
às populações privadas do direito à vida com dignidade, sem esta- 
belecer esta cooperação das diferentes áreas/serviços e sem cons- 
truir redes de garantia de direitos. Existe uma compreensão equi- 
vocada e que produz este tipo de polêmica que entendo como arti- 
ficial. 

Temos, então, que trabalhar com a construção de uma rede 
ampla de proteção e educação que envolve as áreas da saúde, as- 
sistência social, trabalho da escola, cultura, esportes, tecnologia, 
meio ambiente, em uma perspectiva de abertura e ampliação da 
oferta e da qualidade social dos serviços. Como mencionei a ideia 
que supera essa dicotomia (e que precisaria de mais tempo, mas 
vou introduzi-la rapidamente) é a de território educativo. Como é 
que se organizam as atividades de modo que as crianças e adoles- 
centes tenham qualidade naquilo que fazem, nos diferentes espa- 
ços em que estão, e que as atividades realizadas nos espaços de 
convivência estejam articuladas com as atividades realizadas no 
interior da escola? 
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É necessário que haja fluidez nessas relações, que haja diá- 
logo entre esses trabalhadores da escola, da assistência social e de 
outros campos, a partir da perspectiva do território. Se não avan- 
çamos, para além da falsa polêmica, a disputa será pelas verbas e 
não pela qualidade do atendimento que deve sim ser de dia intei- 
ro, considerando a condição de trabalhadores dos pais ou respon- 
sáveis. Construirmos projetos educativos implica pensarmos jun- 
tos/as para onde estamos caminhando, como os serviços inter- 
apoiam-se para ajudar cada menina e cada menino a superar seus 
desafios e seguir em frente, desenvolvendo-se globalmente. 

Esta perspectiva aponta para outro paradigma em termos 
de políticas públicas e de educação, implica articular os diferentes 
serviços, as diferentes políticas, os diferentes agentes públicos no 
território junto com a própria comunidade. É fundamental superar 
a visão de que há concorrência entre estes serviços, isso é uma falsa 
compreensão, é uma falsa questão. Há trabalho para todos e todas 
e precisamos avançar para uma formação inicial e continuada, nos 
diferentes campos, na qual os diferentes profissionais percebam-se 
nessa relação, tendo em vista a qualidade do serviço público que se 
oferece de educação, de proteção e de cuidado. 


7) Outra questão que nos interessa é: quais os movimen- 
tos de reestruturação curricular que devem passar as es- 
colas que são de tempo integral? 


O Mais Educação construiu uma referência para reorganiza- 
ção/reestruturação curricular que são os macro-campos. Para po- 
der pensar currículo na contemporaneidade, precisamos pensar 
nesse processo de superação das fronteiras entre as áreas do co- 
nhecimento. Cada vez mais, caminhamos para uma perspectiva 
(inter) multidisciplinar, partindo do ponto de vista das demandas 
do mundo da vida. As disciplinas escolares mantêm seu desenho 
moderno, cartesiano, higienizado - via de regra - dos temas e pro- 
blemas locais e universais. Os macro-campos organizaram grandes 
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campos temáticos, com inúmeras atividades que agregam elemen- 
tos das diferentes disciplinas. 

O teatro, por exemplo, no macro-campo de cultura e artes, 
abre o entrecruzamento das linguagens, das ciências humanas, das 
artes, assim como a horta escolar do macro-campo da educação e 
sustentabilidade ambiental entrecruza ciências biológicas, matemá- 
tica, mas também a geografia e, por que não, a história, já que a 
alimentação humana é datada e historicizada; mas são apenas refe- 
rências em um percurso que será longo e que nos desafia a ir além 
das disciplinas assépticas de vida. 

No âmbito das políticas intersetoriais, esta visão in- 
ter /multidisciplinar também reverbera no sentido de entendermos 
as realidades complexas e intervir nelas. Precisamos compreender 
o que insisto em chamar de áreas de intercruzamento entre a edu- 
cação, a cultura, o esporte. Há um longo caminho para irmos além 
das disciplinas, sem anulá-las, para a visão (inter)multidisciplinar, 
que embasa experiências exitosas como as escolas da Finlândia, tão 
faladas no Brasil ou como na Escola da Ponte, com seus projetos 
multietários. 


8) Desta pergunta, vem à formação. Os cursos de licenciatu- 
ras não vêm discutindo a Educação Integral. Que desafios 
temos para a implementação desta política? 


Esta questão reflete aquilo que é o centro: se nós temos 
questões legais, orçamentais, questões físicas de espaço, eu diria 
que a coluna mais estruturadora, pensando em um grande edifício, 
é a formação de professores. É preciso que os cursos de licenciatura 
construam respostas dialogando com a vida real das escolas e com 
a perspectiva da educação integral em tempo ampliado. Isso é 
absolutamente necessário, e só poderão fazer isso com um diálogo 
afinado com as experiências históricas, porque pouquíssimos estu- 
dantes saem de seus cursos (tanto da pedagogia como de outras 
licenciaturas) conhecendo as propostas de Escolas-Parque, Escolas- 
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Classe de Anísio, dos CIEP de Darcy e, mesmo, dos Círculos de 
Cultura de Paulo Freire. Estas são propostas com possibilidades, 
em termos de um desenho curricular e metodológico diferenciado, 
que pode nos levar a grandes avanços. Cabe também mencionar os 
Ginásios Vocacionais desenvolvidos no Rio de Janeiro nos anos 50 
e 60, pela grande professora que foi Maria Nilde Mascellani e qua- 
se ninguém conhece. 

Então, este é um grande tema: o desafio é a mudança na 
formação de professores. Nós temos uma formação que ainda é 
muito alheia à história da educação brasileira nas práticas que ten- 
taram fazer a escola avançar e alheia aos próprios contextos atuais. 
Na educação básica, em suas diferentes modalidades, pensando 
em campo, educação de jovens adultos, educação prisional e, nos 
desafios que a contemporaneidade traz para a escola, inclusive 
com as novas tecnologias, também, nas infâncias e juventudes, que 
ainda são pouco trabalhadas na formação de professores. 

Eu diria que neste contexto temos o desafio central, tanto 
para a formação inicial, como para a formação continuada, que é o 
de superar a relação vertical entre universidades, faculdades, e o 
cotidiano das escolas públicas de educação básica. É um grande 
desafio, assim como é importante reconhecer o saber produzido 
nas escolas e colaborar para a construção do saber acadêmico a 
partir desses saberes. Estamos falando de um novo paradigma de 
educação, o que demanda afirmar a escola pública como parte 
estruturante do projeto de nação. 


9) Professora, qual o seu sonho com relação à educação? 


Que todos tenham acesso à educação de qualidade. Que 
todos, independentemente da faixa etária, da raça, da classe, da 
etnia, do lugar de berço e sobrenome, tenham acesso à processos 
contínuos, completos e dialógicos de formação. É a mais estrutural 
para que essa sociedade possa avançar para além desse estágio, 
que parece nos fazer sempre voltar a um estágio anterior, de into- 
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lerâncias, de fascismos, de beligerâncias na vida social e agora, 
enfim, com a crueldade e requinte das fake news. 

Meu sonho, portanto, é de que a educação seja para todos, 
e que seja considerada parte estrutural do projeto de construção da 
nação. Nação como conceito abrangente de pertencimento e cor- 
responsabilidade ao viver juntos. Nós ainda não somos uma nação, 
nós somos um conglomerado de interesses diversos, amorfos e que 
separam aqueles que têm muito dinheiro e poder daqueles que não 
têm nada. Claro que é preciso que se efetive a reforma agrária, a 
reforma política, que se façam várias outras mudanças fundamen- 
tais, mas a educação é estrutural, porque ela pode colaborar para 
novos desenhos de convivência social, construir outra esfera públi- 
ca e construir a consciência do direito e da necessidade da digni- 
dade para todos/as. 

Quero ver a escola brasileira chegar no século XXI, quero 
deixar de viver num país que tenha ainda 11% de analfabetos, um 
país que têm milhões de pessoas entre 18 e 29 anos que não conclu- 
íram o ensino médio, país que foi deixando tanta gente para trás. 
Meu sonho é uma sociedade inclusiva, uma sociedade em que 
todos/as caibam, em que a beleza da arte, da cultura, do acesso às 
diferentes possibilidades, seja para todos/as. 


10) E qual o seu maior medo com relação a educação? 


Que tardemos muito para fazer o que tem de ser feito pa- 
ra que a sociedade desperte para aquilo que é fundamental, tanto 
em relação ao direito, ao acesso e à qualidade das escolas como 
para sua reinvenção. Sinto vergonha quando vejo, todos os dias, 
nos grandes jornais das TVs abertas, as notícias sobre as escolas 
vazias e mostram aquelas salas de aula que são do século XVIII e 
XIX — um monte de classes, uma atrás da outra, sem nada nas 
paredes — ainda com um modo de fazer educação arcaico, um 
arcaísmo que não é mais possível tolerar, que os jovens não tole- 
ram e que acaba também sendo motivo para a evasão, para a re- 
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provação, que vira exclusão, e que vira precariedade para toda 
vida. Então, o meu maior medo é de que tardemos muito para 
mudar. Meu medo é que adiemos muito para retomar o caminho 
da democracia, para retomar o caminho da expansão das oportu- 
nidades, para retomar as memórias. O meu medo é de que demo- 
remos muito para superar estes que estão difamando Paulo Freire, 
melhor, tentando difamar, pois sequer sabem quem foi Paulo Frei- 
re ou conhecem sua obra. Então, meu medo é de que tardemos 
muito, porque sei que nós vamos aportar em outro lugar. Darcy 
Ribeiro dizia, lá no início do golpe de 1964, que haverá de amanhe- 
cer, e, de fato e de novo, haverá de amanhecer. 
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CONTRIBUIÇÕES FREIRIANAS NO 
CAMPO DA FORMAÇÃO PERMANENTE 
DE PROFESSORES 


Mônica Tessaroº6 


Questionamentos em torno da eficácia de cursos e progra- 
mas formativos voltados aos professores, tem revelado preocupa- 
ção constante de pesquisadores e das políticas públicas de boa 
parte dos países da Europa, Ásia e das Américas (OLIVEIRA, LEI- 
RO, 2019). No Brasil, temos pesquisas de ampla abrangência no 
que diz respeito à formação de professores, entre elas, destacamos 
em especial os estudos realizados por Gatti, Sá Barreto e André 
(2011), que se configura como uma pesquisa do tipo estado da arte 
sobre as políticas educacionais relativas à formação inicial e conti- 
nuada dos professores. Também temos a pesquisa realizada por 
Davis, Nunes e Almeida (2011), que objetivou identificar as confi- 
gurações das ações de formação continuada de professores, em 
diferentes estados brasileiros. 

Diante das referidas investigações, procuramos analisar os 
aspectos mencionados pelas pesquisadoras que merecem mais 
atenção devido às lacunas que ainda encontramos acerca dessa 
temática. Um dos problemas situa-se na formação continuada ofer- 
tada aos professores, os dados da pesquisa realizada por Gatti, Sá 
Barreto e André (2011), revelam que tanto estados, quanto municí- 
pios, encaram a formação continuada como ações transmissivas, 
desenvolvida em forma de “oficinas, palestras, seminários e cursos 
de curta duração, presenciais e a distância, ofertados pelas pró- 


3 Doutoranda no Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina - UNOESC. Bolsista Capes. 
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prias secretarias de Educação ou decorrentes de contratos firmados 
com instituições universitárias, institutos de pesquisa ou institui- 
ções privadas.” (GATTI, SÁ BARRETO, ANDRÉ, 2011, p.198). 

Diante desses achados, objetiva-se analisar as contribuições 
freirianas no campo da formação continuada de professores, pois 
compreendemos que entre as prioridades de Freire no campo da 
formação de professores, a formação permanente ganha destaque 
especial devido a consciência ontológica dos sujeitos, ou seja, “a 
educação é permanente na razão, de um lado, da finitude do ser 
humano, de outro, da consciência que ele tem de sua finitude.” 
(FREIRE, 1993, p. 22-23). E ainda, “na formação permanente dos 
professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a 
prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que 
se pode melhorar a próxima prática.” (FREIRE, 1996, p. 39). 

Mas para pensar elementos que possam contribuir com a 
formação permanente do professor, partimos das seguintes inda- 
gações: Como o professor constrói conhecimentos? Como trans- 
formar um professor transmissor em um professor libertador? De 
acordo com Shor e Freire (1986), o ciclo do conhecimento compõe 
dois momentos que se relacionam de forma dialética, o primeiro 
momento é o momento da produção do conhecimento, ou da pro- 
dução de algo novo, o segundo é quando o sujeito conhece o co- 
nhecimento produzido, e ainda, esse movimento dialético do ato 
de conhecer envolvem a “a ação, a reflexão crítica, a curiosidade, o 
questionamento exigente, a inquietação, a incerteza - todas estas 
virtudes são indispensáveis ao sujeito cognoscente.” (SHOR, 
FREIRE, 1986, p.13). 

Nesse sentido, o professor aprende no cotidiano de sua 
prática por meio de sua criatividade, criticidade e curiosidade, bem 
como pelo diálogo com seus colegas, nesse sentido, “o ato de 
aprender, nunca é individual, embora tenha uma dimensão indivi- 
dual.” (SHOR, FREIRE, 1986, p.11). Ou seja, ao mesmo tempo em 
que o professor não pode aprender pelo aluno, o aluno não pode 
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aprender pelo professor, mas ambos devem recriar o conhecimen- 
to, compartilhando o que já sabem e construindo o novo. 

Mas qual é a indicação de Freire para que o professor pos- 
sa construir novos conhecimentos? Para Shor e Freire (1986), não 
basta os cursos de formação de professores trabalharem apenas 
conteúdo teóricos, é necessário discutir a prática. 

Apesar de toda prática ter um fundamento teórico e vice-versa, 
a maioria das pesquisas em educação não é de muita ajuda nas 
horas agitadas da sala de aula concreta. Os professores enfren- 
tam aulas demais, alunos demais, e controle administrativo 
demais de tal modo que a necessidade de alguma coisa que 
funcione em classe é muito maior do que uma aparente neces- 
sidade de teoria. (SHOR, FREIRE, 1986, p.10). 

Por essa razão, o ato do conhecer não deve ocorrer de cima 
para baixo de forma transmitida, como ocorre na maioria dos pro- 
gramas de formação, mas sim, por meio de “leituras breves, reda- 
ções, experiências de debates e reflexão.”(SHOR, FREIRE, 1986, 
p.113). É como se planejasse um vôo sem instrumentos, sem uma 
lista de leituras e autores que deem segurança ao formador, essa 
opção metodológica, permite aprender com os professores, com- 
preender seus níveis cognitivos e afetivos, bem como, o grau de 
alienação que os impede de realizar um estudo crítico com funda- 
mentos para o diálogo e o questionamento. Ou seja, no método 
freiriano, à formação permanente abrange diferentes modalidades, 
mas a principal delas é via formação de grupos, buscando garantir 
a ação-reflexão-ação. Esse tipo de proposta se diferencia das tradi- 
cionais, como é caso das palestras show, dos “cursos de férias, 
cursos de 30 horas, treinamentos, capacitações, reciclagens.” (SA- 
UL, SAUL, 2016, p. 24). 

Nesse sentido, compreendemos que método apresentado 
por Shor e Freire (1986), sobre como desenvolver o conhecimento 
docente está pautado na própria história de aprendizagem e rea- 
prendizagem de cada sujeito, ou seja, preponderantemente, a su- 
gestão feita pelos autores é de que se trabalhe e se considere cada 
vez mais a biografia dos professores, no sentido de possibilitá-los o 
compartilhar de suas histórias de aprendizagem. Ou seja, os pro- 
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fessores tem muito a dizer, enfrentam diferentes problemas, “pro- 
blemas de família, problemas de trabalho, problemas de escola, 
problemas de transporte, e assim por diante.” (SHOR, FREIRE, 
1986, p.21). Por isso, nada mais justo que ouvi-los. 

Por essa razão, é importante que se crie um ambiente nos 
programas de formação oferecidos aos professores para que estes 
sujeitos possam falar sobre suas experiências de vida, situando o 
processo de aprendizagem nas condições concretas de cada grupo. 
Por essa razão, a primeira via da aprendizagem se dá pela experi- 
ência concreta, vivida, numa relação educacional dialética, que é, 
em si mesma, informal. Esse exercício acrescenta profundidade ao 
conhecimento, diferenciando-se do currículo tradicional, caracteri- 
zando-se pelo viés democrático. 

Para que ocorra a transformação de um professor trans- 
missor para um professor libertador, se faz necessária a compreen- 
são do contexto social do ensino, distinguindo-o dos métodos tra- 
dicionais. Assim sendo, tanto os sujeitos que estão no papel de 
alunos, quanto os que estão no papel de professores são sujeitos 
cognitivos, ou seja, aprendem simultaneamente a ler e interpretar a 
própria realidade de maneira crítica. Mas para ler a realidade de 
forma crítica, os processos educativos devem estar sustentados em 
uma educação democrática, libertadora e desveladora da realidade 
social, não apenas da realidade educacional. De acordo com Shor e 
Freire (1986, p.34), “essas experiências, mais do que ouvir discur- 
sos e pensar sobre a transformação, impulsionam seu desenvolvi- 
mento político.” 

A questão é: como alinhar a prática com o discurso? Para 
Shor e Freire (1986), além de lutarem para conquistarem o direito 
de prosseguir a formação, os professores precisam ter consciência 
de sua ação politizadora. O conhecimento não é uma questão ape- 
nas teórica, mas o é também política, por essa razão, o método 
dialógico tem potencial para colaborar com a formação dos profes- 
sores como um projeto que move o processo da aprendizagem, 
pois o diálogo faz parte da história da humanidade, é por meio 
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dele, que os seres humanos se encontram se constroem e se recons- 
troem, assumindo a própria aprendizagem como sujeitos gnosio- 
lógicos. 
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SABERES POPULARES EM PAULO FREIRE: 
APLICAÇÕES NA PESQUISA 
EDUCACIONAL BRASILEIRA 


Andrerika Vieira Lima Silva?” 


Paulo Freire foi um educador reconhecido internacional- 
mente por valorizar os saberes populares no processo educativo. 
Essa preocupação está presente em grande parte de sua obra e, 
muitas vezes, o educador foi severamente criticado por defender 
que os saberes dos grupos populares não podem ser despreza- 
dos.Para Freire, todas as pessoas carregam aprendizagens, baga- 
gem cultural e usam seus saberes para sobreviver. A esses saberes, 
Freire denomina “leitura do mundo”. 

Passos (2015) esclarece que “...ninguém lê o mundo isola- 
do. Os oprimidos, em comunhão, asseguram-se de manhas, pra 
não se deixarem transformar em coisas” PASSOS, 2015, p.238-239). 
Ou seja, todas as pessoas tem suas leituras do mundo e a visão do 
grupo é sobremaneira importante na construção dessa leitura do 
mundo. 

Ao final da década de 1950, Paulo Freire defende o respei- 
to aos saberes do povo e reconhece sua importância no processo 
educativo, o que, considerando a época dos fatos, é uma postura 
inovadora na educação nacional (FREIRE, 1996). Pode-se dizer, 
portanto, que Freire era um educador de vanguarda: 

Freire, atento à categoria do saber que é apreendido existenci- 
almente, pelo conhecimento vivo de seus problemas e os de sua 
comunidade local, já explicitava seu respeito pelo conhecimento 
popular, ao senso comum. (FREIRE, 1996, p. 35). 

Para Freire (2016a, p. 31), existe a necessidade de que tanto 
o professor quanto a escola respeitem os saberes dos educandos e 


3'Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina - UNOESC. E-mail: andrerika.limaBifsc.edu.br 


303 


também discutam com os alunos a razão de ser de alguns desses 

saberes. Destaca ainda que: 
[...jnão posso de maneira alguma, nas minhas relações político- 
pedagógicas com os grupos populares, desconsiderar seu saber 
de experiência feito. Sua explicação do mundo de que faz parte 
a compreensão de sua própria presença no mundo. E tudo isso 
vem explicitado ou sugerido ou escondido no que chamo leitura 
do mundo, que precede sempre a leitura da palavra. (FREIRE, 
2016. p. 79). 

Ressalta-se que nessa perspectiva, não há uma hierarquia 
entre leituras de mundo, não há leituras de mundo melhores ou 
piores, certas ou errada. Há o respeito pelas diferentes leituras de 
mundo, que levam a diferentes leituras de si. 

Em “À sombra desta mangueira”, Freire (2015, 1. 948) de- 
nuncia o descaso da escola com a identidade cultural dos educan- 
dos: “o desrespeito pela sintaxe popular de classe, a nenhuma ou 
quase nenhuma atenção pelos conhecimentos de experiência feitos 
com que os educandos chegam à escola.” 

Muitas vezes Freire foi criticado por considerar os saberes 
ou leituras de mundo dos grupos populares. Freire (2016b, p. 118) 
chega a discutir críticas feitas ao seu pensamento. Tais críticas ti- 
nham como base o argumento de que ele estaria defendendo que 
professores e educandos ficassem presos apenas ao senso comum, 
sem tentar a sua superação. Na realidade, o que Freire defende é 
que o senso comum não pode ser desprezado, porque o desprezo 
ao senso comum implica no desprezo à compreensão de mundo 
dos educandos. O próprio Freire (2016a) deixa bem claro que o 
professor não pode se converter ao saber ingênuo dos grupos po- 
pulares, mas por outro lado, não pode impor seu saber como único 
verdadeiro. 

Como trabalhar com os saberes ingênuos então? Para Frei- 
re (2016a, p. 83-87), a chave está na valorização do diálogo e prin- 
cipalmente da curiosidade. É a partir dela que os grupos populares 
descobrirão a necessidade de desnudar certos saberes. Freire 
(2016b) fala em “respeitar esses saberes, de que falo tanto, para ir 
mais além dele.” (FREIRE 2016b, p. 119). 
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Observa-se que nessa perspectiva, os saberes populares 
(ou leitura do mundo) ganham extrema relevância no processo 
educativo. Esses saberes passam a ser a chave para instigar a curio- 
sidade das comunidades. Ou seja, é por meio da investigação dos 
seus próprios saberes populares que uma comunidade vai investi- 
gá-los, analisá-los e possivelmente superá-los. 

Paulo Freire (2016b) defende ainda a articulação entre as 
escalas global e local, onde não se pode ficar preso a apenas uma 
escala de análise, desconsiderando as demais: “ Assim como é erra- 
do ficar aderido ao local, perdendo-se a visão do todo, errado é 
também pairar sobre o todo sem referência ao local de onde se 
veio.” (FREIRE, 2016b, p. 121). Ou seja, os saberes populares po- 
dem ser o ponto de partida para uma investigação em escalas mai- 
ores. 

Pode-se perceber a proximidade dos conceitos de senso 
comum, saberes populares e saberes ingênuos na obra de Paulo 
Freire, no sentido em que refletem os saberes constituídos nas e a 
partir das camadas populares. Aqueles saberes que explicam o dia 
a dia de homens e mulheres e que são aprendidos na convivência 
em grupo, na escala local, que no pensamento freiriano ganham 
extrema relevância no processo educativo, sendo o ponto de parti- 
da para o desvelamento da realidade. 

Considerando o pensamento de Paulo Freire sobre saberes 
populares, objetivamos, por meio deste trabalho fazer uma breve 
revisão sobre como esses conceitos têm sido utilizados na pesquisa 
educacional no Brasil. 


2. Metodologia 


Para tanto, foi realizada uma busca na plataforma on line 
SciELO (Scientific Electronic Library Online), onde foram pesqui- 
sados os descritores Paulo Freire; saberes populares; senso comum; 
leitura do mundo. Foram aplicados filtros para que só fossem exi- 
bidos artigos em língua portuguesa e publicados no Brasil e da 
área de educação. Foram encontrados 196 artigos. 
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Todos os títulos foram e resumos foram lidos, e foram ex- 
cluídos os trabalhos que não apresentaram nem no título, nem no 
resumo, nenhuma referência a: Saberes Populares; Senso comum 
ou leitura do mundo. Mesmo que o descritor “Paulo Freire” não 
tenha aparecido no título ou resumo,trabalhos que apresentavam 
pelo menos uma referência de Paulo Freire em um dos descritores 
anteriores foram mantidos. 

Durante a leitura dos resumos, foram considerados tam- 
bém os resumos que traziam os termos “conhecimento tradicional, 


0/4087) 


“cultura popular”, “conhecimento cotidiano 
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saber fazer comuni- 
tário”, que por meio da leitura do seu contexto, remetiam aos sabe- 
res populares. 

Dessa forma, chegou-se ao total de 16 trabalhos. Após lei- 
tura mais aprofundada, três trabalhos foram excluídos, ou por não 
usarem Paulo Freire nas referências ou estarem completamente 
fora do objetivo do trabalho. Obteve-se, dessa forma treze traba- 
lhos. 

Cada artigo selecionado foi lido e classificado de acordo 
com os seguintes critérios: temática principal; conceitos freirianos 
abordados e tipo de pesquisa. 


3. Resultados e discussão 


Após a análise de todos os títulos e resumos, chegou-se ao 
corpus de 13 trabalhos. Observou-se que de todos os trabalhos 
analisados, apenas seis traziam a temática “saberes populares” 
como principal (ÁLVARES, 2019; FOERSTE, FOERSTE, 2017; 
BRANDÃO, FAGUNDES, 2016; XAVIER, FLÓR, 2015; DIAS, FER- 
REIRA, 2015; GEHLEN et al., 2008). 

Desses trabalhos, apenas dois não são aproximações teóri- 
cas ou revisões de literatura: Álvares (2019), analisou o ofício da 
cerâmica no contexto da educação não formal, na qual o aporte 
teórico de Freire aparece, mas não como autor principal que fun- 
damenta as análises; enquanto Foerste e Foerste (2017) analisaram 
o contexto da educação do Povo Tradicional Pomerano no estado 
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do Espírito Santo. No trabalho, recorreu-se ao aporte teórico de 
Freire, no sentido de denunciar a educação homogeneizadora que 
não reconhece a língua e cultura tradicionais desse povo. 

Essa pequena quantidade de trabalhos abordando a temá- 
tica não é surpreendente. Ao analisar a temática na área de ensino 
de ciências em revistas Qualis A-B, Xavier e Flôr (2015) encontra- 
ram apenas 8 artigos relacionados ao tema, numa busca entre os 
anos 2000 e 2012. Para aumentar o universo de análise, as autoras 
passaram a considerar outras publicações, como outros periódicos 
ou comunicações em congressos. 

Ao fazer detalhado resgate histórico aos conceitos de cul- 
tura popular e educação popular no pensamento de Freire e seus 
impactos na educação da década de sessenta, Brandão e Fagundes 
(2016) nos dão algumas pistas para melhor compreender o porquê 
dessa escassez de trabalhos sobre a temática na escola formal. Para 
isso, é necessário entender a função da cultura popular na educa- 
ção: 

Nessa lógica, a ação política através de ações culturais, para ser 
libertadora, deveria partir dos símbolos e dos significados das 
próprias raízes culturais populares - a arte popular, os saberes 
populares, as diferentes tradições populares em todas as suas 
dimensões, os costumes, etc. -, repensando-as a partir da asso- 
ciação entre a sua experiência de vida e a autônoma interação 
com/entre os agentes e os recursos do movimento de cultura 
popular. (BRANDÃO, FAGUNDES, 2016. p. 97). 

Ou seja, nesse contexto a cultura popular é válida e impor- 
tante, porque é a partir dela que o sujeito contempla seu mundo 
(leitura do mundo). Os autores ainda sustentam que: 

O sistema Paulo Freire de educação recolocava a possibilidade 
de organizar uma outra proposta de educação democrática, pa- 
ra além da lógica dominante, em que a cultura popular passava 
a assumir o papel preponderante como elo de ligação e reco- 
nhecimento identitários e de libertação de seus sujeitos, como 
seres sociais e políticos, nas infindáveis possibilidades de diálo- 
gos entre o próprio grupo, com diferentes grupos e distintos lu- 


gares, reconhecendo a existência de conhecimentos e culturas. 
(BRANDÃO, FAGUNDES, 2016, p. 103-104). 
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Ao analisarmos o contexto do trabalho, pode-se observar 
que a cultura e os saberes populares não importam apenas para a 
compreensão do mundo, mas sim para a transformação deste. 

A revisão de Brandão e Fagundes (2016) termina na pri- 
meira parte da década de sessenta, exatamente porque o golpe 
militar de 1964 interrompeu as iniciativas e também o sonho de 
uma educação transformadora no Brasil. A partir do golpe, a edu- 
cação se tornou cada vez mais homogeneizadora e os saberes po- 
pulares deixaram de ser valorizados nos espaços de educação for- 
mal. Talvez por isso hoje seja tão difícil encontrar nas publicações 
científicas trabalhos que tratem do tema. 

Termino esse texto com a reflexão de Brandão e Fagundes 
(2016) como um convite ao reconhecimento dos saberes populares, 
que me parece mais atual do que nunca. 

Portanto, mais do que lembrar essa experiência vivida no Brasil, 
cabe-nos reinventá-la, tomando-a inspiração para o enfrenta- 
mento destes turbulentos dias de 2016, em que a direita liberal 
avança na direção da supressão das conquistas sociais da classe 
trabalhadora, violenta com as muitas culturas e os sujeitos que 
as produzem, ao insistir em padronizar um único currículo na- 
cional. (BRANDÃO, FAGUNDES, 2016, p. 105). 

Ou seja, o reconhecimento aos saberes populares já foi rea- 
lidade, já foi discutido na escola brasileira e nunca representou 
nenhum risco à ciência. O risco que parece representar é âqueles a 
quem interessa manter a sociedade exatamente como está; 
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PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO POPULAR 


Adriana Gaio? 


Fernanda dos Santos Paulo? 


Paulo Freire (1921-1997) é o patrono da educação brasilei- 
ra, educador reconhecido internacionalmente. O trabalho com 
educação de adultos, na cidade de Angicos no Rio Grande do Nor- 
te, o tornou reconhecido no Brasil, principalmente por conta do seu 
método de alfabetização. A metodologia ficou conhecida como 
Método Paulo Freire, sendo um dos princípios a educação problema- 
tizadora. É, portanto, uma Teoria do Conhecimento assentada no 
diálogo problematizador e na participação crítica. 

Segundo Brandão (1991) nos primeiros escritos de Paulo 
Freire a Educação Popular, vista como uma prática de liberdade, 
deveria transformar o sistema educacional marcado pela educação 
bancária, mediante uma proposta democrática de repensar o senti- 
do político do lugar da educação. 

Refletir sobre a educação, levando em conta a colaboração 
de Paulo Freire para a Educação Popular, nos convida a pensar 
sobre a Educação Popular no século XXI e os debates atuais. Nosso 
interesse, diante disto, busca responder às seguintes questões: 
Quais as contribuições da Educação Popular como prática educati- 
va, política e pedagógica na atualidade? Quais as contribuições 
Epistemo-metodológicas do autor? Quais as contribuições para a 
história da Educação Popular? 
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A pesquisa realizada é de cunho bibliográfico buscando re- 
ferências de Brandão (1991, 2006), Freire (2006) e Paulo (2018) para 
Educação Popular. Importante destacar que através do Grupo de 
Estudos Paulo Freire e Educação Popular interinstitucional, coorde- 
nado por Fernanda Paulo, a mesma realizou um estudo nas obras 
de Freire buscando o uso da Educação Popular pelo autor, consta- 
tando a presença da expressão em vários livros do autor. Alguns 
deles são: 1) Educação e atualidade brasileira (1x), 2) Educação 
como prática da liberdade (16x), Pedagogia do oprimido (1x), Ex- 
tensão ou comunicação? (1x), Cartas a Guiné-Bissau (7x), A impor- 
tância do ato de ler em três artigos que se completam (6x), Por uma 
pedagogia da pergunta (8x), Que fazer: teoria e prática em educa- 
ção popular (50x), A educação na cidade (4x), Pedagogia da espe- 
rança: um reencontro com a pedagogia do oprimido (18x), entre 
outros. Os sentidos e significados não são únicos. Paulo (2018) 
trabalha com este assunto em sua tese. 

Brandão (1991) com a explicitação do que é método Paulo 
Freire mostra-nos os sentidos e significados da Educação Popular, 
sobretudo no trabalho com pesquisa participativa (temas gerado- 
res). Sobre as relações de Freire e Brandão com a Educação Popu- 
lar, é importante recuperar as cartas de Brandão que contém con- 
teúdo importante para conhecermos as discussões, ocorridas no 
Brasil, sobre o tema e a presença de Freire nestes períodos. 
(DICKMANN; PAULO, 2020). Aqui observamos as contribuições 
Epistemo-metodológicas no processo de produção do conhecimen- 
to: registro das práticas político-pedagógicas e diálogo. 

Freire (2006), nunca deixou de lutar pela transformação da 
sociedade e questionar o poder dominante. Nunca abriu mão da 
mudança radical, da luta pela construção de uma sociedade iguali- 
tária, tanto do ponto de vista econômico e democrático como do 
político, racial, sexual e educacional: “E é por que é possível, em 
qualquer sociedade, fazer algo institucional e que contradiz a ideo- 
logia dominante (FREIRE, 2004, p. 38). 
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Conforme Brandão (2006) e Paulo (2018), a “Educação Po- 
pular”, tem vários sentidos e significados. Alguns deles, nas pala- 
vras de Brandão (2006) é concebido como alguma modalidade 
agenciada e profissional de extensão dos serviços da escola. Tam- 
bém, reconhecida como trabalho realizado com diferentes catego- 
rias populares da sociedade; ou então, Educação Popular como 
luta de políticos e intelectuais em prol da educação escolar esten- 
dida ao povo. Na tese de Paulo (2018) no apêndice C (breve traje- 
tória da Educação Popular no Brasil) é possível encontrar sete (7) 
fases da Educação Popular no Brasil, a começar por Antes de 1949 
até 2020. Está última (2010-2020) caracteriza-se pela “Educação 
Popular enquanto Movimento plural e de aprofundamento de 
estudos”, trazendo exemplos, tais como: 

1) EP enquanto prática (economia solidária, gênero, dos movi- 
mentos sociais, de universidades, tecnologia, educação ambien- 
tal, educação para a paz, políticas públicas [saúde, educação, 
serviço social], etc.); 2) EP é intencionalidade e necessita de diá- 
logo e pesquisa. 3) EP: política, direitos e cidadania (do conceito 
a luta). 4) EP e prática emancipadora para responder aos pro- 
blemas sociais; 5) EP enquanto inclusão social; 6) EP e refun- 
damentação com e a partir de Paulo Freire (aprofundar o estu- 
do recriando suas idéias);7) EP e metodologias participativas. 8) 
EP e práxis: reflexão sistemática sobre práticas e necessidade da 
sistematização de experiência enquanto processo formativo. 9) 
O Início de um debate acerca da Internacionalização da temáti- 
ca da EP na Educação Superior (Danilo Streck faz uma apresen- 
tação na Anped- Nacional em 2017). EP em construção... (PAU- 
LO, 2018, p. 246). 

A segunda fase da Educação Popular (entre 1959 e 1964) 
teremos: “1) Movimentos de reformas de base; 2) Educação Po- 
pular: Alfabetização de Adultos. 3) Educação e Cultura Popular: 
Teatro, música, mística, etc. 4) Projeto Nacional de Educação Popu- 
lar de alfabetização.” (PAULO, 2018, p. 246). Na sequência Paulo 
(2018) apresenta as fases 3, 4, e 5 com a presença de Paulo Freire 
que faleceu em 1997. 

Freire congrega quase todas as concepções apresentadas 
neste texto. Seu diferencial é que ele associa a Educação Popular a 


um novo projeto de educação e de sociedade não capitalista. Essa 
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concepção está atrelada a pedagogia libertadora que "Identificamos 
temas convergentes do que chamo de Educação Popular freiriana: 
Luta, a unidade dialética entre o subjetivo e o objetivo, libertação 
popular, emancipação cultural e diálogo”. (PAULO, 2018, p. 186). 

Freire, no entanto, existencializa seu pensamento na práxis 
em uma pedagogia que problematiza, criticamente, o processo de 
desumanização entre o opressor e oprimido, fazendo a defesa con- 
tra o modelo de educação da elite que não forma um cidadão ques- 
tionador e problematizador das relações homem-mundo. 


2. Resultados e discussões 


Conforme Gadotti (1999) a Educação Popular, como práti- 
ca pedagógica e educacional pode ser encontrada em todos os con- 
tinentes. Para o autor, a Educação Popular também tem vários 
sentidos, e muitas vezes até antagônicas. Isto porque, segundo 
Paulo (2018), muitas vezes a Educação Popular é utilizada como 
educação para pobre, muito oposta a acepção de Freire (1987), de 
Gadotti (1999) e de Brandão (2006). Uma das marcas da Educação 
Popular é a relação com a conscientização, utilizada nos anos 50 e 
60 por Paulo Freire e muitos movimentos populares. (PAULO, 
2018). 

A defesa da escola pública popular comunitária, nos anos 
70 e 80, é outra marca importante para a definição da Educação 
Popular no Brasil. Em Porto Alegre, destaca-se o projeto "escola 
cidadã" que ganhou destaque internacional por conta da reestrutu- 
ração do currículo e do projeto político pedagógico associado à 
Educação Popular crítica. (GADOTTI, 1999; PAULO, 2013). 

Sobre a Educação Popular freiriana, além do trabalho rea- 
lizado por Gadotti (PAULO, 2018) não podemos esquecer do edu- 
cador, vinculado a teoria crítica, Carlos Rodrigues Brandão. Ele é 
do mesmo tempo e grupo de Freire, Gadotti e outros intelectuais e 
militantes da Educação Popular. Importante a: 


[...] trajetória teórico-prática do educador popular e antropólo- 
go Carlos Rodrigues Brandão nos revela que suas andanças pe- 
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lo mundo vêm deixando marcas de seu engajamento pela e com 
a Educação Popular freiriana. Freire continua sendo um dos re- 
ferenciais teóricos de Brandão porque contribui na concepção 
de Educação Popular enquanto instrumento de esperança, de 
lutas e de transformação do mundo. (PAULO; ZITKOSKI, 2016, 
p.52). 


Em Paulo e Zitkoski (2016) tanto em Freire como Brandão, 
a humanização, oposta à concepção de desumanização é a marca 
da Educação Popular freiriana. Sobre isto: 


Historicamente, a Educação Popular esteve no centro de dispu- 
tas sociais: sua prática partiu de diversas intencionalidades po- 
líticas, desde a promoção de interesses do Estado até o questio- 
namento crítico da ordem vigente. O educador Paulo Freire 
(1921-1997) desenvolveu, a partir de reflexões teóricas e práti- 
cas, uma concepção de Educação Popular fortemente compro- 
metida com a causa dos oprimidos. A radicalidade da Educação 
Popular na perspectiva freiriana consiste em construir com os 
sujeitos formas de compreender a realidade de opressão e ela- 
borar, coletivamente, propostas de intervenção ativa e trans- 
formadora no mundo. Promove, portanto, a realização da prá- 
xis, por meio da indissociação entre conhecimento e intervenção 
na realidade. (ASSUMPÇÃO, 2009, p.76). 


No livro Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 1987), identifi- 
camos as bases teóricas em sua pedagogia, uma delas é a antropo- 
lógica, afirma que humanização é a vocação ontológica de todos os 
seres humanos. Os pressupostos metodológicos e epistemológicos 
presentes na Educação Popular permitem compreender concep- 
ções de humanização e desumanização, opressão e oprimido. En- 
tende-se que podemos trabalhar a pedagogia da libertação enquan- 
to uma pedagogia do oprimido em favor das classes excluídas, ao 
afirmar: 

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e liber- 
tadora, terá dois momentos distintos. O primeiro, em que os 
oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão com- 
prometendo-se, na práxis, transformação; o segundo, em que 
transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de 
ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens em pro- 
cesso de permanente libertação. (FREIRE, 1987, p. 41). 
Conforme os autores mencionados no texto, a Educação 


Popular é um conceito em disputa, com múltiplos sentidos e signi- 
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ficados. Acerca das diferentes compreensões Paulo (2018) apresen- 
ta uma importante contribuição para a temática em estudo. 

A Educação Popular freiriana é comprometida com a clas- 
se trabalhadora e com a transformação, radical, da sociedade. 


3. Considerações finais 


Paulo Freire é, portanto, um importante pensador na histó- 
ria da Educação Popular. É conhecido internacionalmente por con- 
ta do seu método transformador de alfabetização de adultos, e 
depois pela concepção da Pedagogia libertadora. Diante disso, são 
várias as contribuições da Educação Popular a partir de Freire co- 
mo prática educativa, política e pedagógica na atualidade, sobre- 
tudo a partir das concepções Epistemo-metodológicas associada a 
um projeto socialista de sociedade. Companheiros de Paulo Freire, 
como Gadotti e Brandão são tão importantes como ele, para a his- 
tória da Educação Popular. 

Paulo Freire é identificado como um revolucionário que foi 
perseguido em 1964 devido a ditadura militar que considerou sua 
proposta de educação perigosa. Após 16 anos de exílio, Freire vol- 
tou ao Brasil, trazendo sua experiência teórica e prática na educa- 
ção. Publicou obras sendo Educação como prática da liberdade e a 
Pedagogia do Oprimido, livros que são utilizados no mundo todo 
e servem de inspiração para muitos estudos e experiências educa- 
cionais. 

Como educador, Freire colocou em prática a Educação Po- 
pular que defendia, exercendo a função de secretário da educação 
no município de São Paulo e sendo docente da Educação Superior. 
Atualmente, com a criação do instituto Paulo Freire seu pensamen- 
to é difundido, e muitos outros Institutos foram criados pelo mun- 
do afora, o que faz da sua teoria do conhecimento uma influência 
internacional. Daí, a importância de caracterizar a Educação Popu- 
lar de Freire e de intelectuais com a linha de pensamento crítico, a 
exemplo de Brandão e Gadotti, de Educação Popular freiriana 
(PAULO, 2018). 
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O impacto do pensamento de Paulo Freire e de intelectuais 
críticos a partir das suas produções faz com que a Educação Popu- 
lar seja reconhecida como uma criação latino-americana com in- 
fluência no marxismo, no existencialismo, na fenomenologia e no 
personalismo cristão. Também podemos perceber as conexões com 
vários autores com quais Freire citou, dialogando como Gramsci, 
Freinet, Dewey e Marx, entre outros. Estes diálogos possibilitam 
compreender melhor os sentidos da Educação Popular freiriana. 

A Educação Popular freiriana tem o pensamento aberto, no 
sentido que pode ser reinventada, desde que não abandone a cons- 
trução de um novo mundo, sem opressor, dominadores e exclu- 
sões. 
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PRÁTICAS INOVADORAS NA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA: 
CONTRIBUIÇÕES DE FREIRE 


Cristiane E. Fioreset 


Muito tem se falado em inovação pedagógica, inclusive na 
Educação Superior, mas, apesar do termo ser bastante difundido, 
não há o domínio conceitual na prática, a qual nem sempre se re- 
veste da inovação pretendida, embora esta permeie os discursos 
educativos. Tal fato se deve, em primeiro lugar, à amplitude desse 
conceito, que permite diversas interpretações, e, em segundo lugar, 
ao entendimento dos sujeitos envolvidos e do contexto educacio- 
nal. 

O presente trabalho busca definir o que é inovação, à luz 
das obras do educador Paulo Freire, no intuito de problematizar a 
prática educativa e contribuir com o debate sobre a inovação na 
educação brasileira, cujo estudo permitiu desenvolver algumas 
compreensões acerca da inovação nos diferentes contextos sócio- 
educacionais, especialmente, em relação à educação popular, na 
medida em que as classes populares têm acesso a práticas inovado- 
ras que promovem o desenvolvimento do pensamento crítico e a 
transformação e emancipação dos sujeitos. 

Freire não aborda o termo “inovação”, mas discorre sobre 
o “reinventar” ou a “reinvenção”. Para Scocuglia (2010), a concep- 
ção de reinvenção pode ser pensada em si mesma, como uma ne- 
cessidade de “reinventar o mundo” ou de “fazer um mundo me- 
lhor”, priorizando a hominização como processo de “ser mais hu- 
mano”, cuja concepção se apresenta no campo da história como 
possibilidade do novo e da transformação social, no qual o comba- 
te aos determinismos, próprios de uma história linear e positivista, 
chama a atenção para os múltiplos caminhos da complexidade, da 
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ação dialógica e do inédito viável. Sendo assim, pode-se dizer que 
o verbo reinventar é parte intrínseca do pensamento-ação de Freire. 
Trazendo para o contexto educativo, seria o reinventar da 
prática pedagógica que conduz à transformação do sujeito e da 
sociedade. Segundo Freire, 
[...] é bem verdade que a educação não é a alavanca da trans- 
formação social. Mas sem ela esta transformação não se dá. Ne- 
nhuma nação se afirma fora desta louca paixão pelo conheci- 
mento, sem que se aventure, plena de emoção, na reinvenção 
constante de si mesma, sem que se arrisque criadoramente. Ne- 
nhuma sociedade se afirma sem o aprimoramento da sua cultu- 
ra, da ciência, da pesquisa, da tecnologia, do ensino. (FREIRE, 
2009, p. 36). 

Frequentemente a inovação pedagógica tem sido associ- 
ada à tecnologia, no entanto, é de se questionar se a mera introdu- 
ção de recursos tecnológicos na prática pedagógica a torna inova- 
dora e em que medida o acesso às tecnologias é democrático. Freire 
já expressava sua preocupação em relação a isso: “Me preocupam 
muito esses educadores populares que ficam se equipando com 
videocassete, audiovisual, filmadoras... Tudo isso é útil e tem seu 
valor. Mas é preciso se indagar sobre a neutralidade desses equi- 
pamentos e a forma de usá-los.” (FREIRE, 1998, p. 50). Ele se per- 
guntava em que medida esses recursos não estariam obstruindo os 
próprios recursos pedagógicos artesanais, muito mais eficazes, 
criados no meio popular. 

Carbonell (2002) pode colaborar nesse sentido. Para este 
autor, o conceito de inovação é restrito se não considerar o contex- 
to social, histórico e político, pois a simples modernização não 
significa inovação, uma vez que inovar é intervir, modificar a prá- 
tica pedagógica, enquanto saturar as salas de aula de computado- 
res é uma mudança meramente epidérmica que não modifica as 
concepções sobre o ensino-aprendizagem, pois se situa no simples 
domínio de estratégias para navegação e não no pensar criticamen- 
te o conhecimento socialmente construído e ser capaz de analisá-lo 
e interpretá-lo. 
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Para Freire (2015), o processo do aprender requer a cria- 
ção de condições de aprendizagem que favoreçam a transformação 
dos educandos, por meio de práticas que reforcem a capacidade 
crítica e reflexiva destes, ensinando-os a pensar certo. Um dos sa- 
beres indispensáveis a todos os professores e professoras é a cons- 
ciência de que ensinar não é treinar, nem transferir conhecimento, 
mas criar possibilidades, redes, relações, correlações, para a cons- 
trução ou reconstrução do conhecimento. 

Nesta desconstrução do ensino tradicional e nesse pensar 
certo, pode-se ver a reinvenção da prática pedagógica. Segundo 
Freire (1993, p. 41) “quando a prática é tomada como curiosidade, 
essa prática desperta horizontes de possibilidades” em um quefa- 
zer que não pode ser mecânico e que transcende o ensino como 
transferência de conhecimento. Nesse sentido, Freire (2009) afirma 
que é necessário ousar. 

É preciso ousar para dizer, cientificamente e não bla-bla- 
blantemente, que estudamos, aprendemos, ensinamos, conhe- 
cemos com o nosso corpo inteiro. Com os sentimentos, com as 
emoções, com os desejos, com os medos, com as dúvidas, com a 
paixão e também com a razão crítica. [...] É preciso ousar, 
aprender a ousar, para dizer não à burocratização da mente a 
que nos expomos diariamente. [...] Por isso também é que ensi- 
nar não pode ser um puro processo, como tanto tenho dito, de 
transferência de conhecimento da ensinante ao aprendiz. Trans- 
ferência mecânica de que resulte a memorização maquinal que 
já critiquei. Ao estudo crítico corresponde um ensino igualmen- 
te crítico que demanda necessariamente uma forma crítica de 
compreender e de realizar a leitura da palavra e a leitura do 
mundo, leitura do texto e leitura do contexto. (FREIRE, 2009, p. 
23). 

Na perspectiva da educação libertadora de Freire (1987), 
abrem-se as portas para a reflexão crítica, a qual, por sua vez con- 
duz à conscientização e à transformação dos sujeitos e da socieda- 
de, pois a libertação autêntica, que é a humanização em processo, é 
práxis que implica na ação e reflexão dos homens sobre o mundo 
para transformá-lo. Essa concepção problematizadora se faz revo- 


lucionária para Freire (1987), enquanto um quefazer humanista e 
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libertador, em que os homens submetidos à dominação, lutam por 
sua emancipação. 

É possível ver nessa forma crítica de ler e compreender o 
mundo, o resultado da reinvenção da prática, em um movimento 
de superação da educação bancária, conteudista e mantenedora do 
status quo social, por uma perspectiva libertadora, que promove a 
transformação e emancipação dos sujeitos. Enquanto na visão vul- 
gar, inovar é utilizar tecnologias, às quais nem todos têm acesso, 
na perspectiva de Freire, reinventar a prática é transformar, o que 
democratiza o acesso à educação e à inovação. 

A inovação pedagógica, entendida como o reinventar da 
prática, situa a inovação muito mais no rompimento com os mode- 
los tradicionais de ensino do que em modificações nos espaços ou 
recursos escolares. Mais que isso, coloca a inovação a serviço da 
democratização do conhecimento e da libertação dos sujeitos. 

A tecnologia, comumente associada à inovação, pode ser 
instrumento de enriquecimento da prática, mas não possui, em si 
mesma, caráter inovador, pois os recursos tecnológicos não são 
suficientes para caracterizar a prática como inovadora se esta não 
se reverter em uma reinvenção educativa. Pelo contrário, a depen- 
der do uso que se fizer da tecnologia, esta pode se configurar em 
elemento de exclusão ou de opressão social, o que conduz à refle- 
xão à discussão sobre o papel das tecnologias nesse processo de 
inovação e quefazer educativo. 

Percebe-se na reinvenção da prática, em uma perspectiva 
libertadora, a superação das barreiras sociais e a ascensão da edu- 
cação popular e, com ela, a transformação e emancipação dos sujei- 
tos e da sociedade. Esse o verdadeiro caráter da inovação ou rein- 
venção da prática, quando esta não está a serviço do paradigma 
tradicional de ensino nem do opressor. 

Os resultados deste estudo demonstram que os processos 
de inovação são ainda um grande desafio para a educação brasilei- 
ra, pois muitas das práticas comumente consideradas inovadoras 
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não apresentam o elemento essencial de reinvenção e de transfor- 
mação, que caracteriza uma prática inovadora. 
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A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL E 
O LUGAR DAS FUNÇÕES EDUCATIVAS: 
DIÁLOGOS COM A EDUCAÇÃO POPULAR 


Carlos Eduardo Melchiors*! 
Elvis Roberto Vieira Riboli*2 
Fernanda dos Santos Paulo? 


Introdução 


O nosso texto vai discutir a escola em tempo integral, asso- 
ciando a Educação Popular e políticas educacionais, como por 
exemplo, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Nosso 
objetivo é apresentar parte dos estudos realizados até o momento 
sobre o tema, sobretudo relacionado à pesquisa bibliográfica. A 
nossa pesquisa tem dados empíricos que ainda estão sendo reali- 
zados. Neste momento apresentaremos alguns conceitos citados 
anteriormente. A pesquisa é financiada pelo Programa de Bolsas 
Universitárias de Santa Catarina (UNIEDU). 

Em uma breve revisão de literatura realizada pelo Google 
Acadêmico, observamos que a expressão mais utilizada é “educa- 
ção integral”, e em menor medida “escola em tempo integral”. 
Destacamos que nos achados da pesquisa constatamos que a edu- 
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cação integral é um projeto de ampliação da jornada escolar com 
diferentes significados e perspectivas ideológicas. 

Deste modo, enquanto política pública nacional destaca-se 
o PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014). Disto, emerge a necessidade de 
revisitarmos os conceitos, pois a ideia de Escola Integral/ educação 
integral não é recente. Contudo, nos últimos anos tivemos a expe- 
riência de Educação Integral no Brasil a partir do Programa Mais 
Educação (BRASIL, 2010). Esse programa surgiu como política 
pública educacional implementada pelo Governo Federal, na pers- 
pectiva da Educação Integral, tendo como nome marcante a pro- 
fessora Jaqueline Moll. No caso da Educação Popular o nome ex- 
pressivo é Paulo Freire, muito referenciado nos estudos localizados 
sobre Educação Integral. 


2. Desenvolvimento 


Não podemos falar em políticas públicas educacionais no 
Brasil sobre a Educação Integral, sem mencionarmos Anísio Teixei- 
ra e suas experiências de Escola-Parque (o Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro) alinhada a preparação para o mundo do trabalho 
(CAVALIERE, 2000). Segundo a mesma autora, outras experiências 
valem ser destacadas como os Centros Integrados de Educação 
Pública são instituídos, por Darcy Ribeiro, sob inspiração da expe- 
riência Anísio Teixeira. 

Como exposto anteriormente, é a partir do Programa Mais 
Educação (PME) que o tema ganha ênfase nas políticas educacio- 
nais. Ele é referenciado como experiência importante no tema esco- 
la em tempo integral. Importante destacar que o PME é uma políti- 
ca pública educacional, em âmbito nacional, criado pela Portaria 
Interministerial nº 17/2007 e regulamentado em 2010. Diante desta 
política, discute-se a ampliação dos tempos, dos espaços e das 
oportunidades educativas para além dos muros da escola, visando 
qualificar a educação. Por isto, preferimos a expressão “Educação 
integral”, e não escola integral, muitas vezes, utilizadas como si- 
nônimos. 
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Em nossa revisão de literatura localizamos Cavaliere 
(2002) identificando a educação integral em uma concepção demo- 
crática da educação. Observamos que Paulo Freire e Anísio Teixei- 
ra são mencionados nas pesquisas, o primeiro por conta das expe- 
riências de Educação Popular e o segundo porque foi pioneiro na 
luta pela ampliação da jornada escolar. A nossa breve revisão bi- 
bliográfica está nos servindo de base para afirmarmos que não há 
uma única concepção de Educação integral. Temos muitos olhares 
e perspectivas. De modo sucinto, duas perspectivas merecem des- 
taque: 1) educação voltada para a ampliação do tempo escolar - 
caracterizamos como instrumentalização; 2) formação integral dos 
sujeitos para o exercício da cidadania participativa e crítica na soci- 
edade. 

Nos dois casos sobre a Educação Integral vimos que o mo- 
vimento Escola Nova e Anísio Teixeira são citados como precurso- 
res de um novo tipo de escola. Porém, o sentido que mais se apro- 
xima com a formação integral e a Educação Popular é apresentado 
por Leclerc e Moll (2012) que explicitam as múltiplas dimensões 
que envolvem o desenvolvimento humano: emocional, estético, 
epistemológico, social, físico, político, entre outros. 

As autoras citam a tese de Paulo Freire, de 1959, como re- 
ferência importante para o tema da Educação Integral, o que con- 
sideramos um marco referencial. Freire (2002) cita Anísio Teixeira 
mais de uma vez, sendo que em uma nota de rodapé vamos encon- 
trar um ponto que merece relevo: as particularidades regionais no 
campo socioeducativo, propiciando o levantamento das condições 
regionais de cultura, favorecendo a organicidade de nosso agir 
educativo. 

Assim, a escola em tempo integral, associando a Educação 
Popular às políticas educacionais, como por exemplo, o Plano Na- 
cional de Educação (PNE 2014-2024) ganham fôlego com o conceito 
de participação. Uma nota de rodapé do artigo de Leclerc e Moll 
(2012, p. 100) contribui para tal explicitação de experiências parti- 
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cipativas: as “formas de participação comunitária nas tomadas de 
decisão sobre as Políticas Educacionais. 

Para Paulo Freire (2002) a participação crítica contribui pa- 
ra a formação humana, do homem total. Deixa claro que: 


Não será essa escola, de quatro e até três horas diárias, parada 
mais de três meses ao ano, com professores mal preparados, 
devido mesmo à deficiência das escolas normais, escola perdi- 
da, toda ela, ou quase toda, no nervosismo imposto pelo cum- 
primento dos programas, feitos às vezes até revelando certa in- 
timidade com problemas locais e regionais, mas, cedo, “verbali- 
zados”, transformados assim em noções que se ditam e impõem 
ao educando, que irá integrar esse educando academizado com 
as realidades, agora, desgraçadamente, nacionalizadas. Escola 
que, diminuída no seu tempo, está intimamente ligada à falsa 
concepção que temos de sua instrumentalidade- falsa concep- 
ção que Anísio Teixeira chama de “concepção mágica ou místi- 
ca da escola. (FREIRE, 2002, p. 88). 


Em consonância com Freire, diz Brandão (2002); 


Ora, quando tal alternativa de trabalho pedagógico - mas não 
necessariamente escolar - é destinada a ou é - melhor ainda - 
criada por grupos sociais de trabalhadores, de pessoas [...], de 
homens e mulheres excluídos do mercado de trabalho e de cír- 
culos sociais de criação cultural e política da experiência cidadã, 
a experiência de uma tal educação toma, no dizer de seus prati- 
cantes, a identidade da educação popular. (BRANDÃO, 2002, p. 
156.). 


Para Brandão (2002), essa deve ser uma educação que se 
educa para a convivência e, por isto, na Educação Popular, as co- 
munidades deveriam ser aprendentes de experiências vivenciadas 
de formação para uma vida solidária. Neste caminho Moll (2012): 

[...] a compreensão de uma “educação em tempo integral” que 
deva ocorrer em uma “escola-instituição total”. [...]. Ratifica-se, 
então, a idéia de ação intersetorial e de forte incidência na rela- 
ção entre escola e comunidade, tendo por base a compreensão 
de que o projeto educativo das novas gerações deve radicar-se 
em um sólido compromisso entre distintos atores que compõem 


o território em que a instituição escolar está situada. ( MOLL, 
2012, p. 138. Grifos nossos). 


Paulo (2018) realizou um estudo sobre sentidos e signifi- 
cados da Educação Popular e constatou que: 
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Carneiro Leão (1919) também preocupou-se com a questão do 
analfabetismo, presente na constituição do Brasil República. Pa- 
ra Gonçalves (2014), Carneiro Leão - acreditava na necessidade 
do Estado organizar a escola obrigatória, gratuita e laical (p.27), 
defendendo uma escola integral para além da instrução esco- 
lar. (PAULO, 2018, p.132-133. Grifos nossos). 

Por isso, considerando nossa pesquisa a partir da breve re- 
visão de literatura, realizada pelo Google Acadêmico, observamos 
que “educação integral”, é muito mais ou deveria ser compreendi- 
da para além da “escola em tempo integral”. Destacamos que a 
educação integral, na concepção da Educação Popular deve ser um 
projeto de ampliação da jornada escolar com articulação entre vá- 
rias áreas e setores, atividades culturais, políticas e sociais que 
visem à formação humana integral. Sobre isto é importante recupe- 
rar a história da Educação Popular que já abordava a escola públi- 
ca e formação integral (PAULO, 2018). Porém, é possível localizar 
diferentes significados e perspectivas ideológicas, incluindo apenas 
escola em tempo integral com ampliação da jornada escolar. 


3. Considerações finais 


Quando buscamos em nossas pesquisas o lugar das fun- 
ções educativas em escola de tempo integral, associando a Educa- 
ção Popular e políticas educacionais, identificamos atividades múl- 
tiplas com diferentes linguagens, incluindo áreas transdisciplinares 
e intersetoriais (MOLL, 2012). Percebemos que as funções educati- 
vas em escola de tempo integral são pouco estudadas, mas que há 
posicionamentos distintos quanto à concepção de educação inte- 
gral Anísio Teixeira e Paulo Freire são referenciados em experiên- 
cias mais atuais, como é o caso do Programa Mais Educação (PME) 
e dos estudos utilizando-se do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014-2024). 

Tanto Anísio Teixeira e Paulo Freire defendiam uma edu- 
cação integral em tempo integral na perspectiva da pedagogia 
crítica. Logo, Brandão (2002) nos dá pistas que ajudam a compre- 
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ender os territórios educativos e comunidades aprendentes, ex- 
pressões que vêm sendo utilizadas nos últimos anos. 

Para compreendermos as funções educativas em escola de 
tempo integral, se faz urgente a reestruturação curricular e a re- 
formulação do Projeto Político Pedagógico, além de processos de 
formação continuada de todos os sujeitos da escola. Isto é, para 
defendermos uma escola de tempo integral é importante conhe- 
cermos as diferentes compreensões existentes e observar que a 
formação sociopolítica e cultural devem ser as linhas mestras da 
escola, independente de ela ser integral ou não. Isto é, o que dife- 
rencia a escola em tempo integral daquela de tempo parcial? 
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PAULO FREIRE: A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E O CAMINHO 
DA DIALOGICIDADE 


Sandra de Fátima Luciettiss 
Introdução 


Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e 
culturais do mundo contemporâneo, observa-se aumento nos ques- 
tionamentos acerca do pensamento freiriano sobre a educação. 
Sendo assim, o presente trabalho pretende apresentar as contribui- 
ções teóricas e metodológicas do pensamento de Paulo Freire no 
campo educacional, expondo alguns conceitos-chave e tecendo 
considerações em torno da proposta pedagógica conscientizadora, 
redescobrindo a natureza da relação educativa em sua verdade 
mais íntima, socialmente adormecida do educando, tão presente 
nos dias atuais. 

Segundo Gadotti: “Freire não pensa pensamentos. Pensa a 
realidade e a ação sobre ela. Trabalha teoricamente a partir dela.” 
(GADOTITI, 1996, p.77). Indo além da teoria e do pensamento, apli- 
ca as ideias na prática concreta e aproxima-se das camadas popula- 
res. 

O contexto histórico em que se desenvolveu o pensamento 
político-pedagógico de Freire, com propostas teóricas, sociais e 
culturais, caracterizado pelo diálogo e o debate, registraram con- 
tribuições fundamentais no campo das políticas sociais, frente a 
um governo neoliberal e neoconservador. 

As ideias do educador tiveram um grande impacto sobre 
as teorias da comunicação, conforme podemos observar no livro 
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Extensão ou Comunicação? lançado em 1969. Inspiraram os movi- 
mentos de comunicação dialógica e participativa e de leitura crítica 
na década de 70. Estimularam o trabalho por meio da comunica- 
ção popular que transforma homens em sujeitos. Excitaram a di- 
mensão política da comunicação, em que o oprimido tem o direito 
de pronunciar a sua voz. Trabalharam com as dimensões crítica, 
libertadora, participativa, horizontal e dialógica da comunicação. 

A oportunidade de participar do componente curricular 
Seminário Temático: Paulo Freire e a Educação na Atualidade, do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina, ministrado pela doutora Fernanda dos 
Santos Paulo, possibilitou o estudo bibliográfico que embasou a 
metodologia deste trabalho, reforçando a grande importância no 
contexto educacional e político das contribuições de Paulo Freire. 

Moacir Gadotti, em seu prefácio no livro Educação e Mu- 
dança (FREIRE, 1979), que teve seu lançamento no momento em 
que o educador retorna ao Brasil após quatorze anos de exílio, diz 
que Freire não é um intelectual acadêmico, distante da vida concre- 
ta, do quotidiano. Seguiu perspectivas filosóficas ou um ideário 
político que sua teoria e sua práxis são tão fortes, violentas até, 
carregadas de um sentido existencial profundo. Sentido que Paulo 
Freire não “dá”, mas que “exprime.”(GADOTTI, 1979, p. 4). 

No diálogo com Adriano Nogueira, Freire (1993, p. 17) no 
livro Que Fazer: Teoria e Prática em Educação Popular, coloca que 
havia uma relação muito estreita entre educação e transformação 
da sociedade, ou seja, haveria um tipo de educação não apenas 
para transformar as pessoas, mas que refletisse com as pessoas a 
transformação do país inteiro.A Educação não seria bancária e nem 
acúmulo de conhecimentos. 

Percebe-se em todo o seu legado, que Paulo Freire é contra 
toda forma de preconceito e contra a sociedade capitalista e sua 
malvadez. 
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2. A semente do pensamento pedagógico de Paulo Freire e a edu- 
cação profissional 


Paulo Freire começou a trabalhar no Serviço Social da In- 
dústria (SESI), em agosto de 1947, como assistente e logo depois 
passou a diretor da Divisão de Educação e Cultura*. Paulo Freire 
já sabia do trabalho que deveria desenvolver, pois não seria um 
trabalho nem assistencialista e nem populista; seria um trabalho 
popular, a favor das camadas populares. Este trabalho pode-se 
assim dizer, será a “semente” do grande “Pensamento Pedagógico 
de Paulo Freire”, pois é nesse momento que ele vai ter contato com 
o povo, que vai escutar o povo, valorizar e compor sua Teoria do 
Conhecimento. 

A esse respeito, é relevante consultar a obra Medo e Ousa- 
dia (FREIRE, SHOR, 1986), onde Paulo Freire revela sua compreen- 
são acerca da complementaridade das dimensões política, episte- 
mológica e estética do ato de conhecer. Afirma que “a educação é, 
simultaneamente, uma determinada teoria do conhecimento posta 
em prática, um ato político e um ato estético.” (FREIRE, SHOR, 
1986, p. 76). A ação transformadora de Paulo Freire compõe a di- 
mensão da totalidade da visão de mundo e de ser humano. 

Nos últimos anos vários temas são abordados a partir de 
Paulo Freire. A questão da educação profissional é uma delas. Foi 
um tema pautado por Freire quando discorreu que a educação não 
pode ser tratada como treinamento profissional, defendendo, no 
entanto, a “educação /formação politécnica, educação e formação 
omnilateral”. (MANFREDI, 2010, p. 240). 

Na perspectiva neoliberal, segundo Manfredi (2010), de- 
senvolveu-se uma terminologia derivada da chamada “pedagogia 
das competências”, em que a educação profissional (sua concepção 
e estruturação curricular e conteúdos) passa a ser regida por uma 


45 Texto elaborado a partir da palestra “Vida e obra de Paulo Freire”, proferida por 
sua esposa, Ana Maria Araújo Freire, no I Encontro Nacional de Educação de Jo- 
vens e Adultos - ENEJA, em 25 de abril de 1998, no Recife/PE. 
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orientação estritamente pragmática e técnico-operacional, com 
base na trilogia do saber ser, saber fazer e saber pensar. (MAN- 
FREDI, 2010, p. 239). 

Com base em Freire sua defesa é a educação popular críti- 
ca adentrando a educação profissional como quaisquer outros ti- 
pos de educação como processo de formação humana. Em vários 
livros de Freire, ele reafirma que vincule formação técnica e os 
processos de trabalho. Em Cartas à Guiné-Bissau (FREIRE, 1978), 
encontramos a seguinte afirmação: 

Transformação radical que, ao ser iniciada, mesmo timidamen- 
te, e em função das novas condições materiais, em um de seus 
principais aspectos, o da superação, por exemplo, da dicotomia 
trabalho manual-trabalho intelectual, provoca, necessariamente, 
resistências da velha ideologia que sobrevive, como um dado 
concreto, aos esforços de criação da nova sociedade. (FREIRE, 
1978, p. 17). 

A educação na perspectiva da formação humana pressu- 
põe a humanização/ emancipação. Mas ela sozinha, não tem con- 
dições de construir uma sociedade emancipada. É preciso um pro- 
jeto de transformação da sociedade. Na Educação profissional 
verificamos uma potente possibilidade de uma educação que não 
separe trabalho de educação. Contudo, a exclusão social, a globali- 
zação econômica e as políticas neoliberais excludentes consolidam, 
em nível nacional e mundial, um capitalismo que “amplia a sua 
capacidade de produção de mercadorias, acúmulo de capital e 
geração de riquezas”. (ZITKOSKI, 2007, p.246). 

As ideias fundadoras de Paulo Freire assinalam a dimen- 
são educadora de uma ação política libertadora por meio da cons- 
trução de um projeto político de transformação social a partir das 
próprias culturas dos trabalhadores e outros atores sociais e popu- 
lares. (BRANDÃO, 2010, p. 176). 

Freire destaca a importância de se pensar a pedagogia de 
maneira plural, ou seja, uma pedagogia que valorize as diferentes 
formas de educação. Assim escreve em um dos seus livros mais 
populares, Professora sim, tia não - cartas a quem ousa ensinar: 
“minha convicção é que não há temas ou valores de que não se 
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possa falar nesta ou naquela área. De tudo podemos falar e sobre 
tudo podemos testemunhar” (FREIRE, 1997, p. 53). No contexto da 
Educação Profissional, observa: “quanto mais me capacito como 
profissional mais aumenta minha responsabilidade com os ho- 
mens” (FREIRE, 1979, p. 11). 

A pesquisa bibliográfica destaca o diálogo, a conscientiza- 
ção e a práxis como conceitos-chave da proposta pedagógica de 
Paulo Freire.As relações do homem-mundo mostram-se nas rela- 
ções de construções e de aprendizagens significativas. A formação 
ético-política com base na pedagogia freiriana apresenta alternati- 
vas de enfrentamento e superação dos desafios que se apresentam 
no tempo presente, tais como: a não fragmentação entre trabalho e 
educação, os círculos de culturas, pesquisas participantes que vis- 
lumbra inserção social com vistas a mudanças e transformação da 
realidade. 

Sobre a questão metodológica Paulo Freire faz a defesa da 
educação dialógica pela partilha de saberes, pela educação política 
conscientizadora e pela pedagogia da Educação Popular. Nesse 
sentido, para Freire a educação não é neutra e precisa ser humanis- 
ta como prática da liberdade, requerendo uma revolução cultural 
enquanto um caminho de libertação /emancipação. 

A atualidade de Freire é inquestionável, sobretudo no to- 
cante ao seu reconhecimento internacional. É um dos intelectuais 
mais citados nas pesquisas no mundo inteiro e um, dos únicos, que 
aparece nas listas seletas das grandes universidades, o que de- 
monstra sua universalidade. Suas reflexões estão sendo utilizadas 
pelos pesquisadores de muitos campos de conhecimento e a Peda- 
gogia do Oprimido já é uma das obras mais traduzidas pelo mun- 
do inteiro. 

A Educação Profissional postula a reinvenção do conceito 
de educação. A proposta metodológica participativa com ênfase do 
diálogo coloca a práxis como modo de ruptura com a divisão entre 
o fazer/prática eo pensar /teórico. 


335 


Referências 


BRANDÃO, Carlos Rodrigues.Cultura Popular. In.: STRECK, 
Danilo; REDIM, Euclides; ZITKOSKI, Jaime. Dicionário Paulo Frei- 
re. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2010. pp.176, 177. 


FREIRE, Paulo.Cartas à Guiné-Bissau. 4º ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1978. 


FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. São Paulo: Paz e Terra, 
1979. 

FREIRE, Paulo À sombra desta mangueira. São Paulo: Editora 
Olho d'Água, 1995. 


FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não. São Paulo: Olho d'Água, 
1997. 


FREIRE, Paulo; NOGUEIRA, Adriano. Que fazer: teoria e prática 
da educação popular. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 1993. 


FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e Ousadia - O Cotidiano do Pro- 
fessor. Tradução de Adriana Lopez. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1986. 


GADOTTI, Moacir (org.). Paulo Freire: uma biobibliografia. São 
Paulo: Cortez: Instituto Paulo Freire; Brasília: UNESCO, 1996. 


GADOTTI, Moacir. Prefácio: Educação e ordem classista. In.: Edu- 
cação e Mudança. São Paulo: Paz e Terra, 1979. 


MANFREDI, Silvia Maria.Educação Profissional. In.: STRECK, 


Danilo; REDIM, Euclides; ZITKOSKI, Jaime. Dicionário Paulo Frei- 
re. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2010. p.239. 


336 


ZITKOSKI, Jaime José. Dialética. In.: STRECK, Danilo; REDIM, 
Euclides; ZITKOSKI, Jaime. Dicionário Paulo Freire. Belo Horizon- 
te: Autêntica Editora, 2007. p. 246. 


337 


A FORMAÇÃO DO SUJEITO CONSCIENTE: 
EDUCAÇÃO PARA 
IMIGRANTES HAITIANOS 


Mirian Gregorio Ferreira“ 


Introdução 


Educar para a língua portuguesa aos imigrantes haitianos 
recém-chegados no Brasil, foi uma das primeiras providências 
tomadas pela sociedade civil organizada. Com intuito de propiciar 
a esses viajantes, agora estabelecidos, o mínimo de condições para 
se comunicarem e interagirem com a sociedade receptora. 

Atualmente a Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem se 
mostrado como importante meio de inserção social para os imi- 
grantes haitianos, adultos, residentes em Joaçaba e Herval d'Oeste 
- Santa Catarina (SC). Ao proporcionar espaço de aprendizagem 
diferenciado, busca possibilitar acesso à educação, a jovens e adul- 
tos que não estão na escola chamada regular. Sobre a modalidade 
EJA é importante conhecer os avanços a partir da Constituição 
Federal de 1988. 

O presente estudo tem como objetivo refletir sobre a edu- 
cação como prática de liberdade a luz dos pressupostos freirianos. 
No intuito de problematizar o modelo educacional brasileiro e 
contribuir com o debate atual envolvendo a temática da imigração 
haitiana ladeada pelo Direito e acesso à educação. 

Esse estudo remonta uma pesquisa qualitativa mais ampla, 
realizada no período de Mestrado (2018-2020), intitulada Trabalho 
e educação no processo de inclusão social de imigrantes haitianos 
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em Joaçaba e Herval d'Oeste - SC, cuja Dissertação foi defendida 
em agosto de 2020. 

Entretanto, minha proposta é apresentar um fragmento bi- 
bliográfico, contido na pesquisa citada anteriormente, que aborda 
o tema da educação como prática de liberdade no pensamento de 
Paulo Freire, cujos ideais reverberam a educação como um ato 
político, humanizador e de mudança social, além de pincelar apro- 
ximações com a temática da imigração haitiana no Brasil. 


2. Imigração haitiana e educação: breves apontamentos 


A imigração de pessoas oriundas do Haiti é uma realidade 
no Brasil. Desde 2010 o território brasileiro tem sido rota ou desti- 
no de milhares de estrangeiros haitianos. Múltiplos fatores fazem 
parte dessa dinâmica. Entretanto, a educação, seja pela aprendiza- 
gem de um novo idioma ou para o exercício de atividades laborais, 
assume aspecto central nesse processo. 

Estudo realizado sobre a imigração haitiana no Meio Oeste 
catarinense (FERREIRA, 2020) aponta aspectos relacionados a edu- 
cação, seja pela continuidade dos estudos regulares ou formação 
acadêmica e/ou profissional, como um dos motivos que trouxe 
haitianos para a região. Entretanto, o acesso à educação está per- 
meado por entraves, especialmente no que se refere ao tempo (de- 
vido ao trabalho noturno e a rotina laboral exaustiva), a falta de 
dinheiro para custear os cursos de formação profissional seja em 
nível técnico e/ou superior e a restrita oferta de cursos de forma- 
ção profissional em caráter gratuito, atualmente. 

Neste sentido, a EJA desponta como principal meio de 
acesso à educação e, consequentemente, ao mercado de trabalho 
para muitos haitianos na região (FERREIRA, 2020). Para além da 
condição de analfabetismo imposta a esses imigrantes, barreiras 
burocráticas, com suas implicações, para validação nacional de 
diplomas de curso superior fazem com que essa modalidade de 
ensino se torne um dos principais caminhos, se não o único, rumo 
a formação superior desses estrangeiros. 
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Este cenário atrelado a exploração pela precarização do 
trabalho, entre outras facetas do fenômeno migratório, evidencia a 
opressão experienciada pelos haitianos. Essa condição de opressão 
já estabelecida no Haiti é revivida no Brasil. Uma fatídica conse- 
quência do capitalismo neoliberal contemporâneo explicitada no 
funcionamento de Estado, nas formas de produção, no modus 
vivendi das sociedades. Essa dinâmica tem impelido multidões 
para fora de seus países em busca de justiça social, acesso e garan- 
tia de direitos outrora usurpados. Infelizmente, conforme observa- 
do, no processo migratório de haitianos para o Brasil esses direitos 
continuam sendo negados ou negligenciados. 


3. Educação como prática de liberdade: uma perspectiva freiriana 


Em suas teorizações Paulo Freire (2002), abordou o pro- 
blema de humanização dos sujeitos que carregam uma visão inau- 
têntica de si. Segundo o autor, a falta de consciência de sua condi- 
ção de oprimido, nem mesmo das razões que os tornaram assim, 
acabam por fazê-los aceitar fatalisticamente sua exploração, como 
acontece com muitos imigrantes sejam haitianos ou de qualquer 
outro país. Para Freire, a superação da opressão é a libertação pela 
práxis, a reflexão sobre a ação no mundo para transformá-lo. 

Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o 
opressor, e se engaja na luta organizada por sua libertação, co- 
meçam a crer em si mesmos, superando, assim, sua “conivên- 
cia” com o regime opressor. Se esta descoberta não pode ser fei- 
ta em nível puramente intelectual, mas da ação. O que nos pa- 
rece fundamental, é que esta não se cinja de mero ativismo, mas 
esteja associado a sério empenho de reflexão para que seja prá- 
xis. (FREIRE, 2002, p. 29). 

A Pedagogia da Libertação, de Paulo Freire, traz como 
conceito central a Práxis: o movimento ação-reflexão-ação, ou seja, 
por meio da dialética palavra e ação é possível libertar-se para 
transformar o mundo ou a realidade em que se vive. 

O método Paulo Freire, embasado nessa perspectiva, é as- 
sim designado por Brandão (1991, p. 50), 
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O método foi a matriz construída e testada de um sistema de 
educação do homem do povo (e de todas as pessoas, por exten- 
são) que imaginou poder inverter a direção e as regras da edu- 
cação tradicional, para que os seus sujeitos, conscientes, partici- 
pantes, fossem parte do trabalho de mudarem as suas vidas e a 
sociedade que, pelo menos em parte, as determina. 

Freire (2002), critica a concepção bancária da educação fra- 
gmentada, estática, alheia à experiência existencial dos educandos 
e pautada na memorização mecânica dos conteúdos em que a úni- 
ca margem de ação que se oferece aos alunos é a de receberem os 
depósitos, guardá-los e arquivá-los, considerando que o arquiva- 
mento de conteúdos também ocasiona o arquivamento do homem 
que, por meio dessa educação, torna-se um ser sem criatividade e 
sem ação sobre mundo em que vive. 

Segundo Freire (2002), a visão bancária de educação consi- 
dera as pessoas como seres autômatos. O saber, nessa concepção, é 
uma doação que ocorre verticalmente, de cima para baixo. Essa 
rigidez de posições hierárquicas nega a educação e o conhecimento 
como processos de busca. Esse tipo de educação tornou-se prática 
de dominação no intuito de promover a paz social que, segundo 
Freire (2002), se refere a paz privada dos dominadores, tornado as 
pessoas expectadores, adestrados e adequados ao mundo. 

Em meio aos modelos pedagógicos e epistemológicos, Pau- 
lo Freire anuncia a Pedagogia Libertadora, que compartilha da 
visão de Homem como “corpos conscientes”, sendo essa consciên- 
cia intencionada pela problematização dos homens em suas rela- 
ções com o mundo. A intencionalidade da Pedagogia Libertadora é 
promover a educação problematizadora que responda a essência 
do ser da consciência dando existência à comunicação, acreditando 
que o ser pensante é a pessoa que tem capacidade para aprender, 
saber e conhecer algo ou alguma coisa (FREIRE, 2002). 

Desse modo, a educação libertadora se mostra como im- 
portante instrumento de transformação do indivíduo para posteri- 
or transformação do mundo desigual. Segundo Brandão (1991 p. 
64), 
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A consciência do oprimido, que aprende com o trabalho peda- 
gógico da educação do opressor a pensar como ele e a legitimar 
a ordem de Mundo que ele impõe, aprende a pensar por si pró- 
pria. Aprende a desvelar a mentira do saber imposto, quando 
aprende a fazer a prática política cujo horizonte é a sua liberda- 
de. E a construção progressiva, mas irreversível, de uma socie- 
dade conquistada pelo povo, e, então, reconduzida ao diálogo. 

Por considerar o homem um ser inacabado em e com uma 
realidade histórica, também, inacabada, pode-se dizer que a 
aprendizagem é um processo entre seres inacabados que habilita o 
educando a conhecer a realidade e poder transformá-la, ou seja, 
que ele entenda sua condição de oprimido dentro de sua própria 
cultura e aja em favor de sua própria libertação. 

De acordo com Freire (2002), a educação libertadora possui 
um caráter reflexivo promovendo o desvelamento da realidade e a 
emersão da consciência (consciência do mundo) por meio da inser- 
ção crítica na realidade. A educação libertadora luta pela emanci- 
pação do oprimido, educadores e educandos sujeitos do seu pro- 
cesso. 

Paulo Freire já dizia “Ninguém educa ninguém, ninguém 
educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados 
pelo mundo” (FREIRE, 2002, p. 39). Em Freire há o destaque para o 
importante papel do educador, enquanto facilitador da aprendiza- 
gem dos estudantes, pois a aprendizagem não consiste em oferecer 
conteúdo prontos para serem abocanhados pelos aprendentes, mas 
se trata de uma relação permeada de significados e sentidos. 

Nesse sentido, a dialogicidade se apresenta como a essên- 
cia da educação como prática de liberdade. Nessa concepção não 
há conhecimentos prontos, eles são construídos por intermédio do 
diálogo entre os seres humanos e, também, entre o mundo em que 
vivem. 

A palavra para Freire (2002), possui duas dimensões: ação 
e reflexão, ambas não podem atuar separadamente, pois o resulta- 
do da dialética leva a transformação do mundo. O diálogo consiste 
numa relação horizontal pautada na confiança, um ato de humil- 
dade, um compromisso amoroso entre os homens, uma fé nos ho- 
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mens e no seu poder de fazer e refazer de ser mais e isso não pode 
ser visto como um privilégio, mas como um direito. “Sem diálogo 
não há comunicação e sem esta não há verdadeira educação” 
(FREIRE, 2002). 

Deveras, os anseios de progresso estão entrecruzados pela 
busca por liberdade, pela humanização roubada nos processos de 
injustiça e opressão. Tal realidade está explicitada nos movimentos 
migratórios da atualidade, principalmente nos países submersos 
em uma crise humanitária como é o caso do Haiti. Cabe a educa- 
ção, como instrumento de transformação e de liberdade atuar na 
formação de sujeitos conscientes, que se posicionem criticamente 
diante das estruturas sociais que dão corpo aos sistemas opressores 
e injustos nas sociedades marcadas pelo capitalismo, por poderes 
hegemônicos de dominação e opressão. 

Nos moldes de uma sociedade democrática aludida por 
Freire (2002) ao defender a pedagogia emancipatória, a luta liber- 
tadora precisa estar implicada na transformação social: essa “só faz 
sentido se os oprimidos buscarem a reconstrução de sua humani- 
dade e realizarem a grande tarefa humanística e histórica dos 
oprimidos - libertar-se a si e os opressores.” (FREIRE, 2002, p. 30). 
Sem dúvidas, um grande desafio imposto à educação e aos educa- 
dores seja de brasileiros ou de estrangeiros. 


4. Considerações finais 


Conforme verificado, a educação como prática de liberda- 
de prioriza o resgate do humano, do sujeito como autor da sua 
própria história, do seu aprender, capaz de alterar sua realidade. 
Os resultados desse estudo sugerem a possibilidade de utilização 
dos preceitos da educação libertadora de Paulo Freire na educação 
e/ou alfabetização para a língua portuguesa de imigrantes haitia- 
nos ou advindos de outras nações. Uma vez que esses sujeitos, 
além de estarem integrados à sociedade acolhedora, precisam se 
apropriar de sua humanidade a fim de atuar sobre o espaço de 
vivências, transformá-lo pela sua participação efetiva. 
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A educação como prática libertadora se apresenta como 
agente da democracia e ferramenta de inclusão e transformação 
social. Pensar numa formação de sujeito-humanizado, na contra- 
mão da lógica dominante do capital, por si só é uma forma de re- 
sistência, um grito de protesto contra o autoritarismo e retrocessos 
atuais, especialmente na área da educação. 
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SER EDUCADORA SOCIAL NA 
EDUCAÇÃO NÃO ESCOLAR- REFLEXÕES 
A PARTIR DA PANDEMIA 


Elisangela Trevisan?” 
Fernanda dos Santos Paulo? 


Neste resumo, apresentamos o nosso interesse pela pesqui- 
sa na modalidade de Educação Não Escolar Institucionalizada, 
isto é, na educação realizada pelos educadores sociais no Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). De igual 
modo, justificamos essa escolha temática porque fomos educadoras 
sociais. Somos duas autoras com pesquisas relacionadas a Educa- 
ção Não Escolar. No meu caso, orientanda do curso de Mestrado, 
orientada por Fernanda Paulo, estou atuando como educadora 
social, exercendo a função há dois anos realizo atividades cotidia- 
nas e pedagógicas neste espaço educativo, vinculado a política 
pública da Assistência Social. Meus estudos versam sobre a seguin- 
te questão: Quais desafios metodológicos no trabalho dos educa- 
dores sociais que atuam em contexto não escolar, vinculado a 
uma política social? 

Para tanto, abordo concepções de Educação Não Escolar e 
formação do educador social. Este profissional atua com crianças, 
adolescentes, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade so- 
cial, e está sob legislações que estabelecem os direitos sociais, tais 
como a Constituição Federal de 1988. 

Além de educadora social, também fui professora da Edu- 
cação Básica nos municípios de Bom Jesus do Oeste e em Saltinho - 
Santa Catarina. Estas experiências autobiográficas contribuem para 
compreender os lugares da educação (AFONSO, 2001) e as concep- 


47 Mestranda em Educação pelo PPGEd/Unoesc. Pedagoga e educadora Social. 

48 Educadora popular, pedagoga com experiência na Educação Não Escolar, atuan- 
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do PPGEd/Unoesc. Doutora em Educação. 
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ções de educação (PAULO, 2020). Tenho registrado minha experi- 
ência como educadora social como memória da minha trajetória 
profissional, e com Holliday (2006a, 2006b; STRECK, 2006) venho 
aprendendo a valorizar o registro das experiências. A narrativa 
tem sido uma das opções da Educação Popular (JOSSO, 2004; 
PAULO, 2018) e sendo assim, a opção é discutir o tema apresenta- 
do a partir de um estudo autobiográfico aliado a uma pesquisa 
bibliográfica. 

Tenho me questionado e refletido sobre as dificuldades en- 
frentadas pelos educadores sociais no dia a dia de trabalho. Ainda 
mais neste último ano onde os desafios aumentaram e muito devi- 
do à pandemia do Covid 19 e a partir disso nos questionamos: 
Quais desafios metodológicos no trabalho dos educadores sociais 
que atuam em contexto não escolar, vinculado a uma política soci- 
al? 

Mediante minha inserção com a temática de pesquisa no 
mestrado neste ano de 2020 pude participar de várias lives (forma- 
ções on-line) que tratavam dos seguintes temas: educadores soci- 
ais, educação popular e história da educação. Foi possível perceber 
que as discussões nos cursos de formação de educadores sociais 
ainda são superficiais e limitantes quando abordamos o fazer pe- 
dagógico, referindo à diversidade cultural dos sujeitos que partici- 
pam de espaços educativos diversos e a inclusão social via políticas 
Intersetoriais. Ressalto que ao abordar a educação, a entendemos 
com o significado amplo, aquela que se dá na escola, mas também 
fora dela. Isto é, trabalho na educação pode ser escolar ou não es- 
colar. 

Podemos perceber como são desafiadores todos os espaços 
de atuação na área da educação e o quanto devemos nos preparar, 
pedagogicamente, para exercermos a profissão, sendo ela em sala 
de aula ou não. Em decorrência da minha experiência, enquanto 
educadora social é preciso entendemos a dimensão política da 
nossa atuação, ou seja, ter a ciência do porque existem as políticas 
sociais destinadas às pessoas em situação de vulnerabilidade soci- 


346 


al, o porquê estamos ali e o que pretendemos fazer mediante a 
nossa opção pelo contexto de trabalho na Educação Não Escolar. 

Enfatizamos para os desafios, porque muitos limites são 
reconhecidos por nós, educadores sociais. Entretanto, eles serão 
discutidos considerando que não há anúncios sem denúncias, co- 
mo dizia Freire: “Não há anúncio sem denúncia, assim como toda 
denúncia gera anúncio”. (1977, p. 59). Para tanto, discutir as di- 
mensões da concepção de Educação Não Escolar Institucionaliza- 
da, a partir do trabalho do educador social no SCFV, requer análise 
crítica e dialética. 

Os educadores sociais como os demais profissionais da 
educação estão vivendo uma forma nova de atuação nos tempos 
de pandemia, onde tivemos que nos adaptar do dia pra noite, sem 
muitas perspectivas futuras. São vários desafios diários, como ma- 
teriais a serem utilizados e disponibilizados aos educandos, e didá- 
tica no contexto não escolar. A atuação do educador social no con- 
texto da Educação Não Escolar neste período de pandemia trouxe 
à baila a importância da formação pedagógica destes profissionais, 
haja visto que a maioria não possui formação acadêmica. 

Observo na minha participação na AEPPA que o tema da 
formação vem sendo discutido desde os anos de 1990, sobretudo a 
partir do Estatuto da Criança e do Adolescente. As principais dis- 
cussões condizem com o que eu vivencio no meu trabalho, pois 
observo a urgência do educador social ter uma prática educativa 
fundamentada em princípios, métodos e metodologias de trabalho 
educativo não escolar. 

Alguns autores vão denominar a reflexão sobre a prática 
como Pedagogia Social (MACHADO, 2010; CARIDE, 2005). Outros 
reconhecem o contexto não escolar como Pedagogia Social (GRA- 
CIANL, 2005) e tem aqueles que acreditam que poderia emergir um 
curso de Pedagogia social na perspectiva da Educação Popular 
para formação de educadores sociais (PAULO, 2013). Mas no Brasil 
a Pedagogia Social não existe como curso de graduação e nem há a 
profissão de pedagogo social. Isto é, existe a emergência da discus- 
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são ou da utilização do termo para a compreensão da ciência que 
estuda a educação social, ou ainda como contexto não formal de 
educação. Sobre estas discussões merece ser conhecido o livro de 
Paulo (2020) que trata das concepções de Educação Não Escolar. 

Outra questão importante é sobre as práticas socioeducati- 
vas em contexto não-escolar institucionalizado que possuem legis- 
lações específicas e estão vinculadas à Política da Assistência Soci- 
al. Existe embasamento teórico, mas pouco estudado, pois não 
temos muitas pesquisas a respeito deste contexto e as que existem 
são pouco conhecidas ainda: Machado (2010), Graciani ( 2005), 
Paulo (2013, 2019, 2020), Gohn (2013), Caride (2005), entre outros. 
Esse profissional atua nos marcos de uma proposta socioeducativa 
de produção de saberes a partir das culturas locais (GOHN, 2010), 
mas nem todo educador social reconhece os conhecimentos especí- 
ficos da sua atuação e somente observa a necessidade de tais co- 
nhecimentos quando realiza as intervenções com os sujeitos que 
são atendidos no contraturno da escola, como é o caso do SCFV. 
Por isso, muitas vezes distanciam as práticas educativas (oficinas, 
principalmente) da perspectiva de transformação de realidade dos 
sujeitos associando a uma formação crítica destes. É neste sentido, 
que apontamos que um dos desafios metodológicos é o conheci- 
mento com embasamento teórico reflexivo que perpassa por uma 
formação inicial e continuada de educadores sociais. 

O Estado deveria ser responsável por garantir o processo 
de formação continuada destes educadores, pois não podemos 
aceitar que o trabalho do educador social seja considerado como 
intervencionista. Entendemos, a partir da nossa experiência e estu- 
dos realizados, que o trabalho do educador social exige uma for- 
mação específica (PAULO, 2013, 2019, 2020). 

Essa é uma luta a ser travada, a favor de uma educação 
pública, popular e democrática com conteúdos da Educação Não 
Escolar (FREIRE, 1977; PAULO, 2013). Já existem muitos movimen- 
tos que reivindicam o reconhecimento e valorização do educador 
social. Um deles é a lutas das educadoras populares, organizadas 
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em um movimento popular chamado Associação de educadores 
Populares de Porto Alegre (AEPPA), situado no Rio Grande do 
Sul. Tem o Movimento de Educação Popular associado a AEPPA. 
Estes comprovam que a mobilização política possibilita a reinven- 
ção da universidade porque levaram seus temas como pauta em 
diversas universidades, conquistando graduação com currículos 
específicos (PAULO, 2013). Ao ocupar a universidade estão se 
desafiando a discutir a Educação Não Escolar junto com a produ- 
ção de epistemologias de resistência que vem ao encontro da Edu- 
cação Popular revolucionária/libertadora/emancipadora. 

No período de pandemia está se fortalecendo, via as inú- 
meras lives, a organização de uma rede de educadores sociais que 
apostam que o reconhecimento da profissão perpassa pela forma- 
ção. Pelos estudos realizados não há pesquisas que tratam do as- 
pecto metodológico no/do trabalho dos educadores sociais que 
atuam em contexto não escolar, vinculado a uma política social. 
Por isso, o desafio da minha pesquisa é conversar com educadores 
sociais sobre o tema. Um primeiro contato já possibilitou pontuar 
que um dos desafios é a formação que tem as dimensões: 


1. Política - criação de um curso específico ou reorganizar o 
existente; 

2. Pedagógica - concepções de Educação Não Escolar exis- 
tentes; 

3. Epistemológicas - como construímos conhecimentos fora 
da escola; 

4. Metodológico - como trabalhar com os sujeitos da Educa- 
ção Não Escolar institucionalizada sem repetir o que faz a 
escola. 

5. Sociológica - como formar cidadãos críticos conscientes 
de suas realidades com possibilidades de mudá-las, na de- 
fesa de uma educação e sociedade democrática. 
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Diante disto, é importante, indispensável e urgente recu- 
perarmos a nossa trajetória, registrando essas experiências como 
parte complementar e necessária da continuidade da história da 
educação. 

Partindo dos estudos bibliográficos ficou evidenciado que 
existem muitas concepções dadas ao trabalho do educador social, 
tais como: educação não formal, socioeducação, socioeducativo, 
educação não escolar, educação social, educação comunitária, pe- 
dagogia social, entre outros. Nossas análises indicam que educação 
não escolar é um conceito potente para o tema associado ao educa- 
dor social. 

Neste contexto, concordamos com Oscar Jara (2006) que 
nos provoca a pensar como podemos fazer e usar a sistematização 
de experiências como ferramenta que possa contribuir para a reali- 
zação desse registro teórico-prático. Nossa pesquisa terá resulta- 
dos que vem da vida real das pessoas, a qual me incluo. 

Considerando que dizer que na Educação Não Escolar há 
prática educativa emancipadora é um perigo, pois não estudamos 
e não conhecemos todas as experiências existentes. Faz-se necessá- 
rio conhecer as múltiplas realidades e refletir sobre elas. 

Foi possível constatar que, no período de pandemia, mui- 
tos educadores sociais perceberam que além da necessidade de 
formação para qualificar o seu trabalho é importante reconhecer 
que no modo de produção capitalista a pobreza gera riqueza de 
alguns. Quero dizer, precisamos estudar a nossa profissão, as con- 
cepções de educação não escolar conhecendo a lógica do capital em 
suas concepções. De forma, conheci práticas educativas desenvol- 
vidas pelos profissionais que atuam na Educação não escolar em 
tempos de pandemia, que merecem ser estudadas pois observa- 
ram, mesmo que no senso comum, que a lógica capitalista está 
impregnada em nossa sociedade gerando muitos desempregos e 
maior pobreza. 

Os resultados do estudo indicam a necessidade de se criar 
espaços de trocas de experiências sobre Educação Não Escolar que 
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oportunizem discussões sobre teoria e prática juntos. Espaços que 
estes profissionais possam rever suas concepções sobre outras óti- 
cas. Espaços que discutam a presença de Paulo Freire nos docu- 
mentos de várias instituições, mas que muitos educadores sociais 
nunca leram um livro do autor. Na execução de políticas do cam- 
po da Assistência Social, muitos educadores desconhecem a legis- 
lação vigente. Digo isso, porque eu mesma passei a estudar elas a 
partir do mestrado em educação. 

Assim, nessa visão, destaca-se que mesmo reconhecendo a 
importância de um educador mais experiente para contribuir na 
formação continuada de educadores sociais, não podemos aban- 
donar a formação com conteúdo específico da nossa atuação, per- 
meado por políticas sociais intersetoriais - quase desconhecida 
pelos educadores que atuam no SCFV. Por fim, o tema dos desafios 
metodológicos no trabalho dos educadores sociais se fez mais ne- 
cessário no período da pandemia, o que me fortalece a estudar as 
dimensões do trabalho do educador social para além do metodoló- 
gico, pois o como fazer ainda impera neste contexto educativo. 
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CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
NÃO ESCOLAR: 
REFLEXÕES NECESSÁRIAS 


Vanessa Salete Pescador? 
Fernanda dos Santos Paulo 

A Educação Não Escolar é um tema complexo e possui 
muitas concepções, ainda pouco exploradas na universidade. Na 
história da Educação Não Escolar no Brasil é possível verificar que 
uma grande parte de crianças e adolescentes só possui a oportuni- 
dade de vivenciar o esporte, a dança, a arte, entre outras atividades 
não escolares a partir de políticas sociais ou de mobilização da 
sociedade civil organizada. No Brasil, pós a Constituição de 1988, o 
campo da Educação Não Escolar se alargou, constituindo na moda- 
lidade instituinte e institucionalizada. No primeiro caso, conhece- 
mos muitas experiências de educação não formal, principalmente 
através das Organizações Não Governamentais (ONGs) e Movi- 
mentos Sociais. Na modalidade institucionalizada podemos citar 
as políticas da Assistência Social, como é o caso do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

De acordo com Fuhrmam e Paulo (2014) às atividades de- 
senvolvidas na educação não formal são de ordem lúdica e espor- 
tiva, psicossocial e de cidadania, mas isso pode acontecer no espa- 
ço formal. Não são elementos exclusivos da educação não formal. 
Contudo, as autoras colocam que estas atividades são “exemplos 
de educação não formal os programas socioeducativos e a educa- 
ção popular”. 

Conforme Pinto (2008, p.47) “a educação não-formal sur- 
giu, como conceito e como resposta educativa, para superar os 
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problemas não resolvidos do sistema formal de ensino.”. Nesse 
sentido é importante estudar essa temática, compreendendo essas 
concepções. Paulo (2013;2020) retoma seus estudos e afirma que há 
formalidades nos programas socioeducativos e no Serviço de Con- 
vivência e Fortalecimento de Vínculos. Além disto, afirma que 
nem toda Educação Não Escolar está embasada na Educação Popu- 
lar referenciada por Paulo Freire. Isto é, muitas práticas de Educa- 
ção Não Escolar seja instituinte (não formal) ou instituída (formal) 
estão distantes da Educação Popular freiriana. Sobre isso se faz 
urgente o debate sobre concepções de Educação Não Escolar. Pau- 
lo (2020) apresenta concepções críticas, tradicionais e tecnicistas 
que podem ser observadas neste contexto. 

Segundo Gohn (2006) a educação pode ser entendida como 
educação formal (que acontece nos espaços escolares), educação 
informal (entende-se como de forma natural e cotidiana) e educa- 
ção não formal (onde existe uma intenção de criar espaços para 
desenvolver atividades fora da escola). Gohn (2006) traz resumi- 
damente os objetivos da educação não formal: sendo: Educação 
para a cidadania, justiça social, para direitos, liberdade, igualdade, 
para a democracia, contra a descriminação, para o exercício da 
cultura e manifestações das diferentes culturas. 

Desta forma podemos ressaltar a importância desses espa- 
ços não escolares para a formação do indivíduo, sendo que a cons- 
trução de conhecimentos vai além da sala de aula, a comunidade, 
os espaços comunitários, os projetos sociais e todas as ações que 
acontecem fora da escola complementam a educação escolar. 

Segundo Fuhrmann e Paulo (2014, p.554), “entende-se por 
educação não escolar as atividades pedagógicas exercidas numa 
perspectiva da educação social, da educação não formal e da edu- 
cação informal”. As autoras prosseguem e conceituam educação 
social como: 

[...] nomina-se de educação social o conjunto organizado de co- 
nhecimentos científicos oriundos da Pedagogia Social, que sub- 


sidiam processos didáticos, pedagógicos e metodológicos espe- 
cíficos para o desenvolvimento humano e social. Não tem por 
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objetivo precípuo o ensino curricular disciplinar, mas o desper- 
tar das potencialidades do indivíduo de acordo com o seu ciclo 
de vida, fortalecendo-o para a vida em sociedade a partir da 
consciência de cidadania. (FUHRMANN e PAULO, 2014 p. 
554). 

Entendo que os espaços não escolares são espaços privile- 
giados para o desenvolvimento humano e social especialmente por 
intermédio de uma perspectiva de educação popular segundo Pau- 
lo Freire. Sobre a Educação Popular freiriana Gadotti (2000, p. 6) 
afirma que: 

Com as conquistas democráticas, ocorreu com a educação po- 
pular uma grande fragmentação em dois sentidos: de um lado 
ela ganhou uma nova vitalidade no interior do Estado, diluin- 
do-se em Políticas Públicas; de outro, continuou como educação 
não formal dispersando-se em milhares de pequenas experiên- 
cias. Perdeu-se em unidade, ganhou em diversidade e conse- 
guiu ultrapassar numerosas fronteiras. 

Paulo, Bierhals e Conte (2013) discutem as aproximações 
entre Educação Popular e Pedagogia Social, colocando o distanci- 
amento entre elas no estudo de caso analisado. Dizem que a Edu- 
cação Popular não significa o não formal, como é interpretado por 
muitos estudiosos. Paulo (2018) caracteriza dezenas de sentidos e 
significados atribuídos à Educação Popular, sendo que um deles 
foi interpretado como espaço não formal. Por isso caracteriza a 
Educação Popular freiriana como educação das resistências, da 
emancipação humana e da luta contra todo tipo de opressão. 

Por essa razão, é necessário ressaltar a compreensão de que 
a educação não está restrita aos espaços escolares, ou seja, proces- 
sos educativos acontecem nos mais diferentes espaços, escolares e 
não escolares. Conforme Vazquez (1998), é em consequência desta 
compreensão que a educação não formal surge como conceito: “La 
educación no formal, como concepto, surge como consecuencia de 
reconocer que la educación “no puede considerarse como un proce- 
so limitado en el tiempo y en el espacio, confinado a las escuelas y 
medido por los afios de asistencia.” (VAZQUEZ, 1998, p. 11). 

E importante mencionar que a educação não formal e for- 
mal precisam caminhar juntas e não devem se opor. Tal oposição 
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não deve existir pois o objetivo de ambas é contribuir no processo 
formativo. A educação formal e não formal devem ser complemen- 
tares conforme apontam Furhmam e Paulo (2014, p. 563): 

Na prática, as duas modalidades de ensino-aprendizagem fa- 

zem parte de um mesmo processo, como sístole e diástole, ima- 

nente do ciclo de educação de crianças e adolescentes. Possuem 

funções distintas, mas são complementares e indispensáveis ao 

funcionamento da complexa teia que forma o sistema educacio- 

nal no país. (FUHRMANN; PAULO, 2014, p. 563). 

Outros autores que tratam das concepções de Educação 

Não Escolar São: Afonso (2001), Caride (2005), Costa (2001), Graci- 
ani (2005), Machado (2010), Matuda (2008), Natali (2016), Natorp 
(1992), Oliveira (2004), Pereira (2009), Paulo (2010,2013, 2019, 2018, 
2020) e Gonh (2010, 2011, 2012). Estes autores apresentam distintas 
concepções de Educação Não Escolar, sendo que algumas diver- 
gem entre si e outras possuem semelhanças, sobretudo no caso dos 
estudos da Educação Não Escolar institucionalizada. Algumas das 
concepções utilizadas são: 


Educação não formal; 
Educação Comunitária; 
Educação Popular; 
Socioeducação; 
Educação Social; 
Educação Não Escolar; 


Oo SI, DO O 


Pedagogia Social; 


Severo (2015) trabalha com a concepção de Educação Não 
Escolar como campo de práticas pedagógicas, como Paulo (2020) 
vem trabalhando. Silva (2011) traz a discussão para o Brasil da 
Pedagogia social como contribuição para uma teoria geral da edu- 
cação social. Silva, Neto e Moura (2009) apresentam as. Áreas pri- 
oritárias para atuação da Pedagogia Social no Brasil. Já Paulo, Bie- 
rhals e Conte (2013) discordam que existe a Pedagogia Social no 
Brasil, tampouco que estaria separada da prática, já que os autores 
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utilizam Paulo Freire como um dos autores que teoriza o trabalho 
do educador social. 

Zucchetti e Moura (2010) tratam das Práticas socioeducati- 
vas e formação de educadores como um novo desafio no campo 
social. Utilizam as Práticas socioeducativas dentro do campo da 
Educação Não Escolar, como Paulo (2020) e Severo (2015). 

Um caso específico da formalidade da Educação Não Esco- 
lar são os múltiplos espaços de atuação dos educadores sociais e de 
oficineiros que atuam contratados para executar uma política pú- 
blica (PAULO, 2019). Acerca desta compreensão, entendemos dife- 
rente de Gohn (2009) sobre a sua concepção de educação não for- 
mal atrelada ao trabalho do educador social. Diferente de educa- 
dor popular (militante) é o educador social um profissional que 
atua em contexto não escolar, este último muitas vezes é contrata- 
do com monitor, articulador, oficineiro, arte-educador, entre outras 
denominações. 

Para a compreensão da complexidade das concepções de 
Educação Não Escolar são importantes estudos acerca das práticas 
e metodologias educativas não escolares, a formação de educado- 
res inicial e continuada, políticas sociais e práticas de inclusão digi- 
tal, sobretudo em tempos de pandemia quando vimos o aumento 
da desigualdade social. É indispensável problematizar as concep- 
ções de educação existentes, as emergentes e aquelas que estão 
surgindo para conhecermos melhor suas raízes sociológicas, peda- 
gógicas e filosóficas. 
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A EDUCAÇÃO INTEGRAL NOS 
MUNICÍPIOS DE JOAÇABA E 
CONCÓRDIA: REFLEXÕES INICIAIS 


Elvis Roberto Vieira Riboliº! 
Fernanda dos Santos Paulo”? 


Introdução 


O tema do presente resumo é Educação Integral na atuali- 
dade. Nossa questão problematizadora é: no projeto de Educação 
Integral qual o lugar das funções educativas? O objetivo geral é 
apresentar discussões sobre o tema apresentado, além de socializar 
alguns apontamentos da parte da nossa pesquisa de campo: entre- 
vista com professora Doutora Jaqueline Moll. 

Essa pesquisa teve por grande objetivo compreender o lu- 
gar que ocupam as diferentes linguagens na proposta de imple- 
mentação da escola de tempo integral nos municípios de Joaçaba e 
Concórdia - situada em Santa Catarina (SC). Também, buscamos 
compreender a concepção da educação integral expressa pelos 
documentos que instituem e orientam as escolas de tempo integral 
nestas cidades. 

Nosso procedimento metodológico parte de uma pesquisa 
bibliográfica e de entrevista com uma das autoras mais conhecidas 
no Brasil sobre Educação Integral. Ademais, divulgaremos dados 
realizados via pesquisa de campo. A análise se deu por meio da 
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hermenêutica crítica, presente na obra de Paulo Freire “A impor- 
tância do ato de ler: em três artigos que se completam”. 

A Educação Integral no Brasil não é uma ideia recente no 
histórico educacional brasileiro, pois no século passado projetos 
iniciais já se apresentaram. Conforme Moll (2020) em entrevista 
realizada com ela, o primeiro grande destaque ao se tratar de Edu- 
cação Integral no Brasil é as escolas-parque de Anísio Teixeira. Elas 
apresentavam um modelo de educação focado em uma melhor 
maneira de viver a partir de uma educação democrática e com 
qualidade social. 

Por conseguinte, entre 1980 e 1990 os chamados CIEPs, 
Centros de Integrados de Educação Pública, são criados por Darcy 
Ribeiro inspirados nas escolas-parque. Dois anos após a interrup- 
ção desse último projeto, o tema de educação integral ganha desta- 
que novamente com a Lei de Diretrizes e Bases 9394/1996 que tem 
como ponto principal ampliar o tempo do aluno em sala de aula. 
Após isso, no ano de 2007 é instituído o Programa Mais Educação 
que propõe atividades de caráter socioeducativo no contraturno 
escolar. 

Atualmente, segundo o Plano Nacional de Educação, o ob- 
jetivo é abranger 50% das escolas públicas com Educação Integral, 
disposto na meta 6. (BRASIL, 2014). 

Nos estudos realizados, na perspectiva crítica, dizem que 
uma Educação Integral de qualidade deve visar uma formação 
humana completa para seu aluno. Para Paulo Freire (1996) a edu- 
cação é entendida como formação integral do ser humano na acep- 
ção da emancipação social e humana. No entanto, não é raro o 
caso que o objetivo é apenas a ampliação da jornada escolar para a 
manutenção dos índices em testes padronizados, principalmente 
em gestões neoliberais. Neste caso, mesmo que tenhamos um pro- 
jeto de Educação Integral isso pode não significar uma formação 
na perspectiva de Paulo Freire, sobretudo porque há diversas con- 
cepções. Um exemplo pontual é Educação integral e a discussão do 
empreendedorismo. Inclusive há outras denominações para a dis- 
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cussão de Educação Integral, como Programa de Atividades de Am- 
pliação de Jornada Periódica. 

Mas aqui vamos focar para a Educação Integral na atuali- 
dade. O estudo desenvolvido nos municípios de Joaçaba e Con- 
córdia, no estado de Santa Catarina teve como sujeitos da pesquisa 
professores que atuam nas escolas de tempo integral e que desen- 
volvem atividades denominadas complementares em qualquer 
intervalo de tempo dos últimos 5 anos. Igualmente, entrevistamos 
diretores das escolas e representantes das secretarias municipais de 
educação dos municípios elencados. 

As análises foram feitas para interpretar quais funções as 
diferentes linguagens vêm desempenhando por meio dos compo- 
nentes de Educação Física, Artes, Língua Portuguesa e Língua 
Estrangeira nas instituições de tempo integral também em âmbito 
local. 

Para chegar aos objetivos foram realizadas as seguintes 
atividades: 1) mapeamento de campo dos professores atuantes nas 
escolas; 2) entrevistas com secretarias municipais de educação, com 
diretores e com professores das escolas de tempo integral de Joa- 
çaba, Concórdia e principalmente com profissionais da área; 3) 
análises dos documentos do Programa Mais Educação; 4) Entrevis- 
ta com Jaqueline Moll. 

Neste texto, não vamos tratar de todos os dados coletados. 
Traremos alguns apontamentos a partir da questão: Educação In- 
tegral - qual o lugar das funções educativas 

Temos legislações Nacionais, estaduais e municipais. Or- 
ganizamos um quadro com marcos importantes no âmbito nacio- 
nal: 


Quadro 1 Mapeamento das legislações que discutem a Educação integral 





Legislações Nacionais 





LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 








LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007. Regulamenta o Fundo de Manuten- 
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação - FUNDEB. 
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LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - 
PNE e dá outras providências. 





LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. Dispõe sobre o atendimento da ali- 
mentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educa- 
ção básica 





PORTARIA NORMATIVA INTERMINISTERIAL Nº- 17, DE 24 DE ABRIL DE 
2007 . Institui o Programa Mais Educação, que visa fomentar a educação integral 
de crianças, adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades sócio- 
educativas no contraturno escolar. 





PORTARIA NORMATIVA INTERMINISTERIAL Nº 19, DE 24 DE ABRIL DE 
2007. Estabelece as diretrizes para cooperação entre o Ministério da Educação e 
o Ministério do Esporte, com o objetivo de definir critérios visando a construção 
de quadras esportivas ou infraestrutura esportiva em espaços escolares. 





DECRETO Nº 7.083, DE 27 DE JANEIRO DE 2010. Dispõe sobre o Programa 
Mais Educação. 





DECRETO Nº 6.253, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007. Dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro- 
fissionais da Educação - FUNDEB, regulamenta a Lei no 11.494, de 20 de junho 
de 2007, e dá outras providências. 





PORTARIA Nº 12, DE 11 DE MAIO DE 2016. Dispõe sobre os Comitês Territori- 
ais de Educação Integral e dá outras providências. 








PORTARIA Nº 971, DE 09 DE OUTUBRO DE 2009. Institui o Programa Ensino 
Médio Inovador, com vistas a apoiar e fortalecer o desenvolvimento de propos- 





tas curriculares inovadoras nas escolas do ensino médio não profissional. 





Fonte: dos autores. 


Nas legislações que apresentamos, todas defendem Educa- 
ção integral nas escolas. Jaqueline Moll, em entrevista conosco 
(2020) afirma que é necessário investimento e prioridade dos governos 
com o cumprimento da meta 6 do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 
2014). Que as estratégias da educação integral deve fazer relação com as 
outras metas, consolidando-se como política pública de estado comprome- 
tida com a formação humana integral. Sobre o Programa Mais Educação 
temos que recuperar o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
proposto pelo Governo Federal em 2007. Na entrevista com Moll (2020) 
apontou que por meio do Programa Mais Educação, a ampliação 
do tempo escolar foi compreendida como consolidação de um di- 
reito educativo. Em suas palavras: 


366 


Do ponto de vista da ação do governo federal é o Programa 
Mais Educação que induz a materialização deste compromisso, 
apesar de sua vida breve de 2007 a 2016. Infelizmente, o Brasil 
consolidou uma naturalização de que a escola é de 4 horas, que 
é de turnos, e sabemos o quanto isso é insuficiente para a for- 
mação da população. É preciso ampliar o tempo de estudantes e 
professores na escola. Transformamos esta demanda em estra- 
tégia no atual PNE. (MOLL, 2020). 

Nos documentos sobre Educação Integral e na entrevista 
com Jaqueline Moll, o lugar das funções educativas é in- 
ter/multidisciplinar e não pode ser compreendido como indissoci- 
ável dos tempos quando tratando-se da ampliação do tempo esco- 
lar. Precisa discutir formação humana para além dos muros da 
escola. 

A educação segundo a nossa Lei de diretrizes e bases da 
educação nacional (BRASIL, 1996) define a educação em seu senti- 
do amplo, portanto ela não acontece só na sala de aula. Porém, por 
falta de formação continuada de professores sobre as concepções 
de Educação Integral ainda temos compreensões equivocadas so- 
bre o que é educativo para além dos conteúdos escolares. Confor- 
me Moll (2020), 


Visualizo a escola de formação humana integral em jornada 
ampliada como um espaço que se articula com seu entorno e 


que se articula com as políticas à sua volta para expandir os 
processos de formação com foco na cidadania, na capacidade de 
resolução de problemas e na construção da solidariedade. 

Nas entrevistas realizadas com representantes dos municí- 
pios de Joaçaba e Concórdia observamos que o lugar que ocupam 
as diferentes linguagens na proposta de implementação da escola 
de tempo integral ainda está distante da compreensão de educação 
integral, situada em Santa Catarina (SC). Também, buscamos com- 
preender a concepção da educação integral humanizadora como 
defende Freire (1996) e como expressa os documentos em níveis 
nacional, estadual e municipais. Os documentos que instituem e 
orientam as escolas de tempo integral nestas cidades estão em con- 
sonância com as legislações de nível nacional. Nos estudos tivemos 
as seguintes conclusões: 
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1) A aprovação do Plano Nacional de Educação é um avanço 
na história da Educação Integral no Brasil, assim como as 
demais legislações educacionais. (Ver Quadro 1). 

2) Para a efetivação do Plano Nacional de Educação (2014- 
2024) é importante o controle social e entendimento que a 
meta 6 (Educação integral) depende de políticas de forma- 
ção docente, financiamento e consolidação dos direitos so- 
ciais. 

3) Importante desnaturalizar o conceito de educação, pois 
ela não acontece só dentro da sala de aula, tampouco so- 
mente a partir do conteúdo dos livros. É urgente ampliar a 
compreensão do que é educação. 

4) As funções educativas nas diferentes linguagens ainda 
(numa análise generalizada) vem desempenhando impor- 
tantes e necessárias atividades de inclusão social, mas ain- 
da precisa avançar para a formação humana, solidária, in- 
terdisciplinar e com qualidade social. 

5) O lugar das funções educativas na Educação integral nos 
municípios de Joaçaba e Concórdia são expressos nas ati- 
vidades que são realizadas pelos educadores que traba- 
lham nas escolas públicas. Todas as atividades possuem a 
dimensão social, educativa e pedagógica. Poderíamos 
afirmar que a dimensão política e filosófica merece mais 
atenção. Daí, uma formação docente que trate do tema é de 
suma importância. 

6) Observamos, a partir das entrevistas, que nenhum dos 
professores estudou a Educação Integral nos cursos de li- 
cenciaturas. Merece atenção a este dado, pois sendo uma 
política educacional deveria estar contemplado nos currí- 
culos de formação docente. 


Os seis pontos apresentados demonstram que o tema é 
pertinente e, que na atualidade a Educação integral está sendo 
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discutida a partir das políticas educacionais, mas que não tem tido 
investimento público para dar conta da complexidade do que é 
Educação Integral com qualidade social e na perspectiva da huma- 
nização de Paulo Freire, autor referenciado nas pesquisas e entre- 
vista com Jaqueline Moll. 
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EDUCAÇÃO POPULAR NOS CURSOS 
DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 


Fernanda dos Santos Pauloº3 
Caroline Brunoniº4 
Diego Gonçalves 


Introdução 


O nosso objetivo é apresentar uma breve Revisão de Litera- 
tura acerca do percurso e tendências teórico-metodológicas de 
pesquisas em Educação Popular na Pós-Graduação em Educação 
na modalidade Stricto Sensu. Tendo como base o Catálogo de Teses 
e Dissertações da Capes, fizemos uma pesquisa de levantamento 
de produções, realizadas entre os anos de 2017 e 2018, cujo tema 
central foi a Educação Popular presente no título e/ou resumos. 
Foram localizados 173 trabalhos, entre teses (52) e dissertações 
(121). Destes, 92 foram produzidos no ano de 2017, e 81 em 2018. 
Consultamos todos os 173 resumos dos trabalhos, identificando 
percursos e tendências teórico-metodológicas, para, assim, indi- 
carmos alguns dos desafios de pesquisas em Educação Popular nos 
cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Os estudos foram utilizados para as pesquisas sobre Edu- 
cação Popular do programa de pós-graduação em educação 
(PPGEd) da Universidade do Oeste de Santa Catarina. Relatamos, 
no entanto, uma prática de pesquisa de Revisão de Literatura rea- 
lizada para aprofundamento dos estudos sobre História e Memória 
da Educação Popular no Brasil. 


53 Professora da Universidade do Oeste de Santa Catarina -PPGEd. 
fernandaejaOyahoo.com.br 

5 Professora da Educação Básica e Mestra em Educação pela Universidade do 
Oeste de Santa Catarina -PPGEd. brunoni carolWhotmail.com 

55 Professora da Educação Superior ( Unoesc) e Mestre em Educação pela Universi- 
dade do Oeste de Santa Catarina -PPGEd. diego.goncalvesQunoesc.edu.br 
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2. Revisão de Literatura no Catálogo de Teses e Dissertações da 
Capes 


Após realizarmos uma pesquisa sobre a produção e co- 
nhecimentos, entre os anos de 2017 a 2018, com o descritor central 
“Educação Popular”, identificamos que dos 173 trabalhos localiza- 
dos no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, 48 foram pro- 
duzidos na Universidade Federal de Mato Grosso, 33 na Universi- 
dade Federal da Paraíba (João Pessoa) e 15 na Universidade Fede- 
ral de Pernambuco, resultando em 96 pesquisas defendidas. As 
demais produções (77) estão distribuídas em outros 29 cursos de 
pós-graduação em educação (stricto sensu). 

O Programa de Pós-Graduação em Educação da Univer- 
sidade Federal de Mato Grosso vem se consolidando com pesqui- 
sas em Educação Popular, sobretudo a partir da Linha de Pesquisa 
Movimentos Sociais, Política e Educação Popular. Verificamos, na 
pesquisa de identificação de orientadores desses trabalhos, 15 do- 
centes; destacam-se os professores que orientaram de 4 a 6 traba- 
lhos entre 2017 e 2018: Darci Secchi (6), Beleni Salete Grando (5), 
Celso Luiz Prudente (5), Suely Dulce de Castilho (5) e Cândida 
Soares Da Costa (4). 

Na breve Revisão de Literatura acerca do percurso e ten- 
dências teórico-metodológicas de pesquisas em Educação Popular 
na Pós-Graduação em Educação, na modalidade Stricto Sensu, des- 
tacamos alguns apontamentos: 


a) Percurso- Identidade de Pesquisa: 33 Programas de 
Pós-Graduação em Educação, na modalidade Stricto 
Sensu, possuem trajetória de pesquisas em Educação 
Popular. No Nordeste, localizamos maior número de 
trabalhos (55); na região Centro-Oeste (48), no Sudeste 
(34), no Sul(17) e no Norte(9). 
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Figura 1 Educação Popular na Pós-Graduação em Educação, 
na modalidade Stricto Sensu (2017-2018) 


Plurcesto 


Centro-Oeste 





Fonte: Fernanda Paulo, 2019. 


b) Percurso - trajetória profissional: as pesquisas em 
Educação Popular na Pós-Graduação em Educação, na 
modalidade Stricto Sensu, são marcadas por pesquisa- 
dores com trajetórias individuais e coletivas de pesqui- 
sa sobre o tema, como, por exemplo,Darci Secchi, Jane 
Paiva, Danilo Romeu Streck, Luiz Augusto Passos, 
Maria Teresa Esteban do Valle e Osmar Fávero. Novos 
pesquisadores ganham destaque nas produções orien- 
tadas e defendidas entre os anos de 2017 e 2018, como 
é o caso de Cheron Zanini Moretti, egressa do Progra- 
ma de Pós-Graduação em Educação da Unisinos. 
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c) Percurso - trajetória regional: O Nordeste tem desta- 
que histórico e temporal em pesquisas sobre Educação 
popular, com distinção para o Programa de Pós- 
Graduação da Universidade Federal da Paraíba (João 
Pessoa). Quanto à relação existente entre a região nor- 
deste e as demais regiões, observa-se a crescente pro- 
dução científica em Programas de Pós-Graduação em 
Educação com pesquisadores que têm orientado temá- 
ticas da ou sobre a educação popular. Há possibilida- 
des de difusão de pesquisas nos programas instalados 
nas 5 regiões do país. 


d) Percurso - marcas teórico-metodológicas: A maioria 
das dissertações e teses é produzida a partir de pesqui- 
sas empíricas e com instrumentos e procedimentos de 
pesquisas participativas (Rodas de Conversas, entre- 
vistas coletivas, Círculos de Cultura, observação parti- 
cipante, etc.); de um modo geral, as pesquisas em Edu- 
cação Popular se caracterizam por práticas coletivas de 
pesquisa. 


As nossas pesquisas acadêmicas supõem “análises” de da- 
dos a partir de variadas possibilidades de procedimentos metodo- 
lógicos. No caso particular da Revisão de Literatura, acerca do 
percurso e tendências teórico-metodológicas de pesquisas em Edu- 
cação Popular na Pós-Graduação em Educação, na modalidade 
Stricto Sensu, utilizamos a pesquisa bibliográfica como procedi- 
mento. Valendo-nos de uma análise ampla sobre o tema, apresen- 
tamos dados quantitativos e qualitativos. A ênfase não é para os 
dados quantitativos, mas eles são importantes para estudos que se 
ocupam em acompanhar a memória e história da Educação Popu- 
lar no Brasil, pois esses dados possibilitam estudarmos e acompa- 
nharmos o lugar do nosso objeto de estudo nos Programas de Pós- 
Graduação em Educação. 
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Nosso estudo preserva a ênfase na abordagem qualitativa 
de pesquisa representando o que é o nosso objeto de estudo, o que 
vem e como vem sendo pesquisada a Educação Popular, onde, por 
quem e quando (TRIVINOS, 1987). 

Uma análise ampliada se faz necessária para maiores da- 
dos; porém, nesse texto, apresentaremos um breve recorte, medi- 
ante uma Revisão de Literatura acerca do percurso e tendências 
teórico-metodológicas de pesquisas em Educação Popular. Uma 
pesquisa abarca tendências muito diversas no tocante à perspecti- 
va filosófica (Positivista, Materialismo Histórico Dialético e Feno- 
menologia), também denominada por Trivifios como: enfoques na 
pesquisa em ciências sociais (o positivismo, a fenomenologia e o 
marxismo). Dessa maneira, para fins de compreensão da análise 
apresentada nesse texto, entendemos método como perspectiva 
filosófica e a metodologia como caminho escolhido para a realiza- 
ção da pesquisa, constituindo-se em natureza, abordagem e proce- 
dimentos teórico metodológicos. São sobre as tendências teórico- 
metodológicas que trataremos a seguir. Dos 173 trabalhos, há uma 
multiplicidade de compreensões acerca das diferenças entre abor- 
dagens, procedimentos, método e metodologias de pesquisa. Des- 
tes, podemos classificar em tendências: 


a) Plural: pesquisas que trabalham com mais de um 
método e com vários procedimentos, também denominado 
como estudo híbrido ou como abordagem multimétodos; 

b) Colcha de Retalhos: procedimentos, método e me- 
todologias de pesquisa como sinônimos, e referenciados por 
vários autores sem perspectivas filosóficas marcadas por um 
“parentesco intelectual” (FREIRE, 1997); 

c) Da expectativa: Não tem explícita, no resumo da 
tese ou dissertação, a opção teórico-metodológica; 

d) Com base filosófica: Pesquisas que apresentam 
método e metodologias de modo explícito. Em algumas pes- 
quisas, os dados não estão explicitamente colocados, mas 
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podem ser constatados através dos autores citados nos re- 
sumos. 


Com relação às tendências teórico-metodológicas, pode- 
mos tecer algumas considerações. A maioria das pesquisas é reali- 
zada em consonância com o tema abordado na perspectiva de de- 
terminados autores, como, por exemplo, no Materialismo Histórico 
Dialético (Karl Marx) e na Fenomenologia (Merleau Ponty). 

Existe um movimento de estruturação do caminho meto- 
dológico sem identificar o método (perspectiva filosófica) da pes- 
quisa. Nesse contexto, a presença do referencial teórico no resumo 
auxilia a identificar o enfoque teórico-metodológico. Por outro 
lado, em alguns dos 173 trabalhos não foi possível identificar o 
método, pois não constava nem mesmo a metodologia utilizada. 

Verificamos um número significativo de Teses e Disserta- 
ções sobre Educação Popular com a compreensão de método como: 
Pesquisa Participante, História Oral, método documentário, pes- 
quisa-formação, análise de conteúdo, triangulação, etnografia, 
método qualitativo, multimétodos, pesquisa-ação, etc. 


3. Considerações finais 


A Revisão de Literatura nos apresentou dados sobre o per- 
curso e as tendências teórico-metodológicas de pesquisas em Edu- 
cação Popular, realizadas entre 2017 e 2018, na Pós-Graduação em 
Educação, na modalidade Stricto Sensu. Os resumos dos 173 traba- 
lhos foram o nosso objeto de estudo. Após a identificação dos per- 
cursos e tendências teórico-metodológicas, anunciamos alguns 
desafios de pesquisas em Educação Popular nos cursos de pós- 
graduação stricto sensu. 

A marca dos estudos é a presença de Paulo Freire nos re- 
sumos e a prevalência da perspectiva de pesquisas participativas, 
através de vários recursos metodológicos, sobretudo nos instru- 
mentos de coleta de dados e procedimentos de pesquisa. Obser- 
vamos a necessidade de pesquisas maiores e mais amplas sobre o 
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tema apresentado, com a finalidade de identificarmos as raízes 
teórico-metodológicas que aproximam os estudos em ou sobre 
Educação Popular. A identidade coletiva das pesquisas é observa- 
da a partir da Educação Popular, mas não foi possível conhecer as 
concepções acerca desse tema nos resumos. De igual forma, na 
maioria dos resumos, constatamos o deslocamento das práticas 
individuais de pesquisa para práticas coletivas e colaborativas; tal 
identificação localiza-se na forma de escrita do texto, utilizando-se 
o “nós” para expressar pesquisa de caráter participante ou pela 
identificação do caminho metodológico utilizado pelos autores. 

Existe um movimento de produção de pesquisa sobre Edu- 
cação Popular em Universidades que não vinham, há algum tem- 
po, produzindo pesquisa sobre esse tema, como é o caso da Uni- 
versidade de Caxias do Sul. 

Nesse sentido, a identificação da presença e dos percursos 
das pesquisas em Educação Popular contribui para os estudos e 
visibilidade aos Programas de pós-graduação em educação que 
vêm produzindo pesquisas sobre essa temática. Além disso, cola- 
bora para os estudos sobre História e Memória da Educação Popu- 
lar no Brasil, realizados por nós. 
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POSFÁCIO 


EDUCAÇÃO STRICTO SENSU POPULAR: 
CARTA A TRÊS PESQUISADORAS 


Olá, meninas, como vão? Espero encontrá-las bem. 

Quando recebi o convite para escrever o posfácio desse li- 
vro de vocês fiquei muito feliz, porque como professor na pós- 
graduação em Educação, sinto-me comprometido em não esquecer 
a minha origem na classe trabalhadora e minha história e trajetória 
na Educação Popular - seja nos movimentos de economia solidá- 
ria, na pastoral da juventude, no cooperativismo habitacional au- 
togestionário, no trabalho de educação de base sindical da agricul- 
tura familiar - enfim, em todos os lugares pedagógicos onde me fiz 
e me construí como educador popular. 

Nesse sentido, busco ficar alerta como uma sentinela para 
não ser cooptado na Academia pela lógica estrutural e estruturante 
dos “métodos científicos”, supostamente “neutros”, que é base que 
muitos colegas educadores e alguns estudantes (mestrandos e dou- 
torandos) trazem na sua bagagem histórica como pesquisador ou 
pesquisadora. Quando se fala em Educação Popular e Metodologi- 
as Participativas, obviamente, reacende em mim o desejo profun- 
damente político da minha práxis pedagógica como cientista da 
Educação. Talvez seja essa a grande contribuição desse livro: revi- 
ver no ambiente acadêmico outras epistemologias e metodologias, 
garantir na prática a troca e a partilha dos diferentes saberes. 

Isso, de maneira alguma, se constitui como um “rebaixa- 
mento” da rigorosidade crítica do método de produção de conhe- 
cimento científico, mas pelo contrário, implica na agregação de 
valor aos conhecimentos produzidos, visto que antes careciam dos 
saberes populares, por isso, eram menos qualificados, pois tinham 
acesso parcial a totalidade da realidade. Quanto mais saberes estão 
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disponíveis para os pesquisadores e pesquisadoras, melhor é o 
conhecimento científico produzido nas teses e dissertações. 

Ao mesmo tempo, a inserção dos saberes populares na 
pós-graduação stricto sensu não é uma “esmola científica” da Aca- 
demia para os não-científicos, não é um ato de caridade acadêmica 
em favor de saberes do senso comum, mas é, por outro lado, um 
ato de humildade em perceber que havia essa deficiência ao não 
ter os saberes da experiência feito como construto e substância 
para o fazer científico de alto nível. 

Vejam bem, gurias, como nessa reflexão inicial além de fa- 
zer uma apologia ao saber popular, entendo também que há ali 
uma epistemologia que vem da base, de baixo para cima, há uma 
episteme mesmo naquelas pessoas que não sabem que sabem. O 
saber vivo, as práticas diárias salvadoras da vida, geradoras de 
vida, precisam ser resgatados e valorizados nos diferentes espaços 
em que são produzidos, repassados, reconstruídos, refeitos, ampli- 
ados e, às vezes, esquecidos, perdidos, roubados, discriminados, 
marginalizados, oprimidos. 

Por isso precisamos ficar atentos para a ideologia liberal 
intrínseca da Academia quando escolhe, seleciona, insere e exclui, 
muda ou apoia certos conteúdos e prioriza algumas metodologias 
em detrimento de outras. A produção de uma dissertação, de uma 
tese ou de um artigo científico é um ato político. Mas muitas pes- 
soas, e áreas do conhecimento acadêmico, querem nos convencer 
do contrário, de que a subjetividade macula o saber produzido, 
que a participação ativa dos sujeitos na pesquisa produz um co- 
nhecimento menos rigoroso devido à subjetividade... Mal sabem 
esses que não há pesquisador ou pesquisadora insensível, que não 
ama, que não tem medo, que não chora e ri durante o processo... 
Como deixar de ser humano na produção do conhecimento, se é 
exatamente a produção do conhecimento que nos humaniza? Co- 
mo não amar enquanto faz pesquisa se é a pesquisa um ato de 
amor ao conhecimento? Como não ser sujeito da pesquisa e garan- 
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tir a participação de outros sujeitos se a pesquisa é uma forma de 
empoderamento coletivo? 

Por isso, podemos falar de uma Educação Stricto Sensu Po- 
pular, pois um grupo de educadores e educadoras populares se 
aperfeiçoaram dentro das regras da Academia, fizeram mestrado e 
doutorado, e estão ocupando espaços nos programas de pós- 
graduação em Educação e orientando dissertações e teses a partir 
de metodologias participativas, pesquisa-ação, pesquisa partici- 
pante, observação participante... Produzindo ensaios, artigos, mo- 
nografias, dissertações e teses com temáticas populares, problema- 
tizando dentro dos rigores da ciência as situações-limites da classe 
social marginalizada, excluída e oprimida. 

E esse livro é fruto desse movimento que comentei até ago- 
ra. Essas três meninas, filhas da classe popular e trabalhadora, 
organizaram um livro com textos acadêmicos fruto de um processo 
de produção de conhecimentos dentro de um programa de pós- 
graduação em Educação. Fizeram desse espaço um lugar de diálo- 
go amorosos e rigoroso, pesquisaram, escreveram, compartilharam 
entre si e agora nos permitem saborear também esses saberes. 

Tenho plena convicção que esse tipo de livro deveria ser 
uma constante na Academia, permitindo chegar aos leitores e leito- 
ras as reflexões feitas na sala de aula, nos processos de orientação, 
nos resultados parciais de dissertações e teses, nos trabalhos finais 
das disciplinas, nos eventos que os acadêmicos e acadêmicas parti- 
cipam durante o mestrado e doutorado, enfim, penso que tem mui- 
to saber engavetado que precisa ser libertado, publicizado, precisa 
se tornar livro. E esse livro é a prova de que isso é possível. 

Meninas, Andrerika, Fernanda e Mônica, parabenizo vocês 
mais uma vez pela bela coletânea que nos apresentam e reforço 
aqui um último detalhe que não pode passar despercebido: um 
livro organizado por três mulheres pesquisadoras. A Academia 
ainda tem uma dívida histórica com as mulheres, de acesso e per- 
manência na pós-graduação stricto sensu, e vocês ao publicar essa 
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obra dão um passo histórico importante na reafirmação de que o 
lugar da mulher é onde ela quiser. 
Um grande abraço freiriano e força na luta! 


Do filho da costureira e do pedreiro, 


Prof. Dr. Ivo Dickmann 
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temas de pesquisa. dos [olciEÃo RE VESE: o (oc E: 5 RÃ O) 
referencial teórico é o da” Pedagogia Crítica, da 
E qUCaÇÃO ANDA p de Ps Aurçãs Participativas. 
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